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RESUMO 
 
 
O objetivo deste estudo é compreender a trajetória institucional de Roberto Mange 
através do IDORT entre 1931-1942. Este lapso de tempo se justifica pois 1931 foi o 
ano de fundação do IDORT e 1942 ano de criação do SENAI, iniciativa de ensino 
industrial pioneira, substrato sobre o qual Mange reestruturará algumas premissas 
de sua Psicotécnica. Sistematicamente as interpretações sobre este personagem 
tenderam a reduzi-lo ao aspecto puramente educacional e em sentido diverso 
verifica-se que ele se trata de um membro da classe dos gestores imbuído de 
pressupostos da administração científica do trabalho de tipo Psicotécnico, que no 
desenvolvimento de sua atividade se dirigirá à educação operária. A verificação 
desta tese passa por três instâncias: uma de compreensão da origem das práticas 
gestoriais no capitalismo brasileiro, onde é possível perceber que as preocupações 
que serão caras a Mange estavam diluídas por uma variedade de instituições; outra 
é a produção do IDORT, que no interior de empresas privadas e instituições 
públicas, balizam a atuação deste personagem e colocam em prática preceitos 
corporativistas que influenciaram a estrutura do Estado Novo através do DASP 
(Departamento Administrativo do Serviço Público); e, por fim, uma análise das 
próprias técnicas desenvolvidas por Mange, onde é verificável que nas próprias 
formas de utilização da força de trabalho há o objetivo de suplantar as aspirações 
políticas dos trabalhadores através da recuperação de suas reinvindicações, ao 
selecioná-los, orientá-los, ensiná-los e adaptar o espaço de trabalho ao trabalhador. 
Neste sentido, a Psicotécnica mangeana é entendida como meio de se alcançar um 
estado de “paz social”, com o intuito de perpetrar e reforçar a exploração da mais-
valia no Brasil. 
 
 

Palavras-chave: Roberto Mange; Classe dos Gestores; Corporativismo; 
Psicotécnica; Mais-valia. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 
 
 

The objective of this study is to understand the institutional trajectory of Roberto 
Mange through IDORT, between the years of 1931 and 1942. This lapse of time is 
justified, since 1931 was the year IDORT’s foundation, and 1942 the year of SENAI’s 
creation, a pioneer industrial education initiative, substrate on which Mange 
restructures some of his assumptions on Psychotechnique. Systematically, 
interpretations of this character tends to reduce him to a purely educational aspect, 
whereas in a different sense, it turns out that he is a member of the class of 
managers imbued with assumptions of scientific management on a psychotechinique 
type of work, whom in the development of its activity will be directed to workers 
education. The verification of this thesis goes through three instances: an 
understanding of the origin of capitalism manager practices in Brazil, where it is 
possible to see that the concerns that will be expensive to Mange were diluted by a 
variety of institutions, another is the production of IDORT, which in within private 
companies and public institutions, guiding action of this character and putting into 
practice principles that influence the corporatist structure of the New State (1937-
1945) through the DASP (Administrative Department of Public Service), and finally 
an analysis of the proper techniques developed by Mange, where is verifiable that in 
their own ways to use the workforce, can be found the goal of overcoming the 
political aspirations of workers through the recovery their vindications, to select them, 
guide them, teach them and adapt the workspace to the worker. In this sense, the 
mangeana psychotechinique is understood as a means of achieving a state of "social 
peace", in order to perpetrate and reinforce the exploitation of surplus-value in Brazil.  
 
 
Keywords: Roberto Mange, Class of Managers; Corporatism; Psychotechnique, 
Surplus-value. 
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INTRODUÇÃO 
 

Morre um homem, nasce um mito: visões sobre um percurso 

  

Nascido em trinta e um de dezembro de 1886 em Vevey, na Suíça, Robert 

August Edmond Mange foi um engenheiro que trabalhou com questões afeitas à 

administração científica do trabalho. Sua formação passou pela conclusão dos 

estudos primários em Portugal, o secundário na Alemanha e o superior na Escola 

Politécnica de Zurique, sendo diplomado em 1910. Logo em 1913, a convite de 

Antônio de Paula Souza, ingressa como professor na Escola Politécnica de São 

Paulo1 quando passa reger a cátedra de Mecânica Aplicada às Máquinas, ficando 

conhecido no Brasil simplesmente por Roberto Mange. A partir da década de 1920 

participa dos estudos sobre higiene mental e higiene aplicada ao trabalho, realizados 

no Instituto de Higiene; na Seção Paulista de Higiene Mental; na Sociedade de 

Biologia e na Sociedade de Educação. Dentre os personagens que participaram 

destes estudos destacam-se os médicos Pacheco e Silva, Geraldo Paula Souza, 

Benjamin Ribeiro e Moacyr E. Álvaro; os juristas e administradores Clóvis Ribeiro e 

Francisco de Sales Oliveira; os educadores Lourenço Filho e Almeida Júnior; e os 

engenheiros Víctor Freire, Aldo de Azevedo, além do próprio Mange (ANTONACCI, 

1991, p. 63). 

Em 1931, juntamente com Armando de Salles Oliveira, Gaspar Ricardo 

Júnior, Geraldo Paula Souza, Aldo Mário de Azevedo, Lourenço Filho, Roberto 

Simonsen, entre outros, funda o Instituto de Organização Racional do Trabalho 

(IDORT). Esta instituição será importante já que disseminará os princípios da 

organização científica do trabalho, sendo responsável também pela ascensão de 

Mange ao cenário nacional, se tornando, neste sentido, um dos marcos deste 

trabalho, já que se pretende abarcar a trajetória institucional deste personagem no 

período a partir de 1931. Logo em 1932, Mange assume a chefia da Segunda 

Divisão do IDORT (divisão preocupada com a inserção do trabalhador na produção). 

                                                 
1
 Instituição que foi incorporada à Universidade de São Paulo (USP) em 1934 

<http://www3.poli.usp.br/pt/a-poli/perfil.html>, acesso em 24 jan. 2013. 

http://www3.poli.usp.br/pt/a-poli/perfil.html
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Na opinião de Ítalo Bologna2, os três mais notáveis trabalhos que ele realizou 

diretamente na condição de diretor da desta divisão foram: 

 
 
[...] o estudo do fator humano no planejamento da reorganização 
administrativa do Estado de São Paulo, a organização do concurso para 
classificação de auxiliares de fiscalização da Secretaria da Fazenda, e a 
[produção sobre] Prevenção de Acidentes na estiva em Santos, 1940. 
(BOLOGNA, 1980, p. 13). 
 
 

 Com a menção a reorganização administrativa do Estado de São Paulo, 

Bologna se refere ao projeto da RAGE (Reorganização Administrativa do Governo 

do Estado), que estruturado pelo IDORT a partir de 1934, promoveu uma ampla 

reorganização do funcionamento das instituições estaduais paulistas, contando com 

os trabalhos de Mange na aplicação dos princípios de organização racional do 

trabalho. Foram inúmeros os concursos promovidos por ele de acordo com os 

mesmos princípios na seleção de trabalhadores, - os quais classificava de “fator 

humano” da produção -, visando a escolha do “homem certo para a função certa”: 

 
 
[...] o IDORT foi solicitado pelo governo Armando Salles de Oliveira a 
estudar e planejar a reorganização administrativa do Estado de São Paulo. 
O setor de fator humano, que estava afeto à 2ª Divisão sob a direção de 
Roberto Mange, realizou então uma aplicação em grande escala, também 
pioneira entre nós: o concurso para classificação de auxiliares de 
fiscalização da Secretaria da Fazenda. Esse concurso marcou época: foi 
realizado em 1936, portanto dois anos antes da existência do DASP 
[Departamento Administrativo do Serviço Público]; notável pela organização 
e pela execução que lhe deu Roberto Mange. Basta dizer que prestaram 
provas de aptidões mentais e de conhecimentos, cerca de 800 funcionários 
ao mesmo tempo, distribuídos em 30 salas de um grupo escolar. Dois anos 
depois, o DASP, iniciando suas atividades, teve ocasião de aproveitar os 
resultados dessa experiência, inclusive as provas então elaboradas pelo 
IDORT. Na mesma época, foram organizados pela 2ª Divisão do IDORT, os 
primeiros cursos de aperfeiçoamento para servidores públicos, tendo os 
mesmos funcionado na Secretaria da Fazenda. (BOLOGNA, 1955, p. 336). 
 
 

Mas a sua preocupação com o enquadramento adequado do trabalhador ao 

trabalho não se limitava ao momento anterior à contratação e em 1940 realizou 

pioneiro estudo sobre prevenção de acidentes na estiva, cuja função era a 

preservação da integridade física do trabalhador com objetivos econômocos e 

políticos. Na década de 1920 se desenhava uma situação preocupante em São 

                                                 
2
 Colaborador de Roberto Mange na Segunda Divisão do IDORT desde a década de 1930 assumiu 

seus postos tanto no IDORT como na direção do SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial) paulista após a sua morte. 
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Paulo, onde o uso do motor a explosão se popularizava, mas que em contrapartida 

não existia quem soubesse fazer a sua manutenção, criando um cenário desolador 

tanto na cidade quanto no campo, onde por todo o estado se avolumavam as 

imagens de tratores parados por falta de manutenção, algo que ocasionava muitas 

perdas econômicas. Foi assim que em 1923 surgiu sob a direção de Roberto Mange 

o Curso de Mecânica Prática no Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo, que 

inicialmente recebendo subvenções federais, teve problemas na abertura das turmas 

de alunos do seguindo ano em função do corte de recursos feito pelo governo. 

Problema logo sanado através da iniciativa de Mange, que promoveu contatos entre 

a direção do curso e o governo estadual, onde este último acabou por se 

responsabilizar pelo custeio da iniciativa.  

Mange era pessoalmente contra a diminuição da jornada de trabalho, que do 

ponto de vista econômico seria responsável pela criação de um círculo vicioso 

causador de instabilidades, por isso considerando-a nefasta e perigosa. Porém, com 

fato consumado, em consequência da organização de um movimento operário 

organizado e forte que exercia grande pressão sobre as elites patronais, cabia os 

elementos técnicos tais como Mange se preocupar em desenvolver uma forma de 

como produzir melhor e mais rápido para compensar este possível desfalque, já que 

os trabalhadores passariam estar menos tempo vinculados à produção. Neste 

sentido é facilmente dedutível que por este caminho tenha se direcionado aos 

estudos sobre fisiologia do trabalhador, procurando a partir daí realizar o melhor 

enquadramento da força de trabalho para evitar desperdícios advindos de atividades 

mal executadas por elementos inaptos. Foi assim que se apropriou da psicotécnica 

que então se desenvolvia na Alemanha, França e Estados Unidos, Rússia, etc., 

passando a fazer parte dos círculos internacional dos estudiosos que a desenvolvia 

e criava cursos sob esta orientação. 

 Preconizava uma formação completa para cada operário, que unisse teoria e 

prática em um todo único, adaptando a formação às exigências especiais de cada 

região do país, retendo, porém, as linhas gerais normalizadas pelos técnicos 

centrais. Se referindo ao sucesso de tal perspectiva na Suíça e na Alemanha, 

instava a instalação de instituições de ensino para operários em São Paulo, 

solicitando ao Estado que subvencionasse a iniciativa que promoveria a união entre 

a escola e a indústria, ressaltando com isto os métodos da administração científica 
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do trabalho no interior do processo de produção, algo identificado neste momento 

como taylorismo.  

 
 
Não temos elementos para afirmar se foi essa a primeira vez que, em São 
Paulo, se tratou publicamente das ideias de Taylor. Mas, tudo nos leva a 
crer que foi Roberto Mange um dos primeiros a divulgá-las e instituí-las 
como norma básica em nosso meio, no campo da preparação da mão-de-
obra (AMARAL, 1980, p. 390). 
 
 

 Mas é curioso notar que apesar de todas estas questões marcadamente 

econômicas, a sua preocupação caminhava também no sentido de conformar o 

trabalhador de forma ampla, atuando inclusive sobre a caracterização ideológica dos 

trabalhadores. É assim que segundo Amaral não era interesse de Mange formar 

somente artífices, mas “sim homens, na integral acepção do termo, úteis à 

sociedade e à Pátria.” (AMARAL, 1980, p. 392) [grifos do autor]. Por isto se 

preocupava com a educação física, o aproveitamento racional das férias, a cultura 

intelectual, etc., sendo que tal preocupação esteve sempre presente no seu trabalho 

enquanto homem voltado ao processo pedagógico industrial. Sobre as férias, 

considerava que estes momentos deveriam divertir para bem ensinar, promovendo 

também proveito para a saúde, mas, além disso, do ponto de vista profissional, 

estes momentos deveriam ser úteis por proporcionar a observação direta de 

diferentes máquinas em funcionamento, algo que no mínimo deveria ser importante 

para a formação da cultura geral do aluno. Assim ia-se gestando um ambiente de 

formação do trabalhador altamente controlado, cuja racionalização se instituía sobre 

os próprios momentos de ócio. 

Imbuído destas preocupações é destacável o pioneirismo de Mange, que se 

dedicava ao ensino profissional em bases racionais e em escala industrial, na esteira 

do proposto por Münstenberg, Binet, Gilbreth, Walther e Gemelli. Seu pioneirismo 

também se refere à iniciativa de procurar junto a Lourenço Filho, Gaspar Ricardo, 

Clóvis Ribeiro, Geraldo de Paula Souza e Monteiro de Camargo, fundar um Instituto 

de Psicotécnica, cuja iniciativa havia sido impulsionada após a visita à São Paulo do 

famoso psicólogo Leon Walther, em 1929, mas que por conta da crise econômica 

internacional daquele ano não foi possível concretizar-se. Porém é possível perceber 

que a partir deste núcleo que se estruturará a obra do IDORT, que por sua vez será 

tributária à Psicotécnica de Roberto Mange. Sua maior capacidade era a de ser uma 

verdadeira referência ao seu grupo de seguidores, deixando por isto uma obra 
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“perene” nos campos em que atuou. Neste sentido, segundo o primeiro secretário do 

IDORT, Aldo M. de Azevedo, algo que chamava atenção era sua recusa aos 

procedimentos típicos do intelectualismo da cultura bacharelesca até então 

dominante no Brasil. 

 
 
Dotado de sólida cultura e de inigualável espírito observador, Roberto 
Mange era homem eminentemente realizador, não apreciando o sistema 
muito em voga entre nós, das discussões acadêmicas, das divergências em 
pormenores, sem qualquer objetivo prático e útil. (AZEVEDO, 1980, p. 329-
330). 

 
 

Todavia, no transcurso da reconstrução intelectual desta trajetória é possível 

ir percebendo a conformação de uma imagem mitificada acerca de Roberto Mange, 

que vai paulatinamente sendo construída para ressaltar somente o aspecto 

educacional de sua obra. Assim é possível ver construções como: “[...] nos 

primórdios do Senai, houve uma fórmula que operou maravilhas: a fórmula ‘2 R’” 

onde “Irmanados em vida por ideais comuns, Roberto Simonsen e Roberto Mange” 

seriam “personalidades que se completavam” de modo que “Roberto Simonsen foi o 

grande idealizador da Instituição e Roberto Mange o seu organizador.” (NITSCH, 

1966, p. 415). Neste mesmo sentido é feita a descrição do início da divulgação da 

iniciativa do SENAI, onde já em fins de 1943, na IV Feira Nacional da Indústria, 

Mange teria montado no interior do recinto uma escola SENAI “completamente 

equipada”, onde os cursos e a oficina de ensino funcionavam à vista de todos, que, 

demonstrando o sucesso da iniciativa teria chegado a ter cento e quinze mil visitas 

ao estante do SENAI (NITSCH, 1980, p. 416).  

 
 
O SENAI, como corre com todas as organizações, dificilmente pode ser 
atribuído à vontade de um só [...]. Mas, forçoso é dizer, o SENAI, em 
verdade, deve o seu desenvolvimento impar à influência de UMA pessoa 
[...]. (ÁLVARO, 1980, p. 324) [grifos do autor]. 
 
 

Do início dos primeiros cursos, que funcionaram à noite, em função do acordo 

com a Escola Técnica “Getúlio Vargas”, no Instituto Dom Bosco e na Escola 

Profissional de Santo André até o ano de 1944 onde contavam já com cinco escolas, 

cada uma possuindo suas próprias oficinas de aprendizagem sediadas na Barra 

Funda, Brás, Luiz, Taubaté e Jundiaí, o crescimento certamente foi vertiginoso. Além 

do início das obras da escola “Roberto Simonsen” também em 1944, fundada em 
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abril de 1949. Logo em 1952 pelas mãos da 6ª região do SENAI3 é fundada uma 

escola em Anápolis/GO – chamada “Roberto Mange”- e também uma em Campo 

Grande/MS. Porém, emblemático mesmo acerca do objetivo de construção de um 

mito baseado em Roberto Mange foi a construção do “Centro de Formação 

Profissional Marechal Rondon”, construído em Porto Velho/RO pela equipe do 

SENAI de São Paulo, que passou a funcionar sob a jurisdição da 6ª região do 

SENAI. Idealizada por Mange para levar esta instituição ao extremo noroeste do 

país, não chegou a vê-la funcionando, no entanto, no relato de sua construção, é 

destacado que ela foi toda construída em São Paulo e transportada de avião fretado 

pelo próprio Roberto Mange até Rondônia, sendo completamente montada em 

menos de um ano.  

 
 
Como previa Roberto Mange, o Centro de Porto Velho desempenhou papel 
decisivo para a expansão do sistema SENAI e a transferência das 
tecnologias ao extremo oeste do País. Na realidade, foi posto avançado 
para a arrancada do SENAI rumo ao Acre, onde foi construído o “Centro de 
Formação Profissional Cel. Auton Furtado”, localizado em Rio Branco e já 
em funcionamento desde 1975. (BOLOGNA, 1980, p. 18).  
 
 

Porém, o objetivo de construção desta imagem de educador não pode ser 

atribuído exclusivamente ao momento posterior à sua morte. É assim que 1952 na 

cerimônia do 10º aniversário de instalação do SENAI, dirigida por Antônio Devisate4 

e realizada na sede da Escola Roberto Simonsen, estiveram presentes o diretor 

técnico da Primeira Divisão do IDORT, Francisco Salles de Oliveira; o diretor da 

CIESP, Vicente de Azevedo; um representante do reitor da USP, Ernesto Leme; um 

representante do secretário do Trabalho, Indústria e Comércio; o vice-presidente do 

Conselho Regional do SENAI, Rafael Noschese; além de diretores, funcionários, 

alunos e outros representantes da indústria. No discurso de Moacir E. Álvaro, então 

presidente do IDORT, comenta a importância deste instituto para a formação do 

SENAI: 

 
 
[...] foi o IDORT, fundado em 1931, o catalizador temporário de interesses 
construtivos, originários de departamentos vários das atividades humanas, 
que depois pouco a pouco se forma agrupando racionalmente em distintos 

                                                 
3
 Naquela ocasião, a 6ª região do SENAI, dirigida por Roberto Mange, jurisdicionava as regiões de 

São Paulo (capital e interior), além do Mato Grosso e Goiás, contava com 26 escolas que desde 1946 
tinham expedido três mil setecentos e sessenta e cinco cartas de ofício até aquela ocasião 
(BOLOGNA, 1980, p. 18). 
4
 Presidente da FIESP (Federação das Indústrias do Estado de São Paulo) naquela ocasião. 
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setores, cada um destinado a realizar determinadas ideias. A princípio, 
necessário fora procurar o amparo da proteção mútua, essencial à 
sobrevivência, em meio ainda não preparado para o desenvolvimento 
desses ideais então menos acessíveis à comunidade. E foi o IDORT, nessa 
altura, quem articulou os elementos dispersos, propiciando esse amparo. 
(ÁLVARO, 1980, p. 322). 
 
 

 Na última assembleia do IDORT antes desta homenagem, seus sócios 

resolveram atribuir a Mange o titulo de “Diretor de Honra”, em reconhecimento ao 

trabalho como diretor técnico da Segunda Divisão deste instituto. Foi desta mesma 

forma que na cerimônia também o homenagearam alunos do Curso de Formação de 

Instrutores, estagiários, encaminhados ao SENAI pela Repartição Internacional do 

Trabalho (RIT), vindos da Guatemala, Costa Rica, El Salvador, República Dominica, 

Panamá, Colômbia, Chile, Bolívia e Paraguai, além da homenagem de Stefano 

Sforsin, presidente do Sindicato de Mestres e Contra Mestres, pelo aperfeiçoamento 

de seus filiados.  

Segundo Barbara Weinstein, uma das mais formidáveis manobras políticas de 

Roberto Simonsen e seu grupo foi saber converter a imposição da criação de 

instituições de ensino destinada a operários em uma obra de benemerência do 

grupo de industriais. Logo, diante da iminência do governo cumprir o disposto pelo 

artigo 129 da constituição de 1937, que dispunha sobre a criação de escolas para os 

filhos dos empregados, os industriais se anteciparam e antes mesmo de qualquer 

outro projeto concorrente ser colocado à apreciação já tinham desenvolvido aquele 

que atendia seus próprios objetivos (WEINSTEIN, 2000, p. 106-120). Deste modo 

transformaram o que seria um revés em um trunfo, mas cuja consecução só foi 

possível em função da atuação do gestor Roberto Mange. Acredita-se assim ser 

possível perceber o objetivo da construção deste mito em função dos objetivos da 

FIESP. Neste sentido, a vinculação da imagem de Mange à de um educador 

corresponde ao reforço da manobra da FIESP, reiterando ad infinitum a imagem 

paternalista da federação de industriais ao vincula-la ao bondoso “semeador de 

escolas”. 

 Porém, também não se pode cair em outro extremo, igualmente equivocado, 

de que esta construção não tinha qualquer lastro em sua obra. Assim é que, 

segundo Bologna, a experiência pioneira do SENAI estaria relacionada ao 

desenvolvimento de seu trabalho na Escola Profissional Mecânica do Liceu de Artes 

e Ofícios de São Paulo, onde, entre 1924 e 1926, teria reunido um grupo de 
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estudiosos empenhados em desenvolver as aplicações da psicotécnica junto aos 

ferroviários da Cia. Paulista de Estradas de Ferro, da Estrada de Ferro Sorocabana 

e da Estrada de Ferro Mogiana. Lá teriam sido aplicadas as primeiras série 

metódicas de exercícios, que se tornaram a marca dos métodos pedagógicos do 

SENAI, algo por Mange considerado como “[...] muito mais do que um meio de 

aquisição de técnicas de trabalho; as considerava excelente instrumento 

disciplinador e formador do caráter dos jovens aprendizes.” (BOLOGNA, 1955, p. 

333). Logo em 1930, junto a Gaspar Ricardo Júnior, então diretor da Estrada de 

Ferro Sorocabana, organiza o Curso de Ferroviários da Sorocabana próximo às 

oficinas da estrada e em cooperação com a Escola Profissional Fernando Prestes, 

também de Sorocaba-SP, onde é mais uma vez destacado o IDORT como modelo 

de cooperação em torno da racionalização. Assim é que em decorrência da 

expansão do exemplo desta instituição: 

 
 
Em 1934, aquele núcleo inicial de Sorocaba estendeu-se a todas as 
Estradas de Ferro de São Paulo, concretizando-se o plano por ele traçado, 
de unir as empresas ferroviárias nessa tarefa comum de formação de mão-
de-obra. Mesmo empresas concorrentes economicamente aderiram com 
entusiasmo a esse plano. Essa [é] a origem do antigo “Centro Ferroviário de 
Ensino e Seleção Profissional” (CFESP), organizado e dirigido por Roberto 
Mange, sob cuja direção prestou serviços inestimáveis às ferrovias e ao 
ensino industrial no Brasil. A ideia de cooperação sempre predominou em 
todas as iniciativas que Roberto Mange levou à frente. Nesse sentido, 
conseguiu do Governo do Estado, a criação dos Núcleos de Ensino 
Profissional, criados e instalados em diversas localidades do interior, como 
colaboração do Governo do Estado para o funcionamento dos cursos 
ferroviários. Cabe aqui destacar a atuação de outra grande figura [...] o prof. 
Horácio A. da Silveira, [...] exercendo o cargo de Superintendente do Ensino 
Profissional de São Paulo a ele proporcionou durante anos seguidos, todo o 
seu apoio e colaboração para que se tornasse realidade essa participação 
do Governo na obra do CFESP (BOLOGNA, 1980, p. 335). 
 
 

 O progresso do CFESP foi notável e em vista disto se somou à iniciativa a 

Estradas de Ferro Central do Brasil, criando novos cursos nos moldes dos que 

atuavam nas ferrovias paulistas. Quando em 1942 Mange foi enviado aos EUA pelo 

governo brasileiro a fim de contratar técnicos para o Ministério da Educação, 

procurando também na viagem verificar o que havia de mais novo em termos de 

formação de ferroviários, acabou sendo solicitado por parte dos estadunidenses que 

enviasse alguma documentação sobre o CFESP, pois as empresas ferroviárias de lá 

ainda não teriam chegado ao grau de sistematização aqui presente (BOLOGNA, 

1980, p. 336). 
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Seu filho, Roger de Carvalho Mange, destaca que “Acima do homem e acima 

das qualidades pessoais” é possível ver a sua obra “E nela vemos um trabalho de 

equipe, resultado de uma colaboração eficiente e de um espírito de compreensão”, 

que, porém, não prescindia de “disciplina e organização, com integral respeito as 

características humanas de nossa civilização latina” (MANGE, 1980, p. 349). Algo 

confirmado por Antônio d´Ávila5. No texto “As lições de Roberto Mange”, de 1976, 

D´Ávila destaca o dístico “Trabalho e dever como o lema que Mange desejou inscrito 

no livro do SENAI em 1952, tanto para dizer-lhe da história decenária, como para 

nortear-lhe os futuros cometimentos.” (D´ÁVILA, 1980, p. 353). Os relatos sobre a 

personalidade de Mange o caracterizam por uma grande objetividade, algo bastante 

condizente com sua formação de engenheiro. Bologna entende que dentre as 

características Mange estava além da objetividade, a crença no método científico, a 

qual opunha suas próprias opiniões pessoais aos resultados alcançados através da 

pesquisa e da análise. E foi com este aporte que formou, além de operários 

qualificados, uma geração de psicotécnicos e especialistas em ensino industrial.  

 
 
Muito franco, de uma franqueza por vezes desconcertante, a muitos 
Roberto Mange poderia parecer uma criatura rude. Era, isso sim, uma 
pessoa muito ciosa da autoridade e das prerrogativas dos cargos que 
exercia [...] Gostava da disciplina e, embora exigente em matéria de serviço, 
sabia ser compreensivo e amigo nas ocasiões próprias ou quando as 
circunstâncias assim o sugeriam. (NITSCH, 1980, p. 416).  
 

 

Mas no final da vida Mange já teria alcançado estágio “superior”, ao sobrepor 

ao pensamento técnico o pensamento filosófico, mudanças que teriam ocorrido em 

função das reflexões tanto sobre sua própria obra no SENAI, quanto pela própria 

transformação no interior do campo psicológico, que havia se desenvolvido em 

sentido diverso daquele quadro sob o qual Mange havia se formado. Assim é 

possível perceber no decorrer das desenvolvidas no SENAI que suas concepções 

sobre a ciência vão se transformando: 

 
 
Segundo seu filho Ernest Robert, mais ou menos na mesma época, ele 
andava “muito impressionado” com um livro de Henri Bergson. Ernest 
lembra-se especialmente da seguinte frase contida no livro: “La technique 
exige um suplément d´âme”. E acrescenta: “É claro que, se ele ficou tão 
impressionado, é porque já estava com essa preocupação.” (MANGE, 1990 
apud ZANATTA, 1991, p. 12). 

                                                 
5
 Fundador do Centro de Estudos Roberto Mange (CERM) em 1956. 
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 É assim que Osvaldo de Barros Santos, que trabalhou com Mange de 1937 a 

1942, faz uma análise da produção de Mange tendo como critério os métodos de 

seleção estadunidenses, que seriam os mais desenvolvidos naquele momento da 

década de 1950 e cuja maior influência seria tributária ao pensamento de Freud, 

adotando técnicas diferentes das do aconselhamento, comum nas orientações 

francesas e alemãs, utilizando mais o silêncio, a aceitação, o esclarecimento e a 

aprovação, dando ao cliente a oportunidade de realizar uma auto-avaliação, 

achando seu caminho por si mesmo. Mas a respeito da criação de um sistema 

educacional, considera que o pioneirismo da obra do SENAI, cuja organização 

institucional seria complemente alheia aos centros mais desenvolvidos. Salienta por 

isto que as obras do ensino oficial do Estado e do SENAI seriam obras grandiosas, 

considerando os exames, recursos e técnicas utilizadas, mesmo num quadro de 

completa incompreensão ou ignorância sobre estas questões. Assim, destaca o 

pioneirismo e a cientificidade como os dois aspectos principais da obra de Mange: 

 
 
Quanto a cursos de aprendizagem profissional, tais como os que mantém o 
SENAI [...] nada vi nos lugares em que estive. A iniciativa mais aproximada 
dessa ideia em vigor no Brasil foi o programa de “treinamento de 
aprendizes”, mantido pelas escolas públicas de Chicago. [...] Ceio que o que 
vem sendo feito pelo SENAI, no Brasil, constitui medida mais avança do que 
o que tem sido feito nos Estados Unidos, embora alguns pontos desse 
programa brasileiro estejam ainda por encontrar solução adequada [...] 
Como pioneiro, foi Roberto Mange quem iniciou o primeiro curso regular de 
psicotécnica no Brasil, dentro do princípio então vigente de que psicotécnica 
era a aplicação de técnicas psicológicas aos problemas do trabalho [...] 
Como cientista, a obra de Roberto Mange é inigualável, não tanto pelos 
trabalhos científicos (de tipo experimental) mas, sobretudo, pelo seu 
“espírito científico” isto é, pela maneira como colocava os problemas, 
formulava as hipóteses e chegava às conclusões. (SANTOS, 1980, p. 369-
370).  
 
 

 E a partir de tal compreensão que é possível constatar o reconhecimento 

internacional da obra de Mange, despertando interesse inclusive de técnicos 

oriundos de locais pioneiros no desenvolvimento das pesquisas psicotécnicas: 

 
 
[...] na Alemanha após brilhante palestra proferida pelo Engº Raphael 
Noschese, presidente da Federação dos Industriais e do Conselho Regional 
do SENAI, em que autoridades e industriais aprovaram, entre outras, a 
recomendação para que a indústria e o governo federal alemão 
cooperassem no sentido de ser instituída na Alemanha uma organização 
semelhante ao nosso SENAI. (CAMPOS, 1980, p. 397). 
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No entanto, foi a partir destes trabalhos no interior do SENAI que Mange foi 

modificando suas análises, que incialmente eram fortemente baseadas nos 

postulados psicométricos, passando a incorporar e trabalhar com os métodos 

freudianos, de que o indivíduo têm condições de encontrar os próprios meios de se 

orientar em conformidade com os recursos de sua própria personalidade, sendo 

necessário, no entanto, a retirada das barreiras emocionais que causariam 

dificuldade de ajustamento da personalidade às diversas situações de conflito. 

Dando também às escolas sob sua supervisão maior autonomia didática e diretiva, 

algo inicialmente alheio às suas próprias concepções. Trilhando este caminho que 

evoluiu pelas próprias observações àquilo que se chegava através das pesquisas 

clínicas nos polos mais avançados de estudo.  

 
 
Distanciou-se nos últimos anos da excessiva rigidez das séries metódicas 
de oficina para, em seu lugar, promover o conteúdo da aprendizagem em 
função das necessidades vitais ou de trabalho. (SANTOS, 1980, p. 372).  
 
 

Deste modo, se vislumbra o outro marco cronológico deste trabalho, datado 

de 1942, ano de fundação do SENAI, já que é no terreno prático das realizações 

nesta instituição que lhe será possível reformular suas concepções, inaugurando 

uma nova fase de sua trajetória, esta sim, bastante voltada para o campo 

educacional. Neste recorte, de 1931 a 1942, se vislumbra sua obra como engenheiro 

voltado para a administração científica do trabalho que com o tempo vai se 

especializando no campo educacional, mas cuja obra não se restringiu a este 

desenvolvimento e o prova a influência posterior sobre o DASP (Departamento 

Administrativo do Serviço Público), criado em 1938, previsto pela constituição 

corporativista de 1937. 

 Existem também relatos sobre a participação de Roberto Mange como diretor 

da Fábrica Nacional de cartuchos e munições de São Caetano, tomada pelos 

insurgentes paulistas naquele ano. Conta Faustino (1980) como Mange em somente 

nove dias desenvolveu uma nova máquina de produzir cápsulas de cartuchos, que o 

próprio Faustino ajudou a desenhar - algo que em sua avaliação, desce a concepção 

do projeto até a construção da máquina, demoraria normalmente até seis meses -, 

passando com ela à produção diária de vinte e cinco mil cartuchos para cerca de 

sessenta mil, chegando ao máximo de duzentos mil no final da revolução. Destaca, 
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porém, que durante o período de oito meses de guerra, Mange fez mais do que 

simplesmente dirigir a instituição e promoveu articulações entre professores e 

membros da Escola Politécnica de São Paulo com os membros da FIESP, sendo 

que a criação da nova máquina foi fruto de uma equipe de acadêmicos reunida por 

Mange para tal fim (COSTA JÚNIOR, 1980, p. 404). 

Foi após a derrota deste movimento na guerra que pela Escola Livre de 

Sociologia Política (ESP)6 Mange desenvolveu o primeiro curso de Psicotécnica do 

Brasil, enquadrando sua obra no que era pretendido pelos fundadores da escola de 

formação de uma “ampla e numerosa elite” como reação à derrota impingida aos 

paulistas nos acontecimentos de 1932. A partir de aproximações como esta que no 

decurso de sua trajetória institucional se verá também cada vez mais envolvido com 

a alta esfera governativa. Como anteriormente visto, seus trabalhos no CFESP e na 

estiva de Santos marcam esta aproximação, chegando em trinta de setembro de 

1939 a receber título declaratório de cidadão brasileiro cuja certidão fora expedida 

pelo então Ministro da Justiça Francisco Campos, em cumprimento da ordem direta 

do próprio Presidente da República, Getúlio Vargas. Como a data deste 

reconhecimento é anterior à fundação do SENAI, não pode ser atribuído ao trabalho 

neste espaço o reconhecimento da importância de Mange. Assim, acredita-se que 

as ligações entre Mange e a esfera federal possam ser remetidas a um momento 

anterior, sendo possível a partir daí indagar também sobre a possibilidade de 

diálogo, quando não mesmo influência de Roberto Mange e do IDORT sobre a 

produção dos principais teóricos corporativistas brasileiros, tais como Azevedo 

Amaral, Oliveira Vianna e Francisco Campos, tendo em mente a possibilidade de 

conexões em virtude de todos eles terem no corporativismo e na racionalização 

dispositivos basilares. 

De porte destas considerações é que se vislumbra o objetivo deste trabalho, 

estudar a trajetória institucional do gestor Roberto Mange, falecido em maio de 1955. 

A opção pelo IDORT se justifica pois este órgão ampliou seu campo de atuação ao 

passar a aplicar seus métodos sobre diversas instituições privadas e públicas. 

Anteriormente sua atuação na Escola Politécnica de São Paulo e na consultoria de 

algumas firmas não lhe possibilitava a atuação enquanto formulador dos princípios 

da administração científica de tipo psicotécnico. Nas estradas de ferro paulistas até 

                                                 
6
 Fundada em 1933 pelo círculo de homens influentes próximos de Roberto Simonsen. 
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exerceu este papel, embora de forma limitada e restrita. Anteriormente à inserção no 

IDORT, a atuação de Mange se restringia a aulas de engenharia e atividades como 

consultor técnico, sendo sua atividade mais relevante a de organizador do SESP 

(Serviço de Ensino e Seleção Profissional) da Estrada de Ferro Sorocabana em 

1930.  

Algo que será profundamente alterado durante o período em foco, pois sua 

vinculação ao IDORT ampliará consideravelmente seus feitos e funções. Porém, a 

partir de 1942, sua atuação sofrerá outra transformação significativa, pois o IDORT 

passará a se forcar na função de formulador dos princípios administrativos, além de 

Mange ter sua obra paulatinamente modificada a partir da fundação do SENAI. O 

projeto base desta instituição é de sua autoria e este é um ponto a partir do qual 

seus princípios se espraiarão nacional e internacionalmente, já que este modelo se 

espalhará imediatamente do Brasil para alguns países da América do Sul. Além 

disto, esta inserção representa também um alargamento de seu campo de atuação, 

já que a formação oferecida pelo SENAI se ampliará no que diz respeito ao campo 

educacional, para muito além da área dos transportes ferroviários, além de no 

SENAI Mange se tornar um dos seus mais relevantes administradores. 

Os trabalhos de Mange terão um caminho partindo das provas de seleção e 

orientação ferroviárias, passando do SESP ao CFESP, e se instituindo depois como 

modelo de seleção para o próprio DASP. Tal verificação demonstra que limitar a 

trajetória deste personagem à esfera educacional acaba cumprindo a função de 

obnubilar o desenvolvimento e a importância da administração científica como 

recurso utilizado para estruturação do aparelho estatal. Mas para chegar até estas 

instituições, o trabalho de Mange foi grandemente dependente de sua vinculação ao 

IDORT, ao dar-lhe a devida guarida institucional em função da sua atuação 

enquanto diretor técnico da Segunda Divisão. Deste modo, considera-se o IDORT 

como propulsor, responsável pela difusão de seus princípios no cenário nacional 

brasileiro. O IDORT que era composto por um alto escalão de técnicos ligados tanto 

ao empresariado, quanto à administração pública, será neste momento a maior 

iniciativa de organização da classe dos gestores, realizada por inciativa da elite 

paulista, que se instituía como vanguarda do desenvolvimento industrial brasileiro.  

Diante este recorte, o aspecto considerado como central sobre Roberto 

Mange se refere à sua formação como engenheiro, que imbuído dos pressupostos 

da organização científica do trabalho de tipo psicotécnico se insere na tradição de 
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engenheiros que tinham pretensões sociais e políticas, as chamadas “engenharias 

de poder” (CESAROLI, 1998), que em função do desenvolvimento por eles realizado 

dos postulados da administração científica se ligam aos desígnios da classe dos 

gestores. A aplicação prática de seus princípios está vinculada à atuação no campo 

da formação, orientação e seleção profissionais, espaço privilegiado a partir de onde 

Mange desenvolverá os fundamentos de seus princípios racionalizadores. Assim é 

um equívoco supor que as consequências de seu trabalho ficaram restritas somente 

ao ambiente pedagógico, já que estão circunscritas no interior das questões da 

administração científica do trabalho. Desta forma, mais uma vez se reafirma a 

importância do IDORT, pois ele será responsável pela inserção de Mange tanto no 

campo educacional industrial como em outras áreas, tal como a da administração 

pública, por exemplo. Esta esfera estava marcada naquele momento pelas visão de 

mundo corporativista, que instituía um predomínio de questões técnicas sobre as 

questões políticas, o que abria espaço para a dominação da classe dos gestores, da 

qual Mange é um dileto representante. 

 

O caminho metodológico 

 

Para alcançar o objetivo deste trabalho, o primeiro aspecto a ser observado 

são as questões colocadas pela historiografia, que em confronto com a bibliografia 

especializada e o corpus documental sobre o percurso e a produção de Mange, 

oferecem o material necessário para enquadrar as conclusões dentro de um quadro 

conceitual alternativo ao corrente. As principais fontes deste trabalho serão os 

Relatórios Anuais da Diretoria do IDORT e a produção intelectual de Roberto 

Mange, secundadas por publicações e artigos da Revista do IDORT no período de 

1931-1942. Esta documentação foi reunida junto ao Arquivo Edgar Leuenroth (AEL) 

da Unicamp e, evidentemente, - mesmo que não intencional quanto aos resultados -, 

sua preservação se subordina ao objetivo de construir uma memória acerca de 

Mange com objetivos específicos, já que os arquivos referentes a este personagem 

são tributários da organização feita pelo Centro de Estudos Roberto Mange, fundado 

em 1956 por elementos próximos ao SENAI-SP e que por isto terão grande 

interesse em reproduzir a imagem de um Mange educador. Tal perspectiva já fora 

em parte criticada pela historiografia, embora de forma que também seja passível de 

críticas, já que sucumbe à tentação de locucionar a trajetória deste personagem 
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somente a partir do aspecto educacional. Por isso, ambas as interpretações serão 

colocadas em causa a partir da verificação da atuação de Mange através dos 

relatórios anuais da diretoria do IDORT, em confronto com contexto e pensamento 

deste personagem, estabelecendo assim limites considerados suficientes para inferir 

a relação dialética entre ambos e com isto compreendê-lo sob um outro ponto de 

vista. 

Para tal fim, uma contribuição considerada relevante diz respeito à produção 

de Lucien Goldmann (1913-1970) que trabalha com o estudo da cultura e dos 

intelectuais. Em sua concepção, uma obra não pode ser compreendida somente a 

partir de dados biográficos ou características psicológicas, já que “o pensamento e a 

obra de um autor não podem ser compreendidos por si mesmos” (GOLDMANN, 

1973, p. 17)7, isto se justificaria pois “Quase nenhuma ação humana tem por sujeito 

um indivíduo isolado. O sujeito da ação é um grupo, um ‘nós’, ainda que a estrutura 

atual da sociedade tenda pelo fenômeno de reificação a velar este ‘nós’” fazendo 

que a noção de sociedade se transforme “em uma soma de individualidades 

distintas e fechadas umas das outras.” (GOLDMANN, 1973, p. 17).  Em sentido 

contrário, ele buscará apreender o trabalho intelectual no interior de um tecido social 

mais amplo, marcado pela relação contraditória entre as classes sociais, que por sua 

vez seriam responsáveis pela estruturação de visões de mundo divergentes. Deste 

modo: 

 
 
Os estudos materialistas mostram que, para definir classe social, é preciso 
em todo caso levar em conta dois fatores que dependem um do outro, sem 
contudo serem rigorosamente idênticos: a função na produção e as relações 
sociais com as outras classes. Sem pretender decidir a longa discussão 
ligada a esse problema e ainda menos dar uma definição exaustiva, que 
nos seja permitido aqui sublinhar um terceiro elemento, que depende 
também em grande parte dos dois outros, mas cujo simples enunciado nos 
parece esclarecer de modo particular a importância das classes na vida da 
sociedade. É um fator que se firmou empiricamente no curso de nossas 
próprias investigações a propósito da sociologia do espírito: Desde o fim da 
Antiguidade e até nossos dias as classes sociais constituem as infra-
estruturas das visões do mundo. (GOLDMANN, 1993, p. 86). 
 
 

Logo, para compreender a estrutura significativa de uma obra é necessário se 

remeter à concepção de visão de mundo, que é compreendida enquanto síntese 

esquemática das acepções de determinado grupo ou classe social. 

 

                                                 
7
 As referências a esta obra são uma livre tradução da edição em espanhol. 
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Uma visão de mundo é precisamente este conjunto de aspirações, 
sentimentos e de ideias que reúne aos membros de um grupo (ou o mais 
frequente de uma classe social) e os opõe aos demais grupos. 
(GOLDMANN, 1985, p. 30).  
 
 

Em conformidade com este conceito, a estrutura significativa: “Se trata de um 

fenômeno de consciência coletiva que alcança sua maior claridade conceitual ou 

sensível na consciência do pensador e do poeta.” (GOLDMANN, 1985, p. 30). Neste 

sentido, este último conceito trata da síntese de práticas sociais operada pelo 

percurso da trajetória individual através de variadas instituições sociais. Desta 

maneira, compreende-se que cada trajetória ocupa uma posição específica no tecido 

social, fruto de um percurso peculiar que somente aquela trajetória realizou, sendo 

que é somente a partir desta posição que é possível verificar o grau de importância 

de determinada obra. Isto decorre de o percurso individual encerrar em si uma 

multiplicidade de práticas sociais contraditórias, onde, em conformidade com as 

respostas que oferece a tais contradições, é possível compreender elementos 

centrais do desenvolvimento social ulterior. Este é, no sentido aqui empregue, o 

valor conferido à trajetória individual, o de congregar processos sociais distintos em 

si e oferecer uma resposta nova às contradições que se veem imersos. 

Para Goldmann, na resolução destes problemas deve se notar que “o estudo 

positivo de todo o comportamento humano reside precisamente no esforço em tornar 

sua significação acessível”, algo que seria possível através da “divulgação dos 

traços gerais de uma estrutura parcial” que só poderia ser compreendida “na medida 

em que ela mesma estivesse inserida no estudo de uma estrutura mais vasta” 

(GOLDMANN, 1973, p. 10-11). Tal procedimento que teria ainda a capacidade de 

elucidar a maior parte das questões que se colocaram para o estudioso no começo 

de sua própria investigação. Consequentemente, a estrutura significativa seria a 

resposta proferida por determinada trajetória individual aos problemas enfrentados 

pelo conjunto da estrutura social sob a qual se insere, mas que quando expressas 

de forma sistematizada pelo percurso individual adquirem o sentido de máximo de 

consciência possível: 

 
 
Na medida em que conseguem expressá-la em um plano conceitual ou 
imaginativo, são filósofos ou escritores e suas obras são tanto mais 
importantes quanto mais se aproximam da coerência esquemática de uma 
visão de mundo, isto é dizer, ao máximo de consciência possível do grupo 
social que expressam. (GOLDMANN, 1985, p. 29). 
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Deste modo é que se busca compreender a trajetória de Roberto Mange no 

interior dos ciclos de exploração da mais-valia, onde o significado de sua atuação 

incide sobre a transformação de formas brutas de exploração, inseridas no quadro 

da mais-valia absoluta, para formas sofisticadas e tecnicamente desenvolvidas, 

locucionadas a partir da noção de mais-valia relativa8. Neste sentido, o ponto de 

vista adotado é o da crítica à prática de dominação tecnocrática, cujo modus 

operandi passa pelo desenvolvimento de formas de exploração a partir da 

manipulação dos conhecimentos tecnocientíficos. A expressão desta crítica encontra 

no conceito de Classe dos Gestores (BERNARDO, 2009) a sua forma. Classe dos 

gestores, ou simplesmente gestores, ocuparia juntamente com classe burguesa, ou 

burguesia, o espectro das classes capitalistas, disseminadoras das práticas de 

exploração para sua própria manutenção enquanto classe social. Os gestores se 

diferenciam da definição de burguesia, dentre outros pontos, na medida em que não 

têm necessidade de serem proprietários privados dos meios de produção para 

exercerem sua dominação capitalista. Sua forma peculiar de organização como 

classe lhes permite promover a extração de mais-valia por meio da organização 

coletiva de métodos de controle dos processos de produção, que em seu interior 

congrega porções distintas de capital constante e capital variável. Isto ocorre de 

forma diversa nos espaços sob domínio do burguês, cujo poder está verticalizado 

sobre o espectro alcançado por sua propriedade.  

Para Goldmann o principal problema a se estudar seriam os fatos da 

consciência e o seu grau de adequação ao objeto, para cuja consecução seria 

necessário inseri-lo no conjunto maior de relações sociais. Desta maneira ele 

assume o que chamou de hipótese do “estruturalismo genético”, surgido em crítica 

ao estruturalismo marxista clássico, entendendo que “A perspectiva de explicação 

causal não compreensiva”, teria dominado de tal modo o pensamento científico que 

“se compreendeu o marxismo principalmente como uma explicação pelos fatores 

econômicos, e a psicanálise como uma explicação pela libido” (GOLDMANN, 1973, 

p. 17). Sobre isto é importante notar que as explicações sobre as transformações 

                                                 
8
 Os conceitos de mais-valia absoluta e relativa podem ser vistos nos capítulos V ao XVI no clássico 

MARX, K. O capital: crítica da economia política: livro I. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2006. 
Também existe esta discussão em importante revisão BERNARDO, J. Economia dos conflitos sociais. 
São Paulo: Expressão Popular, 2009, caps. I e II. Estas questões, contudo, serão abordadas com 
maior acuidade no segundo capítulo desta dissertação. 
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epistemológicas são locucionada por Goldmann a partir do dispositivo “perspectiva 

de explicação”, quando é bastante corrente que esta operação metodológica 

correspondeu ao predomínio das teses stalinistas no seio da esquerda internacional 

(WILLIAMS, 1979, p. 78-86), cuja função era precisamente escamotear o predomínio 

da ascendente tecnocracia soviética sob o manto das imposições oriundas das 

determinações infraestruturais, algo que supostamente imporia questões à 

superestrutura, quando na verdade se tratava de uma classe social que estava a se 

organizar e determinar o desenvolvimento social a partir do desenvolvimento de 

determinadas relações sociais de exploração. Desta forma, parece que Goldmann 

acaba obscurecendo a compreensão acerca predomínio de uma classe social, 

colocando a questão em função da dominação exercida pelos intelectuais imbuídos 

de pressupostos “cientificistas”. Embora não seja objetivo tratar esta questão sobre 

as posições de Goldmann, mesmo assim compreende-se que é desta maneira que 

ele procede á crítica ao estruturalismo althusseriano, buscando alternativamente 

instituir um modelo de dupla determinação, que atua criando um modelo analítico 

onde tanto o indivíduo determina o contexto, quanto o contexto determina o 

indivíduo. É assim que em relação à cultura compreende que: 

 
 
[...] para dar apenas dois exemplos, toda criação cultural é ao mesmo tempo 
um fenômeno individual e social e se insere nas duas estruturas 
constituídas pela personalidade do criador e do grupo social no qual foram 
elaboradas as categorias mentais que a estruturam. (GOLDMANN, 1973, p. 
17). 
 
 

É neste sentido também que para Goldmann, partindo de uma perspectiva de 

materialista, a filosofia seria mais do que a simples expressão conceitual das 

diferentes visões de mundo e que teria reflexões que se insurgiriam para além de 

seu conteúdo ideológico, fazendo-o inferir que: 

 
 
[...] se, além do seu caráter ideológico, traz também certas verdades 
fundamentais concernentes às relações do homem om outros homens e dos 
homens com o universo, então estas verdades devem encontrar-se na 
própria base das ciências humanas e notadamente de seus métodos. 
(GOLDMANN, 1993, p. 15). 
 
 

Desta maneira entende que “toda tentativa de eliminá-la falseia 

necessariamente a compreensão dos fatos humanos. Neste caso, as ciências 

humanas devem ser filosóficas para serem científicas.” (GOLDMANN, 1993, p. 16). 
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Baseado no mesmo conjunto de premissas materialistas, considerando que o poder 

da ideologia advém precisamente de relacionar dialeticamente explicações 

coerentes sobre o mundo e explicações que justificam a dominação de classe – e 

neste ponto, portanto, expressão de determinada visão de mundo -, seria possível 

indagar também, - sem se cair em idealismos -, sobre o caráter, por exemplo, da 

religião, já que além de ser estrutura significativa de determinada visão de mundo, 

teria, portanto, também características que ultrapassariam o seu simples caráter 

ideológico, falando também “verdades” sobre a condição humana. Desta maneira, 

questiona-se: por que não utilizar a religião e todas as demais manifestações 

culturais do mesmo modo que a filosofia na constituição da epistemologia das 

ciências humanas? Compreende-se que a resposta a esta questão possa ser 

buscada nos mesmos motivos que levaram Marx a romper com toda a tradição 

filosófica em seu período. Antes disto, porém, é importante ainda notar alguns 

aspectos sobre o objeto deste trabalho. 

Apesar da maior sofisticação em relação ao althusserianismo e da tentativa 

de superação do imobilismo histórico em função da tirania das estruturas9, o 

estruturalismo genético de Goldmann parece ainda incorrer em um tipo de dualismo. 

O problema disto é que assim se retiraria a autonomia quanto aos sentidos deste 

trabalho e o colocaria sob a tutela estrita de determinado sistema filosófico, limitando 

o campo de debate. Algo que no decurso do estudo também implicaria na 

qualificação de Roberto Mange enquanto intelectual ligado á determinada 

infraestrutura, restringindo-o à condição de ator da superestrutura. Procedimento 

que parece equivocado, pois classificá-lo como intelectual seria uma redução do 

universo de atuação de sua prática, pois a incidência de seus trabalhos não se 

limitou nem de longe ao meio intelectual, tendo em vista a função de organização e 

controle que exercida no interior dos processos produtivos. Diversamente, o que 

importa aqui perceber é a sua prática social de dominação gestorial, referendada e 

escudada nos conhecimentos tecnocientíficos. Ou seja, será a prática de dominação 

socialmente desenvolvida que imporá seu domínio e impulsionará a remodelação do 

campo científico, viabilizando o desenvolvimento das técnicas utilizadas e 

reorganizadas por Mange, algo que coloca no primeiro plano de pesquisa enquanto 

                                                 
9
 Algo que posteriormente ficou conhecido como “marxismo vulgar” (HOBSBAWN, 1998, p. 159), 

objeto de duras e anedóticas críticas sobre economicismo e mecanicismo (THOMPSON, 1981, p. 
112-117). 
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explicativo determinante a esfera social e suas múltiplas determinações 

hierarquizadas em torno da produção. Neste sentido, apesar da produção teórica, 

gestores como Mange são elementos voltados fundamentalmente para a ação e é 

através dela, do exercício constante e reiterado de dominação que seu pensamento 

vai se estruturando em um processo constante de reflexão sobre a ação. Antes que 

sejam feitas críticas, não se está dizendo que Mange não utilize o campo intelectual, 

algo que seria absurdo, pois quem afinal não utiliza o intelecto em suas funções 

ordinárias, ainda mais considerando as funções de controle? De outra maneira, 

busca-se tão somente dizer que Mange não pode ser reduzido a este aspecto, sob a 

condição de não compreendê-lo no devido lugar que lhe compete no escopo das 

classes sociais. 

Para Marx, a práxis se trata da relação dialética entre a prática de uma 

determinada classe social e o pensamento socialmente desenvolvido, algo que 

rompe com o modelo individualista de análise tributária da filosofia. Contrariamente, 

a grande ruptura epistêmica de Marx com relação a toda tradição que lhe é anterior 

é precisamente a criação de uma filosofia de análise social contrária aos métodos 

especulativos, rompendo, a partir da noção de práxis, toda pretensão idealista e 

instituindo a prática como critério último de análise sobre o existente. Deste modo, 

teria também criado o conceito de ideologia, com o intuito de indicar toda a 

explicação social anterior a este arcabouço epistêmico, onde a questão é que 

apesar de conseguirem descrever parte das relações existentes, as justificativas 

destas relações estariam relacionadas à prática de dominação de determinada 

classe, de modo que ficassem escamoteadas, sob o manto que é compreender a 

ação como processo puramente intelectual, passando a se tratar de um processo 

material, deixando de ser, no que diz respeito ao movimento inicial redutível ao 

modelo do eu. (BERNARDO, 2009, p. 72-73). 

 
 
Conceber a ação como uma prática material era algo sem precedentes. A 
produção material propriamente dita constituía uma esfera que a ideologia 
tomava sempre como um pressuposto e refletir sobre ela, dizer o que até 
então fora apenas implícito, correspondia a pôr em dúvida a automaticidade 
dos seus mecanismos. Os filósofos podiam pensar a inelutabilidade do 
mundo real enquanto objeto de conhecimento, desde que a produção 
prática do mundo real prosseguisse sem obstáculos e, portanto, desde que 
essa produção não se impusesse como problema próprio; a redução da 
ação a processos mentais baseia-se na escamoteação da ação enquanto 
processo prático de produção material. E o valor de ruptura assumido pela 
concepção de práxis é hoje tão grande como o foi há um século e meio, 
precisamente porque esse ocultar da prática material continua a presidir não 



31 
 

apenas as concepções acadêmicas, mas até a ideologia mais difusa e 
absolutamente imperante na vida cotidiana, aquela em que se estrutura a 
linguagem e nela se exprime. Pois não dizemos nós, qualquer de nós, que 
Eiffel “construiu” a sua torre, quando ele não fez outra coisa senão conceber 
um desenho que, ou nem sequer traçou detalhadamente no papel ou, 
quando muito, apenas ajudaria a riscar? Não assenta a nossa linguagem 
corrente precisamente na anulação ideológica da prática material? — Como 
se pensar a obra fosse bastante para ela aparecer feita! (BERNARDO, 
2009, p. 72). 
 
 

É tendo esta compreensão em mente que, consoante à espacialização dos 

conflitos realizada pela ampliação das instituições alcançadas por determinada 

prática social -, no caso deste trabalho pela expansão da administração científica -, 

utiliza-se a noção de cones de prática (BERNARDO, 1991, p. 20). Cone de prática é 

o espectro de determinação alcançado por cada prática social, que partindo do 

centro da luta de classes se projeta no tempo e no espaço sobre instituições 

distintas. No centro de conflito se encontram as práticas primárias, cujas instituições 

correspondentes são as classes sociais (BERNARDO, 1991, p. 19). O alcance de 

cada cone de práticas corresponde ainda à influência determinante de cada prática 

sobre os grupos sociais (práticas secundárias) que submete. Deste modo, o cone de 

prática primária que se busca delimitar é o de controle do processo produtivo, que 

historicamente desenvolveu os procedimentos da administração científica, aspecto 

da prática de dominação sobre a qual se assenta a atuação de Mange em sua busca 

pela ascendência sobre a organização dos trabalhadores na produção. Na medida 

em que estas instituições das práticas secundárias vão se submetendo ao domínio 

de cada cone de prática primária, vão sendo por ela remodeladas e ganham o 

sentido de especificador da prática social a que está submetida.  

 
 
A classe burguesa e a classe dos gestores distinguem-se: a) pelas funções 
que desempenham no modo de produção e, por conseguinte; b) pelas 
superestruturas jurídicas e ideológicas que lhes correspondem; c) pelas 
suas diferentes origens históricas; d) pelos seus diferentes 
desenvolvimentos históricos. (BERNARDO, 2009, p. 269).  
 
 

A partir desta compreensão é que se estrutura o primeiro capítulo, onde se 

busca, a partir do marco zero de instituição das práticas de dominação capitalistas, 

delimitar a organização do cone das práticas gestoriais. Apesar de difusas, com o 

desenvolvimento do modo de produção, estas práticas vão se estruturando a partir 

da confluência de variadas práticas sociais que passam a se submeter e ser parte 

componente do cone sob domínio dos gestores. Exemplo disto se dá quando as 
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práticas gestoriais tocam o campo educacional e este é remodelado de forma a 

abandonar a antiga formação “teoricista” burguesa, passando a reverberar os 

valores da tecnocracia ascendente. Neste ponto, há uma verdadeira diluição da 

individualidade de Roberto Mange, ao se demonstrar que os principais aspectos que 

o compõem estão dispersos através de processos sociais distintos. Assim, ao invés 

de se buscar traçar homologias estruturais entre o indivíduo e a estrutura, 

demonstra-se que o indivíduo se trata de uma composição realizada através do 

encontro entre as diversas práticas sociais que confluem em seu percurso. 

Porém, por ter como vértice o conflito entre as classes na produção, o cone 

de prática só é definível em função da oposição ao cone da prática que lhe é oposta, 

onde a extensão de sua dominação é limitada pelo choque com as práticas 

concorrentes. Isto torna relevante a menção sobre os conflitos laborais no período, 

sobre a situação da administração científica e sobre as práticas de organização do 

Estado. É importante destacar que as práticas sociais somente existem no interior 

de coletividades, a esfera das instituições, que confere a forma concreta de sua 

manifestação. Desta maneira, a origem das práticas, é o campo da produção, onde 

se opõem práticas de exploração e de não-exploração, ou seja, a prática de controle 

sobre o tempo de trabalho alheio e outra prática de ruptura da dominação 

(BERNARDO, 2005). Desta forma, o limite das possibilidades de submissão das 

instituições ao espectro de uma prática é delimitado pela relação desenvolvida 

através situação da luta de classes, que será aqui considerada a partir das 

referências bibliográficas. A origem social de Roberto Mange, enquanto filho de um 

diplomata, se remete aos quadros da administração pública e à sua formação como 

engenheiro na Escola Politécnica Federal Suíça, inserindo sua trajetória no interior 

do projeto maior deste grupo, que ocorrera em oposição ao projeto da burguesia 

brasileira. No que tange ao seu desenvolvimento histórico, sua trajetória está 

relacionada às instituições que veio a se vincular, responsáveis pela organização, 

estruturação e propagação das práticas gestoriais. Neste momento a atuação de 

Mange enquanto gestor será balizada pelas superestruturas identificadas com o 

corporativismo, cujo modelo emerge no interior do Estado Brasileiro a partir da 

falência do modelo liberal em 1930. Deste modo é que se busca as principais 

transformações da sociedade do período, dando destaque final aos pensadores do 

corporativismo brasileiro. 

Partindo deste quadro se estrutura o segundo capítulo, pois como gestor, sua 
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atuação se vincula à coordenação das relações entre as diversas Unidades 

Produtivas Particulares (UPP) (local privilegiado de atuação da burguesia) através 

do controle sobre as Condições Gerais de Produção (CGP) (local privilegiado de 

atuação dos gestores) (BERNARDO, 2009, p. 213). Acredita-se que o IDORT, por se 

tratar de uma instância de centralização, desenvolvimento e expansão das práticas 

de controle gestoriais possa ser classificado como uma CGP, cuja importância no 

percurso de Mange parece indiscutível. Porém, em função da amplitude de seus 

feitos e do pioneirismo de sua prática, considera-se que esta instituição seja um 

importante delimitador das possibilidades de atuação deste personagem. Neste 

sentido, a busca é por demonstrar a ascendência de Mange sobre esta instituição, 

como ela se estrutura enquanto uma CGP e também como ela reverbera as 

concepções gestoriais. Porém, mais uma vez, a instituição destas práticas não 

ocorrerá sem contradições e assim se demonstra o aspecto de dominação tanto 

sobre a classe trabalhadora, bem como sobre a burguesia. Neste sentido que a 

partir do IDORT se demonstra a forma de organização internacional dos gestores, 

bem como o espectro de alcance de atuação desta instituição no capitalismo 

brasileiro, cuja expansão culminará na influência sobre a criação de um órgão 

fundamental ao desenvolvimento do modo de produção do Brasil naquele momento, 

o DASP.  

 Considerando tal influência se constrói o último capítulo, onde se recompõe a 

estrutura significativa da trajetória de Mange. As técnicas que ele desenvolveu foram 

responsáveis pela estruturação de importantes CGP, pois buscavam selecionar, 

enquadrar e formar a força de trabalho necessária ao processo produtivo. Ao formar 

um trabalhador mais adaptado ao processo de produção, tanto do ponto de vista do 

custo do processo educacional, quanto da eficiência força de trabalho, a 

repercussão tendeu a ser imediata sobre a produtividade de outros setores que a 

utilizarão. Assim, clarificam-se as interconexões propiciadas pelas técnicas de 

Mange, pois sua existência implica um amplo alcance de seus efeitos através da 

inserção do trabalhador (re)formado10 nos mais variados ramos produtivos. Ou seja: 

o produto que Mange desenvolverá a partir das suas técnicas será o próprio 

trabalhador. É assim que a compreensão da problemática das classes sociais neste 

trabalho comporta a existência de três classes. Duas capitalistas, gestores e 

                                                 
10

 Utilizando a expressão do título da obra de Bárbara Weinstein (2000). 
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burgueses, e uma explorada, os trabalhadores, que não são passíveis de definições 

substantivas ou essenciais, mas somente relacionais. Estas três classes sociais se 

formam em função do conflito instituído nos processos produtivos, o que liga a 

existência de todas elas, pois sua existência está condicionada à relação de umas 

com as outras. Onde, de acordo com a expansão de cada prática social, se forma 

um espectro de dominação que sob seu domínio que denominamos cone de 

práticas. A classe trabalhadora - enquanto classe explorada - é responsável pelas 

práticas de negação da exploração, pois a partir do momento que afirmam a prática 

que a faz ser definível como classe, negam o próprio modo de produção ao negarem 

seu fundamento. Já o surgimento da classe dos gestores e da burguesia se dá em 

função das práticas de exploração.  

 Estes aspectos não são, contudo, suficientes para definir a posição específica 

da classe dos gestores. Por dominarem processos tecnológicos avançados de 

produção, reprodução e exploração da força de trabalho, se vislumbra a atuação 

dupla desta classe: ao mesmo tempo em que empreendem luta uma classista contra 

trabalhadores, com o objetivo de os submeterem aos processos de trabalho, 

empreendem outra luta interclassista contra a burguesia, no intuito de estipularem os 

critérios de condução da exploração. Sobre ambas imporá seus princípios 

organizativos, submetendo-as e desorganizando-as ao mesmo tempo em que vai se 

estruturando. Todavia, a possibilidade encontrar gestores atuando em UPP e 

burgueses em CGP também relativiza a definição meramente espacial. É 

imprescindível ter em conta que pela forma como se organiza a economia 

capitalista, há a formação um sistema de integração hierarquizada dos processos 

produtivos, onde alguns processos tem ascendência sobre os demais. Considerando 

também a superestrutura política e ideológica que corresponderia a cada uma 

destas instâncias, gestores e burgueses se distinguiriam de acordo com a função no 

interior do grupo social dos capitalistas pela particularização e integração. Em 

contiguidade com cada um dessas perspectivas, se formariam respetivamente o 

cone das práticas da classe burguesa e da classe dos gestores.  

 
 

Defino a burguesia em função do funcionamento de cada unidade 
econômica enquanto unidade particularizada. Defino os gestores em função 
do funcionamento das unidades econômicas enquanto unidades em relação 
com o processo global. (BERNARDO, 2009, p. 269).  
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 Assim se discute o papel da técnica, que está intimamente imbricada às 

interpretações sobre Roberto Mange, pois ao não criticarem os lastros sociais desta 

prática, acabam por reproduzir os dispositivos ideológicos referentes às formas de 

dominação capitalistas. As instituições que Mange se viu envolvido ainda guardavam 

um importante aspecto integrador, pois ao mesmo tempo atuavam para a 

orientação, seleção e formação profissional, uniformizavam a força de trabalho 

dentro de certos critérios e com isto também reforçava a tendência de integração 

entre os diversos ramos produtivos. Ou seja, na medida em que a formação 

oferecida era incorporada pelos trabalhadores, os próprios métodos de trabalho por 

eles praticados correspondiam a padronização realizada pelos gestores. A recusa 

deste personagem à organização própria dos trabalhadores, se remete a esta 

pretensão, pois, quando formava os trabalhadores vislumbravam, além do aumento 

do rendimento econômico puro e simples, a tomada de controle sobre o processo de 

formação do capital variável, que passou a ser um aspecto decisivo em sua busca 

pela hegemonia dos gestores sobre os trabalhadores, atuando assim no controle 

sobre o “nível da organização da força de trabalho e do mercado de trabalho [...]” 

(BERNARDO, 2009, p. 269). Esta forma de conceber a organização laboral se 

remete às preferências políticas do próprio Mange e sinaliza um aspecto relevante 

da forma assumida pela dominação da classe dos gestores no Brasil, que é 

evidenciada através da produção psicotécnica deste elemento. 
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CAPÍTULO 1 – CAPITALISMO E INDUSTRIALIZAÇÃO NO BRASIL: O 

CORPORATIVISMO VISÃO DE MUNDO DO IDORT E DE ROBERTO MANGE 

  

 Neste capítulo busca-se demarcar a linha de continuidade histórica da classe 

dos gestores brasileira, que desde o início da instituição das relações capitalistas se 

fizera presente, mas de forma dispersa, o que dificultava sua identificação. No 

entanto, com o desenvolvimento das relações de exploração esta classe vai se 

tornando cada vez mais importante, já que seu núcleo de atuação incide diretamente 

sobre a organização social da exploração de mais-valia. Neste sentido, passa-se ao 

debate sobre as origens do capitalismo no Brasil, iluminando os caminhos que 

confluirão sobre o percurso de Roberto Mange. 

  

1.1. Década de 1930 e 1940 no Brasil: perspectivas historiográficas 

 

 Os estudos sobre período que coincide com dominação do Varguismo (1930-

1945) é marcado por uma ampla discussão sobre o surgimento e desenvolvimento 

das relações capitalistas no Brasil, o que de certa forma, demarca os agentes 

históricos envolvidos neste processo. Diversos pensadores contribuíram para este 

debate, com posicionamentos distintos, mas muitas vezes complementares, 

consolidando algumas perspectivas historiográficas sobre o período. Discorrer sobre 

o cerne destes debates é importante por ser possível compreender a importância 

que adquirirá a obra de Roberto Mange. 

 Para Sodré (1964), o principal problema quanto a este momento é resultante 

da oposição entre as concepções sobre a nação e o imperialismo, que teria na 

aliança democrática popular de caráter anti-imperialista a sua superação. Verifica 

que haveria - consoante a contradições internas e externas - a organização de um 

leque de alianças que oporia o grupo do latifúndio exportador ligado ao imperialismo, 

ao grupo ligado à indústria nacional, à agricultura para mercado interno e à própria 

nação. Dentre os principais prejudicados pela atuação do imperialismo, que se 

enfileirariam junto ao bloco nacional encontrava-se:  

 
 
[...] a pequena burguesia urbana, composta pelos pequenos empresários, 
intelectuais, artesãos, funcionários, empregados e militares profissionais, 
classe que começou a surgir ainda na época colonial e que cresce com o 
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desenvolvimento capitalista de fraca concentração de capitais que é o 
nosso. (SODRÉ, 1964, p. 401). 
 
 

 Caio Prado Jr. mantém deste programa o anti-imperialismo, porém recusa o 

aspecto da revolução democrática. Para ele nunca teria havido burguesia 

verdadeiramente nacional (PRADO, 1987, p. 74), o que em seu entendimento 

implicava que naquela situação somente seria revolucionária a ação de apoio ao 

governo na instituição de leis que beneficiassem o desenvolvimento econômico 

(PRADO, 1987, p. 53-54). Desta maneira, reforça com veemência ainda maior a 

atuação via Estado, tendo na teoria o guia adequado para esta ação, empurrando 

ao protagonismo parte do que Sodré classificou como pequena burguesia, mais 

precisamente, os intelectuais. Já Jacob Gorender (1982) nega o caráter 

revolucionário da primeira metade do século XX no Brasil, destacando que a única 

revolução do país teria sido a abolição da escravidão, ocorrida sem a burguesia e 

com setor industrial ainda em formação. Mantém a oposição básica entre latifúndio 

e indústria, porém não os entende tal como Fausto (1997, p. 7-14) em 

“complementaridade básica”, mas sim, em situação de “complementariedade 

contraditória” (GORENDER, 1982, p. 52). Segundo sua perspectiva, 1930 não 

poderia ser uma revolução, pois não teria havido alteração no modo de produção e 

a classe dominante teria se mantido no poder. Mesmo assim, com a crise 

instaurada em 1930, os cafeicultores teriam sido removidos da nova correlação de 

forças, mantendo, porém, a burguesia no poder. Foi assim que a conversão da 

industrialização em interesse nacional ocorreu com apoio do Estado Novo (1937), 

que ao instituir pressupostos de planificação passou a agir como agente 

empresarial (GORENDER, 1982, p. 68).  

 Detalhando melhor os aspectos econômicos e suas implicações sociais, 

Marini (2000) faz uma divisão entre o período de 1922 a 1937, de crise do antigo 

sistema oligárquico, onde a capacidade de importação brasileira se manteve em 

baixa devido à repercussão das perturbações econômicas de 1929 sobre o 

mercado internacional. A consequência disto foi a aceleração do processo de 

industrialização nacional e estas transformações teriam se expressado:  

 
 
[...] no surgimento de uma nova classe média, isto é, de uma burguesia 
industrial diretamente vinculada ao mercado interno e de um novo 
proletariado, que passam a pressionar os antigos grupos dominantes para 
obter um lugar próprio na sociedade política (MARINI, 2000, p. 13-14). 
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 Já o período de 1937 a 1951 foi o de equilíbrio instável entre o sistema 

agroexportador e o sistema urbano-industrial, onde o Estado, atuando em situação 

de complementariedade, foi o responsável pela soldagem desta aliança. Chasin 

(2000) destaca que a mudança na estrutura econômica de agrário-exportadora para 

urbano-industrial teria ocorrido em função de uma nova correlação de forças, 

consequência de um novo modo acumulação. Esta nova formação teria articulado o 

setor da agricultura para consumo interno com o de bens de capital, onde o Estado 

teve um papel determinante. Já Coutinho (1989), se valendo de premissas próprias 

ao pensamento de Gramsci, destaca que no Brasil o Estado é e sempre foi o 

principal ator. Para ele foi o governo de Vargas, que em uma “revolução pelo alto” 

administrou o processo de transição a partir de 1937, apesar do antigo escol não ter 

sido completamente alijado do poder. Posição que Vianna (2004, p. 48) também 

endossa.  

 Como é possível perceber, há grande consenso com respeito à importância 

do Estado no interior do processo maior de transformação do período, variando, no 

entanto, a forma como se compreende esta intervenção, bem como a conceituação 

dos grupos envolvidos. Contudo, apesar de evidenciarem os atores, não é possível 

perceber nestas obras como teriam sido arquitetadas estas mudanças do ponto de 

vista institucional. É assim que, fundamentado no marxismo estruturalista, Boito Jr. 

(2005) ressalta que o mecanismo básico deste processo teria sido o “estatismo 

reformista e pequeno-burguês” encarnado no “populismo”, que tinha em vista suprir 

“a expectativa de que o Estado intervenha, do alto, para defender os interesses dos 

pequenos burgueses e os trabalhadores de classe média” (BOITO Jr., 2005, p. 25). 

Apesar de ser destacável a diversidade do que se chamam classes médias (SAES, 

2007, p. 533-601) e também das Forças Armadas não terem participado diretamente 

do processo de industrialização (TRONCA, 2007, p. 403-430), teria sido a burocracia 

de Estado o agente competente em traduzir estas aspirações, levando estes 

agentes a dirigir politicamente o processo de transição. Mesmo diante de tal 

resposta resta compreender como esta mudança na política teria sido 

operacionalizada, e quais os mecanismos de seu funcionamento. 

 No que concerne ao arranjo de poder, vale a pena reiterar que, no período de 

1930 a 1937, é verificável importante transformação: os antigos senhores, antes 

habituados ao exercício de força enquanto método de conquista de seus objetivos, 
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que tratavam a questão social como caso de polícia, terão de se conformar a um 

poder de outro tipo, mais eficiente e objetivo, que será o poder dos conhecimentos 

técnicos e científicos. Não se busca aqui dizer que este processo teria ocorrido sem 

atritos e contradições, e por isso mesmo alijados de forma gradual e descontínua, o 

que inclusive garantirá a manutenção parcial de elementos egressos da antiga 

hegemonia. Diz-se parcial tendo em vista que a partir deste momento os antigos 

oligarcas passarão gradualmente a ceder o poder a este novo grupo social, que têm 

nos conhecimentos técnicos, na gestão dos conflitos, na intensificação da produção 

capitalista e, principalmente, na articulação dos processos produtivos, as funções 

que demarcarão a sua especificidade na estrutura social. 

 Diniz divide o extenso governo Vargas em três períodos distintos. A primeira 

fase seria o período de 1930 a 1934, onde Vargas se projeta como líder de uma 

revolução vitoriosa, que, independente da heterogeneidade política, continha 

consignas reformistas. Desta forma, ocorreram transformações no padrão de 

relacionamento entre as camadas dominantes e dominadas, de modo a atenuar a 

opressão das elites, impondo, assim, limites institucionais ao seu poder e 

expandindo com a mesma finalidade os direitos civis e políticos para novas parcelas 

da sociedade. A segunda fase, que teria durado de 1934 a 1937, é o período do 

governo constitucional, onde Vargas foi eleito indiretamente. Aqui surge o chefe de 

um governo comprometido com um projeto liberal-democrático, apesar da 

manutenção do teor intervencionista sobre a economia e sobre a sociedade. Como 

resultado, este momento é marcado pelo choque de tendências dispares e até 

mesmo contraditórias, que estavam relacionadas com as tensões presentes no 

ideário da Revolução de 1930. A terceira fase, a da instituição do governo autoritário, 

vai de 1937 a 1945. É neste período que fica evidente a influência de autores como 

Oliveira Viana, Francisco Campos e Azevedo Amaral, cujas premissas 

corporativistas serviram de base para várias mudanças na política institucional, que 

se concretizaram plenamente neste período Estado-novista (DINIZ, 1999, p. 22). 

 Como será enunciado com maior acuidade mais adiante, os anos de 1930 

são vistos como marco da transição para a nova ordem urbano-industrial, contudo, 

esta reorientação do processo produtivo implica a mudança na coalizão de poder, 

com a entrada de novos personagens, as elites industriais emergentes. Apesar das 

antigas elites não terem sido completamente retiradas do poder, foi o governo 

Vargas quem administrou o processo de transição. Mas como isto teria ocorrido? 
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Aqui se faz necessária a compreensão da natureza destes novos espaços de 

política, em suas mudanças político-institucionais. É assim que Diniz (1991; 2007), 

partindo de um ponto de vista institucional, entende que durante o Estado Novo a 

estrutura de poder centralizada e forte correspondia a relações complexas com 

diferentes classes, viabilizado pela ampla aplicação dos princípios da racionalização. 

Estas relações ocorriam mediante mecanismos políticos controlados, que tinham 

como objetivo a regulação dos interesses locais através dos conselhos técnicos. A 

amplitude da participação destes conselhos correspondia ao prestígio que 

determinados setores desfrutavam junto ao Estado (DINIZ, 2007, 96-145). Para a 

consecução destes mecanismos, foi necessário relativizar o poder das oligarquias 

regionais junto ao Estado central. Assim, foram criadas as Interventorias Estaduais, 

que buscaram submeter os estados ao controle direto do Executivo Federal. Isto 

implicou na expansão da capacidade decisória do poder central, deslocando para o 

governo central as decisões estratégicas de desenvolvimento econômico e social. 

Meios tecnicamente eficientes foram convocados para esta tarefa, aperfeiçoando e 

diversificando as formas de intervenção do Estado. Esta atuação se deu nas mais 

variadas esferas da vida social e política, permitindo pela primeira vez a construção 

de um projeto nacional passando por cima das disputas entre as elites locais.  

 Do ponto da operação estatal, foi necessária a normalização e a 

racionalização das práticas administrativas para dar conta destas demandas. Com 

este objetivo assiste-se à criação do DASP (Departamento de Administração do 

Serviço Público) em 1938. O DASP foi responsável pela inserção dos critérios de 

mérito e competência na seleção de funcionários para o funcionalismo federal, 

chegando a criar, logo em 1939, o Estatuto dos Funcionários Públicos, com o 

objetivo de promover a justiça e a democracia neste processo, rompendo com as 

práticas de indicação herdadas dos tempos imperiais. Contudo, a criação deste novo 

padrão administrativo também não se deu sem conflitos, continuando a existir 

práticas clientelistas, caracterizando certa hibridez deste sistema, muito embora um 

novo modelo tivesse se imposto como regra. Deste modo, o programa de Seleção e 

Aperfeiçoamento do DASP visava a contratação de pessoal mais preparado para as 

funções e aqui emerge a importância da obra de Roberto Mange que, como será 

visto, é a ele atribuído a reestruturação dos critérios de exploração da força de 

trabalho no interior do Estado. 

Porém, a partir destas breves colocações ppde-se perceber que as ideologias 
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modernizadoras do início do século, tendo o desenvolvimento de novos ramos de 

integração entre as indústrias, assim como os episódios da Revolução de 1930, com 

o alijamento parcial da elite oligárquica do poder, além da formação das instituições 

corporativas (SOUZA, 1999, p. 37), atuaram no sentido de cercear as antigas elites 

do poder, onde a influência junto ao governo passa a ser mediada pelos conselhos 

técnicos. Nestes sentido, tais conselhos corresponderam ao processo de 

organização de outra forma de pensar e conceber a política, não mais restrita aos 

círculos de decisão da burguesia liberal, mas agora apoiada e mediada por gestores 

técnicos, que se tornarão capazes de potencializar o desenvolvimento e a 

planificação da produção capitalista como um todo. Porém, é interessante observar 

que em parte os antigos anseios liberais de liberdade individual são mantidos, e até 

reiterados, com o reforço dos mecanismos de exploração. Contudo, o projeto maior, 

tipicamente liberal, de livre concorrência e livre mercado, é ultrapassado pela 

organização corporativista da sociedade e do Estado, que realiza a vertebração de 

um sistema econômico locucionado a partir da atuação dos gestores imbricados no 

Estado Nacional1. 

 Deste modo, os conselhos técnicos se transformaram em peças básicas de 

uma nova engenharia institucional, onde foi criada uma nova forma de desenvolver e 

implementar políticas públicas, retirando-as da esfera político-partidária e isolando-

as nas instâncias da alta burocracia governamental. E neste contexto os pensadores 

do corporativismo forneceram o quadro teórico de legitimação do novo modelo ao 

darem ênfase ao papel integrador e forte do Estado (SOUZA, 1999), instituindo a 

supremacia da técnica em relação à política. Premissas como estas serão próprias 

de autores como Francisco Campos (1940) e mais notavelmente de Oliveira Viana 

(1974), conforme será destacado nos dois últimos itens deste capítulo. Neste 

momento, as críticas dos corporativistas farão uma importante diferenciação: 

cindirão a crítica do capitalismo como um todo da crítica de aspectos do capitalismo, 

focando seu arsenal sobre o liberalismo e a forma política dos liberais. Para 

compreender como foi possível chegar em todas estas transformações e apreender 

a posição social do percurso de Roberto Mange, é importante remontar ao início 

                                                 
1
 A este respeito, Bernardo esclarece que: “O quadro mercantil conserva-se porque se mantém a 

heterogeneidade das unidades econômicas, em virtude da multiplicidade de pólos de concentração 
do capital; e esse mercado é planificado, porque as unidades econômicas funcionam em integração 
recíproca. Quanto mais a integração se estreitar, quanto mais a classe gestorial afirmar o seu poder, 
tanto mais as formas tradicionais de concorrências serão ultrapassadas pela planificação do 
mercado.” (BENARDO, 2009, p. 275). 



42 
 

destas transformações no capitalismo brasileiro. 

 

1.2. Marco Zero: a origem da classe dos gestores no Brasil 

 

 Como salientado por Saens (1989), o desenvolvimento capitalista brasileiro 

tem uma longa tradição de debates econômicos, que se iniciam com a controvérsia 

entre ortodoxos neoclássicos e heterodoxos influenciados pelas ideias da CEPAL, 

respectivamente identificados com as posições da “Industrialização induzida pelas 

exportações” e pela “Teoria dos choques adversos”. Sinteticamente, pode-se dizer 

que o primeiro grupo, tal como o nome sugere, pretende demonstrar que o processo 

de industrialização brasileiro teria ocorrido em função do impulso de recursos 

advindos da atividade agroexportadora, ao passo que o segundo enfatiza enquanto 

fator decisivo a importância da Primeira Guerra Mundial, cujo conflito teria criado um 

ambiente que forçou o Estado a criar medidas de proteção aos produtos fabricados 

localmente, ensejando uma reserva de mercado favorável à industrialização.  

 Anos de debates levaram ao melhor dimensionamento destas posições, 

culminando na interpretação onde a industrialização é entendida enquanto 

decorrente dos dois processos diacronicamente desenvolvidos, mas componentes 

do mesmo grande ciclo econômico. Deste modo, o momento de auge da economia 

cafeeira teria sido responsável por um maior investimento no setor de meios de 

produção industrial, mas que com a deflagração da Primeira Guerra Mundial houve 

um maior favorecimento à acumulação industrial, devido à crise da atividade 

cafeeira, decorrente da obliteração do acesso aos mercados internacionais. Assim, a 

gradual ascensão da indústria como principal fator da economia brasileira teria 

ocorrido concomitante em relação ao declínio da atividade cafeeira. Esta tese faz 

notar a reafirmação da atividade cafeeira enquanto precursora e financiadora do 

surto industrial da Primeira República (SAENS, 1989, p. 36-37), sendo possível 

depreender daí a continuidade acerca da formação social do capitalismo brasileiro, 

que teria fundamento no domínio ancestral dos grandes senhores de café (SODRÉ, 

1964, p. 365).  

 Porém, uma incursão sobre as relações econômicas gestadas no interior da 

atividade cafeeira pode problematizar esta afirmação. Inicialmente, a exploração do 

trabalho no interior das fazendas era predominantemente tributária à força de 

trabalho escrava, onde a produção era convertida em simples renda, já que a 



43 
 

comercialização do produto no mercado externo não implicava na formação da mais-

valia e, portanto, a formação de capital. Isto ocorria pois, como o trabalhador era 

escravo, não recebia nada equivalente à um salário, e assim parte do valor realizado 

com a venda do café não era incorporado junto ao próprio trabalhador, impedindo a 

retroalimentação do sistema. Apesar da tese que enfatiza a vestimenta e a 

alimentação enquanto correspondentes à parte do valor reinvestido no trabalhador 

(PRADO, 1987, p. 47), inexistiam os mecanismos necessários para que o ciclo da 

economia capitalista fosse concluído. Algo reafirmado pela própria necessidade de 

enquadramento da força de trabalho, que funcionava por meios exclusivamente 

extra-econômicos, amparados pelo estatuto jurídico inferior da condição escrava. 

Embora o próprio escravo fosse considerado uma reserva de valor, podendo ser 

comercializado, isto não implica na formação de um tipo de capitalismo, já que o 

fundamento deste modo de produção deve ser buscado no interior das relações de 

produção. Assim, um ponto de apoio importante para compreender o que se 

pretende aqui explicar, é o entendimento de que o capital se trata de uma relação 

social de produção (BERNARDO, 2005), onde o trabalhador, consoante a definição 

marxiana, é compreendido enquanto a sua parte variável. A denominação variável se 

liga à sua capacidade de gerar mais valor, por isso denominada capital variável. 

 
 
As mesmas partes do capital, que, do ponto de vista do processo de 
trabalho, se distinguem em elementos objetivos e subjetivos, em meios de 
produção e força de trabalho, do ponto de vista do processo de produzir 
mais-valia, se distinguem em capital constante e capital variável. (MARX, 
2006, p. 244-245). 
 

 
Deste modo, não seria possível verificar a formação de capital no primeiro 

instante da atividade cafeeira brasileira, embora seja perfeitamente possível afirmar 

que este sistema funcionava em função do capitalismo internacional, mesmo tendo 

sua dinâmica própria de funcionamento (GORENDER, 1982, p. 8). Porém, segundo 

Martins (1981), sequer seria possível falar em mais-valia com a introdução na 

economia do trabalhador imigrante europeu, pois esta força de trabalho era 

enquadrada sob formas mais ou menos variáveis de arrendamento, que não podiam 

ser consideradas capitalistas, na medida em que o trabalhador não estaria 

completamente apartado dos meios de produção. Além disto, também não receberia 

um salário ou equivalente, não se configurando deste modo a formação de capital, já 

que novamente não haveria a retroalimentação do sistema.  
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 Entretanto, sobre os mesmos aspectos que Martins considera desabonarem a 

tese da estruturação do capitalismo brasileiro, é possível identificar alguns 

elementos de exploração análogos à subcontratação da força de trabalho, 

minimizados pelo autor em função da ênfase analítica sobre a propriedade dos 

meios de produção em detrimento às relações sociais de produção, ensejando 

assim certo formalismo na definição do que considera como salário. Desta maneira, 

é aqui possível identificar uma estrutura responsável pela formação de uma classe 

burguesa nacional. Tal fundamento diz respeito às formas de relacionamento entre 

colonos e fazendeiros, que pelo modo com que se desenvolviam implicavam na 

submissão do trabalhador ao proprietário da terra, principal meio de produção 

agrícola. Este mesmo fazendeiro era o encarregado pelo pagamento da produção ao 

colono, algo que em muitos momentos se deu em função da produtividade. O 

pagamento poderia ocorrer em espécie ou in natura (PRADO, 1987, p. 40-42), 

porém, no segundo caso, era colocada no mercado pelo próprio colono. Esta 

situação se assemelha estruturalmente a função desenvolvida no caso europeu pelo 

putting-out system, porém lá o trabalhador recebia seu salário em função da 

produção doméstica e aqui seu ganho se relaciona à uberdade da colheita, 

decorrente do trabalho de manejo da plantação. Em ambos os casos há – em 

comparação com o presente - uma relativa maior autonomia sobre a disposição da 

produção, somada ao domínio dos meios de produção pelo burguês – comerciante 

na Europa, fazendeiro no Brasil. Assim, é necessário frisar também que em ambos 

os casos o trabalho, enquadrado sobre determinadas normas, ocorre mediante o 

pagamento de uma contrapartida ao trabalhador. A condição de trabalhador livre, 

mas não apartado completamente dos meios de produção é assim similar ao putting-

out system, já que no processo o burguês entra com a matéria-prima/terra e os 

trabalhadores com a força de trabalho, apesar de ainda serem proprietários das 

ferramentas agrícolas/oficinas, implicando na submissão ao sistema através da 

necessidade do meio de produção mais fundamental. 

 Ademais, mesmo onde Martins não identifica a formação de um circuito 

econômico, pode-se contrariamente citar os variados casos onde o trabalhador era 

obrigado a consumir produtos alimentícios e outros artefatos não produzidos na 

terra, nas casas comerciais e mercearias de propriedade do próprio fazendeiro, 

fechando o ciclo econômico capitalista. Embora seja digno de nota que há de fato 

uma brevidade neste circuito - devido à junção da área comercial com a área 
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produtiva, o que permitia, nas palavras de Martins, que os colonos fossem 

“juridicamente livres”, mas não “economicamente”, fazendo-o inferir que isto 

resultava numa “situação similar à do escravo” (1981, p. 64). Porém, sobre esta 

afirmação sobressaem algumas questões: não seria precisamente a dominação 

alicerçada sobre o âmbito econômico o que garante especificidade do modo 

capitalista de produção frente aos demais? E sendo assim, será que na 

compreensão de Martins a liberdade diz respeito somente à possibilidade de 

consumir livremente? De qualquer maneira, através destas condições, se torna 

compreensível a asserção de que a fazenda “tradicional” tenha se ajustado 

“harmoniosamente à economia e à sociedade ‘modernas’” (FRANCO, 1997, p. 186), 

ou seja, mesmo oriunda de relações anteriores ao capitalismo, esta instituição teria 

se adaptado à nova realidade que se insurgia. 

 Observando estas relações através da ótica cultural, cabe ainda destacar que 

apesar da conformação das novas relações sociais capitalistas, estas ainda estavam 

fundamentadas na experiência pregressa do antigo senhor de escravos, implicando 

na permanência de representações condizentes com o antigo universo escravista. A 

mentalidade gestada a partir desta experiência pregressa não inviabilizará, contudo, 

que as novas práticas fossem se desenvolvendo. Porém, com o transcorrer do 

tempo, esta antiga mentalidade passou a criar entraves ao desenvolvimento das 

relações de produção, já que não permitiam a racionalização produtiva a ponto de 

oferecer o máximo de eficiência econômica. Mesmo assim serviram por um bom 

tempo de base sobre a qual paulatinamente ocorreu a transformação dos costumes, 

de modo que “componentes da ordem ‘tradicional’ foram reelaborados e transferidos 

para o plano dos negócios, tendo aí eficientemente se adequado aos propósitos de 

lucro” (FRANCO, 1997, p. 175). Neste sentido, a formação de um modelo de 

exploração capitalista que congrega elementos anteriores à estas relações e 

doravante passam a ser utilizados em função da nova realidade social que se 

insurgia a partir do mercado internacional, enquadra esta produção sob os moldes 

da mais-valia absoluta.  

 No entanto, é preciso destacar que, “com efeito, desde o início que o 

capitalismo não prescinde de um grau de integração das unidades econômicas e, 

portanto, de um componente planificatório” (BERNARDO, 2009, p. 275). Neste 

espaço de organização e normatização da economia capitalista é identificada a parte 

mais progressista de seu processo de formação situada no interior da burocracia de 
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corte e do posterior governo republicano. Para que este sistema fosse viável, foram 

necessários diversos avanços quanto às condições prévias para a instituição das 

relações sociais capitalistas. Neste escopo destacam-se a propriedade formal do 

mais importante meio de produção, a terra, gestada a partir da lei de terras (1850), e 

a liberdade jurídica do trabalhador, formalmente completa com a abolição da 

escravidão (1888). Interessante perspectiva sobre a instituição do trabalho livre, que 

a classifica enquanto uma “revolução abolicionista”, descreve que esta teria ocorrido 

sem a participação da burguesia, já que neste momento, ela ainda estaria em 

formação (GORENDER, 1982, p. 21-22). Deste modo, é destacável que ao longo de 

quase todo o século XIX e XX os capitalistas brasileiros sempre se encontraram 

dependentes do Estado, pois esta foi a única instituição capitalista de alcance 

verdadeiramente nacional a promover a organização produtiva (PINTO, 2005, p. 34). 

Porém mesmo assim haveria uma situação de fragmentação na produção e ela não 

se limitava ao âmbito agrícola: 

 

 
De modo geral, durante a Primeira República e ainda depois, os industriais 
se vinculavam mais estreitamente com as oligarquias estaduais do que com 
os industriais de outras regiões. (GORENDER, 1982, p. 46). 
 
 

 Considerando estes aspectos, é forçoso concordar com Prado Jr. quanto à 

deformação que seria compreender a existência de uma “burguesia nacional 

progressista” contrária ao imperialismo (1987, p. 74). A primeira objeção é de ordem 

geográfica, já que as burguesias existentes se vinculavam mais ao âmbito regional 

do que propriamente nacional. Em segundo lugar, acredita-se que seja um erro 

compreender a existência de uma burguesia imperialista e outra não, já que pela 

dinâmica própria do modo de produção, todo e qualquer elemento identificado com a 

fundamentação deste sistema só pode ter o interesse de expandir incessantemente 

suas atividades – isto se o objetivo for sustentar-se diante a competição 

intercapitalista. Por outro lado, também existem discordâncias quanto às teses que 

afirmam serem os fazendeiros um grupo em oposição estrutural aos industriais 

urbanos. Isto se justificaria já que a oposição entre negócios urbanos e rurais seria 

meramente conjuntural, pois naquela situação específica almejavam políticas 

econômicas distintas, se vinculando, porém, ao mesmo grupo na medida em que 
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ambos têm como fundamento de sua existência a propriedade privada dos meios de 

produção (GORENDER, 1982, p. 45).   

Sem entrar no mérito se esta ou aquela interpretação é a mais adequada, é 

possível, contudo, perceber a partir daí que ambas as teses relegam um aspecto 

considerado fundamental na compreensão acerca da constituição do modo de 

produção capitalista brasileiro, que seria a criação das condições gerais da 

realização social da exploração.  

 
 
Incluo aqui as condições para que o processo de trabalho ocorra enquanto 
processo de produção de mais-valia, isto é, para que os trabalhadores 
sejam despossuídos da possibilidade de reproduzir e formar 
independentemente a força de trabalho e sejam despossuídos do produto 
criado, sendo, portanto, afastados também da organização do processo de 
trabalho. Para que este complexo resultado se assegure, as duas condições 
mais amplas são o urbanismo e as instituições repressivas. (BERNADO, 
2009, p. 173). 
 

 
Através da formação das cidades e da criação da Guarda Nacional (1831) e 

do aumento de importância do Exército após a Guerra do Paraguai (1864-1870) é 

inevitável compreender o mundo dos grandes senhores de café como um universo 

específico, onde se desvendam aspectos decisivos de um modo de produção em 

transição rumo à organização das formas mais elementares de mais-valia absoluta. 

Porém, este sistema só foi cabalmente viabilizado pela atuação de elementos no 

interior da burocracia imperial e do posterior governo republicando, sendo estes 

espaços considerados como os que dão origem à boa parte da classe dos gestores 

brasileira, porém, como será visto, não se trata do único espaço. Seu poder advém 

da organização coletiva de métodos de controle dos processos de produção, onde, 

através de sua organização como classe, promovem a extração coletiva de mais-

valia, viabilizando sua existência nos mais variados espaços. 

De forma diversa ao domínio do burguês, cujo poder está verticalizado sobre 

o espaço alcançado por sua propriedade, o poder dos gestores se organiza 

horizontalmente até onde as Condições Gerais de Produção (CGP) exerçam 

influência no interior dos processos produtivos. A função das CGP é 

dominar/coordenar as relações entre as diversas Unidades Produtivas Particulares 

(UPP), local privilegiado de atuação da burguesia. As UPP são assim caracterizadas 

porque os processos que realizam em seu interior são utilizados por um número 

pequeno de outros processos de produção, não tendo funções fundamentais e 
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centrais no aumento da produtividade global do sistema econômico (BERNARDO, 

2009, p. 213). Por outro lado, o produto das CGP é sempre empregue em vastas 

áreas do sistema produtivo, onde os efeitos de seus processos tendem a ser 

estender por diversas cadeias produtivas em função da integração que promovem 

através da dependência que as UPP passam a ter em relação aos produtos dos 

seus processos. Esta dependência se dá na medida em que, por conta da posição 

estratégica das CGP, qualquer aumento de produtividade em seus processos 

repercute sobre a média geral de produtividade em diversos outros processos a ele 

integrados (BERNARDO, 2009, p. 212). O controle sobre as CGP, deste modo, 

assume o aspecto central e decisivo no concerte ao desenvolvimento do modo 

capitalista de produção, sendo também através do controle destas instituições que 

paulatinamente os gestores se colocam como classe capitalista dominante sobre a 

burguesia. 

  É assim que para compreender a problemática das classes sociais neste 

período é imprescindível ter em mente que o capitalismo comporta a existência de 

três classes sociais. Duas capitalistas, gestores e burgueses, e uma explorada, os 

trabalhadores. A formação destas três classes sociais ocorre em função do conflito 

instaurado no interior dos processos produtivos2, o que vincula todas elas, pois sua 

existência está condicionada à relação de umas com as outras. Assim é que estas 

três classes não são passíveis de definições substantivas ou essenciais, mas 

somente relacionais, tendo em vista a impossibilidade da existência de uma sem a 

outra. Deste modo suas relações completam um todo orgânico, que para a 

compreensão de cada uma é necessário ter em mente a função da outra.  

De acordo com a expansão de cada prática social se forma um espectro de 

dominação que sob seu domínio é nomeado cone de práticas. A classe trabalhadora 

- enquanto classe explorada - é responsável pelas práticas de negação da 

exploração, pois a partir do momento que afirmam a prática que a faz ser definível 

como classe, negam o próprio modo de produção, ao negarem seu fundamento. Já 

o surgimento da classe dos gestores e da burguesia se dá em função das práticas 

de exploração, responsáveis pela manutenção do sistema. Isto implica em 

compreender que existem não só diferentes temporalidades, frutos de processos 

                                                 
2
 Na medida em que avançam as relações sociais capitalistas, todos os espaços sociais vão sendo 

englobados como partes integrantes do processo produtivo, para além dos tradicionais espaços das 
unidades de produção.  
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sociais distintos, como também a existência de espaços sociais diferenciados, 

devido ao predomínio de cada prática social.  

 No entanto, como a classe dos gestores é de definição ausente na 

historiografia sobre o tema, - embora presente empiricamente -, cabe uma definição 

mais detalhada de sua natureza. Por dominarem processos tecnológicos avançados 

de produção, reprodução e exploração da força de trabalho, se vislumbra a atuação 

dupla da classe dos gestores: ao mesmo tempo em que empreendem uma luta 

contra os trabalhadores, com o objetivo de os submeterem aos processos de 

trabalho, empreendem outra luta no interior do grupo dos capitalistas interclassista 

contra a burguesia, no intuito de estipularem os critérios de condução da exploração. 

Assim é que o domínio sobre os critérios de realização da exploração se tornam um 

ponto chave na compreensão da especificidade desta classe, e isto pode ocorrer de 

diversas maneiras, consoante a origem do estrato da classe dos gestores que se 

considere. 

No entanto, é razoável supor que a luta dos gestores não seja desenvolvida 

nos mesmos termos contra trabalhadores e burgueses, já que enquanto uma classe 

lhe é antagônica no modo de produção a outra é somente uma opositora, 

comportando acomodações nas disputas entre os capitalistas. Mesmo assim, sobre 

ambas os gestores procurarão impor seus princípios organizativos, na busca por 

submetê-las e desorganiza-las. Porém, uma questão imprescindível é que os 

mesmos critérios utilizados na luta contra as outras classes servem para a sua 

própria organização/estruturação enquanto coletivo, na medida em que o domínio 

sobre os critérios da produção emana de sua prática social de exploração.  

Todavia, a possibilidade encontrar gestores atuando em UPP e burgueses em 

CGP também põe em questão uma tendência em definir esta classe consoante 

critérios meramente espaciais. Assim, é imprescindível não esquecer que pela forma 

como se organiza a economia capitalista, há a formação um sistema de integração 

hierarquizada dos processos produtivos, onde alguns processos tem ascendência 

sobre os demais. Considerando também a superestrutura política e ideológica que 

corresponderia a cada uma destas instâncias, gestores e burgueses se distinguem 

fundamentalmente de acordo com a função no interior do grupo social dos 

capitalistas, onde os burgueses se destacam pela particularização dos processos 

produtivos e os gestores pela integração dos mesmos. Assim, por exemplo, é 

possível que um burguês seja proprietário de uma grande CGP através da 
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propriedade de ações, mas que o controle desta esteja totalmente nas mãos do 

gestor, que pode a vir decidir inclusive a fatia de mais-valia que irá para os 

dividendos dos acionistas e a fatia que irá compor o seu próprio salário 

(TRAGTENBERG, 2005, p. 11). Desta maneira, como será visto neste trabalho, é 

possível que o quadro de propriedade corresponda à forma clássica, mas que o 

controle sobre os processos produtivos estejam vinculados à critérios desenvolvidos 

exteriormente àquela unidade produtiva, sendo esta a chave do que se busca 

demonstrar.  

Retornando ao período em foco, é destacável que no interior do mesmo 

processo se formam dois tipos de sociabilidades distintas. E é a partir desta 

percepção que é possível compreender neste momento a conformação multímoda 

da classe dos gestores no Brasil, que não esteve circunscrita somente ao Estado, se 

estruturando também através do controle sobre o escoamento da produção e por fim 

sobre o próprio volume da produção. Como a conexão da produção brasileira com o 

mercado europeu era realizada pela exportação, a sociabilidade específica da 

exploração do trabalho agrícola estará visceralmente conectada às condições gerais 

que permitem o acesso ao comércio internacional. Viabilizado este contato destaca-

se a atuação dos comissários do café. Em um primeiro momento, restritos ao zelo 

pela colocação da produção cafeeira nos mercados internacionais, com seu sucesso 

paulatinamente passaram a assumir o papel de banqueiros financiadores da 

produção agrícola, determinando, onde, como, quanto produzirem e para quem seria 

vendido o café. 

 Neste sentido, o comissário de café se converteu em gestor da atividade 

cafeeira ao centralizar sob seu controle as condições de produção, distribuição e de 

financiamento desta atividade. Esta situação é ainda reafirmada pelo modelo de 

funcionamento das casas comissárias, que, atuando como bancos, tinham como 

principal atividade a gestão de capital alheio. É assim que, com o avanço e a 

expansão da atividade cafeeira, o comissário acabará se tornando um elemento 

delimitador das possibilidades de sucesso desta atividade, pois, por ter o controle de 

fato sobre o capital, se converterá no verdadeiro controlador da atividade.  

 
 
[...] seus interesses, que eram o de fazer passar por suas mãos a maior 
quantidade possível de café, fizeram-no participar da montagem e custeio 
das fazendas, invadindo a própria área da produção, financiando-a. 
(FRANCO, 1997, p. 172-174).  
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 Desta maneira, estes gestores vão se transformando nos representantes do 

capital associado, tanto o “comercial”, quanto do “produtivo”, onde uma melhor 

divisão entre espaços de produção do capital se remete não ao aspecto comercial 

ou industrial; nem ao rural ou urbano; tão pouco ao privado e estatal; mas antes ao 

domínio das instâncias centrais de controle dos processos produtivos e instâncias 

subordinadas. Porém, é importante rebater de pronto o mito de que o controle 

substituiria a propriedade, mas, ao contrário, é importante perceber a conformação 

de outro tipo de propriedade do capital, organizada de forma coletiva, algo bastante 

distinto da inexistência da propriedade privada. É destacável neste ponto que tanto 

as remunerações dos burgueses cafeicultores, quanto dos gestores comissários, 

eram oriundas da mesma mais-valia extraída do trabalhador agrícola. A diferença 

fundamental é que, enquanto a renda do cafeicultor estava assentada sobre o 

domínio a partir de sua propriedade, a do comissário era viabilizada pelo controle do 

capital de diversos proprietários distintos, inclusive do próprio fazendeiro.  

 
 
Aglutinando em torno de si os capitais estrangeiros e os gêneros nacionais, 
ele [comissário] como que personificou, nas condições brasileiras, o nexo 
entre os países “coloniais” americanos e a expansão do capitalismo. 
(FRANCO, 1997, p. 184). 
 
 

Porém, havia uma debilidade estrutural do sistema, como consequência da 

baixa racionalização que esta produção estava submetida. Assim é que para a 

manutenção das fazendas havia necessidade de imobilizar um montante muito 

elevado de capital, que para compensar a atividade pressionava a um aumento 

constante do volume de produção, concorrendo para a diminuição do próprio preço 

do produtivo, implicando na baixa rentabilidade do investimento. O que inicialmente 

era uma debilidade se transformou em ambiguidade e com o tempo o principal 

obstáculo desta atividade (GORENDER, 1982, p. 59). Nesta situação, muitos foram 

os gestores que acabaram assumindo as funções próprias dos burgueses, 

evidenciando nesta situação tanto a debilidade da burguesia, como a própria 

situação de dispersão a que estavam submetidos os gestores. Deste modo, foi 

possível a existência, por exemplo, de um Joaquim Breves, onde ambas as funções 

de controle e propriedade acabaram se confundindo, já que foi um plebeu 
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comissário que se tornou um dos maiores latifundiários do Império (FRANCO, 1997, 

p. 210).  

A dispersão dos gestores por campos variados implicava ainda em limitação 

de sua atuação. Na fazenda cafeeira isto que resultava em uma produção de baixa 

eficiência econômica, ocasionando um produto de baixo valor em relação aos 

produtos industrializados. Além disso, a grande imobilização de valor na fazenda 

implicava que para a manutenção do negócio se impusesse o imperativo de 

expansão constante e extensiva da lavoura cafeeira, ocasionando em um volume 

altíssimo de produção. Apesar disso, o valor obtido por esta produção já não 

conseguia custear a manutenção da atividade agrícola, tornando-a com o tempo 

inviável enquanto sustentáculo da economia nacional, apesar dos diversos artifícios 

utilizados para alargar este prazo. É esta situação que explica a crise deste setor no 

início do século XX, levando junto consigo o mundo edificado em torno de si. É 

curioso notar que na resolução deste impasse, tanto o comissário, como o 

fazendeiro foram suplantados pelo mesmo processo, e quando simplesmente não 

deixaram de existir, foram bastante debilitados. Apesar disso, os caminhos do 

processo histórico haviam sido abertos, o exemplo gestado da prática de controle 

sobre a produção permaneceu e se desenvolveu, juntamente com o processo de 

expansão e diversificação da própria produção capitalista. 

  

1.2.1. Os primeiros momentos das práticas de gestão no capitalismo brasileiro: 

contradições e ambiguidades 

 

 Apesar da quantidade relativamente menor de engenheiros diante do 

predomínio nos órgãos governamentais dos chamados bacharéis – tanto no Império 

como no início da República – “sua importância em relação aos projetos e ações 

desses governos foi bastante significativa” (CESAROLI, 1998, p. 182). Deste modo, 

uma questão que pontua melhor o processo e relativiza a tese da industrialização 

exclusivamente baseada nos investimentos oriundos da atividade cafeeira são os 

estudos monográficos das trajetórias dos engenheiros no final do século XIX e início 

do XX “que vêm desde meados do século XIX ampliando suas áreas de atuação e 

prestígio na sociedade, de seu efetivo papel junto aos órgãos administrativos” 

(CESAROLI, 1998, p. 185).  

Em um notável percurso como engenheiro, de filho de uma ex-escrava e um 
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advogado, à posição de reformador social, André Rebouças (1838-1898), foi 

considerado um dos idealistas práticos do segundo reinado, que concebia a 

organização produtiva e a instituição de uma sociedade moderna como meios de 

superar o atraso econômico encarnado no que chamava de landlordcracia - ou seja, 

o domínio dos antigos fazendeiros de mentalidade escravocrata (JUCÁ, 1988, p. VII-

XIX). Sua formação como engenheiro passou desde sucessivas visitas à Europa e 

participação nas famosas Exposições Universais, até viagens aos Estados Unidos, 

mantendo contatos com engenheiros com os quais aprendeu as mais modernas 

técnicas de organização do processo produtivo. No início da sua trajetória 

profissional empreendeu a construção de várias obras de infraestrutura, como 

docas, portos, ferrovias, etc., obras que é possível classificar como Condições 

Gerais de Operatividade do Mercado3. Para a consecução destas obras, Rebouças 

se via diante da necessidade de superar dois principais obstáculos: conseguir a 

autorização para a realização das obras, feita pelo Governo Imperial; além de buscar 

constantemente por créditos tanto em nível nacional quanto internacional (GRAHAM, 

1973, p. 167-194).  

 
 
Compunha-se, portanto, uma forte atração do poder público em relação aos 
interesses de engenharia e seus projetos; naquele momento o otimismo em 
relação aos resultados possível pela aplicação dos conhecimentos 
científicos através da engenharia pareciam partilhados pelo poder decisório 
e pelo poder técnico, ao menos naqueles grupos que conseguiam 
comprovar a viabilidade de seus projetos junto ao governo (CESAROLI, 
1998, p. 190). 
 
 

 Foi assim que no transcurso de suas atividades como engenheiro veria a 

ordem institucional senhorial criar-lhe vários empecilhos, pois nem todas estas 

atividades coincidiam com o projeto político da elite cafeeira. Foram os atritos com 

esta forma institucional que o levaram a amadurecer suas próprias ideias de 

engenheiro e homem de negócios, principalmente a partir da década de 1870, 

quando passou também a figurar no quadro dos reformadores sociais.  

 
 
O desvendamento dessas “teias” de relações e interesses referentes a 

                                                 
3
 “Incluo aqui os sistemas de veiculação, cruzamento e comparação de informações que permitem o 

estabelecimento de relações entre produtores e consumidores; incluo também outro aspecto das 
chamadas infraestruturas, nomeadamente no que diz respeito às redes de transporte; e, para todos 
os produtos cujo consumo não for imediato, as necessárias instalações de armazenagem podem 
considerar-se decorrentes deste tipo de CGP desde que, como freqüentemente sucede, sejam 
comuns ao output de várias linhas de produção.” (BERNARDO, 2009, p. 216). 
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essas escolhas contribuiria em grande parte para a compreensão dos 
projetos de desenvolvimento nacionais e de suas possibilidades [...] que 
indicam a presença de um idealismo determinante entre os engenheiros até 
o final do século [XIX] (CESAROLI, 1998, p. 193-194). 
 
 

 Em seu livro Agricultura Nacional: estudos econômicos. Propaganda 

abolicionista e democrática publicado em 1883, é notável que em sua concepção de 

engenho central, tentava organizar tanto a situação posterior à abolição da 

escravatura - que considerava irreversível já naquele momento -, como também o 

desmonte da base de poder da oligarquia agrária, considerada por ele atrasada e 

impeditiva do desenvolvimento nacional. Um dos mecanismos para isto era a 

construção do engenho central, que consistiria em uma espécie de fábrica rural, que 

receberia a produção canavieira circundante e devolveria na forma de um produto 

agrícola agregado a prévio beneficiamento. Para viabilizar sua proposta, reservava 

ao antigo senhor a propriedade da fábrica, mas instava que também se desfizessem 

das terras voluntariamente em favor dos antigos escravos, que ao se tornarem 

pequenos proprietários teriam motivação suficiente para produzirem e por este meio 

também seriam inseridos no circuito econômico. Caso não fizessem a doação 

voluntariamente, propunha que o governo nacionalizasse o solo.  

Assim, no centro das suas propostas, objetivava a realização de uma reforma 

agrária como meio de estruturação desta nova forma de organização produtiva 

(CARVALHO, 1988, p. 71-121) – antecipando em quase 130 anos uma a principal 

bandeira de luta do MST (Movimento dos Sem Terra), maior movimento social do 

Brasil contemporâneo. Apesar ser possível considerar a proposta de Rebouças 

como conservadora, já que mantinha a estratificação social daquele momento, é 

perceptível, porém, que esta situação atingiria outro patamar, viabilizado através da 

criação de instituições que permitiriam a edificação de relações capitalistas. Deste 

modo, é possível verificar que estão contidas em propostas como as de Rebouças, e 

não nos senhores do café, a intenção de construir formas intensivas de exploração 

da mais-valia relativa, já o trabalho tanto nas fábricas quanto nas colheitas estaria 

organizado a oferecer um maior rendimento econômico que no antigo quadro, além 

de prever um sistema integrado de algumas cadeiras produtivas (notadamente 

agrícola e industrial), um avanço em relação ao quadro anterior. A existência 

contemporânea da luta pela terra evidencia, contudo, o próprio fracasso das 

propostas de Rebouças. Mesmo assim esta remissão consegue aprofundar a 
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compreensão acerca do quadro onde se inseria a tese da manutenção da estrutura 

econômica sob molde exclusivamente agrário. 

 Assim, é importante frisar que, tanto pelas origens, como pela função, quanto 

pelo desenvolvimento histórico, há uma verdadeira clivagem entre a perspectiva de 

homens como Rebouças com as daqueles vinculados à ordem senhorial e 

cafeicultora. Mas a situação ambígua da convivência de sociabilidades distintas em 

processos sincrônicos marcam as próprias preferências ideológicas de Rebouças, 

que se valia das premissas do liberalismo de Adam Smith. Porém o utilizava de 

maneira reformada, ao propor meios de regulação do Estado, mesmo que 

“circunscrita aos limites do indispensável” (REBOUÇAS, 1988, p. 14). É interessante 

notar como na própria época de Rebouças as propostas de planificação já 

causavam confusão. Foi Joaquim Nabuco (1848-1910) – mesmo com ideias 

relativamente próximas as de Rebouças sobre a escravidão -, que à época o acusou 

de “comunismo”, algo que ele tinha sérias dificuldades em rebater (JUCA, 1988, p. 

XII-XIV), apesar do evidente afastamento dessas propostas. Foi no desenvolvimento 

da atuação de elementos como Rebouças que a participação política dos 

engenheiros paulatinamente abandonou um “idealismo ilustrado” para adotar um 

sentido mais pragmático (CESAROLI, 1998, p. 197).  

 Neste ponto, outra trajetória importante é a de Antônio Francisco de Paula 

Souza (1843-1917). Engenheiro formado pela Escola Politécnica de Zurique, 

abolicionista e membro da mesma geração que Rebouças e Nabuco, se aliava 

sempre à posição de ambos quanto as propostas de integração social dos ex-

escravos, além de ser igualmente conservador ao pensar tais medidas como forma 

de impedir a instituição de um clima de rebelião. Como engenheiro e como 

abolicionista, entendia que a busca do progresso deveria ser o mote principal de sua 

ação, que encontrava na condição escrava uma situação que embrutecia o escravo 

e privava os senhores dos bons sentimentos, impedindo o avanço de toda a 

sociedade. Porém, sua concepção de liberdade estava vinculada à possibilidade de 

participação cidadã, onde a verdadeira abolição seria a “liberdade da ignorância”, 

contra a qual estabeleceu uma verdadeira cruzada.  

 Importante notar como em Paula Souza as contradições ideológicas, frutos de 

um contexto onde se viam opostos projetos e práticas sociais distintas, é expressa 

em suas próprias concepções. Deste modo, advogava um liberalismo muito mais 

radical e descentralizado, ao rechaçar a intervenção estatal por considerá-la 
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ineficiente em função do sistema de “favores” que funcionava no governo imperial. 

Isto o fazia entender a consciência individual como elemento organizador das 

realizações sociais, mas que para ser melhor utilizada deveria lançar mão da ciência 

para expansão das possibilidades de ação. Deste modo é que aderia às propostas 

advindas das práticas de controle dos gestores, mas justificando ideologicamente 

esta intervenção através do mote pela liberdade individual. Assim se gestava: 

 
 
Uma mentalidade liberal e cientificista, capaz de empenhar seus 
investimentos na instrução, por estar convicta de sua função progressista na 
história: esse todo articulado permitiria uma aposta na criação de uma 
escola superior de engenharia naquele momento (CESAROLI, 1998, p. 
223). 
 
 

 As ideias de Paula Souza tiveram acolhida no legislativo paulista, que passou 

a também apostar nos projetos na área de instrução pública, com objetivos calcados 

sobre a supressão da ignorância e para a maior qualificação do trabalho. Neste 

quadro foi fundada em 1883 a Escola Politécnica de São Paulo, cuja paternidade à 

Paula Souza somente foi atribuída vinte anos depois de sua fundação, em 1913 

(CESAROLI, 1998, p. 225). Foi neste mesmo ano que ele enviou uma carta à Escola 

Politécnica de Zurique solicitando dois engenheiros para trabalharem na Politécnica 

Paulista. Os dois escolhidos foram Félix Hegg e Roberto Mange. 

 Recorrer a Rebouças e a Paula Souza, além de ilustrar concretamente alguns 

dilemas da época, indica o espaço e a situação que viabilizará a vinda de Mange ao 

Brasil. Porém, ambas as figuras estão intrinsecamente vinculada aos embates do 

seu tempo. Neste sentido, ganha relevo a ascensão do movimento reformista da 

geração de 1870, o qual Rebouças é elemento componente. O movimento desta 

geração tratava-se da aglutinação de grupos diversos, que ideologicamente 

variavam bastante, passando desde o positivismo, o spencerianismo4, até algumas 

acepções liberais reformadas. Apesar de diversos em suas concepções, estes 

grupos irão compor unidade na medida em que estarão imersos em uma condição 

comum: todos aliavam uma capacidade ociosa com alta formação técnica. 

Ociosidade esta decorrente da obliteração dos caminhos institucionais realizada pelo 

                                                 
4
 Doutrina de Herbet Spencer (1820-1903), responsável pela criação do modelo sociológico 

conhecido como “Darwinismo Social”. Embora em Darwin a adaptação fosse um elemento passivo e 
circunstancial de diferenciação das espécies, e em Spencer este princípio tenha adquirido um tom 
ativo de “sobrevivência do mais forte”, ambas as teorias foram e ainda são equivocadamente 
vinculadas.  
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predomínio social da oligarquia rural (ALONSO, 2000, p. 35-55), implicando em um 

modelo econômico-social incapaz de incorporar esta massa de novos profissionais. 

Assim é que diante da complexificação das relações com o poder político e 

econômico: 

 
 
[...] a crença absoluta no poder das ideias parece ter sido substituída pela 
confiança total nas possibilidades dos conhecimentos científicos, 
conduzindo finalmente à certeza de que seu potencial realizador seria 
ampliado quanto os projetos elaborados fossem norteados ao mesmo 
tempo por diretrizes científicas, administrativas e capitalistas (CESAROLI, 
1998, p. 197). 
 
 

 Sem ter a pretensão de explicar tal situação, é possível indicar através deste 

caminho como esta contradição foi uma das componentes que enfraqueceram o 

regime monárquico. Neste quadro, os gestores em formação teriam sido eficientes 

em mobilizar a população contra o terror da escravidão, porém incapazes de manter 

o domínio já sob os auspícios da República, levando à queda do governo Deodoro 

da Fonseca e à posterior eclosão das revoltas capitaneadas por elementos oriundos 

das forças armadas. Isto ocorreu em função da dispersão em que se encontravam, 

demonstrado as oscilações próprias do período diante deste processo contraditório 

de organização.  

  

1.3 CGP, UPP e as práticas de controle ao trabalho antes de 1930 

 

 Em paralelo a esta situação, como um dos sintomas da paulatina 

desorganização do domínio da burguesia cafeeira, assiste-se aos primeiros impulsos 

sistematizados de intervencionismo econômico por parte do Estado na Primeira 

República. O encilhamento colocará em causa a desregulamentação econômica 

liberal, onde, depois de uma fase de aguda crise política, que levará ao descontrole 

inflacionário, seguirá uma recessão que se prolongará até o início do século XX. 

Neste período de flutuação econômica, houve um incremento de lucratividade da 

produção de mercadorias exportáveis, bem como a criação de uma barreira 

protetora às indústrias que tinham resistido à quebradeira do período do 

encilhamento, ambas ocasionadas pela depreciação cambial. Porém, com o 

aumento das rendas, o governo também foi levado a aumentar os gastos, - ao 

transferir seus recursos para a expansão do cultivo do café em São Paulo -, que 
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originalmente deveriam ir para o pagamento da dívida externa com o objetivo de 

manter o equilíbrio econômico. 

 Acontece que com o aumento da oferta do café no mercado internacional 

houve uma rápida desvalorização do produto, que passará a não servir como meio 

de pagamento das dívidas estatais. Logo, para manter o poder da administração 

pública, o governo irá iniciar sua intervenção no mercado de ações, restritas 

inicialmente ao aspecto cambial - para evitar especulações –, mas que 

posteriormente se estenderá consideravelmente através dos regulamentos 

ironicamente desenvolvidos por quem era considerado o expoente máximo do 

liberalismo econômico no início da República, o ministro Joaquim Duarte Murtinho 

(1848-1911). Estas medidas variaram desde o funding loan5 (1898) até o chamado 

“regulamento Murtinho”, que consistia na intervenção drástica na vida interna das 

sociedades anônimas dedicadas ao seguro (LEVY, 1994, p. 181-182). Assim é que 

para manter a economia cafeeira, o Estado passou a se valer de expedientes 

alheios aos do liberalismo econômico clássico. 

 Reforçando ainda mais a ambiguidade de um processo cheio de zigue-

zagues, a força dos cafeicultores se faz notar com a formação do amplo movimento 

em prol da política de sustentação dos preços do café e da estabilidade cambial, 

cristalizadas no que ficou conhecido como o Convênio de Taubaté (1906). Contra 

estas políticas, no entanto, haverá tanto uma oposição parlamentar, simbolizada 

pelos elementos eleitos pelo Distrito Federal e estados do Nordeste, como de outros 

setores, como do CIB (Centro Industrial do Brasil), da Associação Comercial e do 

Jornal do Comércio, todos do Rio de Janeiro. O grupo de oposição não era coeso, 

mas estava preocupado com os reflexos negativos das medidas que eram 

consideradas ineficientes e que levariam ao endividamento ainda maior do Estado 

no exterior (LEVY, 1994, p. 177-190).  

 Assim, verifica-se uma proposta de manutenção da exploração extensiva sob 

os moldes da mais-valia absoluta. Por outro lado, as novas camadas urbanas, 

comerciais e industriais, aliadas a outros setores agrícolas, não beneficiados com 

este regime de intervenção, se arriscarão na empreitada de construção de um novo 

modelo societário. Esta perdurará por toda a República Velha e levará a que em 

                                                 
5
 O founding loan se tratou de uma série de medidas destinadas ao pagamento das dívidas do 

Governo no exterior, cujo objetivo era sanar o meio circulante interno, mas que levou à falência vários 
bancos nacionais. 
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1929 o governo de Washington Luís não tenha mais condições de conseguir 

empréstimos no exterior para custear a operação de conversão do câmbio (SAES, 

1989, p. 21). Isto irá fraturar definitivamente a coluna de sustentação do Estado e 

abrir espaço às movimentações que culminarão com o Golpe de Estado em outubro 

de 1930. Argumenta-se deste modo que o grupo envolvido neste processo: 

 
 
[...] nunca teve ideologia definida, uma unidade de programas; evoluiu de 
pontos de vista os mais diversos, de posições de direita e de esquerda e 
vice-versa, conforme as circunstâncias do momento ou a pressão e o nível 
de influência dos líderes que ocupavam cargos-chaves [...] No máximo 
podemos opinar que havia uma certa identidade em algumas proposições 
políticas (ANDRADE, 1988, p. 13). 
 
 

Em um processo cheio de contradições e reentrâncias é possível perceber 

como os gestores vão se instituindo como classe capitalista dominante, que sendo 

contemporânea ao surgimento deste modo de produção, se reforça em função do 

próprio crescimento econômico, enleando seu próprio desenvolvimento ao do modo 

de produção (BENARDO, 2009, p. 287). É assim que este clima de efervescência 

pode ser remetido às voltas de 1850, onde começa a se estruturar definitivamente a 

formação dos aglomerados urbano-industriais, como na cidade de São Paulo. A 

consolidação destes centros foi impulsionada em grande parte pela necessidade de 

ser entreposto comercial da produção agrícola, se prestando desta forma à injeção 

de recursos internos, pela existência de relevante mercado de capitais ligados à 

concentração das casas bancárias, como na capital paulista (FOOT-HARDMAN; 

LEONARDI, 1991, p. 123); e externos, através de empréstimos junto aos banqueiros 

ingleses. Porém, este processo também será marcado por percalços e 

ambiguidades, e o que irá caracterizar as indústrias neste momento é a alta 

descentralização, com alguns poucos polos avançados em Belém, Recife, Salvador, 

Rio de Janeiro e São Paulo. A construção das primeiras UPP sob os moldes das 

grandes plantas industriais está intimamente relacionada à existência prévia de 

algumas CGP, como anteriormente descrito. 

 Do ponto de vista da força de trabalho, as grandes plantas implicavam na 

concentração física do operariado, - seja no modelo dos cortiços e favelas, ou nos 

moldes das vilas industriais construídas próximas à fábrica e submetidas à rígida 

disciplina patronal. Esta alta concentração de força de trabalho pode ser entendida 

enquanto uma consequência de as UPP se encontrarem numa situação de grande 



60 
 

dispersão, onde a disciplina rígida era utilizada como reforço da dominação quando 

aquela econômica se mostrava ineficiente. Esta ineficiência pode ainda ser 

explicada pela precariedade das CGP que ainda estavam em processo de formação.  

 Ante a precariedade destas condições, não era possível a conversão plena de 

mais-valia absoluta em mais-valia relativa. Ou seja, por não haver ainda um 

capitalismo e um mercado em nível nacional, era dificultado ao trabalhador 

incorporar parte da produção – recebida pelo salário - em sua própria formação 

enquanto força de trabalho. Para compensar esta carência os capitalistas forçarão a 

extrema exploração dos limites físicos do trabalhador, com jornadas de trabalho 

elevadíssimas, exploração desmedida do trabalho feminino e infantil, ausência total 

de quaisquer legislações de proteção ao trabalhador - como férias, sistemas de 

seguridade social - além, claro, do baixo poder de compra dos salários 

(HARDMANN; LEONARDI, 1991, p. 121-145). As questões sociais eram tratadas, na 

famosa assertiva do ex-presidente Washington Luís, como “caso de polícia”, o que 

demonstrava a incapacidade econômica de lidar com as reivindicações dos 

trabalhadores, ensejando, assim, um clima explosivo. Desta maneira, a consolidação 

e expansão das CGP são o aspecto decisivo para a estruturação da discuplina 

capitalista no Brasil e a instalação de empresas como a Light será o avanço 

paradigmático na área.  

 A Light, capitaneada pela holding Brazilian Taction, Light e Power, com capital 

de origem anglo-canadense, em sua própria estrutura de propriedade já assinala a 

marca de organização institucional dos gestores. Isto ocorre pois, uma holding, em 

função do controle que exerce por uma gama variada de empresas é um arranjo 

jurídico que permite com que um número elevado investidores se associem, mas 

cujo controle diretivo não precisa estar necessariamente vinculado ao grupo 

proprietário, podendo ser levado à cabo por um indivíduo ou um grupo de diretores. 

Inicialmente instalada em São Paulo, se estenderá posteriormente por várias outras 

cidades brasileiras, chegando a exercer verdadeiro monopólio no eixo Rio-São 

Paulo (MARANHÃO, 2002, p. 381). No primeiro momento se focará sobre o ramo de 

bondes elétricos na capital paulista, em substituição dos antigos bondes puxados 

por mulas. Para isto construirá a usina hidroelétrica de Parnaíba, que terá como 

meta a geração de energia elétrica para o funcionamento dos bondes. A obra de 

construção demandou um esforço extremo de operários e engenheiros, além da 

importação de todos os materiais necessários, inexistentes até então no Brasil, 
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demonstrando mais uma vez sua frágil integração produtiva. Além disso, 

necessitaram formar praticamente toda a força de trabalho, já que a existente não 

era adaptada às novas funções (MCDOWALL, 2008, p. 114). Todavia, mesmo com a 

utilização da energia pelos bondes, haverá a sobra de um considerável potencial 

elétrico, que passará a ser comercializado (MCDOWALL, 2008, p. 109-159).  

 A partir do fornecimento público deste excedente energético assiste-se ao 

surgimento uma miríade de empreendimentos impulsionados pela facilidade e baixo 

custo da matriz elétrica, que passará a ser amplamente utilizada na atividade 

industrial. A utilização desta matriz energética implicou também na transformação da 

tecnologia empregada na produção, evidenciando tanto o aspecto de poder de uma 

CGP, como a sua faceta integradora entre as diversas UPP. É assim que “A usina de 

Parnaíba estava pronta para desempenhar um papel de cunho formativo na 

industrialização de São Paulo” (MCDOWALL, 2008, p. 115). Desta maneira, sob a 

égide deste empreendimento, assiste-se ao surgimento de toda uma burguesia 

proprietária de pequenas indústrias, quase como um subproduto deste processo, 

consequência da criação da infraestrutura integradora dos diversos ramos 

produtivos que pode ser enquadrada sob o escopo das Condições Gerais da 

Operacionalidade das Unidades de Produção.  

 
 
Incluo aqui a generalidade das denominadas infra-estruturas, 
nomeadamente as redes de produção e distribuição de energia; as redes de 
comunicação e transporte; os sistemas de canalização para fornecimento 
de água e para escoamento de detritos e, em geral, da coleta de lixo; a 
criação, ou preparação, ou acondicionamento dos espaços ou suportes 
físicos, ou do ambiente, onde se instalam processos de produção. 
(BERNARDO, 2009, p. 216). 
 

 
A dependência que a indústria terá doravante em relação a esta matriz 

energética será tão sólida e duradoura que se estenderá até o período 

contemporâneo, algo que o temor pelos famigerados “apagões” evidencia. No fim, 

sua trajetória de dominação sobre outras empresas foi tão ampla e marcante que 

não se restringirá somente ao provimento de energia elétrica, mas também o de 

iluminação pública, gás, transportes e telefones. Deste modo, assiste-se a 

concentração de capital, onde seu correlato ocorre na dispersão da propriedade 

privada, já que a instituição do controle ocorre sem a necessidade estrita de 



62 
 

apropriação privada6. 

 Por outro lado, também se verifica o surgimento de novos espaços 

institucionais que promoverão sob sua égide a união dos gestores de orientações 

políticas distintas, quando não ideologicamente antagônicas, mas que na prática 

passarão a atuar a partir de um mesmo espaço. Neste sentido, é curioso notar que 

uma instituição como a Light terá, por um lado, enquanto um de seus advogados a 

figura de Antônio Gallotti, dirigente da AIB (Ação Integralista Brasileira); e por outro, 

o comunista Elias Chaves Neto, também advogado e membro do PCB, que 

trabalhará em um escritório da Light em Recife. Gallotti será o responsável por uma 

importante locução junto ao governo, criando as bases de uma política de 

abrasileiramento da Light, que buscava se dirimir das críticas nacionalistas 

(MARANHÃO, 2002, p. 387-388). Chaves Neto também atuará próximo à esfera 

estatal, notadamente em estreitas relações com as Interventorias Estaduais, criadas 

durante o primeiro governo Vargas. Segundo a narrativa de Chaves Neto (CHAVES 

NETO, 1997, p. 43-66), pode-se notar que ambas as instituições atuavam pela 

abertura de um campo fértil de diálogo direto entre as empresas e o Estado.  

Estas remissões dão a dimensão do tipo de espaço que irá se edificar, onde a 

relação empresas-Estado será controlada por gestores ligados ao direito, 

promovendo um avanço concretamente no processo de aproximação entre os 

gestores do Estado A (Amplo) e do Estado R (Restrito). O desenvolvimento de 

ambas as formas de Estado corresponde historicamente às articulações possíveis 

entre CGP e UPP. O Estado Restrito corresponde ao clássico aparelho estatal, 

espaço de relacionamento entre os capitalistas. Quando há numa sociedade 

somente um polo de acumulação de capital, esta situação corresponde a um 

momento de ditadura entre os capitalistas. No entanto, quando existem vários polos 

de acumulação, passa a vigorar uma situação de democracia interna aos 

capitalistas. Nos estágios iniciais de organização deste modo de produção, devido à 

dispersão das diversas UPP, o Estado Restrito se torna o organizador prioritário das 

CGP, devido à centralização que realiza do planejamento econômico. Este momento 

corresponde ao da ascensão dos corporativismos (BERNARDO, 2009, p. 226), algo 

que marcará o início do controle da classe dos gestores no Brasil. Já o Estado A é o 

                                                 
6
 Tal como descrito por João Bernardo: “A concentração econômica só pode ser entendida em termos 

de heterogeneidade tecnológica e conseqüente hierarquização; e dominam o processo aquelas 
empresas que ocuparem os lugares-chave em cada linha de produção.” (BERNARDO, 2009, p. 281). 
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local onde se realiza a extração da mais-valia, as empresas, locais de domínio 

absoluto dos capitalistas. Seus parâmetros são os limites entre a mais-valia absoluta 

e a mais-valia relativa. Sua história corresponde aos ciclos de extração de mais-

valia. A relação entre Estado Amplo e Estado Restrito constitui o a extensão do 

poder do Estado, que é espaço de domínio exclusivo dos capitalistas (BERNARDO, 

2009, p. 218).  

É assim que conceber as relações sociais enquanto expressão das práticas 

das classes sociais também serve de substrato à própria compreensão da relação 

que vai se estruturando entre o Estado R e o Estado A. Todas as transformações 

verificadas no período que permitiram à classe dos gestores passar a determinar os 

critérios de funcionamento do próprio Estado R ocorreram em função de sua 

ascendência sobre os processos produtivos, ou seja, a eficiência técnica mostrada 

na condução no mundo dos negócios. Por sua vez, o Estado R esteve aberto a 

estas transformações pela adoção do modelo político corporativista, que instituiu 

canais diretos de participação do Estado A junto ao governo.  

 É possível iniciar a compreensão destas questões a partir das diferentes 

formas de resolução dos conflitos laborais ocorridos no início da operação destas 

grandes empresas. As disputas dos trabalhadores pela criação de instituições de 

solidariedade intraclassista, como a SBEL (Sociedade Beneficente dos Empregados 

da Light), além do recurso das greves como mecanismo de pressão, demonstram a 

expansão de um tipo de sociabilidade distinto da prática de dominação capitalista. 

Estas práticas se configuram como antípodas da prática de exploração, pois se 

valiam da solidariedade de classe, colimada através da luta coletiva pela redução da 

carga de trabalho e dos aumentos salariais – a atenuação da exploração, condição 

comum a todos. Apesar dos relatos de que a Light “remunerava bem seus 

funcionários, geralmente acima da média vigente, o que lhe garantia uma aparência 

de solidez e eficiência perante o público em geral” (MCDOWALL, 2008, p. 148), 

demonstrava a outra faceta das contradições em que estava inserida ao também se 

valer das extenuantes jornadas de trabalho de 12, 14 e até 16 horas por dias, além 

de mecanismos de repressão pura e simples da classe trabalhadora. Porém, com 

um grau maior de acuidade, utilizará três recursos principais para aplacar as 

reinvindicações “pela mudança nas relações de trabalho” e as de “aumento de 

salários”: o controle de seus organismos, com a ingerência direta sobre as 

associações dos trabalhadores; a manipulação política, devido à capacidade de 



64 
 

interferência sobre os processos eleitorais na cidade de São Paulo; além do uso da 

repressão pura e simples como último recurso, mobilizando para este fim seus 

contatos junto ao aparato estatal (SEGATTO, 2002, p. 210). Porém esta situação 

que irá se transformar a partir de 1930 com a criação do Ministério do Trabalho, 

onde o próprio Governo passou a representar automaticamente tais atribuições:  

 
 
[...] com a reordenação do poder, em 1930, o Governo passou a 
desenvolver uma política no sentido de institucionalizar as relações entre 
capital e trabalho. [...] Dessa forma, muitos dos meios utilizados pelas 
empresas como a Light passaram daí para frente a ser prerrogativas do 
Estado. (SEGATTO, 2002, p. 220). 
 

  
 Porém, aqui cumpre fazer a pergunta: quais foram os processos e os 

desdobramentos que concorreram para que o Estado R passasse a se 

responsabilizar por tais questões? Antes de aprofundar o debate sobre as 

concepções que nortearam as transformações pós 1930, é importante perceber a 

situação que fez emergir as soluções que serão adotadas. 

 

1.4. Consolidação e expansão das práticas de controle: visão de mundo 

corporativista brasileira 

 

São Paulo, entre os anos de 1910 e 1930, conheceu um dos seus momentos 

mais importantes. Os empresários neste momento se encontravam imersos em uma 

situação paradoxal, pois ao mesmo tempo em que viam o crescimento acentuado de 

suas atividades, assistiam também ao crescimento dos movimentos de resistência 

da classe trabalhadora, através tanto da organização política, como através das 

formas de resistência laboral. Neste quadro é que as práticas patronais que até 

então eram exercidas sem fundamentação e desordenadas (HARDMANN & 

LEONARDI, 1991, p. 132), passaram a ser discutidas, sistematizadas, teoricamente 

referendadas e cientificamente aplicadas. Porém, a preocupação com a 

administração científica do trabalho no Brasil pode ser remontada ao fim da Primeira 

Guerra, se tratando de uma especificação do controle emanado do cone de práticas 

da classe dos gestores. Entre as iniciativas pioneiras no Brasil, encontramos as 

diretrizes de Roberto Simonsen em seu famoso discurso aos operários e 

companheiros da Companhia Construtora de Santos, de 1918, publicado depois com 

o título de O Trabalho Moderno. Em sua fala, faz apologia aos princípios tayloristas 
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como meio para evitar que, de acordo com sua compreensão, fosse importada para 

o Brasil a luta de classes, o que traria grande prejuízo ao desenvolvimento 

econômico nacional. Deste modo, considerando a falta de critérios para o 

estabelecimento das condições de trabalho e remuneração, identificou as principais 

questões a serem alteradas em torno da autoridade, disciplina e vigilância, cujas 

funções seriam desempenhadas por patrões, mestres e contramestres (SIMONSEN, 

1919, p. 11 apud ANTONACCI, 1993).  

A instituição destas práticas pode ser considerada como uma clara resposta à 

ascensão das lutas sociais, cujas manifestações públicas podem ser descritas nas 

memoráveis greves de 1917 e 1919, na organização dos movimentos anarquistas, 

anarco-sindicalistas e do próprio Partido Comunista Brasileiro na década de 1920. 

Este conflito político também se encontrava largamente difundido no cotidiano fabril, 

algo confirmado em função da amplitude que a administração científica do trabalho 

passou a ser aplicada (WEINSTEIN, 2000, p. 36). É assim que a antiga disciplina 

subjacente à relação social fundada exclusivamente sobre a autoridade, associada à 

deterioração do Estado Liberal, abriu espaço para que diferentes modelos de 

reorganização social pudessem se insinuar. Isto reforçou o ambiente de 

efervescência propício às experimentações sociais, onde a instauração da prática de 

organização racional do trabalho se inscreve numa situação de ampla crise de todo 

um modelo societário.  

Nesta situação, ganha relevo o papel do Técnico, com saber especializado e 

sólido preparo, cuja formação garantiria uma pretensa neutralidade diante os 

conflitos de interesses, assumindo a organização da disposição das tarefas, 

determinando cientificamente as condições de execução e remuneração do trabalho 

(ANTONACCI, 1993, p. 38). O estabelecimento deste controle sobre a produção foi 

acompanhado pelo repúdio às formas discricionárias de autoridade, pelo abandono 

da disciplina militar, da autoridade despótica e irresponsável. O trabalho passou a 

ser organizado segundo critérios científicos, cuja articulação se deveu às variadas 

formas de corporativismo “que tem no econômico seu pressuposto básico” (SOUZA, 

1999, p. 56), se tratando assim da visão de mundo dos gestores neste período. 

 O corporativismo, do ponto de vista do trabalho, estrutura sua atuação 

fundamentalmente em duas linhas. Por um lado, dá relevo à prática tecnocientífica, 

que institui o cálculo com o fim de determinar a melhor forma de desenvolver as 

atividades, o tempo necessário para tanto, bem como a relação entre produção e 
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remuneração, estabelecendo critérios objetivos para a exploração do trabalho; por 

outro, através da instituição da prática de cooperação e harmonia social, faz com 

que o núcleo da relação entre capital e trabalho tenha seus conflitos balizados pela 

ideia que posiciona patrões e empregados enquanto elementos componentes e 

igualmente importantes para o ordenamento nacional. Assim, a própria existência 

individual no interior da sociedade seria assimilada somente através posição laboral, 

cuja ordenação deveria ocorrer consoante critérios técnicos (MANOILESCU, 1938, 

p. 44), mas ideologicamente proferidos pelo nacionalismo. Neste sentido, vislumbra-

se a estratégia dupla de atuação dos gestores: ao mesmo tempo em que 

reestruturavam o interior do universo laboral, também refaziam o âmbito social 

maior, conformando sob seus desígnios todas as classes em jogo, tanto a 

trabalhadora quanto à burguesa. O nacionalismo passa então a ser compreendido 

enquanto ideologia ordenadora da prática de união e controle de classes 

antagônicas, utilizado pelos gestores com o objetivo de instituir sua hegemonia 

sobre a sociedade.  

É precisamente esta vertente corporativista mais voltada ao aspecto técnico a 

que será implementada no Brasil durante o governo Vargas, que tem em Azevedo 

de Amaral o expoente da ideologia política do regime, Francisco Campos o redator 

da constituição e viabilizador das relações institucionais e Oliveira Vianna o 

organizador de boa parte dos pressupostos administrativos corporativistas. É 

importante destacar que os trabalhos do economista e político corporativista romeno 

Mihail Manoilescu, cujo ideário e atuação foram marcados pela simpatia aos regimes 

nazifascistas, fora referência importante ao pensamento econômico de Roberto 

Simonsen, bem como dos pensadores do regime varguista, que se valiam da obra 

do romeno para fundamentar a noção da industrialização enquanto interesse 

nacional, além de verem com bons olhos sua concepção corporativista. Utilizavam 

este referencial com o intuito de combater as posições ruralistas, como as de Alberto 

Torres, estadista e corporativista da República Velha (LOVE, 1998, p. 345). Porém, 

após a derrota do eixo na Segunda Guerra, o desprestígio acomete a obra do 

romeno e as referências diretas a ele são suprimidas das obras de Simonsen, 

permanecendo, contudo, a estrutura teórica (LOVE, 1998, p. 347).  

Deste modo, compreende-se que a busca pela expansão da administração 

científica do trabalho em São Paulo não foi uma simples opção, mas sim uma 

necessidade, cujo fundamento se encontra na tentativa de recompor a práxis de 
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dominação da classe capitalista, com consequências sobre a estruturação da ordem 

social (ANTONACCI, 1991, p. 49). E pela própria definição, a práxis se relaciona ao 

pensamento socialmente desenvolvido, com consequências sobre a epistemologia 

hegemônica que entende a ação arquitetada apenas a partir do modelo individual. 

Deste modo é importante indicar também uma ponte que liga as práticas que serão 

desenvolvidas no Brasil com as dos regimes nazi-fascistas, ambos inspirados pelo 

corporativismo e igualmente alicerçados nos pressupostos de controle e 

cientifização do processo de produção. 

 
 
A etapa chave nesta evolução situou-se entre as duas grandes guerras 
mundiais. Foi a partir de então que, na luta contra o capital, a força de 
trabalho começou progressivamente a deixar de enfrentar a burguesia para 
confrontar-se com os gestores [...] Só a oposição prática possibilita a 
distinção social; só desde o momento em que a classe gestorial se 
comporta unificadamente nos conflitos, é possível o seu estabelecimento 
como objeto teórico. (BERNARDO, 2009, p. 288-289). 
 

 
É precisamente neste momento que se vislumbra o desenvolvimento da 

importância de instituições como o IDORT e em seu interior a de Roberto Mange. O 

primeiro enquanto instituição balizadora das possibilidades de atuação de parte 

significativa da classe dos gestores no Brasil, e o segundo ao desenvolver os 

preceitos tecnocientíficos com o objetivo de submeter os trabalhadores ao processo 

laboral de forma mais eficiente, portanto menos dispendiosa – tanto econômica, 

quanto politicamente -, implicando no reforço das relações de produção. Neste 

ponto, contudo, se torna necessário compreender os fundamentos do pensamento 

dos principais ideólogos do corporativismo Varguista, que servirão ao mesmo tempo 

de base e de debatedores às ideias mangeanas. 

 

1.5. Fundamentos teóricos do corporativismo brasileiro 

 

1.5.1. Mihail Manoilescu: industrialização e corporativismo  

  

Uma referência destacada aos pensadores brasileiros desta época foi Mihail 

Manoilescu (1891-1958). Manoilescu foi jornalista, engenheiro, economista, político 

e memorialista, serviu ao governo romeno em diversas situações, sendo lembrado, 

contudo, por sua importante obra econômica. Suas ideias corporativistas foram 
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muito populares, especialmente na península Ibérica e na América do Sul. Em 1926, 

em sua primeira missão na Itália, quando tentou negociar um empréstimo e construir 

o caminho para um tratado de cooperação entre os dois países, acabou conhecendo 

o ditador fascista Benito Mussolini e se converteu em seu admirador. A partir disto, 

passou a ser ativo colaborador no Comitati d'azione per l`universalità di Roma, além 

da participação em outros projetos de cooperação internacional liderados pela Itália. 

Em Paris, em 1929, publicou a primeira versão de sua obra fundamental, a Teoria do 

Proteccionismo e da Permuta Internacional, traduzida para o português no Brasil7 

por Otávio Pupo Nogueira8, obra que à época foi importante referência teórica do 

autoritarismo brasileiro, por fornecer bases científicas concretas à edificação do 

regime corporativista. Além disto, assistiu ao congresso fascista de Ferrara em 1932, 

e dos muitos intelectuais de posição política de direita presentes no evento, somente 

ele e Werner Sombart tiveram uma conferência pessoal com o Duce.  

 Nesse período, mais exatamente em 1934, publicou a sua importante obra 

política O século do corporativismo: doutrina do corporativismo integral e puro9. Se 

orgulhava em ter boas relações com algumas figuras intelectuais da Alemanha 

nazista, em especial Werner Sombart e Alfred Rosembeg. Seu trabalho, enquanto 

teórico da política, impressionou também a Antônio Salazar, ditador de Portugal, e 

ao professor de direito Marcelo Caetano, futuro sucessor de Salazar, durante sua 

visita a Lisboa em 1936 (LOVE, 1998, p. 181). A partir ocupação soviética, em 1944, 

Manoilescu foi preso diversas vezes, contraiu tifo e foi expulso de seu cargo como 

professor do Instituto Politécnico de Bucarest.  Morre desta doença no final de 1950, 

sendo enterrado em uma vala comum.  

Para Manoilescu, a teoria do protecionismo seria em si um fato social já 

bastante consolidado e apesar de ser ato de muitos Estados, não disporia ainda de 

justificação plausível. Desta forma, seu intento seria a criação de uma justificativa do 

ponto de vista da ciência econômica, como forma de se contrapor ao senso comum 

livre cambista, tendo no que chamará de instinto nacional10 o fundamento desse 

esforço. Os mercantilistas teriam sido os primeiros a suprir a falta de uma teoria 

protecionista, porém este suprimento teria sido decorrente não de um princípio 

                                                 
7
 Editado em português pela CIESP (Centro da Indústria do Estado de São Paulo) em 1938. 

8
 Na época já um antigo articulador dos industriais, que foi por muitos anos secretário geral da FIESP 

até o final da década de 1940 (VARGAS; TRISTAN, 2007, p. 119). 
9
 Traduzido para o Português pelo eminente teórico autoritário brasileiro Azevedo Amaral em 1938. 

10
 Importante notar como esta questão sobre o instinto se ligará com a análise sobre a filosofia de 

Henri Bergson no terceiro capítulo. 
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teórico e sim por uma questão prática, já que sem a devida proteção econômica 

seria “a luta encarniçada dos interesses particulares que deve[ria] decidir da sorte 

dos diferentes ramos da produção”11 (MANOILESCU, 1931, p. 25).   

Analisando os problemas da permuta internacional, destaca que não se 

costuma levar em consideração “o papel decisivo da qualidade do trabalho”, 

salientando que é na “noção de produtividade” onde ficam evidentes os reais 

fenômenos da produção e da troca (MANOILESCU, 1931, p. 28). Sua visão sobre a 

capacidade produtiva das diferentes qualidades de trabalho evidencia sua 

associação com a teoria do valor trabalho de Ricardo e Marx. No entanto, seu 

enfoque se dá do ponto de vista dos meios de produção, considerados como fatores 

exclusivos do aumento da produtividade. Neste sentido, procurará demonstrar por 

meio de uma série de formulas a grande produtividade do setor industrial, subtraindo 

tanto meios de produção (capital constante), quanto os gastos com assalariados 

(capital variável). Considera, entretanto, mesmo gerentes, administradores, chefes e 

técnicos em um escopo comum, obnubilando a própria posição dos gestores, 

diluídos sob a aparência de trabalhadores, já que estariam todos submetidos sob os 

mesmos critérios de produtividade. Esta preocupação com a produtividade, que se 

mostra basilar na obra, tem como objetivo saber exatamente quais empresas 

necessitariam de subsídios e a quais empresas não necessitariam, posto que, para 

o autor, a produção líquida seria exatamente o valor do lucro nacional 

(MANOILESCU, 1931, p. 37). 

 Entende que todo o operário produz sempre para o seu país mais do que 

consome, onde o que estabeleceria as grandes diferenças de produtividade entre os 

diferentes gêneros produtivos seria a organização do “concurso das forças materiais 

[…] seja na agricultura seja na indústria.” (MANOILESCU, 1931, p. 50) [grifos do 

autor], destacando que haveria uma diferença entre a produtividade internamente 

aos ramos agrícolas e industriais, bem como entre as nações predominantemente 

industriais ou predominantemente agrícolas, considerando sempre os espaços 

industrializados como mais produtivos, depreendendo daí um domínio dos países 

industrializados sobre os países agrícolas. Acredita que o lucro do capitalista 

individual é importante para a manutenção dos negócios, porém considerá-lo “como 

                                                 
11

 Tanto as obras de Manoilescu, como a de outros autores e fontes do período das décadas de 1920, 
1930 e secundariamente 1940, têm grafia peculiar à época. Para tornar a leitura mais fluída e de 
sentido inequívoco, foram todas transcritas para a norma ortográfica contemporânea, mantendo, 
contudo, a sintaxe original a fim de não confundir o sentido empregue pelos autores. 
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único critério para medir a vantagem nacional de uma produção a existência e a 

importância do lucro individual do capitalista é cometer o maior dos erros.” 

(MANOILESCU, 1931, p. 38). Assim, para o autor: “O lucro do capitalista é coisa de 

superfície: só o lucro nacional é coisa profunda” (MANOILESCU, 1931, p. 39) [grifos 

do autor]. É assim que vão se gestando os mecanismos da mais-valia relativa 

decorrentes do aumento do volume de produtos consumidos pelos trabalhadores, já 

que “Maior produtividade por cabeça agente de produção, significa ao mesmo tempo 

possibilidade de maior consumo por habitante...” (MANOILESCU, 1931, p. 41). 

Neste sentido irá considerar que: 

 
 
[…] para os países agrícolas e atrasados, há maior vantagem relativa em 
passar das ocupações agrícolas às ocupações industriais [pois] [...] a 
civilização adiantada se caracteriza pela tendência de igualdade do 
rendimento das diferentes atividade produtivas. Uma civilização 
desenvolvida faz desaparecer os contrastes econômicos muito fortes, que 
caracterizam as civilizações atrasadas (MANOILESCU, 1931, p. 66-67) 
[grifos do autor]. 

 
 

 Na formulação teórica, seu principal interlocutor será a teoria econômica 

neoclássica, onde estabelecerá um diálogo crítico com a teoria do comércio 

internacional segundo Smith, Ricardo e Stuart Mill, desenvolvendo o protecionismo 

somente sob o ponto de vista das vantagens econômicas diretas. Com este fim, 

considera cada país como unidade econômica, se afastando de toda a divisão 

interior, inclusivamente - ou precisamente -, a de classes. Por outro lado, buscando 

evitar o que chama de “escolhos da teoria do valor” considera “os preços como 

expressão fixa de um certo equilíbrio entre os valores de permuta de todas as 

mercadorias internacionais [...]” (MANOILESCU, 1931, p. 83-84). Acredita que a 

permuta, quando ocorre em nível internacional, é diferente da permuta como 

operações entre indivíduos, verificando que para ser vantajosa para a nação seria 

necessário observar as vantagens vindas pela produtividade de dado setor. Ou seja, 

a questão não é só o preço a se pagar em uma permuta, tal como ocorre no negócio 

entre indivíduos, mas antes, como se vai conseguir o dinheiro necessário para pagar 

cada operação. Porém, algo fica no ar. No que consistiriam esses “escolhos da 

teoria do valor”? Neste ponto é possível identificar uma contradição que estará 

presente em toda a sua obra. O autor considera ambiguamente a produtividade 

como fator primeiro para a análise das vantagens em se estabelecer uma indústria, 
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porém, na formação dos preços se filia à teoria liberal da oferta e demanda para 

explicar as diferenças entre os mesmos.  

 Esta contradição faz parte do não dito pelo autor, que não interessa se 

consciente ou não, porém é aspecto fundamental do espaço em que Manoilescu se 

coloca no campo social, enquanto elemento componente da classe dos gestores. 

Dialogando tanto com liberais quanto com marxistas, bem como com campesinistas 

(populistas romenos), incorpora todos em sua análise, os reorientando. Pela via da 

teoria do protecionismo, busca submeter tanto a classe burguesa, por meio da 

secundarização de seu lucro individual e da organização econômica, quanto a 

classe trabalhadora, ultrapassando em parte de seus anseios políticos através da 

elevação no padrão de vida. Elevação esta baseada, como se pode depreender de 

sua obra, em formas de exploração intensiva da mais-valia relativa. É assim que 

Manoilescu considera, parafraseando L. Russo, que “O protecionismo, em última 

analise, não passa de um socialismo às avessas” (MANOILESCU, 1931, p. 191). 

Esta é a chave para a compreensão da presente obra e das possibilidades políticas 

de sua tese. 

Segundo Manoilescu: “A ideia do corporativismo, isto é, o conceito de uma 

constituição orgânica da sociedade, é por tal forma antiga, que se torna 

surpreendente possa alguém atribuir-lhe uma origem contemporânea” 

(MANOILESCU, 1938, p. XII). Contudo, não se deve entender esta afirmação tal 

qual o autor pretendia. Mais à frente verifica-se que na verdade se trata sim, nas 

palavras do próprio autor, de uma nova maneira de estruturar a sociedade, de modo 

que se adapte de forma mais eficiente ao que ele virá chamar de “imperativos” do 

século XX. Neste sentido, esta associação com as corporações medievais, acaba 

nos demonstrando muito mais as filiações sociais de seu pensamento que qualquer 

outra coisa. Muito mais revelador sobre suas origens é a recusa em associar 

mecanicamente seu modelo aos fascismos, em especial o fascismo italiano. Critica 

este último por restringir o sistema corporativo ao âmbito econômico, algo que 

considera uma forma inferior de corporativismo. Porém, destaca que apesar de o 

corporativismo não poder ser confundido com o fascismo, este seria, no entanto, a 

forma mais conhecida de corporativismo, salientando que o modelo político italiano é 

antes de tudo adaptado à realidade daquele país, e que para a própria 

implementação do corporativismo “torna-se imprescindível fazer um trabalho de 
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adaptação e mais que isso de criação, a fim de aplicar a teoria ás realidades 

nacionais” (MANOILESCU, 1938, p. XV). 

 Ao discorrer sobre os motivos da crise nas décadas de 1920 e 1930, que 

suscitaria a adoção do modelo corporativista, destaca como motivo principal a 

descentralização industrial. Segundo Manoilescu, a centralização industrial do 

século XIX corresponderia ao predomínio de algumas nações no cenário 

internacional, já que esta concentração em alguns poucos países levaria ao 

desenvolvimento contínuo e ao aumento de riqueza “pela exploração perene de 

outros países exportadores de produtos agrícolas” (MANOILESCU, 1938, p. 6). 

Retornando aos argumentos de sua obra econômica, esta exploração dos países 

industrializados sobre os países agrícolas se daria pelo fato da produção industrial 

ser mais produtiva, o que no processo de permuta faria os primeiros terem 

vantagens sobre os últimos. Desta forma, do ponto de vista político, critica as teorias 

livre-cambistas. 

 
 
Assim como Marx determinara a posição das classes dentro da sociedade, 
dividindo-as em grupos exploradores e grupos explorados, a teoria dos 
câmbios internacionais põe em evidência a situação de dependência em 
que certos povos se acham em relação a outros. (MANOILESCU, 1938, p. 
7-8) 
 

 
 Para superar a situação de exploração entre nações é que vislumbra o 

impulso econômico dos países atrasados. Porém, para a consecução destes 

objetivos, se faz necessário a organização interna dos países dependentes, 

atentando-se para quatro imperativos básicos. O primeiro é o da solidariedade 

nacional, ou nacional-idealista, como prefere o autor. Com o fim de romper os 

vínculos internacionais entre burgueses se faz necessário submeter o mercado à 

autoridade do Estado, de modo que o comércio passe a ser cada vez mais um 

aspecto da política exterior, pois entendia que “O século XIX caracterizou-se pela 

solidariedade econômica das classes. No século XX a solidariedade econômica 

nacional prepondera como característica inconfundível” (MANOILESCU, 1938, p. 

13), deixando claro o maior objetivo do nacionalismo, que seria a necessidade de 

evitar a luta de classes transformando-a em uma luta entre nações. O segundo 

imperativo seria o da organização. Apesar de classifica-lo junto a outros fatores, este 

é primordial se consideramos através do aspecto técnico. Para Manoilescu, a 

evolução da humanidade pode ser dividida em quatro fases. A primeira seria a fase 
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da natureza, onde haveria o predomínio dos fatores naturais preponderariam sobre o 

papel do trabalho e do capital. A segunda, a fase do trabalho, onde este conquistaria 

bruscamente o primado entre os fatores de sobrevivência da humanidade, 

organizando a vida social como um todo. A terceira fase se caracterizaria pelo 

domínio do capital, que se sobreporia sobre a natureza e sobre o trabalho, os 

organizando. Por fim a quarta etapa – e aqui fala o gestor corporativista - seria onde 

a organização se colocaria como um fator distinto dos outros três e os substituiria, 

pelo menos em parte e com maior eficiência.  

 Dentre os motivos para a adoção do imperativo da organização, se 

sobrepondo à natureza, capital e trabalho, comenta que a liberdade ilimitada foi 

apanágio só no século XIX, era de expansão e conquista do capitalismo, porém no 

século XX, onde os espaços de desenvolvimento se encontrariam restritos, salienta 

que “a liberdade se tornou uma virtude caduca” (MANOILESCU, 1938, p. 22). Assim, 

entende que naquele período a melhor forma de se sobrepor à situação de 

estagnação seria a de realizar em espaços restritos e com meios restritos o máximo 

de resultados econômicos, entendendo que seria a situação de pobreza a impor 

estas novas formas políticas. Para a execução do princípio de organização, seriam 

necessários outros “sub imperativos”, que seriam a ordem, a unidade e a hierarquia. 

(MANOILESCU, 1938, p. 24) 

 
 

A organização de cada ramo de produção, com o fim de chegar à harmonia 
integral da economia antecipando nossos raciocínios, podemos dizer que é 
o corporativismo que constitui o meio de nacional, pelo livre entendimento 
entre as diferentes corporações. [...] Na nossa concepção, não é o Estado 
que deve conquistar a vida econômica, mas os fatores econômicos devem 
adquirir uma grande parte das funções do Estado atual. Eis porque a 
controvérsia sobre “economia organizada” e “economia dirigida” não é 
somente uma expressão verbal; e eis porque preferimos a primeira, que é a 
única geral e compatível com a nossa história. (MANOILESCU, 1938, p. 25) 
 
 

 O terceiro é o imperativo da paz e da colaboração internacional, onde 

segundo o autor “A necessidade e a superioridade do método racional, que é o da 

colaboração internacional, dispensam demonstrações.” (MANOILESCU, 1938, p. 

27), ou seja, o acordo, em seu entendimento, seria mais produtivos que o recurso à 

guerra. O quarto imperativo é o da descapitalização, ou como também qualifica o 

autor de “atenuação do capitalismo”. 
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Com efeito, a descapitalização, no sentido de atenuação do capitalismo, é 
uma expressão mais geral que a socialização; significa toda a tendência a 
substituir em um domínio qualquer da produção o regime do capital privado 
por um outro que for susceptível de continuar a produção sem proveito para 
o capital ou com proveito muito pequeno. Suprimir ou diminuir a renda é 
descapitalizar e não é necessariamente socializar (MANOILESCU, 1938, p. 
27-28). 

 
 

 Deixando claro em que posição se coloca e contra quem se organiza tal 

imperativo, comenta que para esta adaptação econômica seria necessária uma 

resistência social conjugada de sindicatos operários e cartéis capitalistas, em um 

esforço para a submissão do burguês individual em prol do capitalismo coletivo. Esta 

ação se justificaria na medida em que observa que é do lado do burguês que se 

poderiam fazer as mais fortes reduções. Assim é que se houvesse possibilidade na 

Europa de “manter o ritmo e a intensidade normal de sua produção, abolindo 

completamente ou reduzindo sensivelmente os benefícios do capital, seu equilíbrio 

econômico estaria assegurado”. (MANOILESCU, 1938, p. 29).  

 Ou seja, a descapitalização seria a maneira de manter a produção, a 

exploração de força de trabalho, de modo a produzir e não sobrecarregar o comércio 

com excessos de capitais, algo que considera também como motivos da crise. Neste 

sentido, faz um curioso elogio à Rússia Soviética, como sendo o único país que 

buscou resolver este problema à sua própria maneira, criticando-a apenas na forma 

radical como tentou encaminhar a questão, destacando com isto que apesar dos 

relativos méritos, acredita que poderiam existir outras soluções possíveis para a 

mesma situação. Desta maneira é que entende o papel da descapitalização na 

organização global do sistema produtivo capitalista, onde sentencia a sua 

compreensão sobre este aspecto: “Quanto mais perfeita é a organização da 

economia, mais o papel do capitalista individual se reduz e mais a necessidade 

econômica do benefício capitalista é fraca” (MANOILESCU1942, p. 29). 

  
 

Aliás, si se aplicasse um sistema prático e científico e não a “participação 
nos benefícios, tão defeituosa”, para classificar os chefes de empresas em 
função dos resultados objetivos e incontestáveis, devidos à sua direção, 
poder-se-ia reunir à vantagem da competência do chefe a do interesse 
pessoal na marcha dos negócios, de sorte que o fator: interesse do 
proprietário, não exerceria mais o seu papel tradicional [...] [assim] o capital 
individual acha-se pois diminuído em sua função econômica ativa por todo o 
progresso da ideia de organização […] [onde] a organização que vai ganhar 
terreno. É o capitalismo individual que perderá. (MANOILESCU, 1938, p. 
30-31). 
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 Novamente é o gestor corporativista que fará a crítica do capitalismo de 

apropriação individual, considerado por ele como menos produtivo. Porém, quanto 

destaca a organização corporativa como melhor forma de organização social, em 

nenhum momento faz menção à adoção de um sistema socialista, pelo contrário, 

está a demarcar as condições para a existência de um capitalismo de gestão técnica 

coletiva, evidenciado pelo imperativo de organização, caracterizando um das formas 

de desenvolvimento em que o relevo compete à classe dos gestores, enquanto 

organizadores dos espaços de integração entre as diversas UPP. Desenvolvendo 

sua crítica ao individualismo burguês, nega que por princípio possa existir qualquer 

indivíduo preexistente à sociedade e capaz de se relacionar livremente com o 

Estado, pois para o corporativismo a sociedade seria um fato histórico e psíquico 

ligado à própria estrutura do indivíduo. Assim, entende que não existe homem sem 

sociedade da qual seria produto, apesar de existir de forma relativamente autônoma. 

 O coletivo social para Manoilescu seria sempre organizado em função da 

divisão social do trabalho, em categorias distintas, cujas funções seriam bem 

definidas. “Essas categorias funcionais podem denominar-se, até novas precisões e 

segundo uma primeira aproximação: corporações” (MANOILESCU, 1938, p. 44). 

Desta forma, o indivíduo seria a unidade mínima e a família seria sempre uma 

instituição paralela à organização social. Porém, os indivíduos se agrupariam em 

relação ao setor produtivo, ou da “função”. Cita como exemplo deste tipo de 

organização por função a indústria, onde se encontram tanto proprietários 

capitalistas, agentes técnicos (engenheiros, químicos, etc.), além dos operários de 

todas as especialidades. “A corporação é, pois, essencialmente heterogênea, 

compreende muitas profissões diferentes e com nenhuma delas se confunde”, 

acrescentaria aqui a união das classes também sob a representação de um mesmo 

organismo as diferentes classes sociais “submetidas às convergências dos fins” 

(MANOILESCU, 1938, p. 50). Neste sentido, o indivíduo seria uma realidade 

concreta e diversa da do Estado, sendo, porém, inferior a ele, onde, em nível 

hierárquico intermediário, encontrar-se-ia a corporação, como instituição agregadora 

dos indivíduos. 

 Outra característica do corporativismo, segundo o autor, seria a 

descentralização do Estado, também chamado de “pluralidade do poder público”. 

Entende que a democracia seria essencialmente totalitária, já que a fração que 

assumiria o poder o exerceria sobre toda a nação, além de criticar o estado liberal 
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democrático como sendo essencialmente centralista, porque não conseguiria dar 

lugar senão a uma única expressão de poder, materializado no próprio Estado. Ao 

contrário, no corporativismo, o poder seria descentralizado nas corporações, que 

agiriam de acordo com seus próprios fins e que teria condições de organizar o 

próprio direito no espaço interior das corporações tendo como fundamento “[...] 

necessidades puramente técnicas de cada corporação, isto é, direitos intimamente 

ligados ao exercício de cada função de interesse geral” (MANOILESCU, 1938, p. 

54). Reiterando seu argumento e explicitando as filiações ideológicas comenta: “Esta 

ideia de descentralismo por funções, recorda a ideia celebre de Saint Simon que 

queria substituir a administração dos homens à das coisas.” (MANOILESCU, 1938, 

p. 56). 

 Entende que o “corporativismo puro” seria aquele onde a noção de 

corporação organizasse toda a sociedade sob a coordenação da corporação 

suprema, que seria o Estado. Já o corporativismo integral, seria aquele que 

integrasse todos os ramos de atividades, inclusive àqueles não considerados 

classicamente como ligados à economia, como educação, direito, saúde, 

funcionalismo público, etc. Compreende-se deste modo que o que Manoilescu não 

considera como econômicas seriam algumas CGP, espaços de atuação preferencial 

de elementos na posição do próprio romeno, já que teriam o objetivo de organizar 

capitalismo de forma integrada. Neste sentido é possível considerar que os espaços 

criados pelo o sistema corporativista como um campo privilegiado para a atuação da 

classe dos gestores e é assim que se vislumbra a atuação dos corporativistas 

brasileiros. 

  

1.5.2. Azevedo de Amaral e a construção ideológica do Estado Novo 

 

 Amaral entendia que aquele começo do século XX era marcado por um 

processo de degenerescência da sociedade ocidental, que teria levado à adesão 

das massas aos processos políticos diretos, algo que por sua vez seria culpa do 

democratismo, que teria como característica a seleção invertida dos valores sociais, 

cujas raízes teóricas deveriam ser buscadas em Russeau. Esta situação, somada ao 

contexto de grande expansão da cultura popular, aliada à pressão vinda do aspecto 

econômico, teria tornado o Estado Liberal obsoleto frente às novas demandas que 

se impunham. Assim, identificava estar vivendo em um momento de transição, onde 
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a característica principal do século XIX era ter o individualismo e o evolucionismo 

como principais características, enquanto o do século XX seria coletivista e 

revolucionista.  

 
 
Dois pensadores que personificaram na segunda metade do século XIX a 
polarização do conceito evolutivo, respectivamente encarado dos pontos de 
vista extremos do individualismo e do coletivismo. Spencer e Marx ficam-se 
na história da cultura como expoentes de duas interpretações à primeira 
vista opostas, mas em última análise complementares de uma visão global 
do dinamismo sociogênico. (AMARAL, 1934, p. 94). 
 
 

Tal quadro de crise teria causado uma situação de paralisia, onde somente 

três países haviam saído do estado de perplexidade em que o mundo se encontrava 

que seriam os Estados Unidos, a Itália e a Rússia, cujo denominador comum era a 

adoção de métodos de intervencionismo estatal. Destaca que as diferenças entre si 

estariam relacionadas aos métodos de realizar este projeto, onde os Estados Unidos 

o vinha realizando através do uso da razão, a Itália pelo romantismo e a Rússia pelo 

retrocesso à barbárie asiática. Mesmo assim esta situação teria a capacidade de 

evidenciar o que chamou de “economismo” da situação daquele contexto, 

característica da passagem do capitalismo individual do século XIX ao que chamou 

de neocapitalismo de orientação corporativista do século XX. Constata que a nova 

ordem seria de cariz essencialmente coletivista, porém, fazia ressalvas contra a 

aniquilação do indivíduo perpetrada pelos regimes totalitários. Diferentemente 

destes, sua fórmula de organização Estatal passava pelo antiliberalismo e oposição 

ao totalitarismo, colimada na premissa de irredutibilidade do indivíduo a qualquer 

instância, que deveria ser inabsorvível pelo Estado (MEDEIROS, 1978, p. 60). 

Destaca deste modo que toda a história do pensamento político ocidental da metade 

do século XIX ao primeiro quarto do século XX estaria relacionada ao ponto de vista 

spenceriano e ao conceito marxista. 

 
 
A liberdade postulada pelo primeiro como objetivo da evolução social e 
política atente ao lado espiritual do homem, como condição evidente da 
afirmação das suas aptidões superiores e do progresso cultural inconcebível 
em um sistema de restrições à ação do pensamento nos domínio da 
pesquisa do conhecimento e da manifestação do gênio artístico. Por outro 
lado, o ideal da organização contido no conceito coletivista corresponde ao 
problema imediato do aumento da eficiência no aproveitamento dos 
recursos da técnica científica aplicada aos fatos da vida econômica e social. 
(AMARAL, 1934, p. 95-96). 
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Suas fontes teóricas tinham fundamento na sociologia de Herbert Spencer, tal 

como Oliveira Vianna e Francisco Campos, embebida de organicismo, pragmatismo, 

industrialização, tecnologicismo e evolucionismo. Seguindo Georges Sorel, entendia 

que a trilogia ideológica do revolucionismo contemporâneo se compunha do caráter 

descontínuo do progresso social, da função da vontade na determinação das 

diretrizes desse progresso, além do papel da ilusão mítica como propulsora das 

atividades revolucionárias.  

 
 
Instintivamente os maiores condutores de povos perceberam desde remota 
antiguidade o extraordinário valor dos mitos, como força propulsora das 
multidões. A verdade tão nitidamente demonstrada a esse respeito por 
Georges Sorel já se achava integrada através de muitos milênios na prática 
dos grandes governantes e legisladores. É realmente impossível mobilizar 
para a realização de qualquer projeto político a força inconsciente das 
massas, sem criar no espírito nebuloso delas as reações provocadas pela 
influência estimulante de um mito. (AMARAL, 1941, p. 107). 
 
 

Além disso, concorriam no seu pensamento o neovitalismo, o anti-

intelectualismo e o voluntarismo de Henri Bergson, além do pragmatismo de William 

James. Criticava Marx por ter desconhecido a importância de fatores biológicos, 

psicológicos e mesológicos no determinismo sociogênico, além de seu caráter 

abstrato e unilateral, somado à desatenção às especificidades nacionais e grande 

utopismo. Contrapõe desta forma o marxismo ao fordismo, elogiando este último por 

se tratar de um plano prático de reforma no capitalismo. Além disso, elogia o 

socialismo reformista cristão de Henry de Man e o trabalhismo britânico, apontando 

a NEP da URSS como uma prova da falência e dissolução do marxismo. Associava 

esquerdistas e a aversão à ordem, explicado com relação a incapacidades 

biopsíquicas, cujas características desejadas somente estariam presentes nos 

indivíduos racialmente superiores (MEDEIROS, 1978, p. 144). 

 
 
Por toda parte o conceito da organização, da disciplina férrea [está] 
submetendo o indivíduo ao ritmo da sociedade e do sacrifício dos interesses 
e pontos de vista particulares à eficiência do conjunto [...] O ideal de 
liberdade individual é achincalhado como sobrevivência de uma crença 
morta, a que apenas se apegam retardatários e passadistas. [...] [e] 
ninguém hesitaria em prognosticar que a civilização de ora em diante terá 
um cunho inequivocamente coletivista [...] cujo funcionamento será regido 
apenas pela ideia de tirar o máximo partido das unidades componentes em 
proveito da força e da capacidade de expansão de uma entidade abstrata, 
que passará a ser única realidade admitida pela consciência social. 
(AMARAL, 1934, p. 98-99). 
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Identificava o totalitarismo com o bolchevismo, com o fascismo e depois 

também com o nacional-socialismo. Porém, diferentemente, entendia que o os 

Estados Unidos faziam suas adaptações ao novo contexto por meio do 

desenvolvimento da organização técnica da produção, algo que o fascismo e o 

nazismo faziam por meio de revoluções frustradas, considerando-as como 

revoluções conservadoras. Elogiava Mussolini, no entanto, por ter conciliado com a 

nação a insatisfação e a rebeldia, pois as duas primeiras tendiam a se precipitar em 

extremismos negativistas e anarquizantes. Porém, destaca que este regime 

inicialmente tinha pretensões republicanas, mas que havia caído na ilusão da 

ditadura fabricada no pós-guerra, onde os ditadores seriam como síndicos da massa 

falida da democracia liberal e deste modo teriam seus dias contados. Por outro lado, 

o modelo bolchevique seria fruto de uma reação tártara à civilização ocidental, que 

se dissolveria pelo individualismo decorrente do próprio surto de desenvolvimento 

industrial que atravessava naquele momento. Nesta perspectiva, o erro do dos 

totalitarismos consistia em eliminar a realidade irredutível da personalidade humana 

(MEDEIROS, 1978, p. 63), mas cujo sucesso relativo era dependente 

fundamentalmente da ação de indivíduos, evidenciando na sua defesa do indivíduo 

a sua concepção elitista da história: 

 
 
[...] a revolução bolchevista não teve o mesmo caráter proletário na acepção 
rigorosa que deve dar à expressão em termos marxistas. Foi um movimento 
projetado, organizado e deflagrado por uma minoria extremamente reduzida 
de indivíduos, na qual dominava inconfundivelmente a personalidade única 
de Lenine. [...] Assim, a revolução russa, em vez de ser o grande levante 
proletário idealizado durante muitas décadas pelos discípulos ortodoxos de 
Marx, apresentou o aspecto inequívoco de um movimento planejado e 
dirigido por elementos de elite [...]. (AMARAL, 1934, p. 101). 
 
 

Assim é que diante do Estado Liberal falido se impunham suas alternativas: a 

do Estado Totalitário, com sua economia dirigida e a do Estado Autoritário e sua 

economia equilibrada, onde a opção de Amaral recai sobre a segunda forma, pois 

nesta a posição do Estado seria relativizada, havendo a distribuição de riquezas, 

além da instituição de diretrizes técnicas, econômicas e comerciais sobre o conjunto 

da sociedade. Porém, o planejamento seria feito em conjunto com as partes 

interessadas, mas sistematizado pelo Estado, concebendo uma situação de 

democracia para os capitalistas, mesmo sob o julgo autoritário. O Estado 
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intervencionista teria sua consecução pela autoridade do Poder Executivo, atuando 

no reforço da autoridade administrativa, intervindo na elaboração legislativa, cuja 

natureza cada vez mais técnica seria imprópria para o clima de assembleias, 

instituindo um controle considerado como apolítico, cujo objetivo era evitar as 

agitações (MEDEIROS, 1978, p. 64). Assim é que considerando o Estado Novo, 

constata que: 

 
 
Como as leis promanavam dos resultados de uma investigação preliminar 
feita pelo próprio Presidente em um esforço sincero, para assenhorar-se 
das ideias do povo e das suas aspirações e necessidades, a velha 
resistência popular às leis foi-se dissipando automaticamente. (AMARAL, 
1941, p. 91). 
 
 

 Compreende desta maneira que a grande transformação do período do 

Estado Novo, considerado como adepto ao bem público em nome do 

desenvolvimento nacional, estaria vinculado à superação dos conflitos e interesses 

de classe. Assim é que logo no início do governo provisório Vargas teria tomado 

medidas de reforço desta perspectiva: 

 
 
Criando sem demora o Ministério do Trabalho e dirigindo a elaboração de 
leis trabalhistas, que transformaram a atmosfera política e moral do país, 
conciliando os interesses em conflito e resolvendo os problemas em foco, 
não pelos processos associados ao espírito de classe, mas pela adoção de 
um conceito superior do bem público [...] (AMARAL, 1941, p. 115). 
 
 

 É assim, de forma conservadora, que o Estado Autoritário e Técnico seria 

enquadrado dentro do revolucionismo de seu tempo, aplacando o ímpeto das 

massas. Porém, neste sentido, considera que o autoritarismo seria diferente do 

fascismo, já que o primeiro seria a própria essência da organização estatal, anterior 

ao Estado e, portanto, ao próprio fascismo. As democracias dos séculos XVIII e XIX 

teriam corrompido o Estado e a autoridade, algo que teria acarretado uma vaga 

autoritária, cujos expoentes identificados por ele são a Terceira República francesa, 

a Inglaterra pós-vitoriana e os Estados Unidos de Roosevelt e do New Deal, cujo 

mérito principal seria o de promover a manutenção do indivíduo, sendo assim elitista 

(MEDEIROS, 1978, p. 66-67). Deste modo, o seu modelo de Estado Autoritário se 

inspirava no modelo norte-americano, que seria um Estado Moderno e 

intrinsecamente nacional, que teria assim condições de refrear as tendências do 

cosmopolitismo liberal (MEDEIROS, 1978, p. 69). Pondo em prática estas 
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transformações, seriam marcantes as transformações do “psiquismo” dos 

trabalhadores brasileiros, cujo efeito era uma “imunização do operariado” em 

desfavor da “infecção bolchevista” em nome da manutenção da ordem capitalista 

reformada. 

 
 
E quando os nossos bolchevistas manejados pelos agentes de Moscou 
precipitaram os lamentáveis episódios do Novembro de 1935, o traço mais 
impressionante daquela situação foi a atitude unânime do operariado, não 
tomando a mínima parte nos acontecimentos. O trabalhador brasileiro 
convencera-se de que dentro da órbita da lei e sob os auspícios do Estado, 
podia beneficiar de um reajustamento social de proporções até então nunca 
imaginadas [...]. (AMARAL, 1941, p. 117). 
 
 

 Para ele, considerar a existência da nação sem indústria seria algo 

impensável e para sua edificação seria necessário a organização racional das forças 

ativas da nação, obrigando a passagem do capitalismo individualista do século XIX 

para o neocapitalismo científico de base corporativista (MEDEIROS, 1978, p. 70). O 

economismo desta época deveria abarcar os objetivos de qualquer atividade, onde a 

própria ação pedagógica também deveria estar voltada à busca do aumento da 

capacidade produtora da nação. Por este viés passa a identificar o seu 

neocapitalismo com o fordismo, onde haveria a produção em larga escala para o 

consumo das massas, baseado numa política social de salários altos e 

generalizados, o que seria benéfico tanto para patrões e quanto para operários, 

entrelaçando seus interesses, visto como plano prático que superaria a luta de 

classes (MEDEIROS, 1978, p. 73). Esta situação teria ainda como consequência a 

superação de ambos no processo, algo colimado mais uma vez na legislação 

trabalhista, onde: 

 
 
Impondo a ambos o conceito do primado do bem público sobre toda as 
conveniências de caráter privado [...] Patrões e operários foram 
conquistados desde logo para o empreendimento renovador já realizado 
nos seus aspectos fundamentais pela Constituição de 10 de Novembro [...]. 
(AMARAL, 1941, p. 119). 
 
 

 Identificava liberalismo e democracia, criticando a ambos, dizendo que a 

democracia teria se enquadrado dentro do psiquismo e das necessidades dos 

capitalistas, considerando que este sistema teria realizado uma grande obra 

inspirada pelo egoísmo e pela vontade de domínio do grande burguês. Porém, todo 

este sistema estaria baseado na ficção eleitoral, que teria fundamento na 
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organização dos partidos, responsáveis por sua vez pela manutenção da disciplina 

das massas. Seria este sistema, baseado no liberalismo econômico e na 

neutralidade do Estado, que teria evoluído para o aumento do poder das oligarquias 

plutocráticas, culminando no despertar da consciência das massas, levando-as a 

adotarem as ideologias extremistas e revolucionárias. Como reação a este processo 

de degenerescência teriam surgido novas forças criadoras, que enfrentando os 

extremismos criados pela democracia liberal, procuravam libertar as nações dos 

regimes que os levaram á crise atual (MEDEIROS, 1978, p. 77). 

 Dentro da sua posição favorável ao investimento de capital estrangeiro para a 

indústria, considerava a xenofobia aspecto inferior e rudimentar do nacionalismo, 

vinculado à mentalidade agrarista. Era assim que a sua postura pró-industrialização 

reclamaria também a existência dos bancos de inversões, sociedades anônimas, 

organizações trabalhistas, operariado, sindicalização, etc. Desta forma, repudiava o 

destino agrícola e, utilizando o argumento Manoilescu, instava a industrialização 

como meio de elevar a condição da nação frente ao contexto do comércio 

internacional, pois percebia uma hierarquia entre os países agrícolas e os países 

industrializados, algo que se relacionaria à capacidade de gerar riquezas, implicando 

em maiores condições de impor o país internacionalmente (MEDEIROS, 1978, p. 

83).  

 
 
Mantendo a proteção fiscal aduaneira, sem a qual evidentemente ruiria por 
terra todo o nosso parque industrial, o Presidente compreendeu que os 
fundamentos de toda a economia mecanofatureira iam encontra-se nas 
indústrias de base e na obtenção de fontes de energia motriz. A metalurgia 
do ferro, o carvão e o petróleo formavam o triângulo em que se tinha de 
alicerçar a estrutura econômica de um Brasil quase autárquico. (AMARAL, 
1941, p. 129-130). 
 
 

Deste modo, associava nacionalismo e industrialização como forma de 

emancipação nacional, não prescindindo, porém, da colaboração do estrangeiro, 

entendendo o imperialismo somente a partir do capital internacional usurário. Instava 

assim a passagem de uma economia de escassez para uma economia de 

abundância, que cuja realização dependeria o destino e a segurança do Estado e da 

própria sociedade. No entanto, repelia o papel do Estado-empresário, onde a 

função estatal seria a de atuar de forma complementar e coordenadora das 

atividades econômicas (MEDEIROS, 1978, p. 87-88). 
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 Sua concepção social unia as noções de raça, classes sociais, elites, 

revolução e carisma. As revoluções sadias seriam sempre fruto da atuação das 

raças superiores e o próprio processo histórico era visto por ele como o conflito de 

mentalidades distintas, oriundas de concepções de raças sedentárias e nômades, o 

que implicava que o conflito entre as classes era convertido em conflitos entre povos 

e nações, sendo a própria existência da civilização decorreria da organização das 

raças superiores, que seriam elites geneticamente delimitadas. Assim, defendia a 

eugenia Estatal, acusando o regime democrático por promover uma espécie de 

disgenia, declarando apoio às medidas de esterilização de criminosos feita nos 

Estados Unidos. Do mesmo modo, se opunha à caridade, que superficialmente 

poderia ser considerada como obra de bondade, mas que vista de perto identificava 

também como fator de disgenia (MEDEIROS, 1978, p. 91).  

 Do mesmo modo entendia uma oposição entre as revoluções verdadeiras e 

constitutivas (sua preferência), - o que se enquadraria perfeitamente dentro do 

revolucionismo do período, organizadas pelas classes superiores -, e as revoluções 

insurrecionais e motins – levada a cabo pelas classes inferiores, que não teriam 

influência no conjunto da nação. Assim é que no Brasil a coexistência de culturas 

distintas implicava necessariamente na adoção da via autoritária de governo, já que 

a democracia seria responsável, num quadro como este, por causar extrema 

confusão social e política. Tal como Vianna, faz elogio do bom tirano e assim via 

Getúlio Vargas como um gênio político, se aproximando neste aspecto a Francisco 

Campos, que por sua vez também se fundamentava em Sorel e utilizava a categoria 

do gênio político, responsável pela utilização dos mitos como força propulsora das 

multidões, manipulando assim a força inconsciente das massas (MEDEIROS, 1978, 

p. 105). 

Em sua concepção, um dos principais problemas das décadas de 1920 e 

1930 era a industrialização, vista como forma de produção mais relevante da atual 

etapa de evolução econômica, aproximando-se ao pensamento de autores 

industrialistas como Roberto Simonsen e igualmente a este entendia São Paulo 

como vanguarda neste processo de industrialização, considerada como a potente 

locomotiva dos vagões vazios da federação. Assim, seu programa modernizante 

visava sistematizar e organizar a produção no Brasil, cujo objetivo era colocar a 

nação de forma apropriada na fase superior de civilização vigente no mundo, vendo 

o mercado interno como uma saída lógica para isto. Do mesmo modo como 
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Francisco Campos, para ele a instituição do Estado Novo era a consequência lógica 

da Revolução de 1930 e, tal como Oliveira Vianna via nas comissões e conselhos 

técnicos inovações notáveis para manter relações próximas entre o governo e os 

representantes dos interesses econômicos (MEDEIROS, 1978, p. 126).  

 
 
A ordem veio assim assumindo uma fisionomia nova e simpática para os 
que tinham de sentir o império da lei. Isto já se podia observar em relação 
aos primeiros decretos do governo discricionário. Mas o fato tornou-se 
incomparavelmente mais generalizado e de feitos mais profundos, extensos 
e decisivos sobre o futuro da Nação, quando com o estabelecimento do 
Estado Nacional o país pode auferir todas as vantagens do contato íntimo e 
indispensável da Nação e do Estado, sem as intervenções perturbadoras 
dos intermediários e dos partidos. (AMARAL, 1941, p. 92). 
 
 

Porém, diverge sobre a disposição nacionalista da economia na constituição 

de 1937, obra de Campos, criticando a nacionalização das minas e quedas d´agua. 

No mesmo sentido criticará também o mandonismo da oligarquia, posição defendida 

por Vianna, que frente aos conflitos advindos da propagação das ideológicas 

exóticas só souberam reagir com truculência, enquanto o necessário eram medidas 

inteligentes e equilibradas. 

Neste último sentido, a diferença entre o Estado Totalitário e o Estado 

democrático-autoritário seria que no segundo a liberdade espiritual seria respeitada 

frente à organização estatal, pois não restringiria a liberdade, mas a adaptaria ao 

exercício das atividades da nação, de modo que cada indivíduo pudesse atuar 

espontaneamente sem comprometer o funcionamento eficiente da organização 

nacional. É interessante perceber que esta preocupação no melhor enquadramento 

das potencialidades do indivíduo com o fito ao aumento da produtividade será uma 

questão muito cara a Roberto Mange como será visto mais à frente. Assim, Azevedo 

Amaral considera que somente um governo autoritário poderia permitir o 

desenvolvimento normal da democracia e das instituições sociais, justificando desta 

forma, o Estado Novo e as transformações que perpetrou (MEDEIROS, 1978, 127).  

 

1.5.3. Oliveira Vianna e os fundamentos teórico-práticos do corporativismo 

administrativo 

 

 Francisco José de Oliveira Vianna era filho de proprietários rurais no estado 

do Rio de Janeiro, conservou a propriedade dos pais e se orgulhava da condição de 



85 
 

fazendeiro. Foi aluno do tradicional Colégio Pedro II e depois formou-se em Direito, 

além de colaborador de vários jornais de prestígio, professor de Teoria e Política do 

Processo Penal e de Direito Administrativo na Faculdade de Direito do Estado do 

Rio de Janeiro. Na década de 1920 foi diretor da carteira comercial e financeira do 

Instituto de Fomento e Economia agrícola do Estado do Rio de Janeiro. 

Acompanhou de longe e discretamente os acontecimentos da Revolução de 1930, 

sendo que na época não havia sequer se inscrito como eleitor, mas durante o 

Governo Provisório foi convidado para a comissão técnica do Ministério do Trabalho, 

além de proceder a elaboração e sistematização da nova legislação trabalhista. De 

1932 à 1940 foi consultor jurídico deste mesmo ministério, sendo depois nomeado 

ministro do Tribunal de Contas da União. Além disso, foi ainda membro do conselho 

consultivo do Governo do Estado do Rio de Janeiro e da Academia Brasileira de 

Letras. Era católico e legionário do Sagrado Coração de Jesus (MEDEIROS, 1978, 

p. 156-157).   

Adepto do cientificismo, pretendia o abandono das ilusões e somente o 

manejo de fatos, algo que o remetia à constatação de que o contexto de resistência 

fascista ao imperialismo impunha a obra de reeducação das nossas elites como um 

meio para alcançar este objetivo. As três preocupações centrais de sua obra são a 

manutenção da unidade nacional, compreendida em termos territorial, política, social 

e econômica; a modernização institucional-corporativista da esfera administrativa; e 

a conciliação entre as classes sociais antagônicas. Compreendia, no entanto, que o 

liberalismo deformado impedia a consecução destes objetivos, o que impunha 

naturalmente o método autoritário de gestão. Assim é que diante das disputas entre 

as oligarquias e o poder central firma-se ao lado deste, porém, se aproveita do 

autoritarismo secular das oligarquias para impor através do Estado Nacional a obra 

de modernização institucional do país. Desta forma, era contra a destruição destas 

elites oligárquicas, objetivando antes reformá-las, criando algo com “oligarquias 

esclarecidas”, que teriam como missão se opor ao que classificava como políticos 

profissionais, que oriundos da Primeira República eram identificados ao caudilhismo 

local e surgidos durante o período de vigência do liberalismo (MEDEIROS, 1978, p. 

161). 

 O liberalismo era por ele visto como algo importado da cultura europeia – tal 

como Azevedo Amaral e Francisco Campos -, por isso não adaptado à realidade 

nacional brasileira, sendo esta constante imitação um dos principais problemas 
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políticos do país. Para ele o liberalismo era dependente de uma opinião pública 

consolidada, e como constata não existir tal aspecto no Brasil, a existência deste 

modelo liberal era inviabilizada, incumbindo o Estado da função de criá-la.  Por este 

motivo também justificava sua oposição ao voto, fazendo elogios constantes aos 

antigos políticos conservadores. A razão de fundo desta questão era que aqui, 

diferentemente da Europa, o Estado havia sido criado antes da nação, o que 

impunha a necessidade de criação de uma mística nacional – um mito inaugurador -, 

pilar de uma futura consciência institucional brasileira. Irá buscar o fundamento 

desta mística no espírito de clã das oligarquias, este autoritarismo difuso, 

considerado por ele como a alma da sociedade brasileira.  

 Considerava que o contexto de crise no Brasil teria se iniciado com a abolição 

da escravidão, responsável por uma enorme desorganização no tecido nacional e 

decorrente da atuação do liberalismo. Contra esta tendência de desagregação é que 

preconizava um governo forte, intervencionista, com hegemonia do poder central, 

onde o sentimento de nacionalidade submetesse as pretensões individuais, tendo no 

princípio de autoridade o seu norteador. É assim que somente quando o país 

estivesse socialmente unido, geográfica e socialmente, poderia se afirmar frente ao 

mundo. Para realizar esta unificação compreendia o papel importante da circulação, 

tanto no âmbito dos transportes12, como na circulação de informações pelos meios 

de comunicação, entendendo que no progresso material por meio da industrialização 

seriam criadas as condições da unidade nacional. Deste modo, identificava o 

principal problema do Brasil e de todos os povos, tendo solução o deslocamento do 

núcleo para a competência técnica em substituição da antiga ordem parlamentar, 

criando um clima de liberdade civil sem liberdade política, uma espécie de governo 

do bom tirano, que teria no Estado corporativo o seu modelo, onde vinculava o 

pensamento social da Igreja Católica com o intervencionismo do New Deal 

(MEDEIROS, 1978, p. 172). Porém, sobre este ponto dissocia seu corporativismo 

dos modelos fascista e nazista, criticando o totalitarismo daqueles, entendendo que 

o modelo a ser seguido deveria ser a do corporativismo liberal de Estados Unidos e 

Inglaterra, onde vigorariam como meios de governação as agencies boards, as 

corporations e as commissions (MEDEIROS, 1978, p. 183).  

                                                 
12

 Neste aspecto é importante constatar como Roberto Mange tem uma de suas principais realizações 
justamente vinculadas à criação de um centro de ensino para pessoal ferroviário, como nos próximos 
capítulos. 
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 Autarquias e institutos eram considerados entes corporativos nos moldes dos 

conselhos técnicos, responsáveis pela instituição do planejamento no interior do 

corporativismo, cujo início de vigência no Brasil teria ocorrido com a Revolução de 

1930 e sido reforçado com o advento da Constituição de 1937. Para ele, Estado 

Nacional, Estado Autoritário, Estado Moderno e Estado Corporativo se equivaliam 

enquanto expressões da nova sociedade de massas emergente no século XX. Por 

sua vez esta estrutura seria uma reação contra o individualismo e a mentalidade 

antigrupista, pois havendo ausência de consciência coletiva seria o Estado forte 

responsável por criá-la. Assim é que através do Estado organizado a partir dos 

conselhos técnicos que se deveria realizar o programa social e político de: a) 

subestimação dos políticos; b) despartidarização do executivo; c) descentralização 

administrativa, mas nunca política; d) instituição do sufrágio corporativo ou classista; 

e) liberdade civil do povo massa. Neste sentido, os conselhos técnicos eram 

compreendidos por ele como uma forma de governo, o que considerava como o 

verdadeiro caminho para a democracia (MEDEIROS, 1978, p. 177). 

 Deste modo é que compreende a necessidade da união das grandes classes 

econômicas para atuarem junto ao governo através destes conselhos, já que o 

governo tinha a tendência de somente perceber os objetivos de coletivos 

organizados, constatando que “a força de qualquer classe econômica ou não 

econômica, reside na sua solidariedade.” (VIANNA, 1974, p. 115). Já do ponto de 

vista do governo, estas organizações coletivas serviriam fundamentalmente como 

fontes de informações seguras para desenvolvimento da legislação, entendendo que 

a negligência a estas seria a causa do fracasso de boa parte do ordenamento legal e 

administrativo do país, pois: 

 
 
Realmente, nada há que supra o conhecimento do “técnico”, do “prático” ou 
do “entendido do negócio”. Nenhum homem de Estado, nenhum 
administrador consciencioso, com o sentimento natural de suas limitações, 
há hoje que ouse resolver por si só – por ciência infusa, por palpite, por 
intuição – os problemas relativos a nenhuma classe, a não ser a classe a 
que ele realmente pertence. Uma das grandes causas da falência de muita 
legislação no Brasil, ou da ineficiência de muita medida administrativa. Está 
justamente em que umas e outras têm sido feitas sem essa consulta prévia 
às classes interessadas, sem a audiência e o conselho dos “profissionais”, 
dos “técnicos”, dos “práticos do negócio”. (VIANNA, 1974, p. 116). 
 
 

 Deste modo identifica a falência do Estado na Primeira República na 

inexistência da mentalidade que estimule a atuação através destes conselhos, algo 
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que teria sido resolvido em países como Itália, Rússia, França e Alemanha, onde os 

parlamentos já trabalhariam em franca colaboração com estas instituições. Para ele, 

teria sido a Primeira Guerra Mundial a mostrar a necessidade dos técnicos, onde 

teria ocorrido “a rápida proliferação dessas corporações de técnicos”, que chamadas 

de “Conselhos Econômicos”, passaram a funcionar por toda a Europa “lado a lado 

das antigas instituições parlamentares” (VIANNA, 1974, p. 118). Porém, não se deve 

deixar enganar quanto ao suposto caráter colaborativo e subordinado de tais 

instituições junto aos governos, pois seu objetivo era proceder uma reestruturação 

geral da governança, chegando mesmo a ditar a sua nova evolução política. 

 
 
O fenômeno não é um produto da guerra; a guerra tão somente o revelou. O 
que a guerra fez foi arrancar para a luz crua a evidência flagrante uma 
verdade que permanecia latente, obscura, dissimulada até então, embora 
sentida vagamente pela subconsciência das massas: a incapacidade 
técnica das elites propriamente político-partidárias para realizarem a obra 
da administração e do governo. (VIANNA, 1974, p. 119) [grifos do autor]. 
 
 

 Reiterando ainda esta mesma concepção é que colocou tais ideias em uma 

comissão do Itamarati reunida em 1933 com o objetivo de elaborar o anteprojeto da 

reforma da Constituição de 1891, considerando não só a superfluidade do 

parlamento e do poder legislativo, como indicando que a principal questão estaria na 

organização de todas instituições do Estado e do próprio poder judiciário de modo 

submetido aos conselhos técnicos, tornando este o poder competente na 

organização do sistema político. 

 
 
Considero o Parlamento, modernamente, um desses luxos caros, que as 
democracias bem organizadas não podem deixar de cultivar, e que, por isto, 
devem cultivá-lo moderadamente. Com o advento da colaboração dos 
conselhos técnicos e das classes organizadas na obra administrativa do 
Estado e com a ampliação cada vez mais crescente da iniciativa legislativa 
do Poder Executivo, dos Parlamentos – ou como órgãos representativos da 
opinião das massas, ou como órgão de elaboração das leis – perderam 
muito de sua primitiva importância nos sistemas políticos contemporâneos. 
Os grandes problemas que temos de resolver não são estas – da eleição e 
da composição do Legislativo. São os de organização do Judiciário; são os 
da organização do órgão supremo moderador de todos estes poderes. 
(VIANNA, 1974, p. 120). 
 
 

 Como exemplo desta substituição da competência parlamentar pela 

competência técnica, cita casos como os casos da Inglaterra e Bélgica, onde seria o 

secretariado do gabinete do primeiro ministro a agrupar os técnicos do governo, 
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além de promoverem inquéritos junto às indústrias para a criação das leis que 

versam sobre regulação das horas de trabalho e sobre o trabalho feminino. Porém, 

na Alemanha e na Itália, haveria uma variação deste modelo, já que o governo 

ouviria as classes por meio dos Conselhos Econômicos, sendo que na Itália estes 

conselhos teriam uma função para além da simples consulta, se transformando 

também em órgãos executivos, já que os ministérios vinculados aos seus 

respectivos conselhos deveriam respeitar e aplicar as decisões tomadas pro eles. 

Na França, a importância dos conselhos teria se tornado tão ampla que passaram a 

estudar os principais problemas daquele país, sendo estes o problema da habitação, 

o problema do aparelhamento industrial e o problema da vida cara. Porém, algo 

relevante aconteceu neste último país, pois os conselhos concluindo que não tinham 

informações suficientes sobre os assuntos, convocaram as organizações de classe 

para auxiliar no desenvolvimento da legislação (VIANNA, 1974, p. 126), 

evidenciando a forma multimoda de conversão de elites políticas em gestores, já que 

os convocados para esta missão passaram a ter influência sobre os rumos das 

legislações, tendo responsabilidade sobre a criação de leis para o exercício da 

dominação.  

 
 
Eis como hoje se legisla na França. Eis como hoje se legisla na Itália. Eis 
como hoje se legisla na Bélgica, na Alemanha, na Espanha, na Rússia, no 
Japão e [...] se legislará, talvez, em breve, na Noruega e em Portugal. Eis 
como sempre se legislou na Inglaterra, na Austrália, nos Estados Unidos. 
Eis como se está legislando em toda a parte do mundo. Mas, não é assim, 
infelizmente, que se legislou e se legisla no Brasil. (VIANNA, 1974, p. 127). 
 
 

  Para Oliveira Vianna, no Brasil as leis seriam elaboradas por uma pequena 

elite política completamente apartada dos reais problemas da população, tendência 

que viria se transformando após 1930, quer no Governo Provisório, quer no Governo 

Ditatorial, contando com o apoio e colaboração das classes profissionais 

organizadas, ou em associações civis, ou em sindicatos oficializados. Assim, 

destaca que “Foi a revolução de 1930 que trouxe o espírito de colaboração técnica 

dos órgãos representativos das classes produtoras.”, sendo que neste espírito 

teriam sido realizadas no ministériado de Salgado Filho as leis da Justiça do 

Trabalho e a de Sindicalização. (VIANNA, 1974, p. 129). Na antiga tradição, o 

isolamento dos legisladores fazia com que houvesse uma ruptura da vida produtiva 

da sociedade e da vida política, incorrendo assim no que considerou um duplo erro: 
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“Primeiro, um erro de técnica” já que não haveria “lei perfeita sem a colaboração do 

técnico, dos profissionais, dos práticos do negócio”; “Segundo, um erro de psicologia 

política”, já que “nenhuma lei vinga, nenhuma lei é eficiente, sem a adesão moral do 

povo”, pois “as leis em que o povo não elabora, não tem essa adesão”. (VIANNA, 

1974, p. 130) [grifos do autor].  

 
 
Nas democracias de verdade, os dirigentes políticos têm uma penetração 
muito sutil deste aspecto da psicologia das massas, penetrações que 
parece faltar quase inteiramente aos nossos dirigentes. (VIANNA, 1974, p. 
131). 
 
 

 Considera estes pensamentos das elites brasileiras como “anacronismo” e 

que onde seria necessário operar uma transformação análoga às das democracias 

europeias, onde ocorre a aproximação entre governantes e governados, tornando os 

centros legislativos e administrativos mais permeáveis aos interesses e opiniões das 

outras classes não governantes “especialmente das classes produtoras” (VIANNA, 

1974, p. 132). Para ele isto seria ausente do Brasil pois faltariam para as elites 

instituições corporativas e um fundamento cívico consistente, fruto do que 

considerou uma cultura política incompleta (VIANNA, 1974, p. 133).  

 Porém, a mudança de tendência se remontaria em sua opinião a 1923 onde 

teriam começado a surgir os conselhos técnicos no Brasil, com exceção do 

Conselho Nacional de Ensino surgido em 1911. Neste ano teriam nascido dois 

grandes e importantes conselhos, sendo eles o Conselho Nacional do Trabalho e o 

Conselho Superior de Indústria e Comércio, que teriam sido inspirados nos modelos 

da França, Itália e Alemanha. Sobre a função e forma de trabalho destes órgãos: 

 
 
Os nossos três Conselhos se fazem, assim, colaboradores técnicos da obra 
administrativa do governo – e esta colaboração técnica é dada por 
pareceres que, sendo elaborados por comissões técnicas, representam o 
pensamento coletivo destes Conselhos; ora por sugestões feitas por eles 
aos poderes públicos. Estes pareceres e estas sugestões contêm, às vezes, 
verdadeiros anteprojetos de lei ou de regulamento, que são submetidos 
posteriormente à discussão e aprovação do Congresso Nacional ou à 
homologação do Poder Executivo. Em relação ao Conselho Nacional do 
Trabalho, prescreve-se taxativamente que cabe a ele: - “organizar os 
projetos dos regulamentos e instruções que o governo tiver de expedir 
sobre os mesmos assuntos, ouvidos os interessados quando julgar 
conveniente”. Tal como o Conselho Econômico da França. (VIANNA, 1974, 
p. 136-137). 
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 Quando passa a discorrer sobre o peso e a autoridade que estes pareceres 

teriam em função da composição dos próprios conselhos, que ocorreria através de 

elementos oriundos das esferas da alta administração, dos centros de cultura 

especializada e principalmente do interior das associações de classe, mais uma vez 

fica demonstrada a forma multimoda de estruturação dos gestores. 

 
 
No Conselho Nacional do Trabalho, por exemplo, a maioria cabe aos 
elementos extra-administrativos e às representações de classe. Há ali dois 
representantes das classes operárias, dois representantes das classes 
patronais, seis especialistas de reconhecida competência em assunto de 
organização do trabalho e da previdência social: ao todo dez. Contra 
apenas dois representantes da alta burocracia, funcionários graduados no 
Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, também técnicos em matéria 
administrativa. (VIANNA, 1974, p. 137). 
 
 

 Nestes conselhos, se houvesse a necessidade se recorreria aos práticos 

como meio de perceber detalhes que escapassem aos representantes. Desta forma, 

para qualquer modificação de legislação econômica deveria se abrir espaço de 

consulta para associações de classe, tal como feito na Alemanha, Áustria, Bélgica, 

Estados Unidos, Inglaterra, etc. Se fosse necessário, era possível a partir daí 

inclusive cooptar estas associações privadas e incorporá-las junto ao governo, 

integrando-as ao sistema político. Assim estes órgãos se tornariam instituições pré-

legislativas e consultivas do Governo e da Administração. Por outro lado, seria 

inequívoca a aproximação entre estes conselhos e os institutos, tal como os 

Institutos do Café, que mesmo não sendo órgãos oficiais do governo, como o 

Conselho Nacional do Trabalho, seriam mesmo assim órgãos de natureza 

administrativa, onde a competência técnica preponderaria não só nas suas 

atividades, como na composição do seu corpo diretivo (VIANNA, 1974, p. 144). 

Desta forma, conformariam as antigas elites ao princípio de colaboração dos 

interesses particulares com a obra de administração do governo, pois nestes órgãos 

teriam representantes não só das várias regiões produtoras, como das outras 

classes próximas à produção cafeeira, favorecendo a medicação dos técnicos ante 

os conflitos de interesse, algo que teria sido alcançado nos institutos de Minas 

Gerais e São Paulo. 

Um aspecto ainda destes conselhos, considerado como o mais interessante 

por Vianna diz respeito à sua capacidade de legislar por meio de “deliberações” e 

“resoluções”, que teriam “força de lei, independentemente de qualquer referendo, 
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aprovação ou homologação do Poder Executivo ou Legislativo do Estado.” Pois “Os 

executores dessas deliberações [...] são os próprios funcionários destes institutos – 

e não agentes do Poder Executivo”. 

 
 
São, portanto, estes pequenos conselhos estaduais organismos 
administrativos sui-generis, dispondo de poderes legislativos, executivos e 
judiciários e possuindo, dentro do campo das suas atribuições estatutárias, 
uma autonomia e uma latitude de ação, que não possuem nem o Conselho 
Nacional de Ensino, nem o Conselho Superior de Indústria e Comércio, nem 
o Conselho Nacional do Trabalho, cujas funções são quase exclusivamente 
consultivas. (VIANNA, 1974, p. 145). 
 
 

Para aplicação deste modelo, que seria uma verdadeira inovação do 

capitalismo brasileiro frente ao desenvolvido pelos outros países, Oliveira Vianna 

entendia que deveria se proceder a um duplo movimento: primeiro, usar cada vez 

mais as funções destes conselhos, onde nenhuma norma deveria ser desenvolvida 

sem eles; segundo, com a ampliação constante do seu campo de atuação, se 

informando cada vez mais sobre os problemas sobre o qual pretende influir por meio 

de inquéritos. Sintetizando sua concepção sobre os conselhos, sentencia: 

 
 
O princípio característico do governo democrático consiste em dar a 
totalidade dos cidadãos uma parte igual na direção dos negócios públicos 
[...] se é assim, o melhor caminho para realizarmos a democracia não é 
lutarmos, até com as armas na mão, para eleger deputados ao Parlamento; 
mas desenvolver os Conselhos Técnicos e as organizações de classe, 
aumentar a importância, intensificar suas funções consultivas e pré-
legislativas, generalizar e sistematizar a praxe de sua consulta da parte dos 
poderes públicos. Este é o verdadeiro caminho da democracia no Brasil. 
(VIANNA, 1974, p. 147) [grifos do autor]. 
 
 

 Rechaça assim as alternativas comunistas, socialistas ou libertárias, tidas por 

ele como utopias retrogradas, preconizando como solução para a questão social um 

nacionalismo de visão pragmática, tendo no sindicalismo não doutrinário o seu vetor. 

Tal sindicalismo não deveria ter preocupação política ou objetivos doutrinários, mas 

antes a busca pela melhoria das condições de vida, pelo desenvolvimento do bem-

estar individual do operário e do espírito de cooperação e solidariedade nos moldes 

do tradeunismo anglo-saxão, pois entendia que uma classe batida no campo 

econômico já estaria batida no campo político (MEDEIROS, 1978, p. 181). Tal como 

os industriais neste período, considerará ridículo falar em redistribuição de riquezas 

quando o básico da produção ainda não fora resolvido, sendo que pensar em 
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socialismo e comunismo deveriam ser considerados como crimes de lesa-pátria. 

Para resolver esta situação conclama a integração das classes produtoras 

(industriais) a participarem do Estado por meio dos Conselhos técnicos, tema que o 

faz chegar ao corporativismo (MDEREIROS, 1978, p. 182).  É importante destacar 

que esta concepção de corporativismo defendida por Vianna se encaixa 

perfeitamente com aquela definição de Manoilescu sobre o corporativismo integral, 

responsável pela organização das mais variadas esferas sociais, tanto políticas, 

como culturais e econômicas. 

 É assim que para ele os conflitos laborais seriam fruto do absenteísmo típicos 

do Estado Liberal, algo que o Estado Moderno, intervencionista, acabaria ao impor a 

disciplina, as convenções coletivas e a regulamentação estatal das categorias 

profissionais. Além disso, propunha a recristianização do trabalho, elogiando neste 

sentido o corporativismo português, que seria responsável por restaurar a dignidade 

da pessoa humana, onde a solução para a questão social não deveria ser buscada 

com a proletarização das classes possuidoras, mas com a elevação do proletariado 

nacional à condição de classe proprietária. Para isto entendia como necessária 

nesta nova política social a modificação da mentalidade patronal e da mentalidade 

do operariado (eliminando seu espírito antipatronal, elogiando o pioneirismo de 

Jorge Street neste sentido); bem como a criação de um ambiente material propício 

ao surgimento do sentimento de dignidade, elogiando neste sentido os serviços do 

dopolavoro do fascismo italiano e o arbeit-front do nazismo alemão (MEDEIROS, 

1978, p. 184), onde Mange atuará com sua tecnopsicologia13.  

 Como forma de integração do proletariado ao processo político preconiza o 

voto corporativo, tendo como problema somente o preparo de uma elite operária à 

altura da sua nova missão de colaboração com o governo, já que o corporativismo 

aboliria as distâncias sociais e as castas impermeáveis. Assim, o sindicalismo 

deveria ser de base puramente profissional, corporativo, cristão e não revolucionário 

e reformista, onde o Estado atuaria como organizador do povo. Em sua opinião 

estas mudanças deveriam ser atribuídas aos estratos burocráticos médios, onde a 

implantação desta nova política social deveria ocorrer sem a implosão da antiga 

ordem capitalista; sem a destruição das tradições cristãs, da propriedade individual, 

                                                 
13

 Tecnopsicologia ou Psicotécnica Objetivo é o ramo da psicotécnica que procura pensar a 
organização da parte física do trabalho, como instalações, processos de trabalho, etc., ou seja, tudo 
aquilo que não é o trabalhador. Maiores detalhes serão oferecidos quando da análise do Curso de 
Psicotécnica (1934), no capítulo 3. 
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da empresa privada nem da autoridade patronal, algo exatamente inverso ao que 

costumava se considerar como marxismo. 

 Assim é que considerava a necessidade de um sistema educacional, mas 

somente para as elites, para colimar a substituição dos antigos políticos profissionais 

pelas novas elites técnicas, algo que colocaria o Brasil numa melhor situação frente 

á disputa internacional. Frente a esta tarefa criticava enormemente a burguesia 

industrial, considerada por ele como débil, egoísta, antigrupalista, despreparada e 

inconsciente dos objetivos do Estado moderno. Constata que na época não teríamos 

elites à altura da nossa situação no mundo, algo que deveria fazer com que o 

Estado atuasse pela racionalização da produção individual e coletiva, 

condicionando-as às exigências dos mercados compradores, criando nas nossas 

elites os hábitos de solidariedade corporativa. (MEDEIROS, 1978, p. 195). 

 

1.5.4. Francisco Campos e a arquitetura institucional do regime 

 

 A obra política de Francisco Campos é dividida por Medeiros (1978) em três 

fases: a primeira, de 1914 a 1930, é o período de consolidação de suas ideias 

políticas; a segunda, de 1930 a 1942, é quando fala como teórico na posição de 

homem de poder; e a terceira, de 1945 a 1968, momento de ruptura com o 

varguismo, onde faz uma reavaliação crítica das próprias posições. Porém a análise 

recai sobre as duas primeiras fases, que são também as mais interessantes para os 

objetivos aqui pretendidos.  

 A primeira fase é o do início de sua vida profissional, onde foi professor de 

Filosofia do Direito, Deputado na Assembleia Legislativa de Minas Gerais (1919-

1921), Deputado Federal por este mesmo estado (1922-1926), Secretário do Interior 

do Governo mineiro de Antônio Carlos (1926-1930) terminando a década de 1920 

como Ministro da Educação e Saúde do Governo Provisório, sendo o primeiro a 

ocupar tal cargo depois da revolução de 1930. Sua trajetória política o caracterizou 

como o político situacionista, sendo destacável que nunca foi partidário da oposição. 

Somente se somou à organização da revolução de 1930 a partir do cargo de 

secretário no governo Antônio Carlos, um dos líderes mais destacados da Aliança 

Liberal. Como deputado foi crítico ferrenho aos tenentistas, amplo defensor da 

legalidade, da ordem, da civilização e de medidas e exceção e repressão contra 

manifestações militares de protesto. Foi neste período que estabeleceu o núcleo 
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fundamental de duas ideias, que consistia em adaptar a democracia de forma a não 

permitir que a ordem nacional fosse quebrada, entendendo que o futuro da própria 

democracia dependia do futuro da autoridade (MEDEIROS, 1978, p. 11). 

 Sua formação bacharelesca o impelia a ser um defensor da ordem legal, que 

tinha como base as filosofias neokantiana, agnóstica, relativista, intuicionista, 

neopositivas; a formação jurídica era hobbesiana e positivista, e a visão política 

comportava acentuado romantismo. Esta conjunção lhe permitia uma posição teórica 

e doutrinária que envolvia, ao mesmo tempo, o conservadorismo e a aspiração de 

modernização institucional. Assim, sua posição política é conservadora, onde 

entende que a mudança deveria ocorrer pelo alto, sem a alteração da base social, 

reconstituindo as instituições políticas e burocráticas através dos dispositivos 

modernizantes. Entendia que vivia uma época de transição onde havia a liquidação 

das tradições e dissolução do Estado social, na qual o presente ainda não havia 

encontrado a fórmula “espiritual” adequada de sua interpretação (CAMPOS, 1940, p. 

5). Assim, seria necessário conter os espíritos de sublevação e revolta, apertando a 

ordem legal para impor a disciplina necessária a este momento.  (MEDEIROS, 1978, 

p. 12). 

 Desta maneira tece críticas à Marx por reduzir as contradições sociais à 

somente duas classes, algo que considera um mito, onde não seria conveniente 

averiguar sua factibilidade, mas somente sua pretensão de intervenção prática. 

Consequentemente tece considerações sobre o mito de soreliano, cujo objetivo era 

a dissolução da ordem jurídica, mas cujo uso feito por Mussolini deu-se em sentido 

inverso, já que visava a reconstituição da nação. Entendia então que a novidade do 

fascismo era usar o mito como uma técnica que congregava o irracional, com o 

intuito de controle das massas: 

 
 
O irracional é o instrumento da integração política total, e o mito, que é a 
sua expressão mais adequada, a técnica intelectualista de utilização do 
inconsciente coletivo para o controle político da nação. Assim, as filosofias 
anti-intelectualistas forneciam aos céticos não uma fé ou uma doutrina 
política, mas uma técnica de golpe de Estado. (CAMPOS, 1940, p. 12). 
 
 

 Considerava o voto secreto como incoerente e da mesma forma se opunha 

aos partidos políticos, que se digladiariam somente em função de interesses 

transitórios. Em substituição, propunha uma política de realizações práticas dos 

interesses comuns, onde prevalecesse o espírito de conciliação e concórdia, 



96 
 

asseverando que seria a ditadura o sistema político adequado às massas 

(CAMPOS, 1940, p. 17). Neste sentido é que também será contra o voto, 

considerado como um mecanismo de dissimulação do irracional. Também criticará a 

própria ação parlamentar, já que o problema do clima de massas não poderia ser 

resolvido por mera discussão de ideias, o levando a colocar o monopólio da 

legislação sob jurisdição do poder Executivo, onde a imprensa e os sindicatos 

atuariam como seus substitutos. Isto criaria uma ordem política corporativista, 

justificada em nome da eficiência, que implicaria numa expansão das funções de 

governo, no qual problemas do Estado se tornariam cada vez mais distantes da 

compreensão geral, restringindo o próprio campo propício às deliberações 

(CAMPOS, 1940, p. 24). Desta maneira, fazendo críticas ao liberalismo destaca que 

“Ninguém, hoje, tem duvidas de que o meridiano político não passa mais pelas 

antecâmaras ou pelas suas salas de sessões.” (CAMPOS, 1940, p. 27), onde “Para 

as decisões políticas uma sala de parlamento tem hoje a mesma importância que 

uma sala de museu.” (CAMPOS, 1940, p. 28). 

Como consequência destas concepções, se colocava contra o Estado Liberal, 

qualificado como superstição ou obsessão, mera fraseologia política, já que o 

momento atual não era mais a das inócuas discussões e sim de preocupações 

práticas de ordem técnica. E é assim que elogia Hitler pelo controle das massas 

através da manipulação dos “processos realistas e técnicos”, extraindo delas “uma 

fria, dura e lúcida substância política, o controle do poder e da nação.” (CAMPOS, 

1940, p. 29). Neste sentido, a década de 1920 era considerada como de 

modernização ainda difusa e vaga, mas não vista diretamente relacionada com a 

industrialização. Neste aspecto, somente mais tarde irá percebê-la como mecanismo 

de impulso ao desenvolvimento agrário e da segurança militar (MEDEIROS, 1978, p. 

14). 

Para Campos uma distinção relevante entre os Estados Liberal e Totalitário 

não era a de que neste último fosse suprimida toda a oposição, mas que esta 

ocorreria no interior dos seus mecanismos controlados e que as disputas externas 

que buscassem quebrar a unidade de comando deveriam ser eliminadas. Assim é 

que preconizava a manobra sobre as massas para manter a ordem política, onde 

“Toda integração política, por mais ininteligível que seja o seu processo, é sempre 

uma tentativa de racionalização do irracional.” (CAMPOS, 1940, p. 30).  
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 Na posse como Secretário do Interior já falava sobre a necessidade do ensino 

técnico regular, destacado em sua importância principalmente na situação brasileira, 

que objetivava um rápido e extenso desenvolvimento industrial, já que considerava a 

nação não sendo somente uma ordem jurídica e moral em função de um governo, 

mas também uma usina e um mercado em função da produção. Neste aspecto o 

liberalismo era visto como um entrave ao desenvolvimento nacional, um fator de 

desagregação (inorganicista), fazendo-o preconizar uma educação cristã restaurada 

com o intuito de fomentar as bases da ordem nacional (MEDEIROS, 1978, p. 16). 

 Quando falava dos acontecimentos da revolução de 1930, dizia que havia 

uma débil resistência à modernização institucional pelas oligarquias então 

dominantes, porém o grupo dinâmico da revolução seria antiliberal, o que os fez 

chegar às posições autoritárias, onde a depressão econômica também teria 

favorecido a adoção destas posições. Porém, para se imporem, precisaram do 

recurso não institucional, que era perigoso, na medida em que abria a possibilidade 

da revolução social, mas que teve esta tendência contrabalanceada no constante 

elogio e adoção do autoritarismo. A matriz constitucionalista de Campos é atribuída 

a juristas norte-americanos, ingleses e subsidiariamente italianos, franceses e 

alemães. Já as ideias educacionais tinham como fundamento os postulados da 

escola nova e dos teóricos Dewey, Decroly e Claparède (MEDEIROS, 1978, p. 18). 

 A sua segunda fase, de 1930 a 1942, é marcada pela atuação como Ministro 

da Educação e Saúde até 1932, interregno no qual também foi Ministro da Justiça 

interino, de 1933 a 1935 consultor-geral da República, de 1935 a 1937 secretario da 

Educação e Cultura do antigo distrito federal e de 1937 a 1942 Ministro da Justiça. 

Sua atuação neste período pode ser vista sobre um triplo prisma: reformador do 

sistema de ensino nacional, instituindo as bases para a reforma do ensino médio e 

superior; reformador das instituições jurídicas14; além de reformador das instituições 

políticas, sendo sua mais importante obra a redação da constituição de 1937, além 

de toda legislação de exceção do Estado Novo instituídas por meios dos decretos-lei 

(MEDEIROS, 1978, p. 19).  

                                                 
14

 Reformando os Códigos do Processo Penal e Civil, Lei de Contravenções, Leis de Crimes Contra a 
Economia Popular, Nova Lei do Juri, Lei Orgânica do Ministério Público Federal, Lei de Sociedades 
Anônimas, Lei de Fronteiras, Nova Lei de Segurança e a reorganização do tribunal de Segurança, Lei 
de Nacionalidades, Extradição e Expulsão de Estrangeiros, Lei de Imigração, Lei de Atividades 
Políticas de Estrangeiros, Lei Orgânica dos Estados (que criou as Interventorias), e dos anteprojetos 
do Código Civil e Comercial. 
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 Sua visão sobre a escola era próxima a da Escola Nova, uma escola voltada 

para a vida, oposta aos métodos tradicionais, que eram considerados retóricos e 

ornamentais, instituindo a necessidade de uma nova formação para as elites. Esta 

nova formação deveria levar em conta o contexto do mundo em transformação, que 

estaria sob domínio do aspecto econômico, de modo que ela estaria em 

descompasso com o tempo, carecendo de ensino técnico profissional. Entendia que 

a economia dirigida seria organizada e racionalizada, onde fazê-la sem a devida 

preparação científica e prática de um corpo de técnicos e peritos seria passar as 

riquezas nacionais dos competentes aos aventureiros. Assim, seria possível 

vislumbrar em suas concepções o núcleo de formação de uma tecnocracia 

brasileira. É importante destacar como toda esta evolução do seu pensamento 

corresponde ao período de atuação do IDORT, que contava com a ascendência 

teórica de Roberto Mange.  

Porém, ao mesmo tempo instava a recuperação dos valores perdidos, como a 

religião, a família e a pátria, fazendo o ensino religioso obrigatório por decreto no 

governo provisório, já que a educação deveria formar cidadãos sob os desígnios 

sociais da nação. Pelo mesmo motivo havia expandido a educação técnica para o 

sistema industrial e aos sindicados econômicos, onde vislumbra-se mais uma vez a 

atuação destaca de Mange. Assim, utilizava o racionalismo para justificar a inovação 

da escola nova, criticando também o mesmo racionalismo no que concerne à 

preservação dos valores culturais pela modernização (MEDEIROS, 1978, p. 22), 

evidenciando neste mesmo escopo uma de suas principais preocupações, que era a 

da supressão da luta de classes (CAMPOS, 1940, p. 75).  

 No que concerne à política, reflete a posição de homem no exercício do 

poder. Em 1931 tentou fundar em Minas Gerais um clube da legião de outubro, os 

chamados “camisas cáquis” nos moldes das milícias nazistas e fascistas, que tinha 

como objetivo o combate de três inimigos: os do velho regime, os no seio da 

revolução (os sem convicção e preguiçosos) e os externos (apologetas de doutrinas 

exóticas, contrárias ao espírito nacional). O seu ideário político na década de 1930 

pode ser descrito como tendo fundamento numa visão apocalíptica do período; uma 

visão da sociedade moderna como sociedade de massas (onde o mito seria o meio 

de justificar a disciplina); uma visão do Estado Moderno como autoritário e 

antiliberal, que não seria criação de um número reduzido de indivíduos, mas a 

vontade das massas; apologia das elites como agentes da história (que se 
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desejassem permanecer deveriam participar das preocupações quotidianas do povo) 

(MEDEIROS, 1978, p. 25). 

 Considerava que o Estado Novo teria surgido da necessidade de salvação 

nacional, e portanto seria distante dos extremos, uma criação nacional genuína, que 

não se rendia aos exageros dos regimes totalitários, nem à negligência dos regimes 

liberais, cuja instituição seria uma consequência natural da revolução de 1930. A 

ideologia do regime também seria extraída destas mesmas realidades brasileiras. O 

Estado Novo ainda seria definido por Campos como uma democracia não liberal, 

não demagógica e também autoritária, uma democracia “substantiva”, em oposição 

à liberal formal, cuja função seria a de articular o país, as regiões, as classes sociais, 

os grupos e facções, através do acesso à bens e serviços da sociedade viabilizados 

pela técnica da sociedade industrial, onde:  

 
 
O problema constitucional não era mais o de definir negativamente a esfera 
da liberdade individual, mas organizar o poder ao serviço dos novos ideais 
da vida; não era mais o caso de definir, de modo puramente negativo, os 
direitos do indivíduos, mas antes atribuir aos indivíduos os direitos positivos 
por força dos quais se lhes tornassem acessíveis os bens de uma 
civilização essencialmente técnica e de uma cultura cada vez mais extensa 
e voltada para o problema da melhoria material e moral do homem. 
(CAMPOS, 1940, p. 54-55). 
 
 

Considerava que os políticos por responderem a interesses individuais faziam 

com que o parlamento não respondesse aos interesses nacionais, portanto, 

incompetentes para exercerem a sua missão constitucional. Assim, o que 

preconizava não seria a democracia desarticulada do regime liberal, mas sim o que 

chamava de verdadeira democracia nacional, instando a organização da 

representação profissional como forma de resolver o problema nacional, 

promovendo a união de capital e trabalho, colocando-os em função do governo para 

aumentar a sua eficiência normativa. O autoritarismo do Estado se justificava na 

medida em que as questões financeiras, econômicas, etc., seriam cada vez mais 

questões de ordem técnica, que por sua natureza não seriam capazes de despertar 

paixões, justificando assim o desinteresse popular pelo voto, já que este estaria 

preocupado com a imediata melhoria nas condições de vida (CAMPOS, 1940, p. 48). 

Desta forma, considerava que o regime promovia estabilidade institucional, harmonia 

entre as classes sociais e racionalidade administrativa (MEDEIROS, 1978, p. 27), 

com o objetivo de manter e aperfeiçoar a exploração capitalista. 
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A legislação é hoje uma imensa técnica de controle da vida nacional, em 
todas as suas manifestações. A legislação perdeu o seu caráter 
exclusivamente político, quando se cingia apenas a questões gerais ou de 
princípios, para assumir um caráter eminentemente técnico. (CAMPOS, 
1940, p. 51). 
 
 

 As principais linhas de força da constituição de 1937 eram: a) preeminência 

da União Federal sobre os estados e municípios; b) preeminência do poder 

executivo sobre os demais; c) preeminência dos interesses do Estado sobre os 

indivíduos e das associações intermediárias. Tal hierarquia também serviu de base 

de estruturação do poder legislativo, exercido por três órgãos: a) a presidência da 

república; b) o parlamento, composto pela câmara de deputados e conselho federal; 

c) Conselho da Economia Nacional (responsável por dar estrutura corporativa ao 

nosso sistema econômico, onde a própria ordem econômica passaria a se tratar de 

um compromisso entre a iniciativa privada, em seu poder de criação organização e 

intervenção, intervindo o Estado somente onde aquela fosse deficiente). Deste 

modo, considerava que o Estado novo estava a construir um novo Brasil 

(MEDEIROS, 1978, p. 29). 

 Dentro do espírito de montagem de uma nova arquitetura institucional, a 

máquina administrativa deveria ser pronta, capaz e responsável, organizada para a 

ação. Deste modo deveria seguir os princípios de concentração de serviços e de 

recrutamento eficiente de pessoal, contra as práticas de clientela, organizadas em 

função do chefe de Estado (CAMPOS, 1940, p. 59). Assim é que se iniciam em 1936 

estudos para a modernização do serviço público, surgindo dois anos depois o DASP 

(Departamento Administrativo do Serviço Público), que será disposto na constituição 

de 1937. Anteriormente à ascensão de Campos ao Ministério da Justiça, o principal 

teórico da modernização administrativa era Oliveira Vianna, sendo que sua obra de 

legislação trabalhista também foi incorporada à nova constituição, onde as reformas 

nos códigos feita por Campos foram inspiradas nos juristas do intervencionismo do 

New Deal e do Fascismo.  

Nesta linha as reformas se concentraram em: a) ênfase na nova posição e 

funções do Estado na vida social moderna; b) ênfase no clima das massas que 

caracterizaria os tempos modernos, resultando numa concepção autoritária do 

processo; c) ênfase no novo sentido popular e estatal do direito, implicando na 

racionalização e simplificação de seus instrumentos e métodos, dentro do objetivo 
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de justiça rápida e barata, evidenciando fortes ligações com o ideal racionalizador 

idortiano. Porém, neste aspecto cabe destaque à legislação econômica, que visava 

sobretudo combater e repreender a usura, sendo que esta passou a ser considerada 

um crime contra e economia popular, o que evidencia estes gestores através do 

Estado como reguladores de interesses e influências individuais. Esta interferência 

ainda tinha a capacidade de estimular o capitalismo, já que dava segurança à 

aplicação na indústria nacional (MEDEIROS, 1978, p. 33), justificado ainda em nome 

de objeções políticas, já que: 

 
 
O corporativismo mata o comunismo como o liberalismo gera o comunismo. 
O corporativismo interrompe o processo de decomposição social do mundo 
capitalista previsto por Marx como resultante da anarquia liberal. (CAMPOS, 
1940, p. 61). 
 
 

 Era assim que já durante o Estado Novo podia considerar que havia criado 

um novo Estado, suscitado uma nova consciência nacional, unificando uma nação 

dividida, colocando ponto final às lutas econômicas e imposto silencio às disputas 

entre partidos empenhados em quebrar a unidade do Estado e em consequência do 

povo e da Nação. Assim é que se justificava a retirara da liberdade individual no 

corporativismo, mas que, no entanto, seria mantido o poder coletivo dos capitalistas, 

onde o Estado atuaria somente para assegurar os “interesses da nação”, sendo que: 

“O Estado é a justiça; as corporações, os interesses.” (CAMPOS, 1940, p. 62). Isto 

teria ocorrido em função dos objetivos históricos do Estado Novo, conforme 

descreve Medeiros: 

 
 
a) a modernização e a uniformização do aparato judiciário e repressivo; b) a 
modernização, a racionalização e a uniformização, à escala nacional, do 
serviço público, assim como das atividades de planejamento e de 
organização e métodos administrativos; c) o fortalecimento do Poder Central 
através da concentração da iniciativa, formulação, execução e controle de 
políticas nacionais e regionais, no Executivo Federal; uniformizaram-se e 
padronizaram-se a legislação processual, civil e penal, assim como a 
financeira, á escala nacional; d) a regulamentação de um amplo 
intervencionismo estatal no conjunto da vida nacional, funcionando aí o 
Estado como árbitro supremo, coordenador geral e propulsor da economia 
capitalista do País; e) a regulamentação e a composição das forças sociais 
da produção econômica nacional por meio da oficialização e burocratização 
dos sindicatos e da legislação social e trabalhista; f) lançamento das bases 
de uma política de industrialização do País nos setores básicos do carvão, 
ferro, aço, petróleo e energia elétrica; g) a regulamentação da vida urbana 
dos grandes centros industriais e comerciais do País; h) a criação de uma 
“consciência de fronteiras”, visando a ocupação de todo o território 
brasileiro; i) nacionalização do trabalho e das riquezas do subsolo, assim 
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como das indústrias essenciais; j) a eliminação das instituições políticas 
liberais, tais como o sufrágio universal, o sistema de partidos, a redução do 
Parlamento a um “departamento administrativo” do Estado, a restrição às 
liberdades e garantias individuais, a censura da Imprensa. (MEDEIROS, 
1878, p. 34-35). 
 
 

 Na sua terceira fase, de 1945 a 1968 (ano de sua morte), ele afasta-se do 

governo, torna-se representante do Brasil na Comissão Jurídica Interamericana, e 

em uma entrevista em março de 1945 rompe definitivamente com o Estado Novo, 

acusando Vargas de ter transformado o regime numa ditadura pessoal e arbitrária. 

Neste período também se notabiliza por ser coautor do Ato Institucional nº 1, 

promulgado em abril de 1964, passando também neste momento a ser crítico da 

usurpação do Estado sobre o direito privado, posição considerada como liberal 

(MEDEIROS, 1978, p. 36), mas que pode ser entendida como uma reorientação da 

sua posição em função do próprio crescimento do Estado A que ele ajudara a 

construir no Estado Novo, perspectiva reafirmada já que sua visão história continua 

inalterada, mudando somente o foco de atuação e consequentemente as técnicas e 

discursos a serem preconizados para consecução do capitalismo. 
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CAPÍTULO 2 – O PERCURSO DA RACIONALIZAÇÃO MANGEANA: DO IDORT 

AO DASP 

 

2.1. O Instituto de Organização Racional do Trabalho 

 

2.1.1. Fundação e fundadores: máximo de consciência possível 

 

 Juntamente com Lourenço Filho, Armando de Sales Oliveira, J. O. Monteiro 

de Camargo, Henrique Dumont Villares, Geraldo de Paula Souza, Damasco Penna, 

Luiz Tavares Pereira, Gaspar Ricardo Júnior, Aldo Mário de Azevedo, Clóvis Ribeiro, 

somados a Roberto Simonsen e outros 82 membros, Roberto Mange colabora com a 

fundação do Instituto de Organização Racional do Trabalho (IDORT) em 23 de junho 

de 1931. Inicialmente pensando para ser Instituto de Psicotécnica, contando com a 

colaboração de médicos higienistas e professores da Escola Politécnica de São 

Paulo (FERREIRA, 2008, p. 158), esta instituição será um avanço na unificação dos 

gestores ao conformar uma linha unificada de ação através do programa 

racionalizador. Assim se nota que o percurso de Mange se alia a uma variedade de 

outras trajetórias, as quais se complementam com a sua, demonstrando o caráter 

coletivo da atuação deste grupo. Na reunião de fundação Gaspar Ricardo foi 

aclamado presidente, secretariado por J. O. Monteiro Camargo e Abelardo Vergueiro 

Cesar, seguido pelo discurso de Aldo Mario de Azevedo1. 

 Neste discurso, Azevedo fez um breve historial sobre a origem da 

racionalização no Brasil e mesmo se considerando um “calouro” no assunto afirma 

que “Muitos outros, entretanto, embora isolados, estudavam e conscientemente 

utilizavam entre nós esses métodos” (Revista IDORT, 1932, p. 36). Neste escopo 

destacou: Roberto Mange que há mais de oito anos já vinha “praticando e 

divulgando aqui a Psicotécnica”; Lourenço Filho em “ramo diverso de atividade, mas 

visando o mesmo fim” atuando por meio de “trabalhos pessoais e traduzindo autores 

de renome [sobre] as conquistas da psicologia aplicada à instrução e ao trabalho 

industrial”; além de Roberto Simonsen, que em uma conferência recente e muito 

comentada havia traçado “uma admirável síntese da evolução do trabalho industrial, 

                                                 
1
 Que será um dos futuros diretores de honra do IDORT. 
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coroada com uma visão real das possibilidades da Racionalização no Brasil” 

(Revista IDORT, 1932, p. 36).  

 
 
Vê-se, por essas simples referências, que já existiam e se formavam 
lentamente entre nós centros isolados de pensamento e estudo da 
Racionalização, em todos os recantos em que uma inteligência sintonizada 
por uma orientação científica captasse sua poderosa irradiação. (Revista 
IDORT, 1932, p. 36). 
 
 

 Com o passar do tempo, Roberto Mange se aproximará cada vez mais do 

campo de atuação de Lourenço Filho, chegando por fim a tornar-se o expoente 

máximo no que diz à educação industrial, em fundação do destaque assumido pela 

elaboração do plano que culminará com a criação do SENAI (Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial) em 1942 (WEISTEIN, 2001, p. 107-120). Porém, o modelo 

desta instituição já vinha sendo gestado por Mange há tempos. Em 1923 quando ele 

viajou para a Europa, tomou contato com os estudos sobre psicotécnica, retornando 

ao Brasil em 1924 para se tornar superintendente do “Curso de Mecânica Prática” 

anexo ao Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo. Neste meio tempo foi à Alemanha, 

em 1929, estudar a aprendizagem operária na Reichsbahan – colossal complexo 

ferroviário alemão – criando, logo em 1930, o SESP (Serviço de Ensino e Seleção 

Profissional) na Estrada de Ferro Sorocabana. Participou ainda da criação do 

CFESP (Centro Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional) em 1934, que 

futuramente expandirá o trabalho iniciado no SESP para a quase totalidade das 

estradas paulistas. Depois, em 1937, será nomeado supervisor do gabinete de 

psicotécnica anexo à Escola Técnica “Getúlio Vargas” e em 1938 receberá, através 

do IDORT, a incumbência da criação de um plano, que em função das mudanças na 

legislação com o advento da constituição de 1937, redundará com a criação do 

SENAI. 

 Aldo Mário continua o discurso destacando que a crise de 1929 teria 

mostrado a necessidade de “um trabalho coletivo, que permitisse a coordenação dos 

esforços então dispersos”, que deveria se opor assim à inércia e à rotina, 

consideradas como os “mais formidáveis freios da nossa evolução”. Por outro lado, a 

revolução de 1930 teria provocado uma agitação responsabilizada pela 

“recrudescência das chamadas lutas de classes tão prejudiciais ao desenvolvimento 

e mesmo à existência de um organismo único, como é um pais”, responsáveis pelo 

retardamento do desenvolvimento nacional, que segundo ele “nos enfraquecem 



105 
 

diante de outros povos unidos e organizados na fortíssima concorrência 

Internacional”. Imbuídos desta compreensão, de que a agitação política da luta de 

classes oblitera o crescimento econômico, é que Azevedo destaca as principais 

razões para a fundação do IDORT, demostrando elementos que compõem a visão 

de mundo deste grupo, já que preconizavam: 

 
 
1º - o intercambio de ideias, experiências e pesquisas entre os estudiosos e 
interessados dos problemas do trabalho;  
2º - a aplicação dos métodos científicos e sistemas de trabalho que, por 
uma organização administrativa adequada e por uma orientação racional do 
trabalhador resultem melhora da qualidade do produto, baixa do preço de 
custo e melhor remuneração do operário, a par de maior conforto e 
melhores condições higiênicas do trabalho;  
3º - a transformação, pela cooperação intima das classes e camadas 
sociais, dos adversários irredutíveis que hoje se digladiam, em 
colaboradores de um mesmo ideal: o bem comum. (Revista IDORT, 1932, p. 
37). 
 
 

 Estes intentos corroboram com os objetivos do corporativismo expostos no 

capítulo anterior, onde a ideologia de cooperação entre as classes em prol do bem 

comum, entendido como nacional, é atributo central desta ideologia. Segundo nos 

relata Aldo Mário Azevedo, os primeiros passos no sentido da criação do instituto 

estriam relacionados a um trabalho encomendado pela Associação Comercial 

Paulista, em 1929, que dizia respeito à organização de um instituto de 

Tecnopsicologia do Trabalho em São Paulo. Com a eclosão da crise, porém, o 

projeto foi adiado, mas retomado em 1931 pelos então fundadores do IDORT, que 

contaram desde o início com a acolhida da Associação Comercial através de seu 

secretário Clóvis Ribeiro. Sobre os fundadores do instituto, Aldo Mario comenta que 

estes teriam faculdades especiais de voto e voz, formando “o núcleo central, a 

medula da sociedade”, responsáveis por garantir a manutenção dos princípios 

ideológicos e a estrutura inicial do grupo, para que tais prerrogativas não se 

perdessem diante dos conflitos e das “paixões do momento”. 

 Deste modo, compreende-se que as menções a Roberto Mange e a Roberto 

Simonsen não foram gratuitas, pois as ideias de ambos serão duas balizas 

importantes para os idortianos, já que seriam imbuídos da responsabilidade por 

manterem os objetivos iniciais do grupo. Esta importância é ainda expressa pelo fato 

de Simonsen atuar como conselheiro do IDORT até final da série documental 

pesquisada, em 1942, e Mange ser revestido com o título de Diretor de Honra do 
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IDORT em 1952, que somente será outorgada a outros dois idortianos: Armando de 

Salles Oliveira e o já referido Aldo Mário Azevedo. Assim, ambos são entendidos 

enquanto o “máximo de consciência possível” acerca de suas áreas, pois enquanto 

Simonsen atuará enquanto coordenador das grandes áreas de aplicação da 

racionalização no processo de produção e será sempre uma referência no que diz 

respeito à locução do coletivo junto ao empresariado. Mange, por seu turno, 

desenvolverá os critérios técnicos de atuação do IDORT no interior deste processo, 

se focando sobre os meios mais adequados de realizar a exploração da força de 

trabalho. No entanto, a preocupação principal neste momento é sobre a 

caracterização do IDORT, assim, sem mais delongas, foca-se seu núcleo ideológico 

básico, que corresponde à compreensão que tinham sobre os objetivos do grupo. 

 

2.1.2. Objetivos: a estrutura significativa do IDORT 

  

 Fruto de um sofisticado projeto de dominação de classe levado a cabo pela 

elite paulista (ANTONACCI, 1991), o IDORT irá atuar em diversas áreas. Sua 

estrutura de funcionamento é próxima ao das “elites orgânicas” (DREIFUSS, 1986, 

p. 26), com a ressalva que não atuavam circunscritos somente à esfera político-

ideológica, tendo em vista a sua incidência direta sobre o espaço produtivo. No 

entanto, é importante notar a proximidade entre o que se pretende expor e a 

discussão feita por Dreifuss. A objeção que é feita a este autor tem relação com a 

maneira de alcançar a compreensão da classe dos gestores, pois acredita-se 

necessário ir além das relações que usualmente são classificadas como políticas, 

tais quais as estudadas por este autor, e verificar a atuação coletiva desta classe no 

interior dos processos produtivos, - algo que não pode ser imputado como uma falha 

deste autor, pois não era este o seu objetivo, mas cujo problema ganha destaque no 

escopo deste trabalho. Os gestores têm um campo de atuação mais largo do que a 

da definição de “elite orgânica”, já que essa elite que existiria em função da classe 

burguesa, que seria entendida como classe fundamental no modo de produção. Em 

sentido contrário, é possível verificar que os gestores têm projetos próprios de 

exploração, que podem ser verificados através dos documentos produzidos pelas 

instituições que criaram e nas quais atuaram. 

Assim é que o artigo 1º do estatuto do IDORT diz que o instituto foi criado 

com o intento de ser “uma sociedade civil de intuito não econômicos [sic]”, que se 
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forma com “o objetivo de estudar, aplicar e difundir os métodos de organização 

científica do trabalho”, buscando “aumentar o bem estar social”, por meio “do 

acréscimo da eficiência do trabalho humano em todos os seus ramos”, algo que 

levaria ao “máximo de proveito, quer para o indivíduo, quer para a coletividade” 

(Estatuto do IDORT, 1931 apud Revista IDORT, 1932, p. 1). É possível perceber 

através destes excertos que a existência do IDORT é encarada como uma missão, 

cujo objetivo estaria para além do ganho monetário imediato. Mas qual seria esta 

função? Segundo explicitado no Relatório da Diretoria de 1932, esta seria a 

“Cooperação no trabalho”, cujo programa seria “talvez pouco compreendido” (1932, 

p. 2). Assim, depreende-se que a atribuição pretendida pelo IDORT estaria 

relacionada à ciência administrativa, de organização da força de trabalho, 

relacionada à instituição da harmonia entre patrões e empregados no ambiente 

laboral, que tem como um de seus pressupostos que o controle sobre os processos 

produtivos fiquem a cargo da gerência “científica”. Ou seja, sua prática teria o 

objetivo de evitar o conflito no interior do processo produtivo, através da organização 

corporativa do trabalho. Deste modo, a instituição da cooperação pelo IDORT estaria 

condicionada a estudos prévios, seguido de seu emprego na produção com 

subsequente difusão de seus métodos de organização do trabalho. 

Deste modo, é possível perceber a função macro-econômica do IDORT 

através da integração dos processos produtivos que tem implicações sobre a 

estrutura das classes sociais. Esta função é antevista na elucidativa citação de 

Edmond Landaner, grafada em letras garrafais na edição nº 87 da Revista IDORT 

(de março de 1937): “Só a organização científica do trabalho poderá por fim à 

pobreza e à luta de classes” [grifo nosso]. Esta frase é bastante instrutiva porque 

através de sua estrutura é possível explicitar três dimensões em torno da 

problemática dos gestores, em geral, e do IDORT, em específico.  

Uma referente às práticas do próprio instituto, outras duas, a respeito das 

dimensões conflitivas em que estas práticas pretendem incidir. Assim, a pobreza 

teria solução quando a organização científica fosse expandida ao ponto de culminar 

em um sistema econômico onde a planificação levaria a um aumento de 

produtividade geral, com consequências, primeiro, sobre os processos de trabalho e, 

em segundo lugar, sobre os produtos destes processos. A aplicação da 

racionalização no processo produtivo implica em um uso mais eficiente da força de 

trabalho, que passa a se desgastar menos durante seu uso, apesar de produzir mais 
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valor e maior número de mercadorias, somado à diminuição do valor incorporado em 

cada produto individualmente considerado, algo comumente associado ao sistema 

fordista.  

Tendo em vista o primeiro aspecto, isto abre a possibilidade de melhoria nas 

condições de trabalho, pois através do uso racionalizado das energias do 

trabalhador há a criação de um ambiente laboral mais ameno, com o objetivo de 

desarticulação da resistência operária no interior do espaço laboral. Já o segundo 

aspecto age sobre o barateamento dos produtos considerados individualmente, 

abrindo a possibilidade de elevação do padrão de consumo e de aumento da 

qualidade de vida. Apesar de em termos absolutos haver uma elevação geral no 

nível de renda da comunidade, há um agravamento das clivagens entre as classes 

sociais, já que a parte do valor que passa a ser incorporada na força de trabalho 

através dos produtos é inferior à mais-valia extraída do trabalhador no processo de 

trabalho. Ambos os aspectos colimariam com fim da luta de classes, na medida em 

que os anseios dos trabalhadores por melhores condições de vida e trabalho seriam 

satisfeitos, sem, contudo, haver a desagregação do modo de produção. Para tanto, 

isto implica na centralização dos mecanismos de organização do processo 

produtivo, algo que será perceptível através da própria trajetória do IDORT, onde a 

criação deste sistema planificado é uma das marcas distintiva dos gestores sobre as 

práticas liberais da classe burguesa2.  

Neste sentido, o próprio IDORT é entendido como uma das Condições Gerais 

de Produção, mais especificamente como uma Condição Geral da Operatividade do 

Processo de Trabalho: 

 
 
São as condições para que o processo de trabalho, definido como processo 
de exploração, possa ocorrer materialmente. A exploração requer meios 
tecnológicos que, ao mesmo tempo que realizam o afastamento dos 
trabalhadores relativamente à administração da produção, põem à 
disposição dos capitalistas as formas de efetivarem essa administração. 
Incluo aqui fundamentalmente dois tipos de condições. Em primeiro lugar, 
os centros de investigação e de pesquisa, tanto teórica como aplicada, 
mediante os quais os capitalistas realizam e reproduzem o seu controle 
sobre a tecnologia empregada, dela excluindo os trabalhadores. Em 
segundo lugar, as várias formas de captação, veiculação e armazenamento 
de informações, que conferem aos capitalistas o controle dos mecanismos 
de decisão e lhes permitem impor à força de trabalho os limites estritos em 

                                                 
2
 Segundo João Bernardo, “Foram os mecanismos da mais-valia relativa, acarretando a integração 

econômica, que progressivamente uniram as múltiplas frações em instituições de classe comuns, de 
onde resultou um número reduzido de linhas de ação coletiva.” (BERNARDO, 2009, p. 283). 
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que pode expressar opiniões ou tomar decisões relativamente aos 
processos de fabricação (BERNARDO, 2009, p. 215). 
 
 

 “Em uma palavra, Racionalização, exprime o nosso programa.” (Revista 

IDORT, 1932, p. 1) [grifo do autor], cujo objetivo de estruturação de formas de mais-

valia relativa enfatiza a estrutura significativa das práticas idortianas, tendo em vista 

que a racionalização será a o dispositivo ideológico básico relativo às práticas 

desenvolvidas pelo instituto, sobre a qual se assentará toda a produção 

subsequente. A preocupação com a racionalização também pode ser vista nas 

práticas de nomes importantes como o do jornalista Júlio de Mesquita Filho e da 

psicóloga educacional Noemy Silveira Rudolfer. Outra pessoa com posições 

próximas a estas é Roberto Simonsen. Essa afinidade de Simonsen se expressa 

principalmente em sua dileta defesa das propostas de conversão de mais-valia 

absoluta em mais-valia relativa, entendendo a própria racionalização como uma 

“doutrina social” (MAZA, 2004, p. 199), que tinha também no corporativismo3 o 

quadro ideológico inspirador.  

 
 
Em resumo, pode-se dizer que o Instituto de Organização Racional do 
Trabalho é uma sociedade de estudos e de ação, voltada imediatamente, ao 
melhor aproveitamento de todo esforço humano, empregado em qualquer 
das múltiplas manifestações da atividade moderna, não só na indústria, mas 
também no comércio e na agricultura, na administração pública, na própria 
ciência e no trabalho intelectual, em tudo, enfim, onde a arte de fazer e de 
administrar tenha de se fazer sentir. (Revista IDORT, 1932, p. 1). 
 
 

 As dimensões conflitivas em que a Administração Científica procura incidir se 

expressam igualmente na própria estruturação interna do IDORT, cujas funções se 

dividiam entre suas duas divisões técnicas: a Primeira Divisão, conhecida também 

como de “Organização Administrativa”, preocupada com aspectos do 

redimensionamento da estrutura de poder empresarial, dirigida desde 1932 por 

Francisco de Salles Oliveira; e a Segunda Divisão, de “Organização Técnica do 

Trabalho”, que tinha na manipulação do “fator humano” a sua missão primordial e 

era diretamente comandada pelo próprio Roberto Mange. 

 
 
A atividade da 2ª Divisão, ou melhor, a oportunidade para sua intervenção, 
decorre, em geral, da atividade da 1ª Divisão que, a bem dizer, elaborando 

                                                 
3
 A respeito do corporativismo em Simonsen, vale a leitura das obras de MAZA (2002 e 2004) e LOVE 

(1998).  
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a organização administrativa¸ é que prepara o terreno para a introdução da 
organização técnica. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1935, p. 2) 
[grifos do autor]. 
 
 

 Através desta citação é possível perceber que a principal atividade do instituto 

estava relacionada ao trabalho da Segunda Divisão, pois a “oportunidade” para sua 

intervenção decorria a partir da atividade da Primeira Divisão. Ou seja, enquanto a 

Primeira Divisão pensava nas formas de organização e controle dos 

empreendimentos, organizando o espaço administrativo em moldes “racionais”, a 

Segunda Divisão se preocupava com o material humano inerente à produção, o que 

Marx classificava enquanto capital variável, a parte componente do capital capaz de 

gerar mais-valia (2006, p. 235-246). Imbuídos destes pressupostos, promoviam 

esquemas administrativos que atuavam em dois sentidos, onde os elementos 

constituintes do processo de trabalho deveriam ser adaptados ao trabalhador e, em 

sentido inverso, desenvolvendo sistemas pedagógicos onde a força de trabalho 

deveria ser adaptada ao processo produtivo.  

 
 
Atacamos assim a questão por duas direções opostas: uma centrífuga, do 
patrão ou chefe de empresa para os operários, determinando os órgãos e 
coordenando racionalmente as respectivas funções; outra da periferia para 
o centro, isto é, partindo do operário, analisando-o, selecionando-o, 
orientando-o e instruindo-o de acordo com suas aptidões fisio-psicológicas 
[...] a primeira Divisão cuida da resolução integral do trabalho enquanto que 
a segunda resolve a sua diferencial. (Revista IDORT, 1932, p. 37) [grifos do 
autor]. 
 
 

 Deste modo, é possível perceber que a Primeira Divisão seria um espaço 

para reorganização dos capitalistas, de colaboração dos sócios entre si, 

encaminhando, estudando, discutindo e resolvendo, através de suas comissões, os 

problemas relativos à racionalização da administração, que seria auxiliada pelo 

intercâmbio de ideias e experiências. A implicação das atividades da Primeira 

Divisão era a de reestruturar o espaço de poder próprio do burguês e torná-lo 

operacional à prática dos gestores, sendo este o principal local de atuação do 

projeto de disputa dos gestores idortianos em sua busca pela submissão dos 

anseios burgueses aos seus desígnios. Já a Segunda Divisão se focava 

tecnicamente, através de seus especialistas na área de execução do trabalho, 

estudando e resolvendo “cada caso per si” (Revista IDORT, 1932, p. 38), ou seja, 

individualmente, conformando a força de trabalho do modo mais adequado ao 
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processo de exploração. Ambas as divisões tinham, no entanto, a racionalização 

enquanto estrutura normativa de suas práticas. Antes de uma exposição 

pormenorizada da atuação destas divisões, ainda é necessário evidenciar outros 

aspectos que dão a dimensão da importância deste coletivo no contexto 

internacional de organização da classe dos gestores. 

 

2.1.3. Relações internacionais do IDORT: a conformação internacional dos 

gestores e o nacionalismo enquanto ideologia 

 

 Logo no início da atuação do IDORT, em 1º de outubro de 1931, foi 

reconhecido pelo Instituto Internacional de Organização Científica do Trabalho de 

Genebra Trabalho – I.I.O.S.T, -  como seu representante oficial no Brasil, denotando 

tanto a importância da iniciativa local, como a articulação internacional dos agentes 

racionalizadores. Sobre a importância do Instituto de Genebra no quadro 

internacional: 

 
 
[...] o Instituto Internacional de Organização Científica do Trabalho 
representa, ao par da Repartição Internacional do Trabalho, uma das 
grandes instituições universais, que, com a Liga das Nações e sob os seus 
auspícios, apareceram depois da guerra, com o intuito de centralizar o 
movimento de ideias e realizações de interesse mundial, a primeira no 
terreno da produção organizada e a segunda na do trabalho, assim como a 
Liga das Nações na esfera da alta política Internacional. (Revista IDORT, 
1932, p. 3). 
 
 

 Compreende-se que o instituto suíço correspondia a uma das três vertentes 

da atuação dos gestores em nível internacional, onde sua função estaria relacionada 

à organização administrativa do trabalho, ao passo que a Repartição Internacional 

do Trabalho e a Liga das Nações corresponderiam a outras duas esferas de 

atuação, mais voltadas a aspectos próximos aos trabalhadores e à alta esfera 

política internacional, respectivamente. Neste sentido, o IIOST tratou-se do grande 

formulador dos critérios de estruturação do pensamento racionalizador em nível 

internacional, tendo em vista sua função vinculada à pesquisa e à produção de 

trabalhos na e sobre a área.  

 Porém, a depressão econômica desencadeada pela crise de 1929 teria 

restringido as subvenções que o instituto suíço recebia de diversos países, levando 

ao seu fechamento em fevereiro de 1934. No relatório daquele ano os idortianos 
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lamentavam seu fechamento, declarando que desde a fundação do IDORT recebiam 

“o maior apoio moral e intelectual, [...] [e] de lá nos veio grande parte do estimulo 

necessário para sobrepujar as dificuldades iniciais com que lutamos” (RELATÓRIO 

DA DIRETORIA DO IDORT, 1934, p. 4). Face à perda da ação coordenadora do 

IIOST, promovem entendimento com outros institutos nacionais que seguiam seu 

programa com o intuito de realizarem a permuta entre suas publicações. Assim, 

empreenderam contato com noventa e dois institutos, sendo que até aquele 

momento tinham recebido cinquenta contatos que acenavam afirmativamente com a 

iniciativa, mas indicando que este número poderia aumentar, pois ainda não tinham 

recebido resposta de todos os contatados. Desta atividade advieram publicações em 

inglês, francês, alemão, italiano, espanhol, polaco, tcheco, iugoslavo e romeno, onde 

salientaram que “Cumpre notar a desigualdade de permuta, pois enviamos 

publicações em português, língua desconhecida da maioria dos países”, concluindo 

que “É um prazer verificar o espírito de franca cooperação que predomina em todos 

os institutos congêneres do mundo” (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 

1934, p. 4).   

 Logo em 1935, com o aumento da importância do instituto brasileiro e 

também com o avanço da organização internacional dos agentes racionalizadores, o 

IDORT recebe o convite para se inscrever no Comité Internacional d´Organization 

Scientifique du Travail (CIOST), que se tratava do único centro remanescente do 

Instituto Internacional de Genebra. Após o preenchimento de todos os requisitos o 

IDORT foi aceito como membro integral (“full-member”) por unanimidade na sessão 

do CIOST realizada em Paris em 2 de abril de 1935. “Com esta aceitação, o 

I.D.O.R.T. fica com o direito de nomear cinco delegados no Comité Internacional” 

(RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1935, p. 3), passando assim a fazer parte 

do dileto círculo responsável pela formulação dos critérios de racionalização em 

nível internacional.  

 J.C. de Macedo Soares, então Ministro das Relações Exteriores e sócio do 

IDORT, promove a associação do Ministério ao IDORT e em troca paga os 1.000 

francos relativos à contribuição ao CIOST (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 

1936, p. 3). Novamente por intermédio de Macedo Soares membros do corpo 

diplomático são autorizados a serem representantes oficiais do IDORT nas reuniões 

da comissão executiva do CIOST. A representação em Paris será realizada por 

Moysés Armando Laredo e em Londres por Luiz Felippe do Rego Rangel. Porém, as 
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ligações internacionais não se limitaram a este aspecto e em 1936 recebem visitas 

do Presidente do Instituto de Psicologia Industrial de Londres, Lord Macmillian, bem 

como do Diretor da Repartição Internacional do Trabalho, Mr. Harold Butler. Já em 

1937 foi a vez da Real Comissão Holandesa fazer uma visita, além de também 

realizam contatos com instituições de países que então polarizavam o cenário 

político internacional, como a estadunidense National Safety Council de Chicago e 

com o italiano Ente Nazionalle di propaganda per la Prevenzione degli Indortuni 

(E.N.P.I.) (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1937, p. 6)4.  

 Por ocasião da viagem de Roberto Mange à Europa, promovida pelo 

Ministério do Trabalho para a contratação de técnicos em 1940, este estabelece 

relação com os Institutos Psicotécnicos de Lousanne, de Zurich e de Barcelona, 

além de também contatar o Instituto de Orientação Profissional de Lisboa. Na 

documentação reunida sobre Roberto Mange consta até uma carta do então Ministro 

do Trabalho, enviada em vinte e sete de agosto de 1941, agradecendo por ter feito:  

 

 

[...] delicada tarefa, realizada em circunstâncias particularmente difíceis 
[salientando que] não tenho dúvida em declarar dos mais valiosos o serviço 
que lhe coube prestar à educação do país e do qual, espero, advirão os 
melhores frutos para a organização do nosso ensino profissional [...] do seu 
amigo e admirador, Gastan Capanema. (CAPANEMA, 1941). 

 

  

Indo ao que importa, resta dizer que nesta viagem Mange alarga os contatos 

do IDORT com os institutos estrangeiros, além de promover um intercâmbio de 

práticas e ideias, através de algumas entrevistas com os diretores daqueles 

institutos que visitou (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1941, p. 8). 

O poder político da burguesia, advindo da propriedade privada dos meios de 

produção - por seu próprio estatuto dependente da estrutura jurídica de determinado 

país, que tem sua validade salvaguardada pelo Estado nacional – é dependente 

para sua mensuração da quantidade de propriedade acumulada pelo indivíduo 

                                                 
4
 Outras organizações internacionais aos quais o IDORT se ligou em 1939: Bureal Internacional du 

Travail (associado), Societé des Nations, Comité Internacional dé l´Organisation Scientifique, Comité 
National de l´Organisation Française, Comité National Belge de l´Organisation Scientifique, Entre 
Nazionale per l´Organizzazione Scientifica del Lavoro (E.N.I.O.S.) e American Managemente 
Association. Além de uma infinidade de outras instituições com as quais trocava materiais na França, 
Bélgica, EUA, Inglaterra, Suíça, Argentina, Alemanha, Holanda, Polônia, Tchecoslováquia. 
(RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1937, p. 12). 
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burguês. Já o poder político dos gestores, por se apropriarem coletivamente dos 

meios de produção, definem sua hierarquia interna através do controle de porções 

mais ou menos vastas de processos produtivos, o “que implica em apropriação 

maior ou menor da mais-valia produzida” (BERNARDO, 2009, p. 286). Ou seja, 

enquanto o poder burguês tente a ficar limitado ao Estado nacional que lhe dá 

guarida, a articulação dos gestores, por desenvolver formas coletivas de apropriação 

do capital privado alheio, tende a não sofrer tais restrições, podendo se desenvolver 

em âmbito internacional, mesmo diante dos mais graves constrangimentos, pois sua 

articulação decorre da articulação entre os processos de produção que dominam. A 

linguagem de diálogo entre eles é sempre sobre os critérios de organização da 

produção e é nestes termos que usualmente dialogam entre si. 

 Neste sentido, é importante frisar que os contatos de Mange nesta viagem de 

1940 inicialmente se remetem aos países que haviam declarado neutralidade 

durante no conflito. Porém, a Espanha neste momento era liderada pelo fascista 

Francisco Paulino Hermenegildo Teódulo Franco y Bahamonde, ou simplesmente 

General Franco (1882-1975), que após a vitória no episódio da Guerra Civil 

Espanhola (1936-1939), chegou a enviar um batalhão de voluntários conhecidos 

como “a Brigada Azul” para combater contra os soviéticos na frente de batalha 

oriental da Alemanha durante a Segunda Guerra; ao passo que Portugal mantinha 

sólidas relações comerciais com a Alemanha Nazista e era comandado por outro 

fascista, António de Oliveira Salazar (1889-1970).  

 Estas referências não são gratuitas e não constituem mero recurso para 

causar impacto, já que se busca com isto dar uma dimensão das ancoragens 

políticas dos gestores brasileiros. Do mesmo modo como Salazar havia usado O 

Século do Corporativismo de Manoilescu para justificar sua ditadura em Portugal, 

Vargas paulatinamente se converteu às teses industrializadoras do romeno, porém 

mais influenciado pela obra A Teoria do Protecionismo (LOVE, 1998, p. 345). As 

diferenças entre ambos os governantes residia no fato de que enquanto Salazar 

procurava em Manoilescu a fundamentação de uma economia essencialmente 

agrária, sustentáculo de uma camada burocrática estatal; no Brasil, a busca foi pelo 

equilíbrio econômico, com vistas à industrialização, algo que teria ocorrido somente 

após a vitória sobre os revoltosos paulistas em 1932, já que antes Vargas ainda 

fazia eco das posições liberais críticas às chamadas “indústrias artificiais” (LOVE, 

1998, p. 346). Porém, os dois mais importantes trabalhos do romeno, A Teoria do 
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Protecionismo e O Século do Corporativismo, foram traduzidos em português e em 

espanhol, e, ao que indicam a quantidade de edições traduzidas e citações, o 

romeno “teve maior impacto em quatro países do mundo ibérico [sic]: Espanha, 

Portugal, Chile e Brasil” (LOVE, 1998, 245). 

  No entanto, no relatório de 1942 consta uma visita de Roberto Mange aos 

Estados Unidos, onde fez contato com entidades de seleção, orientação e preparo 

profissional baseado nos princípios psicológicos. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO 

IDORT, 1942, p. 7). Esta situação era reflexo das encruzilhadas por que passava o 

capitalismo brasileiro no momento, onde as transformações na orientação do 

Governo Federal que levaram à instalação das indústrias de base é emblemática. O 

que estas viagens em datas próximas e para locais que polarizavam a alta política 

internacional sinalizam sobre a posição política do IDORT? Mesmo constando no 

Brasil a existência de um grupo pró-germânico, onde perfilavam o alto escalão do 

exército, Macedo Soares entre outros; e por outro lado as posições de Oswaldo 

Aranha, pró estadunidense, que em 1938 havia sido convidado pelo próprio 

Roosevelt a conversar sobre relações políticas e econômicas com o Brasil (WIRTH, 

1973, p. 88), havia uma complementaridade no âmbito das práticas sociais da classe 

dos gestores. 

 É assim que esta aparente contradição se desfaz quando examinadas à luz 

da tese historiográfica de João Bernardo acerca do processo de organização da 

classe dos gestores. Inicialmente de difícil identificação por sua dispersão, a classe 

dos gestores vai ganhando força, coesão e com isso delimitando seus campos de 

atuação, se configurando inicialmente em três formas básicas, que correspondem 

por seu turno a três ideologias políticas diversas: o Bolchevismo; o sistema New 

Deal e o Fascismo. No primeiro, devido ao contexto da luta de classes, os gestores 

se aliaram ao proletariado e suprimiram fisicamente a existência da burguesia, 

instaurando um modelo de capitalismo de Estado sob sua égide; no sistema New 

Deal, usualmente identificado com o keynesianismo, houve a manutenção da ordem 

previamente existente, aliadas a uma profunda remodelação das instituições em 

função do domínio dos gestores organizados a partir do Estado; por outro lado, no 

Fascismo, se instituiu um esquema híbrido, com a manutenção das instituições 

remodeladas à ação dos gestores, porém, com o componente de mobilização da 

classe trabalhadora, com a finalidade de pressionar a burguesia a fazer concessões 

aos gestores (BERNARDO, 1998, p. 123).  
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Deste modo, - é importante frisar -, não é na esfera ideológica que se deve 

buscar a unidade intrínseca da classe dos gestores, mas antes na verificação de sua 

prática social, cuja especificidade é definível em relação às práticas das outras 

classes sociais. A classe dos gestores e a classe burguesa são responsáveis pela 

promoção da exploração, porém, sua diferença estrutural se relaciona à forma como 

procedem a esta exploração. Enquanto o burguês impõe a exploração através da 

autoridade decorrente de sua propriedade privada, o gestor impõe a exploração 

através dos métodos desenvolvidos de organização da produção – científica, como 

no caso brasileiro, mas não somente. Assim, apesar das claras diferenças entre a 

classe dos gestores soviética, estadunidense e alemã, decorrente de diferentes 

inserções e experiências históricas, há uma semelhança fundamental no que diz 

respeito à prática social de controle coletivo dos processos produtivos, o que 

concorre para que haja uma identificação entre todos, atuando tendencialmente para 

sua unificação, embora não necessariamente de maneira formalizada. 

 Porém, é importante destacar que o IDORT não estabelecia contato direto 

com os bolcheviques, mantendo relações imediatas somente com os gestores 

fascistas e do New Deal, apesar de abundarem publicações na Revista do IDORT 

sobre o capitalismo soviético até 1934, demonstrando que acima de tudo que não 

descuravam da perspectiva advinda daquele polo de organização de sua classe5. 

Neste sentido, uma importante faceta da organização internacional dos gestores fica 

caracterizada, pois enquanto os Estados nacionais se digladiavam no palco principal 

da segunda guerra, fruto das contradições de um processo de hegemonização ainda 

não concluso, os gestores, através de suas instituições, não só mantinham como 

estreitavam seus laços, aproveitando a situação para fortalecerem a própria posição 

através do programa racionalizador. Desta maneira é possível perceber para além 

das diferenças ideológicas a unificação de sua atuação através da realização das 

mesmas práticas. 

 É neste sentido que podem ser lidos os artigos de 1932: “Racionalização das 

plataformas de Motorneiro nos ‘Tramways’ de Moscou” na revista de março, sobre o 

“Aumento da produção em uma fábrica de doces soviética” e “Laboratório de 

Psicotécnica Industrial do Comissariado de Trabalho, de Moscou” em abril; de 1933 

                                                 
5
 Contudo, tanto não havia uma recusa categórica das posições bolcheviques que em dezembro 

1944, em uma série de artigos sobre a população do Brasil no pós-guerra, encontra-se um artigo 
sobre “Problemas de Povoamento e Pequena propriedade” de autoria do marxista brasileiro Caio 
Prado Jr. 
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sobre “O trabalho na Rússia” na revista de fevereiro e sobre “Os Salários na Rússia” 

na revista de maio. Nestes artigos encontram-se eloquentes elogios técnicos, com 

críticas, porém, ao sistema de remuneração e ao regime político. Já nas revistas de 

1934 em diante não se encontram mais referências sobre a esfera soviética. Devido 

à coincidência entre as datas desta pausa e o do fechamento do IIOST Suíço, isto 

faz supor que nesta ocasião tenham sido perdidos os elos mais estreitos entre este 

grupo de gestores e as notícias sobre os soviéticos tenham sido perdidos. 

 Acerca da racionalização das plataformas de motorneiros nos bondes, o 

estudo teria sido realizado pelo Instituto Científico do Estado para Proteção do 

Operariado de Moscou6, onde é possível notar que os princípios que norteavam esta 

publicação reafirmam a perspectiva racionalizadora da classe dos gestores, posto 

que no estudo: 

 
 
Foram tomadas por base os seguintes princípios. 1) O posto de manobra 
deve ser fechado e conter aparelhamento de aquecimento; 2) O assento 
deve ser apropriado; 3) As manivelas de comando devem ser dispostas de 
tal forma que o motorneiro, ao manobra-las, não precise mudar a posição 
do corpo; 4) As manivelas devem ser colocadas de tal forma que o braço 
direito desenvolva maior esforço que o braço esquerdo; 5) A posição das 
manivelas deve permitir que as manobras de responsabilidade se façam no 
mesmo sentido das reações instintivas; e 6) Que os movimentos mais 
frequentes se façam na direção bio-mecânica mais favorável; 7) Que o 
projeto exija o menor numero possível de construções novas; 8) Que nas 
instalações do posto de manobra seja conservada a possibilidade de se 
usar a plataforma tanto como dianteira quanto como traseira. (Revista 
IDORT, 1932, p. 31). 
 
 

 Em princípio, seria possível pensar através desta descrição que estas 

modificações visassem exclusivamente o bem estar do trabalhador. Porém, tal 

pretensão cai por terra ao analisarmos o outro artigo da edição de abril da revista, 

sobre o aumento de produção em uma fábrica de doces na Rússia Soviética7. A 

análise ocorre sobre o tempo perdido na produção da fábrica P. A. Babaiev, onde 

constam três turmas de trabalho que se revezam em turnos de 8 horas cada, 

produzindo fundamentalmente biscoitos e doces. Após os estudos, constatou-se que 

após vinte e quatro horas de funcionamento da fábrica o tempo de trabalho 

realmente ocorrido era de vinte e uma horas e meia, ocorrendo assim uma perda de 

                                                 
6
 Artigo traduzido pelo IDORT, mas originalmente publicado no periódico da Industrielle 

Psychotechnick em dezembro de 1929. 
7
 Artigo traduzido pelo IDORT, mas originalmente publicado no periódico de Rationalisavia 

Proisvodstva, Moscou, nº 4 e 4 de 1931. 
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duas horas meia no total pelas três turmas na produção de biscoitos e três horas e 

trinta e seis minutos das mesmas três turmas na produção de doces. No entanto, 

haveria um tempo de refeições de trinta minutos na primeira turma e de quinze para 

as outras, que foram considerados nos totais. Procurando aproveitar o máximo de 

tempo possível e com isso aumentando a exploração do trabalhador, diminuindo a 

porosidade no tempo total de execução de trabalho, destacam: 

 
 
Uma alteração de horários que agora permite a chegada de vários grupos 
de trabalhadores à fábrica em seguimento, no momento em que eles tem de 
tomar conta da manufatura, e uma adequada distribuição de descansos, 
[que] permitem agora a utilização completa das 24 horas de trabalho. A 
produção média da fábrica por dia é agora de 23.271 kilos, em contraste 
com 17.566 kilos antes da reorganização, isto é, um acréscimo de 32,4%. 
(Revista IDORT, 1932, p. 22). 
 
 

 Ainda no mesmo número da revista, encontra-se o artigo sobre o Laboratório 

de Psicotécnica Industrial do Comissariado do Trabalho de Moscou8, demonstrando 

como a racionalização do trabalho era almejada para alcançar amplo espectro do 

sistema produtivo soviético, além de também evidenciar a semelhança da estratégia 

desenvolvida no Brasil com os trabalhos do próprio IDORT. Assim, este artigo 

destaca que esta instituição, que conta com o trabalho de vinte e cinco pessoas, 

teria como função o preparo e aperfeiçoamento dos métodos de trabalho, onde já no 

segundo ano de atividade teria realizado: 

 
 
O aperfeiçoamento dos métodos de trabalho utilizados na análise das 
profissões, e estudou experimentalmente a pesquisa das leis de aquisição 
de hábitos, referentes a diversas aptidões sob condições variáveis. (Revista 
IDORT, 1932, p. 22). 
 
 

 Sendo que estes trabalhos teriam ocorrido em colaboração com as 

corporações industriais, onde, atendendo a pedidos da indústria poligráfica, teriam 

racionalizado a composição manual, a caixa tipográfica e feito a divisão do trabalho 

de tipografista de acordo com a análise do tempo. Ainda estenderam estes estudos 

para as telefonistas, vendedoras, indústria de lâmpadas elétricas e “a todo o pessoal 

do comissariado do povo para o comércio exterior, aos motorneiros de bondes, bem 

como a assuntos militares” (Revista IDORT, 1932, p. 22). Fizeram ainda estudos de 

fadiga para avaliação da duração ideal do dia de trabalho. 

                                                 
8
 Sem referência na revista quanto à procedência. 



119 
 

No entanto, o estudo mais completo contido na revista sobre a situação do 

trabalho na Rússia provém justamente do Diretor Técnico da Primeira Divisão, 

Francisco de Salles Oliveira, onde  se propõe a verificar a ação do governo soviético 

na área industrial, especialmente focado sobre as implicações do primeiro plano 

quinquenal. Ele destaca que o plano russo seria o de tornar este país igual ou 

superiormente industrializado que os Estados Unidos, que para isso havia 

construído duas grandes fábricas, uma um pouco menor, a Armov, em Moscou e 

outra em Nizhni Novgorod, com custo de cerca de cento e dezenove milhões de 

dólares, algo que ele estimava que valesse em torno de um milhão cento e noventa 

mil contos de réis na época. Porém, oferece dados interessantes sobre a construção 

da fábrica, que ligam as pretensões soviéticas àqueles em que se espelhavam no 

seu plano de industrialização, demonstrando o modo como se dá a troca de 

tecnologia entre gestores com o objetivo de conversão de mais-valia absoluta para 

mais-valia relativa: 

 
 
Esta última fábrica foi construída pela firma Austin, de Cleveland, para 
produção de carros “tipo Ford”, tencionando o governo do Soviet, com o 
correr do tempo, faze-la uma “rival do Ford”, elevando-se ao mesmo tempo 
do seu trigésimo segundo lugar para o oitavo, no mundo da produção de 
automóveis. (Revista IDORT, 1933, p. 37). 
 
 

Para isto, o governo soviético acreditava que poderia transformar todos os 

russos em donos de carros, fornecendo tratores aos “koulaks” (camponeses ricos), 

bem como aos “mujiks” (camponeses pobres), que representariam cerca de 80% dos 

habitantes daquele país. Para isto, o governo dispunha somente de um solo rico, 

vasto e com o subsolo igualmente rico em recursos, e um povo que considerava 

psicologicamente abalado por mais de quatro séculos de opressão czarista. Este 

abalo psicológico do povo russo se explicava porque durante o seu regime feudal: 

 
 
Os grão duques e nobres eram os senhores e proprietários da terra, 
dispondo da vida dos camponeses como se estes nada valessem, do que 
resultava o nível de vida mais baixo possível, pois é de todos sabido que o 
trabalho sem a sua justa remuneração fatalmente prejudicará a produção, 
assim como o próprio dono da terra. Este seria mais beneficiado e lucraria 
muito mais se desse ao camponês a retribuição justa e equitativa do seu 
esforço, pois deste modo o estimularia a trabalhar mais, aumentando a 
produção e beneficiando ambas as partes. (Revista IDORT, 1933, p. 37-38) 
[grifos meus].  
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Além disso, a agricultura primitiva com métodos rudimentares, sem auxílio 

mecânico e técnico agrícola, fazia com que os camponeses não tivessem nenhuma 

ideia do que fosse a “organização do trabalho agrícola moderno”. (Revista IDORT, 

1933, p. 38). Para que o povo russo despertasse da passividade e tivesse suas 

ambições estimuladas, cabia criar um grande sonho – um mito -, algo que o governo 

russo, como bom conhecedor do estado da alma do seu povo, apresentou como 

plano algo que era muito semelhante as considerações nacionalistas brasileiras, 

quando diz que “como todo povo russo sabe, o nosso país é imensamente rico, 

porém precisa, para vencer, de uma direção competente” algo que para ocorrer 

necessitaria “que o ‘povo’ coopere conosco [governo], afim de alcançarmos o nosso 

objetivo” (Revista IDORT, 1933, p. 38).  

Porém, na opinião de Oliveira, o governo russo entendia que bastava ter 

maquinário e operários ensinados sobre as técnicas de produção, algo que 

considerava insuficiente, preconizando também o ensino técnico para o operariado, 

especificações e estudos para as matérias primas e produtos manufaturados, 

exames e provas laboratoriais para matérias primas: 

 
 
Além disso, é necessário que a fábrica em todo o seu conjunto funcione 
articuladamente, que os departamentos industrial e comercial estejam 
perfeitamente controlados pela administração geral, e que todos cooperem 
mutuamente para o fim almejado, não podendo haver nenhuma falha nos 
diferentes elos que formam a engrenagem. (Revista IDORT, 1933, p. 38). 
 
 

Ou seja, sem uma perfeita administração geral e centralizada, considera que 

o empreendimento tendia ao fracasso. No entanto, o governo russo demonstrava 

grandes intenções já que não poupava dinheiro, pois havia construído duzentos e 

cinquenta mil metros quadrados para a fábrica, além de uma nova cidade a vinte e 

dois quilômetros da velha Nizhni Novgorod, abrigando sessenta prédios de quatro 

andares e dezessete casas menores para operários e suas famílias, além de 

cozinhas, clubes, salões de jantar, banhos públicos, lavanderias, teatros e tudo mais 

que caberia a “uma cidade modelo do Soviet”. Para realizar isto, no entanto, o povo 

russo precisaria fazer o que considerou como dois sacrifícios: primeiro, a venda da 

produção agrícola para conseguir divisas, e depois com os trabalhos forçados, ou 

sistema de conscrição individual, que seria um plano realizado por Stálin com a 

ajuda do exército vermelho de criar campos de concentração de trabalhos.  
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Isto marca uma das principais diferenças entre as concepções dos gestores 

soviéticos, contra as do tipo fascista ou mesmo new deal, pois, “Foi, dessa forma, 

completamente abolida a iniciativa individual, não havendo nenhuma recompensa 

pelo esforço, e para manter a disciplina” (Revista IDORT, 1933, p. 39) [grifos meus], 

que se estruturou o sistema soviético. Ou seja, enquanto nos outros polos gestoriais 

havia uma grande preocupação com a conformação do indivíduo, lá a conformação 

se dava em massa. Algo que teria levado o governo, com vistas à manutenção da 

disciplina, recriar novamente a “polícia secreta”, que agiria com até mais severidade 

que nos tempos do czar, já que passariam da casa dos milhões o número de mortos 

(Revista IDORT, 1933, p. 39). O sacrifício do povo já seria tão grande que o próprio 

governo, sabendo que não resistiriam por muito mais tempo, teria como última saída 

a aceleração do programa industrial, utilizando este artificio como fato de contenção 

de revoltas.  

É assim que, passando a considerações sobre o trabalho de seu próprio 

grupo, declara que se o programa não desse certo “os engenheiros e técnicos 

estrangeiros correrão grandes riscos” pois o Governo Soviético “poderá indicá-los 

como responsáveis pelo fracasso, visto terem cooperado na execução do 

programa”, algo que não seria descabido, já que existiria uma tendência “anti-

especialistas” no interior da opinião Russa, o que politicamente poderia levar o 

governo a fazer isto numa situação de apuros (Revista IDORT, 1933, p. 39).  

Aqui entra a ação do Instituto Americano de Engenheiros de Minas e 

Metalúrgicos, que frente a esta situação teriam produzido um relatório chamando a 

atenção para o fato de não haver nenhuma relação diplomática entre Estados 

Unidos e Rússia, o que implicaria na inexistência de embaixada ou cônsul 

americano para apelar em uma situação de conflito entre interesses. Porém, mesmo 

se o engenheiro aceitasse ir até lá trabalhar, deveria privilegiar contratos com firmas 

americanas do que contratos individuais diretamente com o governo russo. Caso 

ainda assim faça contrato na última modalidade, deveria fazer uma série de 

exigências por escrito, pois até então o governo russo teria se mostrado cumpridor 

dos contratos. Isto implica em perceber que, apesar dos governos nacionais não 

manterem relações, os gestores buscavam construir meios para que houvesse 

colaboração entre si. 

Porém, os resultados da aplicação do plano soviético inicia-se com o fracasso 

da fábrica de Nihzi Novgorod, que tento iniciado seus trabalhos em primeiro de 



122 
 

janeiro de 1932, somente após três meses de funcionamento precisou parar as suas 

atividades “devido à falta de disciplina e obediência dos operários, assim como de 

direção competente”. Assim entende que: 

 
 
Os operários russos estão acostumados a discutir os seus problemas 
industriais por meio de grandes reuniões, sendo esta mania uma das 
responsáveis pelo fracasso destas e de outras fábricas, segundo informa a 
‘Gazeta Industrial’, de Moscou. (Revista IDORT, 1933, p. 40) [grifos meus].  
 
 

É importante notar que frente ao posicionamento político dos operários de 

discutirem seus problemas coletivamente, os gestores psicologizam a questão ao 

tratar este posicionamento como uma reles mania, ao que se opõem em função da 

perda de produtividade decorrente da paralização da produção. Porém, os 

problemas acerca da estrutura hierárquica das empresas não estavam restritos ao 

aspecto do trabalhador, pois: 

 
 
De outro lado, é de todo impossível haver um administrador geral com 
poderes para resolver todos os problemas referentes à indústria, pois a 
comissão do Partido Comunista mantém na fábrica representantes que 
chegam a modificar projetos, paralisar operações de manufatura, [...] assim 
como os engenheiros encarregados não tem autoridade para demitir ou 
dispensar os operários que trabalham debaixo de suas ordens. (Revista 
IDORT, 1933, p. 40) [grifos meus]. 
 
 

Para resolver a questão, o Partido Comunista teria resolvido “seguir o bom 

caminho”, deixando a direção geral a cargo de uma só pessoa. Além disso, outro 

fato curioso que teria surgido com a execução do plano de industrialização, seriam 

as “brigadas de choque”, compostas por operários voluntários que se encarregavam 

de aumentar a produção por quaisquer meios ao seu alcance – e é possível 

imaginar quais meios utilizariam -, algo que, pelo menos temporariamente, Oliveira 

considerava útil. Desta maneira é que, como lição dos fatos, prescreve uma série de 

recomendações: 

 
 
Quem se dedica ao estudo destas questões, ou quem trabalha “de fato” na 
direção das fábricas, sabe que para a organização de uma indústria se 
torna necessário que os itens seguintes estejam perfeitamente satisfeitos e 
que se engrenem automaticamente um no outro: 1) um superintendente 
geral controlando os departamentos comercial e industrial; 2) um 
departamento comercial com a sua contadoria, controle geral, seção de 
vendas e compras; 3) um departamento industrial com o controle das 
diferentes seções da produção, laboratórios, ambulatórios, almoxarifado, 
depósitos, etc. [...] O superintendente geral deve ter plena autonomia nas 
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suas decisões, e resolver todos os problemas referentes aos dois 
departamentos que lhe são subordinados e que abrangem toda a fábrica. O 
operário, antes de aceito, deve ser examinado e convenientemente fichado 
pelo médico de ambulatório, sendo depois selecionado e educado pelo 
sistema psicotécnico ou por outro semelhante. [...] Deve-se depois resolver 
qual o sistema de trabalho a ser adotado, isto é: por hora, por contrato ou 
empreitada a prêmio, de bônus, diferencial por peça, de Gilbreth ou de Ford. 
Escolhido um destes sistemas, estabelece-se o “salário mínimo do 
operário”, tendo em vista a possibilidade do mesmo viver com sua família 
uma vida modesta e sem sobressaltos pelo dia de amanhã. (Revista 
IDORT, 1933, p. 40-41). 
 
 

Considera que de nada serviria ao governo soviético o dinheiro gasto na 

montagem de fábricas suntuosas, - com máquinas de última geração, com o auxílio 

prestado por engenheiros especialistas e pelas brigadas de choque -, se não for 

resolvido o regime de terror a que está submetido o trabalhador, oferecendo-lhe uma 

condição melhor de vida e uma remuneração condizente com seu esforço. Assim é 

que para o Governo Russo conseguir seguir com seu programa, deveria, juntamente 

com a importação de maquinário, ter uma organização e direção administrativa e 

técnica às suas indústrias, bem como o estudo da psicologia dos operários, se 

preocupando também com sua educação física, teórica e moral, além de retribuir de 

forma que considerava justa e equitativa de acordo com seus esforços, 

considerando “as leis do cristianismo e da humanidade” em conformidade com as 

encíclicas “Rerum Novarum” e “Quadragesimo anno” dos Papas Leão XIII e Pio XI. 

Por fim, no artigo publicado na revista de maio de 1933 sobre os salários na 

Rússia9, consideram, sem esconder certo entusiasmo, que de acordo com os 

decretos do Governo Soviético de fevereiro de 1933, - que regularam os salários e 

os rendimentos dos trabalhadores -, a economia soviética estaria se aproximando da 

economia tradicional: 

 
 
O aumento de 16,5% da produção industrial, previsto para 1933, deverá ser 
obtido, essencialmente, pelo aumento dos salários nominais (9,3%) [e] 
deverão ser obtidos em estrita proporção, afim [sic] de que o custo de 
produção diminua 3,9% [...] Entre outras modificações importantes, em data 
de 18 de fevereiro foram convidados os diretores dos “trusts” e das uniões 
industriais a reduzir imediatamente o quadro dos assalariados nos limites 
previstos para o primeiro trimestre de 1933, a alargar a aplicação do 
sistema de trabalho por peças e a melhorar a organização técnica do 
trabalho, afim [sic] de aumentar o rendimento do trabalhador. (Revista 
IDORT, 1933, p. 120). 
 
 

                                                 
9
 Traduzido pela Revista IDORT, originalmente publicado na Revista Informations Sociales do B.I.T. 

(Boreau International du Travail) nº 3 de abril de 1933. 
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É exatamente neste sentido, como um projeto de organização dos elementos 

da produção, que pode ser lida a circular “Sobre a hora que estamos vivendo” 

enviada por Aldo Mário de Azevedo, em dezembro de 1941, aos sócios do IDORT. 

Um comunicado que em princípio se pretende patriótico, instando a “cada brasileiro 

enviar ao comando militar mais próximo um pequeno relatório informativo do que é 

capaz de fazer”, onde faz algumas ponderações curiosas: 

 
 
Encarando friamente a situação internacional presente e deixando em plano 
secundário quaisquer apreciações de ordem subjetiva, uma pessoa de 
mediano bom senso chegará a seguinte síntese: 1º - O vencedor é que 
possui melhor Organização. 2º - A vitória é obtida pela desorganização do 
inimigo (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1942, p. 15). [grifos 
nossos] 
 
 

 É assim que aproveitam a ocasião para instigar a atitude racionalizadora, 

fazendo uma série de sugestões em prol da organização, conclamando para isto a 

“atitude patriótica de colaborar de corpo e alma com o Brasil”. Para este fim, mobiliza 

a prefeitura municipal de São Paulo, o diretor do Departamento de Municipalidades 

deste estado, bem como algumas associações de medicina para a criação de um 

movimento filantrópico em prol da arrecadação de medicamentos e instrumentos 

cirúrgicos que poderiam ser doados a “casas de caridade da capital e do interior” 

(RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1942, p. 16). Este documento causa certa 

perplexidade ao leitor. Por que tanto circunlóquio para conclamar a uma ação 

filantrópica? No que isto seria capaz de contribuir patrioticamente para a guerra? Por 

que não simplesmente conclamar a solidariedade humanitária para isto?  

 É neste vazio de explicações que deve ser buscado a faceta puramente 

ideológica do nacionalismo idortiano (e dos gestores em geral), pois ao utilizarem 

deste artifício, não pretendiam outra coisa senão apelar aos sentimentos patrióticos 

da classe trabalhadora, promovendo assim a união entre as classes antagônicas do 

capitalismo. Assim - que fique claro -, o nacionalismo é somente ideológico do ponto 

de vista da organização classe trabalhadora, posto que da perspectiva gestorial se 

converte em fator econômico decisivo, responsável pela conformação do caráter da 

força de trabalho, as inclinações cívicas são considerados um fator importante, que 

dão a dimensão do valor do trabalhador individualmente considerado. Além de ao 

mesmo tempo poder ser entendido do ponto de vista econômico, como justificativa 

para uma estratégia de criação de uma reserva de mercado, explicando medidas 
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protecionistas, bem como mantendo o domínio burguês circunscrito ao espaço 

nacional, contribuindo sobejamente a seu processo de ascensão e hegemonização 

no quadro político internacional, tal como foi aludido anteriormente sobre as 

mudanças de orientação ocorrida no governo Vargas quando da adoção das teorias 

protecionistas de Manoilescu. Foi assim que em 1939, em função do cenário de 

guerra, reafirmaram a importância de um bom equacionamento do uso da força de 

trabalho, que naquele momento se desgastava nas frentes de combate, de modo 

que a necessidade de atuação da Segunda Divisão aumentaria ainda mais, pois o: 

 
 
[...] inqualificável desperdício de energia e material que ora ocorre no 
mundo como consequência da guerra obrigará a todos, já durante o 
decorrer do período de hostilidades e principalmente depois deste, a um 
esforço a fim de assegurar a subsistência dos indivíduos isoladamente ou 
em grupos. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1940, p. 1) [grifos 
meus]. 
 
 

Esta situação mais uma vez expressa a dialética da práxis de dominação dos 

gestores, pois as estruturas de combate que criam têm sempre a dupla função de, 

por um lado, desorganizar as outras classes sociais, ao mesmo tempo em que utiliza 

o mesmo dispositivo para se organizar. Apesar disso, tal estratégia não ocorreu sem 

contradições, onde a própria ocorrência da própria Segunda Guerra demonstra de 

forma eloquente este fato, tendo em vista o quadro de destruição de capital ocorrido. 

Porém, esta situação só fez enfatizar com veemência ainda maior o programa 

racionalizador do grupo de gestores. 

 

2.1.4. Amplitude da racionalização idortiana: uma baliza 

  

 Considerando este aspecto, outro importante tema para compreender os 

gestores a partir do IDORT é a necessidade que tem de ampla mobilização de 

pessoas e instituições para que seus objetivos fossem colimados. Ou seja, o 

interesse de promoverem uma ampla engenharia social que implicava em uma 

mobilização de todos em prol de seus objetivos. 

 
 
É uma infantilidade que chega as raias do ridículo alguém supor e propagar 
que o I.D.O.R.T foi fundado por um. A sua natureza de sociedade coletiva, 
por si só, nega a hipótese [...]. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 
1934, p. 4). 
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 Neste sentido, os dados acerca da abrangência do IDORT podem ser vistos 

através dos relatórios da sua diretoria, verificados no período entre 1932 – quando 

os sócios começam a ser contabilizado - e 1942. Neste lapso de tempo, número de 

sócios cresceu de duzentos e cinquenta para mil seiscentos e quarenta e nove. 

Quanto à distribuição geográfica destes sócios, no ano de 1932, 82% estavam em 

São Paulo, seguidos de 15,2% no Distrito Federal10 e 2,8% em outros estados. Com 

o transcorrer do tempo, este quadro se transformou, mantendo, no entanto, a alta 

concentração de sócios em São Paulo, já que 1942 a porcentagem de paulistas era 

de 58,1%, seguida de 22,6% de membros do Distrito Federal, 19% de outros 

estados e 0,3% de sócios no exterior.  

 Estes dados demonstram que a concentração de sócios é coerente com 

locais de maior desenvolvimento industrial, algo que em princípio poderia sugerir 

uma íntima relação o predomínio de uma burguesia industrial. De acordo com 

indicações oferecidas por Simonsen (1943, p. 145), na época a produção industrial 

do Distrito Federal era 48% do total da produção paulista, o que confirma o fato do 

IDORT se tratar de uma iniciativa própria da elite de São Paulo. Embora a 

expressividade da industrialização carioca se fizesse sentir através do seu elevado 

número de sócios, acarretando na preocupação do IDORT em criar uma 

representação Rio de Janeiro, fundada em 1937 (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO 

IDORT, 1937, p. 3). No entanto, sobre o IDORT ser fruto de uma articulação da 

burguesia paulista, vale a pena observar outros dados que contestam esta 

afirmação. 

 Quanto à evolução dos sócios, no que diz respeito à sua atuação profissional, 

os registros internos demonstram que em 1932 havia 38% de engenheiros; seguido 

de 15,5% na ampla categoria de empregados do comércio, indústria, bancos, 

estradas de ferro, e repartições públicas; 11,2% na categoria “diversos”; 9,6% de 

contadores; 8% de professores; 6% de advogados; 4,9% de industriais; 4% de 

estudantes; e 2,8% de médicos. Este situação de hegemonia enseja, logo no 

relatório de 1934, o comentário de que este seria “um índice flagrante da afinidade 

da ciência da organização e da administração com a engenharia.” (1934, p. 1). Os 

mil seiscentos e quarenta e nove sócios de 1942 se distribuíam entre 23,5% de 

                                                 
10

 A transferência do Distrito Federal para o centro-oeste ocorre somente no início da década de 
1960, sendo que esta alusão contida na revista ainda se refere à cidade do Rio de Janeiro. 
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engenheiros; 16,2% de funcionários públicos; 15% de auxiliares de comércio, 

indústria e estradas de ferro; 14,1% de contadores e guarda livros; 11% de 

estudantes universitários; 5% de industriais, comerciantes e capitalistas11; 4% de 

médicos; 4% de advogados; 3,7% de professores; e outros 3,5% de empresas, 

militares, jornalistas, operários, entre outros.  

 É visível um pequeno balanceamento das percentagens das ocupações dos 

sócios, sem, contudo, a hegemonia dos engenheiros ser posta em causa. Outra 

coisa importante é o elevado número de funcionários públicos, demonstrando 

também um local importante da atuação do IDORT, já que os princípios 

racionalizadores desenvolvidos nesta instituição serão aplicados no governo 

paulista, através da atuação de Armando Salles de Oliveira12, sócio fundador do 

IDORT e interventor do estado de São Paulo em 1934.  

 
 
O RAGE foi realizado inicialmente pela Primeira Divisão – que analisou e 
propôs mudanças no primeiro escalão da administração de São Paulo, 
abrangendo o gabinete do Interventor e as Secretarias de Estado. Em um 
segundo momento, o governo do Estado de São Paulo requisitou os 
serviços da Segunda Divisão, para empreender a análise da execução de 
processos de natureza operacional, tais como procedimentos de secretaria, 
arquivo e atendimento ao público interno e externo. Além disso, a Segunda 
Divisão ficou responsável por efetuar estudos e propor novos 
procedimentos para a seleção e o treinamento de servidores públicos 
(FERREIRA, 2008, p. 180) 
 
 

A partir deste local estes princípios influenciarão a Constituição de 1937, onde 

será prevista a criação do DASP (Departamento Administrativo do Serviço Público), 

instalado em 1938 (FERREIRA, 2002, p. 202). Em todos estes trabalhos, não custa 

frisar, a atuação da Segunda Divisão do IDORT foi decisiva.  

 Igualmente evidente é a manutenção de apenas 5% de proprietários de 

grandes negócios e empresas durante todo período analisado, indicando que sua 

participação é muito diminuta enquanto sócios e consequentemente como 

colaboradores no desenvolvimento das diretrizes de atuação do IDORT. Isto 

corrobora uma assertiva central deste trabalho, que neste momento institui-se o 

predomínio da classe dos gestores sobre a classe burguesa, já que em uma das 

                                                 
11

 Sobre a terminologia capitalistas, os relatórios do IDORT se referem aos rentistas e agentes do 
mercado financeiro. 
12

 Foi também membro do Partido Democrático (PD) de São Paulo e por ser genro de Júlio de 
Mesquita, assume a presidência da S/A dona do jornal O Estado de São Paulo, veículo fundamental 
na estratégia de divulgação e angariação de sócios para o IDORT (FERREIRA, 2008, p. 157). 
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principais instituições de gestação das práticas de dominação do capitalismo 

brasileiro, a incidência de elementos egressos da burguesia é extremamente 

reduzida. 

  Contudo, não se pode deixar enganar quanto à aparência de pequena 

abrangência e restrita influência sobre os capitalistas que estes números sugerem 

se considerados em absoluto. Em contrapartida, deve-se verificar que a partir de 

1933 o instituto passou a ter o que chamavam de “sócios coletivos”. Com grande 

elevação no período estudado. Neste escopo, se encontram entidades públicas e 

privadas, que significação o aumento das relações do IDORT com instituições e 

empresas nacionais. A este respeito discorrem os idortianos:  

 
 
Temos verificado com prazer o alargamento constante de nossas relações 
com entidades nacionais, sejam de natureza oficial ou privada, escolas, 
repartições técnicas, associações de classe, institutos técnicos, etc., com as 
quais estamos desenvolvendo, dentro de nossas atuais possibilidades, o 
intercambio de toda sorte de informações e cooperação. É sem duvida um 
acontecimento auspicioso, promissor de mais estreita ligação futura quando 
se formar uma grande rede articulada. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO 
IDORT, 1934, p. 4) 
 
 

 As empresas associadas no período entre 1933-1934 foram: São Paulo 

Railway e Viação Férrea do Rio Grande do Sul. A partir do relatório de 1934-1935: o 

Ministério do Trabalho, Serviço Hollerith e a Cia. Antártica Paulista13. 1935-1936: o 

Ministério das Relações Exteriores e o Centro Ferroviário Ensino Seleção 

Profissional (CFESP)14. Em 1936-1937 somaram-se: a Cia. de Mineração e 

Metalurgia “Brazil” (Cobrazil) Rio de Janeiro, a Estrada de Ferro Sorocabana e o 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores (Rio de Janeiro)15. Já no período 1937-

                                                 
13

 Além da a Fábrica Votorantim S/A, a Cia, a Estrada de Ferro Agrícola Sta. Bárbara, a Inspetoria 
Federal das Estrada, o Banco do Comércio e Indústria de São Paulo, o Branco de São Paulo, o 
Banco do Estado de São Paulo, a I.R.F Matarazzo e Pirelli S/A, a National City Bank of New York, o 
Banco Germânico da América do Sul, a Cia. Anilinas e Produtos Chimicos do Brasil, a Cia. Burroughs 
do Brasil Inc., a Cooperativa Central de Lanifícios. 
14

 Mais a Cia. Sul Americana de Seguros de Vida, o Byington e Cia., a Secretaria do Trabalho (Gov. 
do Estado do Rio de Janeiro), a Comissão das Estradas de Rodagem Federais, a Prefeitura Municipal 
de Petrópolis, a Prefeitura Municipal de Jundiahy, o Instituto de Tecnologia e a Cia. Americana de 
Seguros. 
15

 E também a Casa Odeon Limitada, a Guarda Civil de São Paulo, a Prefeitura Municipal de 
Campos, o The Great Western Of Brazil Railway Co. (Recife), o Centro Comercial dos Varejistas 
(Santos), a Cia. Burroughs do Brazil Inc., o Instituto da Ordem dos Contabilistas do Estado de São 
Paulo, o Instituto Paulista de  Contabilidade, a Klinger e Cia, a Tecelagem Parahyba S.A.  
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1938 constam: a Cia. Mercedes do Brasil S.A. e o Instituto de Fomento Econômico 

da Bahia16.  

 O crescimento do IDORT coincide com a curva de crescimento anual da 

indústria observado a partir de 1931, tendo seu ápice durante o ano de 1935, caindo 

acentuadamente e chegando a menor índice em 1937, seguido de oscilações até 

1942, ponto onde toca patamar mínimo no período estudado. Porém, mesmo assim 

todo o período em destaque é de crescimento industrial sempre positivo (SUZIGAN, 

1984, p. 138). Desta maneira que a partir do relatório de 1938-1939 o número de 

associados coletivos diminui sua marcha ascensional, sendo que em 1938 se 

associaram somente: o Departamento Administrativo Serviço Público (DASP) e o 

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários17. Em 1939-1940: a National 

Fire Protection Association e o Departamento de Saúde do Estado de Mato-Grosso. 

Em 1940-1941: o Escritório Mercúrio de Bauru e a Associação Brasileira de 

Imprensa18. Já em 1941-1942 somente uma associação – porém emblemática: a do 

Departamento do Serviço Público de São Paulo (criado pelo próprio DASP no 

interior do governo paulista).  

 Assim fica patente que, se em termos absolutos os números não são tão 

expressivos, são reveladores de capacidades extremamente amplificadas se 

considerados quanto às possibilidades de inserção de suas práticas, tendo em vista 

a amplitude alcançada pela ação das empresas e instituições aderentes à 

racionalização. No entanto, se considerado que muitas daquelas empresas são 

CGP, cujo aumento de produtividade numa unidade implica no aumento da média 

geral de produtividade de uma ampla gama de outros setores, talvez seja possível a 

partir daí começar a desvendar a real influência deste instituto no cenário do 

capitalismo brasileiro em seu interior as propostas de Roberto Mange. Neste sentido, 

percebe-se que a gama de trabalhadores atingidos pelos processos de 

racionalização pode ser muito maior do que faz crer Zanetti (2001 e 2007) ao reduzir 

a trajetória de Mange somente ao aspecto educacional e a inferir a partir daí - e 

ainda somente através dos números de formados oferecidos pelos cursos de 

                                                 
16

 Acrescidas da Sociedade de Engenheiros da Prefeitura do Distrito Federal e do Banco do Brasil 
(filial S.P.) 
17

 Além da Sul América Capitalização, a Cia. Fiação e Tecelagem Moraes Sarmento, a PirieVillares e 
cia. LTDA, a Carvalho Meira & Cia, a Escola Nacional de Engenharia, a Fábrica de Tecidos 
“Confiança”. 
18

 Mais o Livro Jurídico e a Cia. Metropolitana do Rio de Janeiro. 
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ferroviários do SESP e do CEFESP entre 1931 e 1940 -, que a aplicação da 

administração científica se tratava de mero “recurso discursivo”. Partindo destes 

pressupostos é que, se referindo ambiguamente à clássica obra de Antonacci e à 

racionalização, sentencia que:  

 
 
“A Vitória da Razão”’ foi apenas um recurso discursivo e de propaganda que 
serviu para idealizar uma biografia, nesse caso a de Roberto Mange. Este 
recurso, teve outro propósito, foi utilizado para justificar a criação de uma 
Instituição, o SENAI, suja eficiência somente muito mais tarde – quem sabe 
– teria sido alcançada. (ZANETTI, 2001, p. 238). 
 
 

 Primeiro, se o objetivo é estabelecer as formas concretas assumidas pelos 

processos de dominação de classe, a prática científica não pode e não deve ser 

vista enquanto mero recurso discursivo. Feliz ou infelizmente, mesmo prevendo seu 

auto-aperfeiçoamento e que seus objetivos não sejam universalistas, suas 

consequências são universalizantes e se fazem sentir mesmo sobre aqueles que 

não creem em sua existência. Por outro lado, é importante frisar que, apesar de ser 

possível contestar e atualizar vários dos seus pressupostos e controles, a ciência 

não pode deixar de ser percebida enquanto resultado de uma prática, sob o risco de 

subestimar os procedimentos e efeitos e suas consequências práticas ficarem 

completamente fora do campo de visão. 

 É curioso notar que os procedimentos científicos adotados pelo IDORT serão 

utilizados para estruturar sua própria estratégia de inserção política, onde deveriam 

“dividir as dificuldades em tantas parcelas quantas seja possível”, partindo do mais 

da situação mais simples e gradativamente caminhando à mais complexa, 

objetivando com isto promover “a solução dos problemas nacionais” (Revista IDORT, 

1932, p. 2). Neste sentido seguiam uma dialética da prática, cujo procedimento 

pressupunha três momentos distintos: o se deparar com o problema; a análise da 

situação; seguida da síntese. Desta forma pretendiam chegar ao mais alto objetivo, 

onde a racionalização: 

 
 
[...] aplica-se a toda uma Política Econômica, concebida e executada pelo 
Estado ou por um grande grupo industrial ou financeiro, geralmente de 
acordo com o Estado. Mas não é tudo, nem é o mais importante. A 
racionalização começa – e deve começar – de baixo. Primeiro os alicerces 
e, por fim, a cúpula. Esse é o procedimento científico. (Revista IDORT, 
1932, p. 1-2). 
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 É visível que sua inserção, em um primeiro momento, procurará partir do 

espaço mais elementar para sua posterior ascensão, começando assim “de baixo”. 

Considerando que no capitalismo o elemento gerador de todos os conflitos e 

estruturador de toda a sua sociabilidade contraditória é o espaço da produção, será 

através da atuação no ambiente micro de cada empresa que passarão a 

desenvolver a racionalização, deixando o exemplo da prática que procuram 

desenvolver e ao mesmo tempo rompendo a resistência desorganizada, qualificada 

por eles como “inércia” e “preguiça”. Somente após o crescimento do grupo, 

amplificado pela situação propícia do período, passarão a atuar sobre o aparelho 

estatal. Circunscritos inicialmente ao estado de São Paulo, posteriormente se 

projetarão sobre outros estados e por fim sobre o próprio executivo federal. Dando 

sequência ao percurso desta efetivação, passa-se à caracterização de um 

importante instrumento nesta disputa.  

    

2.1.5. A Revista do IDORT: o veículo da “catequese” racionalizadora 

 

 Uma das mais importantes e duradouras iniciativas do IDORT foi a edição de 

uma revista mensal de divulgação dos preceitos da Administração Científica do 

Trabalho, inicialmente chamada Revista IDORT. No relatório anual de 1931-1932, a 

diretoria do IDORT declara: 

 
 
Sobre a utilidade da Revista, não é necessário nos estendermos. Ela tem 
uma ação ativadora, catalítica por assim dizer, dos elementos esparsos cuja 
coordenação é indispensável para se obter os resultados almejados pelo 
Instituto. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1932, p. 4). [grifos 
meus] 
 
 

 Ou seja, um dos objetivos da revista, para além de servir como veículo difusor 

de informações sobre a racionalização, era o de atuar enquanto instrumento 

coordenador das ações de elementos identificados com sua atuação, que até este 

momento se encontravam dispersos e sem um programa claramente definido. Deste 

modo, ficaram positivamente surpresos ao constatarem que já nos seus primeiros 

cinco números atingiram um total de 50% de artigos inéditos, contra os apenas 10% 

que aguardavam, demonstrando o retorno do público diante da iniciativa. Assim, 

mesmo considerando que a ação da revista ainda não poderia ser avaliada, já 

tinham evidências do interesse despertado no público, pois já atingiam até mesmo 
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“pontos longínquos do território nacional, conforme documentação existente em 

nossa secretaria” (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1932, p. 4). E a 

importância crescente da revista é ainda visível quando há a elevação das 

condições gerais do instituto e com a “Revista já custeada com a própria renda” 

(RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1933, p. 3), cujo número de assinantes 

sobe de cinquenta e seis em 1933 para noventa e dois em 1934, além do aumento 

na média de vendas avulsas, passando entre 1933-34 de onze revistas ao mês para 

vinte e quatro. No relatório de 1935 consta ainda o convênio com o Departamento de 

Administração Municipal, que passa a fazer a distribuição por todas as prefeituras do 

estado de São Paulo, duzentos e cinquenta no total. Por estas considerações, a 

revista é avaliada como uma iniciativa plenamente vitoriosa, pois tinham passado 

dos noventa e dois assinantes em 1934 para trezentos e cinquenta em 1935. 

“Consideramos esse fato uma das mais importantes ocorrências [...] sob o ponto de 

vista de difusão dos conhecimentos [...] uma das principais formas de atividade do 

I.D.O.R.T.” (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1935, p. 2). A função 

inculcadora da revista acerca dos princípios racionalizadores fica clara, pois 

entendiam que: 

 
 
[...] a publicação da revista ‘IDORT’ com a qual pode fazer um verdadeiro 
trabalho de catequese, divulgando persistentemente as ideias de 
organização científica do trabalho e procurando atrair a atenção e o 
interesse gerais para essas questões que eram encaradas objetivamente 
em ângulos variados (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1935, p. 2) 
 
 

 Apesar de considerarem o terreno propício para esta missão, mesmo assim a 

tarefa não deixava de ser árdua, diante da indiferença, da inércia e da rotina com 

que se depararam, sendo que é possível identificar estes termos expressos pelos 

idortianos como certa resistência contra o seu programa. Como exemplo das 

dificuldades encontradas, tem-se a queda de assinantes, em 1936, em função do 

Departamento de Municipalidades não ter feito a renovação das assinaturas. Porém, 

contatos diretos do IDORT com as prefeituras permitiram que oitenta novos 

assinantes retornassem a pagar pelo periódico, além de continuarem com o envio 

das revistas a todas as prefeituras que não fizeram a renovação, com o objetivo de 

continuar a atuação. Além disso, declaram o envio das revistas para todas as 

embaixadas brasileiras, total de noventa e nove, além de trezentas revistas como 

permuta com órgãos estrangeiros e cem vendas avulsas realizadas pela entrega em 
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consignação para livrarias importantes de São Paulo e do Rio de Janeiro, totalizando 

uma tiragem de mil e oitocentos exemplares (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO 

IDORT, 1936, p. 5). Em 1937, a tirarem sobe para dois mil e duzentos exemplares, 

onde destacam: 

 
 
No País, a Revista abrange com mais intensidade São Paulo, Distrito 
Federal, Rio de Janeiro, Minas, Paraná, Rio Grande do Sul, Pernambuco e, 
mais espaçadamente outros estados da República, entretanto, no exterior, é 
notável a sua procura por institutos de caráter científico e dela fazem 
referencias constantes, principalmente as revistas italianas, francesas e 
belgas (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1937, p. 5). 
 
 

  Em 1941 a Revista do IDORT foi impedida de circular por conta de novas 

disposições do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), que vetavam a 

institutos e associações de terem revistas próprias (sendo-lhes permitida somente a 

distribuição de boletins, sem veiculação de anúncios e propagandas). Deste modo, a 

diretoria o IDORT teve que repensar o funcionamento de seu periódico e decidiu que 

os direitos sobre o patrimônio social da Revista IDORT seriam transferidos para 

Carlos Vieira de Carvalho, um dos sócios do IDORT, que se tornou juridicamente 

responsável pela edição. Ainda por conta dos impedimentos da nova legislação, o 

periódico passou a se chamar Revista de Organização Científica, sendo que esta 

operação:  

 
 
[...] se enquadraria perfeitamente dentro da lei, ostentando a revista em sua 
capa a designação de que ‘editada sob os auspícios do I.D.O.R.T.’ e assim 
se registaria no Departamento de Imprensa e Propaganda. (RELATÓRIO 
DA DIRETORIA DO IDORT, 1941, p. 14-15).  
 
 

 Ainda neste mesmo ano, em função das mudanças na revista, não há 

menção à tiragem, porém existem indícios que permitem afirmar que tenha 

aumentado. Com o objetivo de celebrar acordos com empresas que executavam 

serviços de organização científica, o IDORT passaria a indica-las aos seus sócios, 

arcando apenas “com responsabilidade moral”. Em contrapartida, os signatários do 

acordo contribuiriam para a revista com anúncios e artigos “mas sem o caráter de 

propaganda, permitindo, no entanto, a menção do nome da máquina ou sistema 

adotado, bem como a empresa que pertence o autor da comunicação” (RELATÓRIO 

DA DIRETORIA DO IDORT, 1941, p. 15). Mas as incertezas e ambiguidades deste 

processo de inserção e consolidação das suas práticas eram pelos idortianos 
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conscientemente processadas. Assim, há um importante artigo que dimensionam 

como pretendiam enfrentar esta situação. 

 

2.1.6. Processamento das contradições do processo de racionalização 

 

 A aplicação da racionalização é um processo que gerará suas próprias 

contradições. Assim é que na primeira edição da Revista do IDORT (janeiro de 

1932) podem ser vistas críticas a esta situação elencadas no artigo “Os Adversários 

da Racionalização”, que consistiria numa resposta do Instituto Internacional a 

algumas críticas endereçadas à racionalização. Esta seria responsável pelas crises 

de superprodução, pela desocupação dos trabalhadores, pela mecanização 

deprimente, pelo aumento da instabilidade econômica e pela inferiorização perigosa 

das empresas e das nações mais fracas decorrente deste processo. Fazendo 

referência direta à eclosão da crise em 1929, em um texto introdutório os editores da 

revista iniciam a defesa deste método retomando os primórdios do capitalismo na 

idade média, onde salientam que já se faziam presentes os críticos ao progresso. 

Porém, ao contrário daquela época, as crises de hoje seriam explicadas por fatores 

psicológicos, relacionados à administração científica, pois dizem respeito ao excesso 

de produção e não à escassez. Assim, entendem que “a simples organização 

racional do trabalho, pela prática da psicotécnica – equiparada às grandes 

invenções [...] – não deixa de ter os seus adversários.” (Revista IDORT, 1932, p. 4).  

 Desse modo, reconhecem o problema da superprodução, pois os produtores 

tecnicamente racionalizados, ao fornecerem uma quantidade maior de mercadorias 

a custos e preços menores, contribuiriam para lançar mais produtos no mercado, 

agravando a situação. Porém, não imputam este problema à racionalização, mas ao 

seu processo de aplicação, que por não ter se estendido a todos os ramos 

produtivos nacionais - industriais e agrícolas – teria gerado o problema. Logo, 

preconizam a criação de uma CGP de controle do fluxo de produção, pois entendiam 

que a resolução da questão estaria na racionalização do mercado, evitando 

concorrências que fossem “contrários [sic] ao bom senso”, estudando meios mais 

eficientes para proceder à distribuição e à coleta de informações com o objetivo de 

contribuir para que as empresas se adaptem às necessidades dos consumidores; 

bem como a elevação do consumo através do aumento do poder de compra dos 

trabalhadores e da diminuição dos preços de custo e venda dos produtos. 
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Demonstrando o objetivo de terem o controle de todo processo produtivo, desde sua 

fabricação, distribuição e consumo, acabando com a anarquia do mercado, sugerem 

a criação de:  

 
 
[...] uma documentação estatística dos lucros, rendas, salários e outros 
elementos susceptíveis de determinar e seguir os movimentos do poder de 
compra das diferentes categorias de consumidores de cada país. (Revista 
IDORT, 1932, p. 6).  
 
 

 Na mesma linha de raciocínio, no que tange à desocupação denominada 

“tecnológica”, reconhecem sua existência, mas não questionam a racionalização em 

si. Afirmam que ela seria ocasionada em função do período de transição rumo à 

plena racionalização do mercado de trabalho, onde no futuro a força de trabalho 

deveria ser realocada à outros postos que passariam a ser criados. Portanto, mais 

uma vez, a expansão da racionalização será apresentada enquanto solução. Até isto 

ocorrer, recomendam a redução temporária da jornada de trabalho, até que a 

reorganização do mercado de trabalho seja plena; que poderes públicos e institutos 

profissionais socorram os trabalhadores até sua “reclassificação”; e em caso de 

extrema gravidade, estimulam o “ensejo a contatos regulares entre as organizações 

patronais e operárias, geradores de compreensão e colaboração” (Revista do 

IDORT, 1932, p. 6).  

 Por outro lado, sobre a mecanização, reconhecem que esta tem causado 

monotonia e que também o trabalho tem sido cada vez menos individual, porém, as 

contrapartidas seriam a gerência ter assumido a condução do processo de trabalho, 

ficando a cargo das funções de “reflexão e ação”, não sendo, porém, necessária sua 

interferência diária no processo de trabalho, já que a própria máquina dita o ritmo da 

produção. Além da eliminação dos trabalhos mais exaustivos e repugnantes, da 

promoção de maiores condições de higiene, da satisfação pela realização de um 

trabalho mais eficiente, da melhoria nas condições de trabalho e salários, e da 

possibilidade de ascensão dos trabalhadores aos postos técnicos elevados. Assim, 

reforçam a recomendação de generalização da mecanização capaz de encetar o 

controle sobre o andamento diário da empresa, com o objetivo de prover os chefes 

de “liberdade de espírito”; para assegurar a colaboração operária neste processo 

preconizam o apelo à competência e a iniciativa do pessoal, a criação de instituições 

para o desenvolvimento técnico dos trabalhadores, a garantia de seu 
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desenvolvimento intelectual e cultura; além do favorecimento da melhor utilização 

dos lazeres, com o intuito de fortalecer o trabalhador e tornar o trabalho menos 

demorado e “esfalfante” (Revista IDORT, 1932, p. 6). 

 Sobre as causas da instabilidade, estas se deveriam a erros de “certas” 

racionalizações individuais muito ambiciosas, mal orientadas ou mal documentadas; 

aplicação em uma única empresa da racionalização, quando esta deveria ser 

progressivamente aplicada sobre o conjunto do campo profissional nacional e 

posteriormente internacional; à depressão, incerteza e desconfiança, nascidas de 

fatores “externos à economia”. Deste modo, para resolução das mesmas, 

preconizam a criação de grupos para “permuta de experiências”; o desenvolvimento 

de instituições de estudos e estatísticas ligadas aos sindicatos - com intuito de 

facilitar a coleta de dados que pretendem; a extensão da racionalização seguindo 

um caminho que primeiro passe pela profissão, entendendo que a principal 

beneficiária deveria ser a nação – estimulando a solidariedade nacional, que acusam 

de ainda ser meramente “verbal”. (Revista do IDORT, 1932, p. 7). 

 No que concerne à inferiorização das empresas e das nações mais fracas, 

entendem – demonstrando as afinidades com o ideário organicista e concepções 

eugênicas – que “a racionalização só pode acentuar o afastamento entre os 

organismos bem dotados, enérgicos e bem dirigidos e os que o são menos e que 

assim contribui para assegurar a seleção necessária e marcha da economia 

humana” (Revista IDORT, 1932, p. 7) [grifo nosso]. Porém, recomendam que os 

países e empresas mais fracas sejam mantidos nas redes comerciais internacionais 

através de artifícios econômicos, para que tenham o mínimo necessário ao seu 

funcionamento com o intuito de manterem o equilíbrio interno. Uma espécie de 

antecipação de um eventual conflito causado pela miséria vinda pela exclusão. 

 Ainda há um item acerca das consequências éticas e sociais, onde destacam 

que “racionalização é, ao mesmo tempo, um instrumento de trabalho e um método” 

(Revista IDORT, 1932, p. 7). Enquanto instrumento, pode se prestar aos abusos de 

toda sorte, mas cuja aplicação estrita do método teria capacidade de corrigir tais 

desvios. Assim, recomendam, como o próprio Taylor, não descurarem das 

consequências sociais, como a higiene física e moral das oficinas, o tratamento 

equitativo do pessoal, a utilização e partição dos lazeres e a prosperidade das 

famílias. Tudo isto tendo em vista que:  
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[...] a racionalização não é uma invenção ou método novo que se pode, a 
escolha, adotar ou rejeitar, mas que não é mais que a apresentação, sob 
forma doutrinária, de uma tendência natural para o progresso, tão velha 
quanto a economia e tão imperecível quanto ela. (Revista IDORT, 1932, p. 
7). 

 
 

2.2. A ruptura da preguiça e da inércia: a aplicação prática da racionalização 

  

 Desde o início os idortianos se viam diante de problemas que expressavam 

nas assertivas contra a preguiça e a inércia, o que significava que os idortianos se 

viram diante de resistências com as quais não conseguiam lidar tão facilmente 

através de sua produção teórica. Uma forma encontrada para enfrentar esta 

situação foi a de deixarem exemplos práticos do que significaria a racionalização, 

pois percebiam, mesmo que intuitivamente, as limitações de uma atuação 

completamente restrita ao âmbito ideológico. Isto não significa de forma alguma que 

não tivessem uma produção ideológica, mesmo porque toda a intervenção idortiana, 

era precedida de cuidadoso estudo, cujos resultados eram organizados sob a forma 

de relatórios, muitos dos quais publicados posteriormente. Assim, não se quer dizer 

que não agiam no âmbito ideológico, mas que a ele não se limitavam em seu 

impulso inicial, como condição de verem seus princípios prosperarem. Assim é que 

se recorre à descrição de suas atividades. 

  

2.2.1. Primeira Divisão Técnica do IDORT: a ação administrativa 

 

 Como aludido anteriormente, percebe-se que da Primeira Divisão do IDORT, 

focada ao âmbito administrativo, funcionava de modo a abrir caminho para o 

desenvolvimento da Segunda Divisão Técnica. Dirigida desde 1933 por Francisco de 

Salles Oliveira, seu regime de trabalho era estabelecido de acordo com as 

atividades que necessitava desenvolver, onde comissões especiais eram formadas 

em conformidade com cada projeto contratado ao IDORT. Seu modo de trabalho 

previa o desenvolvimento de seus relatórios em três fases: a primeira fase, o 

relatório preliminar, verificava a execução dos processos de trabalho existentes e 

fazia o diagnóstico dos mesmos; a segunda fase, o relatório conclusivo, prescrevia 

as melhorias necessárias nos processos anteriormente estudados; e a terceira fase, 

de implementação, se tratava de um plano para acompanhamento da execução das 
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melhorias prescritas (FERREIRA, 2008, p. 165). Seu primeiro trabalho, o de maior 

importância, só foi possível graças à intervenção de um de seus membros 

fundadores, o então Interventor do Estado de São Paulo, Armando Salles de 

Oliveira, que em função do posto teve que abandonar a direção do IDORT. Por meio 

de decreto, alçou o IDORT à condição de instituição de utilidade pública, o que 

permitiu o início da RAGE (Reorganização Administrativa do Estado) em quinze de 

fevereiro de 1934.  

O trabalho da RAGE foi inicialmente previsto para acabar entre cinco e seis 

meses e contou inicialmente com o auxílio do diretor desta divisão, dois assistentes 

e sete outros auxiliares. Fazendo uma estimativa sobre os custos da operação de 

reorganização das sete Secretarias do Governo do Estado, verificaram - não sem 

antes fazerem cálculos de possíveis economias - um custo de oitenta e quatro 

contos de réis para realizarem a tarefa. Porém, o Governo somente dispunha de 

setenta e cinco contos, fazendo com que o diretor da Primeira Divisão abrisse mão 

de sua remuneração, numa demonstração do quão importante era para o instituto 

executar esta tarefa. Como condição, porém, negociou o pagamento de um “pró-

labore” no valor de 50% sobre toda a economia feita com a implementação do 

projeto, não ultrapassando os setenta e cinco contos totais devidos ao IDORT 

(RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1934, p. 2), algo que por si mostra a 

confiança na eficiência dos métodos de racionalização. 

Em conformidade com seu modo de atuação, também este trabalho foi 

dividido em três partes: a primeira relativa à confecção do relatório preliminar, 

constava as funções que precisam ser desempenhadas pelas secretarias; uma 

segunda fase, o relatório final, no qual havia prescrições de como estas atividades 

deveriam ser realizadas para obterem o máximo rendimento possível. Percebe-se 

que o objetivo da racionalização idortiana tinha relação com a normatização das 

práticas a serem executadas, se ocupando dos processos e procedimentos 

administrativos e de trabalho, onde sua função estaria muito mais relacionado com 

proibições de procedimentos considerados ineficientes e ou em desacordo com os 

princípios hierárquicos da administração científica, do que propriamente sobre a 

decisão do que efetivamente deveria ser feito. Ou seja, sua preocupação se focava 

sobre os critérios, a norma, em como cada atividade deveria ser realizada.  Neste 

sentido, os idortianos destacam que “O trabalho do I.D.O.R.T. é o de organizador e 

não de administrador”, comparando a diferença de suas funções com as existentes 
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entre o executivo e o legislativo, onde competia ao IDORT “Determinar os serviços 

públicos e a forma de executá-los, definindo-os detalhadamente”, não se 

preocupando, porém, se o trabalho seria executado por “funcionário mecânico ou 

funcionário humano” (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1934, p. 2-3).  

Em conformidade com este objetivo é que o relatório preliminar, contendo 

cento e seis volumes, foi entregue ao Interventor Federal em vinte e um de setembro 

de 1934, sendo que na mesma data foi iniciado o trabalho de síntese do relatório 

final, onde, após coligir os dados do levantamento preliminar, conhecendo as 

finalidades dos diversos departamentos administrativos, procederam a terceira fase 

de reorganização dos serviços, obedecendo uma nova classificação que os dividia  

em dois grandes grupos: “os serviços administrativos e os serviços técnicos” [grifos 

meus]. Dentro deste plano se destaca também a criação de um: 

 
 
[...] departamento de controle que, uma vez em funcionamento, viria trazer 
aos principais agentes da direção das atividades governamentais as 
informações completas e indispensáveis para uma segura direção 
(RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1934, p. 2-3) [grifos meus]. 
 
 

As principais atribuições deste departamento seriam a coleta, centralização, 

exposição de “dados e fatos administrativos a serem apresentados ao Governador e 

Secretários com o fim de orientá-los em suas deliberações”, o que significa dizer 

que, de acordo com os critérios oferecidos pela racionalização é que seriam 

determinados os assuntos que seriam de competência do alto escalão de Governo e 

os que seriam as funções ordinárias, determinando assim as competências e a 

hierarquia na execução das atividades estatais. Demonstrando de forma ainda mais 

contundente este poder normatizador da RAGE, o plano ainda previa uma 

remodelação das atividades nas Secretarias do Estado, separando em sete grupos 

os serviços administrativos, que deveriam ficar subordinados a cada uma das 

Secretarias de Estado (Fazenda, Educação, Saúde Pública, Justiça, Segurança 

Pública, Viação e Economia), sendo a última em substituição da antiga Secretaria de 

Agricultura, Indústria e Comércio.  

Porém, a partir da manipulação dos critérios de funcionamento da gestão 

pública também vão sendo gestados mecanismos que acabam incidindo sobre os 

temas e pautas a serem discutidas e encaminhadas pelas respectivas secretarias. 

Assim foi previsto que em cada uma delas deveria ser criado um Conselho Superior, 
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composto, além do titular da pasta, pelo Diretor geral, por representantes de classe 

e por representantes dos departamentos técnicos de cada seção da secretaria. 

Sendo este espaço um importante local de afirmação do poder gestorial, pois a 

função dele era possibilitar um diálogo constante “dos interesses gerais”, 

promovendo “uma harmonia mais perfeita entre os diversos órgãos da mesma 

secretaria”, criando uma estrutura análoga ao dos conselhos corporativistas, já que 

previa a inserção de representantes de grupos com interesses próprios, que 

poderiam se configurar por vezes como antagônicos ao da própria administração 

pública, mas cujas contendas deveriam ali ser resolvidas em conformidade com o 

disposto pelos critérios técnicos.  

Em outro sentido, também previa a uniformização das funções estritamente 

administrativas, consideradas muito semelhantes em todas as secretarias, 

abrangendo os serviços relativos à contabilidade, material, controle, pessoal, 

veículos e expediente, padronizando o modo como o funcionalismo público deveria 

executar suas atividades, estabelecendo desta maneira uma forma de controle 

externa e alheia aos interesses puramente políticos sobre os trabalhadores do 

serviço público. Com esta função foi criado o SAP (Serviço de Aperfeiçoamento de 

Pessoal), em 1936, agregando precisamente estes aspectos da administração 

pública. Para consecução deste aspecto da reforma: 

 
 
[...] deve a Primeira Divisão contar com a colaboração da Segunda 
[Divisão], como está acontecendo, no que respeita o estudo dos 
movimentos, do tipo de mobiliários e da seleção do pessoal para o exercício 
das diversas funções. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1936, p. 
7). 
 
 

Um relatório sintético dos estudos feitos por esta divisão foi entregue por Aldo 

M. Azevedo ao Interventor Armando de Salles Oliveira em maio de 1935. Tanto o 

relatório preliminar, como o final, foram impressos e distribuídos entre estadistas e 

funcionários em vários outros estados, cumprindo assim a função de propagandear 

os pressupostos da organização científica junto à administração pública. Sendo 

aceitas as recomendações do que deveria ser alterado no funcionamento da 

máquina pública paulista, imediatamente o IDORT iniciou o plano de implementação, 

entregue ao governador em dez de outubro de 1935, onde o início de sua execução 

foi imediato (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1936, p. 7). Passando à 

execução do trabalho in loco em dez de novembro de 1935, podiam constatar que 
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na Secretaria da Agricultura, onde os serviços de protocolo já estavam funcionando 

de acordo com o plano do IDORT, os “resultados tem sido magníficos, de acordo 

com os boletins demonstrativos do movimento de papeis que acusam um continuado 

aumento da porcentagem dos processos chegados a termo”, de modo que 

“processos que antes da reorganização gastavam de 22 a 72 dias para chegarem a 

termo final, agora gastam de 2 a 12 dias”, (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 

1936, p. 7) promovendo uma enorme economia de trabalho, bem como uma maior 

eficiência administrativa. 

Porém, devido ao sucesso da tarefa, o trabalho da RAGE acabou se 

estendendo em várias ocasiões e em sentidos diferentes. Foi assim que em 1936 

elementos da RAGE ligados ao IDORT passam a se envolver em outras atividades 

junto ao governo paulista, como no caso do técnico que estava trabalhando na 

organização do serviço de protocolo e acabou sendo convocado à uma comissão 

para estudar a mecanização dos serviços da Secretaria da Fazenda, além da 

colaboração nos exames de habilitação dos cursos de aperfeiçoamento de 

funcionários. Na Secretaria da Justiça ocorreu o mesmo e um técnico foi requisitado 

para colaborar com a reforma dos serviços administrativos da Secretaria da Corte de 

Apelação.  

É assim que, reforçando ainda mais a sensação de cumprimento inicial da 

missão, o IDORT foi convocado a cooperar no plano de propaganda do governo 

estadual e também na Reorganização do Instituto do Café de São Paulo19, onde 

teve ocasião de sugerir uma nova delimitação das funções administrativas, bem 

como uma reorganização na contabilidade deste instituto. É importante notar o 

significado de uma reorganização neste órgão, pois ele é um dos símbolos da antiga 

ordem, já que por muito tempo serviu como o locus irradiador das posições sobre 

economia vindas da antiga elite cafeicultora paulista. Ademais, diversos municípios 

começaram a solicitar ao IDORT os seus serviços, algo que naquela ocasião não 

poderiam recusar, tendo em vista o objetivo de consolidarem os primeiros passos do 

instituto. E foi em função do sucesso de trabalhos como este que a Primeira Divisão 

pôde expandir bastante seus quadros, passando a contar com os trabalhos dos 

engenheiros Américo da Graça Martins e Francisco Kosuta; do contador Francisco 

                                                 
19

 “[...] em 1922 foi criado o Instituto de Defesa Permanente do Café, órgão destinado a organizar o 
mercado produtor nacional. Não tardou muito para que essa função passasse a ser atribuição do 
estado de São Paulo, com a criação, em 1924, do Instituto do Café de São Paulo.” 
<http://cpdoc.fgv.br/node/1873> acesso em 29 dez. 2012.  
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A. Maralhão e da auxiliar-datilógrafa Yvonne de Freitas. Porém, algo realmente 

relevante em relação ao aumento de importância do instituto foram as solicitações 

vindas dos Governos dos Estados de Pernambuco, Paraná e Goiás.  

Frente a todas estas iniciativas, consideravam que nesta época já haviam 

vencido a primeira fase de inércia geral sobre a questão administrativa (RELATÓRIO 

DA DIRETORIA DO IDORT, 1935, p. 3). No relatório de 1937 consta ainda o 

envolvimento da Primeira Divisão com trabalhos junto ao Instituto do Café do Rio de 

Janeiro (capital da república), a Jornada dos Municípios, o projeto de divulgação nas 

escolas dos princípios do IDORT, os trabalhos da RAGE nas Secretarias da Justiça 

e Fazenda de São Paulo, com a criação do Departamento de Administração 

naquelas pastas. Porém no relatório de 1938, consta a seguinte notícia que o levou 

a abandonar o projeto da RAGE: 

 
 
Em dezembro passado, solicitou o Interventor Federal que o I.D.O.R.T., tendo em 
vista a necessidade do Governo reduzir todas as verbas do orçamento, estudasse 
um programa de continuação dos seus serviços para o exercício de 1938. 
(RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1938, p. 2). 
 
 

 Este alheamento do IDORT pode ser explicada como uma tentativa do 

executivo federal em refrear os propósitos do IDORT e de Armando Salles de 

Oliveira que havia sido oposição à Vargas e membro do Partido Democrático, 

oposição ativa ao ditador revolta paulista de 1932. Em conformidade com esta 

solicitação, apresentaram um plano de redução em 40% do custo de implementação 

da RAGE. Porém, as notícias continuavam a ser negativas e através do decreto nº 

8823 de quinze de dezembro de 1937, o Departamento Administrativo da Secretaria 

de Agricultura foi extinto sem qualquer aviso ao IDORT, fazendo-os constatar que:  

 
 
[...] este Instituto cumpriu seu dever no tocante à missão que lhe foi 
confiada, da reorganização dos serviços do Estado, não lhe cabendo 
responsabilidade pela sua interrupção. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO 
IDORT, 1938, p. 2). 

 

Demonstrando uma situação contraditória do momento vivido pelo IDORT, 

tiveram notícias que mesmo depois de não estarem mais à frente do trabalho, 

algumas secretarias e repartições procuravam implementar o plano da RAGE em 

São Paulo. Isto significa que os princípios que procuravam implementar já havia se 

expandido para além do próprio instituto, situação esta que será marca deste 
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período em diante, pois a vitória da racionalização idortiana não significará uma 

vitória do próprio IDORT, principalmente com a posterior criação do Departamento 

Administrativo do Serviço Público (DASP) em 1938. Porém, demonstrando a 

importância que ainda gozavam neste momento, em vinte e dois de fevereiro deste 

mesmo ano, receberam a visita de Oscar Campos Junior, então Secretário da 

Fazenda de Goiás, acompanhado do engenheiro Jeronymo Coimbra, também 

associado do IDORT e chefe das obras de construção da nova capital deste estado, 

com a finalidade de verificarem a possibilidade da implantação da RAGE 

(RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1937, p. 3). A imersão nos documentos 

sobre a RAGE de Goiás tem a função neste trabalho de detalhar aspectos destas 

reorganizações, já que dentro do conjunto de documentos estudados é sobre este 

caso que dão mais detalhes de implementação da RAGE.  

Assim, os idortianos procederam aos estudos preliminares da RAGE em 

Goiás -, cujo relatório preliminar em 5 volumes foi entregue ao Governador, o 

Interventor Federal Pedro Ludovico Teixeira, em 10 de janeiro de 1937. Na 

sequência, em dois de abril de 1937, entregaram o relatório final ao governo de 

Goiás, sendo o contrato para a elaboração do plano de execução celebrado em vinte 

e oito de maio de 1938. O relatório de execução, contendo mais de quinhentas 

páginas, foi entregue ao Interventor, sendo aprovado pelo através do Decreto-lei nº 

1.247 em quatro de novembro de 1938. Em função da experiência pregressa da 

RAGE paulista, este relatório continha dois planos alternativos: um geral e definitivo 

e outro substitutivo e provisório, que para sua implementação sugeriam a criação de 

uma Comissão de Inspetoria de Serviços. Aprovado, o contrato foi assinado em vinte 

e quatro de janeiro de 1939, prevendo, porém, a obrigação do IDORT manter um 

técnico representante do instituto fixo em Goiânia, onde Armando de Virgilis foi 

designado e os trabalhos tiveram início em primeiro de fevereiro daquele mesmo 

ano (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1939, p.5). 

 Porém, é o relatório da diretoria do IDORT de 1940 que nos dá uma dimensão 

profunda de toda a reorganização ocorrida no interior da administração pública do 

Estado de Goiás, demonstrando também a importância que, pelo menos até esta 

ocasião, o IDORT teve para reorganização administrativa de importantes estados da 

federação. Além disso, dá a dimensão do que foi o funcionamento da máquina 

pública antes dos desdobramentos da Revolução de 1930, servindo também de 

quadro comparativo ao demonstrar a situação de desorganização extrema das 
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funções estatais que tiveram de enfrentar. Esta desorganização, herança do período 

pré-republicano, favorecia a atuação de elementos imbuídos de interesses 

particulares, não necessariamente condizentes com o do funcionamento de uma 

gestão governamental, ou pelo menos não condizentes com um modelo de 

impessoalidade sugeridos pela a imposição de normas técnicas na gestão estatal. 

Assim, os idortianos iniciam os trabalhos instituindo comissões técnicas 

mistas, - tal como o modelo da RAGE paulista20 -, de Contabilidade, Protocolo e 

Pessoal. Dão as diretrizes para a criação de comissão mistas de materiais que 

abarquem as compras, almoxarifado geral e garagem, a serem implementadas em 

todas as Diretorias Gerias. Propõem a criação de uma Comissão de Classificação de 

Materiais, regulamentada pelo Decreto-lei nº 2.107, bem como a Organização de um 

sistema de fichários, além de um código de classificação decimal de assuntos para 

correspondência da Comissão Central de compras. A situação de descontrole e 

desorganização é tanta que em um levantamento na contabilidade do Estado, 

deparam com grandes divergências e enganos nas verbas para o orçamento de 

1939, levando a Diretoria Geral da Fazenda incumbir a Diretoria Técnica do IDORT 

para a função de elaborar um anteprojeto de regularização legal das finanças do 

estado, que após entregue, se transformou no Decreto-lei nº 2.161 que dispôs sobre 

esta matéria. Nem mesmo os selos do Estado estavam organizados, onde fizeram 

um levantamento e padronização dos mesmos. Porém, a situação de descontrole e 

desconexão entre os estados e a união fica patente com as notícias sobre a 

implementação, - com atraso de sete anos -, do Decreto Federal de 1932 que 

regulava sobre a disposição das fações de cem réis, ou seja, nem mesmo a 

contabilização da moeda nacional era feita de uma mesma maneira em todo o 

território nacional, a julgar pelo exemplo goiano. Além disso, realizaram a 

padronização de impressos para os Serviços de Contabilidade, além de carimbos e 

fichas, organizando também a contabilidade financeira, o movimento de tesouraria, 

os serviços de depósitos, os registros dos orçamentos de 1938 e 1939, os serviços 

de bancos, os impostos, além da disposição sobre vendas de lotes e terras em 

Goiânia (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1940, p. 3-4).   

Porém, bastante significativa do poder de determinação dos pressupostos 

racionalizadores no interior da administração estadual foi o fato de também terem 

                                                 
20

 Comissões que agregavam tanto representantes dos funcionários, como dos administradores 
públicos. 
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ficado à cargo do Orçamento do Estado para o ano de 1940, seguindo as diretrizes 

do Decreto-lei da União nº 1.202. Consoante esta relevância do IDORT, o seu 

delegado técnico fixo em Goiânia foi enviado como representante do Estado para a 

Conferência de Técnicas de Contabilidade e Assuntos Financeiros para 

Padronização dos Orçamentos, fixado pelo Decreto-lei Federal nº 1.804 de 1939 que 

regula sobre a administração dos Estados e Municípios, lei esta já confeccionada 

sob os auspícios do DASP. As relações de parceria entre o DASP e o IDORT se 

fortalecem ao consideramos que o primeiro ofereceu um curso ao governo de Goiás 

para a uniformização de cargos e vencimentos do funcionalismo, que seguiria o 

mesmo padrão usado no serviço público federal, sendo que: 

 
 
[...] coube ainda ao nosso Delegado Técnico, em fins de novembro, estudar 
no Rio de Janeiro, em conjunto com o D.A.S.P., os questionários e 
elementos coligidos para a elaboração do projeto de lei de reajustamento do 
Funcionalismo do Estado. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1940, 
p. 8). 
 
 

Assim, é possível perceber que o DASP ao convidar o delegado do IDORT 

pretendia ter uma colaboração para o desenvolvimento do Estatuto do 

Funcionalismo do Estado, diante a ascendência do segundo sobre o projeto, que 

será posteriormente aplicado na quase totalidade dos estados e em muitos 

municípios da federação (LOPES, 2003, p. 41). Foi o IDORT quem criou o Estatuto e 

Regulamento Geral do Funcionalismo Público Estadual em parceria com o DASP em 

Goiás, documento que dispõe sobre a organização do funcionalismo público, tais 

como normas, cargos, carreira, funções, etc. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO 

IDORT, 1941, p. 3).  

Além disso, os idortianos contribuíram para a reorganização da Diretoria 

Geral da Fazenda, promovendo a divisão entre assuntos técnicos e administrativos, 

participaram na regulamentação de empenhos e despesas do estado (Decreto-lei nº 

2.122 de 1930), bem como na padronização dos orçamentos dos municípios do 

estado de Goiás em 1940. Instalaram postos de serviço de protocolo, criaram 

também cursos de aperfeiçoamento de pessoal. Com todas estas atividades em 

curso, o tempo foi escasso e o contrato do IDORT com o Governo de Goiás foi 

sucessivamente prorrogado, de março de 1940 para março de 1941.  

 Reforçando a compreensão de ascendência do IDORT sobre o DASP é que a 

Primeira Divisão recebeu ainda propostas de outras instituições como a do Ministério 
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do Trabalho, para remodelação e padronização geral no serviço deste ministério; da 

Secretaria da Justiça paulista a solicitação de um projeto preliminar de 

reorganização. Além disto, foi entregue à esta secretaria o relatório final sobre os 

serviços de protocolo, propondo uma organização do patrimônio que encontrava-se 

em situação de grave desordem. No mesmo período receberam também uma 

proposta de organização de serviços internos e administrativos pela VASP (Viação 

Aérea São Paulo) 21, sendo entregue o relatório preliminar no fim de 1940. É por 

solicitação do Ministério de Viação enviam técnicos para o estudo dos serviços de 

Estatísticas, onde:  

 
 
De posse de dados e informações colhidas pelo nosso técnico, acha-se, em 
preparo, por esta Divisão, um estudo detalhado dos serviços a serem 
executados pela Secção de Segurança Nacional, visando a coleta e 
ordenação de todos os elementos técnicos, estáticos e informativos 
referentes aos serviços de transportes, comunicações e transmissões; 
dados e elementos estes relacionados ao Ministério da Viação e Obras 
Públicas (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1940, p. 8). 
 
 

 Porém, constatam que recebiam muitas solicitações de estudos vindos de 

empresas, mas que, porém, estas empresas acabavam por não finalizar o trabalho 

sob a gerência do IDORT. Um dos possíveis motivos seria que o trabalho de 

elaboração dos estudos não eram cobrados, levando as empresas a executarem os 

serviços de reorganização por si mesmas (FERREIRA, 2008, p. 193). Assim, a 

Primeira Divisão recomendou aos outros diretores que fizessem um pacote de 

serviços mais baratos, começando a reorganização administrativa sempre pelo 

almoxarifado e não pela firma toda, pois sendo este um ponto central na 

racionalização administrativa da empresa, ficaria evidente as vantagens da 

aplicação de seus métodos.  

 Contudo, o foco da Primeira Divisão neste período ainda permanecia na 

administração pública. Finalizando os trabalhos pela RAGE de Goiás dentro prazo 

previsto pela última prorrogação, no último ano o Delegado-Técnico do IDORT, 

Armando Virgilis, foi nomeado membro efetivo da Comissão de Reorganização dos 

Serviços Públicos através do Decreto do Estado n º3.595. Os idortiano participaram 

ainda da inauguração oficial em Goiânia dos Cursos de Preparo e Aperfeiçoamento 

dos Funcionários do Estado, que contou também com a presença do Presidente do 

                                                 
21

 Empresa sob o controle do estado de São Paulo até 1990, quando foi privatizada. 
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DASP, Luís Simões Lopes22, além de outros diretores como Astério Dardeau Vieira, 

Murilo Braga e Pio Corrêa.  

 Ao fim dos trabalhos em Goiás recebem um “honroso” ofício em vinte e três 

de agosto de 1940 que assinala o “alto valor e os resultados” da tarefa desenvolvida 

pelo Instituto, pondo em relevo a “competência e dedicação” dos técnicos da 

delegação do IDORT pela relevante colaboração prestada à administração do 

estado. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1941, p. 4). Além disso:  

 
 
Entre as ultimas realizações desse Estado no campo da organização 
racional, devemos apontar a unificação dos Quadros do Funcionalismo 
(Decreto-lei nº 4.680) o Estatuto dos Funcionários Públicos e a serie 
correlativa de regulamentos e leis, sancionadas de Outubro de 1941 a Maio 
de 1942, fixando a situação de todos os servidores do Estado, inclusive 
extranumerários, e prevendo os casos de promoção, gratificação, 
concursos, etc. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1940, p. 8). 
 
 

Por fim, considerando a missão de ruptura da inércia e preguiça realizada, a 

Primeira Divisão, logo em 1942, quando já tinha expandido as práticas ao ponto 

delas se auto-reproduzissem, passou de então em diante a limitar a própria atuação 

ao âmbito doutrinário.  

 
 
Tendo em vista a experiência colhida em seu primeiro decênio de atividade 
e de acordo com sugestões apresentadas pela 1ª Divisão, o nosso Instituto, 
já no início deste exercício tomou a orientação de não mais assumir o 
compromisso de executar serviços de organização por parte de suas 
Divisões Técnicas, deixando esse campo para as empresas e instituições 
com caráter comercial ou científico que já se constituíram para tal fim e 
reservando o I.D.O.R.T. a ação de divulgação dos princípios da 
Organização Cientifica do Trabalho. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO 
IDORT, 1942, p. 1). 
 
 

Uma outra perspectiva que diverge do exposto até agora (FERREIRA, 2008) 

diz que isto seria explicado por uma recusa dos industriais em adotarem os 

princípios racionalizadores do IDORT no âmbito de suas empresas e assim os 

teriam relegado ao papel secundário junto à formação de operários e outros 

trabalhadores, bem como na aplicação dos princípios racionalizadores no âmbito 

                                                 
22

 Luís Simões Lopes, engenheiro agrônomo de formação, foi oficial do Gabinete de Vargas e seu 
primeiro trabalho com esse durou de 1930 a 1936, depois foi convidado para ser presidente da 
Comissão de Reforma Administrativa (mista entre executivo e legislativo). A partir de 1938 se tornou 
presidente do DASP, onde permaneceu até 1945. Também no DASP foi responsável pelo projeto que 
culminou na criação da Fundação Getúlio Vargas em 1944, que conta com Francisco Salles de 
Oliveira, chefe da Primeira Divisão do IDORT, como seus fundadores.  
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restrito das funções não gerenciais ou gerenciais de baixo nível hierárquico (2008, p. 

208). Adentrar no debate das motivações que levaram o IDORT a esta 

reestruturação desviaria demasiadamente o foco deste trabalho. No entanto, é 

necessário ressaltar a ampla ligação de figuras da alta elite industrial no IDORT, 

tendo como sócios fundadores homens como Júlio de Mesquita Filho, Nicolau 

Filizola e Roberto Simonsen. Também foi a partir deste momento que o instituto 

direcionou sua atuação para as altas esferas do funcionalismo público estaduais, 

reorganizando profundamente suas funções, tal como descrito anteriormente. Além 

disso, se existiam outras empresas de racionalização, é de se supor que atuavam 

em algum lugar. Porém o mais curioso é considerar a gestão da força de trabalho 

como secundário, frente à centralidade da acumulação capitalista se dar 

precisamente sobre a exploração da força de trabalho, o que não deixa de 

demonstrar certa posição de classe através do viés adotado por este autor. 

Entretanto, apesar de os idortianos terem considerado que neste momento 

tinham empreendido uma vitória frente à resistência inicial, isto não significará que o 

grupo ligado aos idortianos assumirá o controle inequívoco do aparelho estatal, onde 

a própria criação do DASP, órgão que incorporou a filosofia de funcionamento do 

IDORT, representará a vitória dos seus princípios racionalizadores. Esta vitória, 

contudo, ocorrerá sem ter em sua condução os pioneiros da racionalização. Antes, 

de adentrar a estas questões, é importante ainda ter uma visão sobre a produção da 

Segunda Divisão, diretamente dirigida por Roberto Mange. 

 

2.2.2. Segunda Divisão Técnica do IDORT: o fator humano 

 

 A Segunda Divisão, diretamente dirigida desde 1931 até 1952 por Roberto 

Mange, teve como principal preocupação a organização técnica do trabalho, tanto 

em seus fundamentos objetivos, de organização espacial e de material, quanto em 

seus aspectos concernentes ao trabalhador considerado individualmente, tais como 

suas aptidões físicas e psíquicas, além da realização de seleção, orientação e 

ensino profissionais. Diferentemente da Primeira Divisão, que se focará, com o 

passar do tempo em trabalhos no interior da administração pública, a Segunda 

Divisão terá maior penetração junto às empresas privadas. Outro aspecto de sua 

atuação que as diferencia é o fato de os trabalhos da Primeira Divisão dependeram 

quase sempre dos da Segunda para a finalização de seus projetos, enquanto os da 
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Segunda muitas vezes se desenvolviam de forma autônoma, apesar de em princípio 

terem sido idealizados para atuar em conjunto.  

Foi assim que o primeiro trabalho desta divisão ocorreu em 1932, executado 

pelo engenheiro Júlio Genta e dirigido por Roberto Mange na fábrica de louças 

paulista “Ceramus”, onde puderam constatar diversos problemas na organização 

espacial da produção, a disposição de máquinas, a dificuldade de acesso à matéria 

prima, além de problemas graves no que diz respeito à gerência do empreendimento 

(ANTONACCI, 1993, p. 151-154). Porém, certamente trabalhos desta natureza não 

foram os mais significativos da atuação de Roberto Mange e em contiguidade com 

as suas pretensões, afeitas ao ideário de cooperação do Estado com as empresas 

privadas, é destacável o trabalho de criação do CFESP (Centro Ferroviário de 

Ensino e Seleção Profissional). A articulação dos princípios técnicos norteadores 

desta instituição são inquestionavelmente atribuídos ao trabalho de Mange, porém, é 

preciso ressaltar que o escudo institucional do IDORT foi fundamental e o que deu 

projeção e inserção social a seus trabalhos. É neste sentido que a diretoria se 

manifesta no relatório de 1934: 

 
 
Em 28 de Março deste ano, enviamos ao exmo. senhor Interventor Federal 
em São Paulo o projeto da autoria do professor Robert Mange, Diretor da 
2ª Divisão, acerca da criação, pelas principais estradas de ferro, sob o 
patrocínio do Governo do Estado e com a coordenação do I.D.O.R.T., do 
Centro de Ensino e Seleção Profissional para os ferroviários. Muito bem 
recebida essa iniciativa, não só por parte das autoridades como pelas 
estradas de ferro, mereceu da parte da imprensa da Capital os mais 
francos elogios e aplausos pelo alcance e vantagens que oferece. 
Lamentamos que, nessas notícias e comentários favoráveis, tenha sido 
silenciado o nome deste Instituto. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO 
IDORT, 1934, p. 3). 
 
 

Como será visto com detalhes no próximo capítulo, o CFESP teve desde suas 

premissas técnicas, até sua orquestração ideológica articulada por este 

personagem. Porém, parece ter causado incômodo o destaque de Mange sobre o 

projeto, - algo que não deixou de causar reações por parte da diretoria do IDORT, já 

que lamentam o ocorrido. O modo de funcionamento desta instituição atuava dentro 

de uma estrutura de gestão tipicamente corporativista, onde o Estado, a cargo dos 

custos da operação, deixava à iniciativa gestorial, organizada em conselhos, a cargo 

da coordenação do empreendimento. Porém, cumpre aqui notar um pouco da 
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amplitude desta instituição tendo em vista sua ascendência posterior sobre a criação 

do DASP: 

 
 
[...] a filosofia de funcionamento do DASP foi diretamente inspirada no 
Departamento do Serviço Público do Estado de São Paulo (DSP-SP), um 
órgão vinculado ao poder executivo daquele estado criado pelo IDORT 
durante o projeto do RAGE. Este, por sua vez, adotava procedimentos de 
recrutamento, seleção e treinamento idênticos aos que foram desenvolvidos 
por Robert Mange e sua equipe da Segunda Divisão para o Centro 
Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional (CFESP). (FERREIRA, 2008, 
p. 201). 
 
 

Assim que considerando a amplitude alcançada pelas práticas de 

racionalização da formação da força de trabalho é que os idortianos saúdam a 

inauguração de instituições ligadas ao CFESP em Goiás e no Ceará em 1942, além 

de também se alegrarem com as notícias de ampliação dos Serviços de Seleção e 

Ensino na Estrada de Ferro Central do Brasil. Nesta época, o CFESP já conseguia 

abarcar a totalidade das estradas de ferro nacionais no que concerne ao aspecto de 

seleção e ensino profissionais, algo que não passou sem referências junto à diretoria 

do IDORT. 

 
 
As realizações desse Centro Ferroviário, nas estradas de ferro de norte ao 
sul do País, com a instituição de processos racionais de seleção e de 
preparo do pessoal, constituem no Brasil, a mais extensa e uniforme 
aplicação dos objetivos da 2ª Divisão do I.D.O.R.T. (RELATÓRIO DA 
DIRETORIA DO IDORT, 1942, p. 7). 
 
 

  Porém, os pressupostos racionalizadores próprios da Segunda Divisão não 

se limitaram a estarem presentes no CFESP, já que em 1941 há notícia da 

participação do IDORT na elaboração do concurso para a seleção de técnicos de 

administração para o DASP. Se submeteram a esta prova cerca de cento e noventa 

candidatos e foram convidados para a banca de julgamento de monografias e 

provas escritas os dois diretores técnicos do IDORT (Mange e Oliveira), juntamente 

com João Carlos Vital, Benedito Silva, Bento Queiroz de Barros Júnior, Francisco 

D´Auria, Frederico José de Souza Rangel, João Ferreira Morais Júnior, Manoel 

Bergstrom, Lourenço Filho e Paulo Acioli de Sá. 

 
 
O resultado final do concurso, com a habilitação de apenas 14 
concorrentes, se de um lado evidenciou o estado ainda incipiente do estudo 
da técnica de administração no Brasil, de outro lado patenteou a rigorosa 
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justiça do julgamento dos candidatos, reafirmando o alto conceito granjeado 
pelas provas de seleção presididas pelo DASP. De outro lado, o concurso 
serviu para por em relevo a conveniência da criação de cursos especiais de 
formação de técnicos, a fim de corresponder às necessidades das 
organizações administrativas de caráter público e particular. (RELATÓRIO 
DA DIRETORIA DO IDORT, 1941, p. 6). 
 
 

   
 No mesmo ano ainda tiveram ocasião de receber diversas consultas e cartas 

de consulentes informando-os sobre o êxito nos concursos de técnicos em 

Administração do DASP. No entanto, as relações mantidas pelo IDORT em relação 

ao DASP não se limitavam ao aspecto da seleção de quadros. Ainda no relatório de 

1941 é possível verificar a notícia de envio de uma circular aos Interventores 

Federais nos Estados com o objetivo de dar conhecimento dos resultados dos 

trabalhos aplicados no Estado de Goiás, além de também demonstrarem as próprias 

atividades gerais do IDORT:  

 
 
Essas informações, com o nosso oferecimento para uma eventual 
colaboração na organização dos serviços administrativos estaduais, foram 
remetidos aos Srs. Interventores juntamente com vários referencias de 
autoridades oficiais e do Sr. Presidente do DASP. (RELATÓRIO DA 
DIRETORIA DO IDORT, 1941, p. 6). 
 
 

Contudo, não se sabe de respostas afirmativas sobre esta iniciativa. Mas, 

como cronologicamente a criação do DASP em 1938 é posterior às reformas 

promovidas pela RAGE, vale a pena conferir os trabalhos desenvolvidos por esta 

divisão neste contexto. Como previsto pela própria delimitação de funções entre as 

divisões, as atividades da Segunda Divisão teriam ocasião a partir da atuação da 

Primeira. Assim, quando do adiantar da RAGE paulista em 1935, coube a esta 

divisão a realização de trabalhos na área de protocolo da Secretaria de Agricultura, 

estudos sobre organização e distribuição dos espaços nos locais de trabalho, 

elaboração de especificações para padronização dos arquivos e mobiliários, bem 

como a elaboração de provas de seleção para as Secretarias da Fazenda e 

Agricultura, sendo que os estudos iniciais para descobrir as funções a serem 

analisadas pelos testes tiveram início em abril de 1935. Ainda no relatório deste 

mesmo ano é descrita a série de mecanismos desenvolvidos para efetuar a 

pontuação dos candidatos envolvidos nas provas de seleção, que com o objetivo de 

tornar o processo o mais justo possível, dentre os princípios que davam a dimensão 

de sua importância numa tentativa de ruptura com as antigas práticas de indicação 
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herdadas do período imperial, destacavam-se a “absoluta igualdade de condições 

nas provas e possibilidade de avaliação objetiva dos resultados.” (RELATÓRIO DA 

DIRETORIA DO IDORT, 1936, p. 6). Como os técnicos necessários para a execução 

dos serviços eram contratados de acordo com a demanda, para estes trabalhos da 

RAGE e para outros que se desenvolviam paralelamente, foram contratados naquele 

mesmo ano os engenheiros Louis Daniel Holzach e Italo Bologna, além dos 

professores Lelis Cardoso e Walther Barioni.  

Em 1937 verificou-se a uma grande ampliação dos serviços da Segunda 

Divisão e do seu pessoal, com intuito de realizar os estudos e a aplicação dos 

processos de seleção e aperfeiçoamento de pessoal nas secretarias do Estado, 

“atendendo sempre ao estudo acurado dos problemas de ordem psicológica que lhe 

servem de alicerce” (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1937, p. 8), sendo 

que desta vez constam dentre as Secretarias beneficiadas além da Fazenda e da 

Agricultura, a de Viação. Outro objetivo desta ampliação dizia respeito à formação 

de novos psicotécnicos, tendo em vista a complexidade da área, onde não seriam 

passíveis improvisações, mas que também cumpria a função de expandir ainda mais 

a área de penetração desta técnica.  

Uma instituição criada no interior da administração pública paulista, que ainda 

corrobora aos objetivos de expansão das práticas específicas desta divisão, diz 

respeito à criação do SAP (Serviço de Aperfeiçoamento do Pessoal), cujo objetivo 

era o de estabelecer normas e processos de trabalho e seleção para funções 

previamente definidas. Além de proceder a estas aplicações, o SAP teria também a 

função de cooperar na orientação e organização dos cursos de aperfeiçoamento 

tendo como pressupostos os postulados da psicotécnica. Foi assim que foram 

realizadas cerca de duas mil provas nas Secretarias de Viação (para seleção de 

datilógrafos); e na Secretaria de Agricultura a:  

 
 
[...] pesquisa de qualidades e aptidões específicas ao trabalho dos 
funcionários na Diretoria do Experiente, principalmente no que se refere ao 
Protocolo, para o estabelecimento de processos seletivos (RELATÓRIO DA 
DIRETORIA DO IDORT, 1937, p. 8). 
 
 

 Para garantir a fluência do trabalho na Secretaria de Agricultura foram 

realizada a organização desde “lugares de trabalho, a iluminação, a construção de 

mesas, cadeiras, arquivos e apetrechos acessórios” (RELATÓRIO DA DIRETORIA 
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DO IDORT, 1937, p. 8). Na Secretaria de Viação foram feitos cursos de 

aperfeiçoamento para quadros escriturários da Viação e para as funções técnicas 

como as de artífice, motoristas e maquinistas. Os estudos naquela ocasião estariam  

ocorrendo em parceria com o CFESP, tendo em vista a proximidade das atividades 

viárias e ferroviárias. No DER (Departamento de Estradas e Rodagens), por 

exemplo, instituíram um SAP, em colaboração com a própria Secretaria de Viação, 

com o objetivo de fazer a seleção para o pessoal de escritório, além de uma 

pesquisa sobre a atenção sob o ponto de vista psicotécnico. Para realizar estas 

tarefas foram contratados os técnicos: engenheiro Clovis Daniel Holzach, auxiliar 

Eunice de Castro Carreiras (datilógrafa) e Manoel Peres (mensageiro), no Serviço 

geral e industrial; profª Lourdes de Campos Viegas, prof. Hoão Lelis Cardoso, 

engenheiro Victor Ressi Gouvêa, prof. Salvio de Figueredo, auxiliar João Pintaudi 

(desenhistas) e Maximino de Barros (mensageiro), no Serviço Central S.A.P; prof. 

José Siqueira Cunha, no Serviço SAP da Secretaria da Fazenda; prof. Luiz Gonzaga 

Marcondes Nitsch, SAP da Secretaria da Viação; e em regime de comissão também 

da Secretaria de Viação os engenheiros Ormar de Paula Assis e Adeodato Botellho 

Junior. Em comissão, sem ônus para o IDORT, técnicos prof. Valério Giulli e 

Antonietta Brand Corrêa, da Secretaria da Fazenda e Judith Brandão Klier 

(datilógrafa) do DER.  

 Os planos para o ano de 1938 eram ainda mais ambiciosos, pois constam nos 

relatórios a criação de um SAP em cada secretaria, que estariam ligadas a um SAP 

Central, cuja finalidade seria realizar a uniformização dos trabalhos e verificação 

estatística dos métodos de seleção de pessoal e cursos de aperfeiçoamento. Este 

plano teria lastro nos trabalhos iniciados e elaborados em 1936, e executados em 

1937 nas Secretarias da Fazenda e Viação, com estudos para implementação na 

Agricultura e Justiça.  

Na Secretaria da Fazenda, foram realizadas provas de classificação para 

auxiliar de fiscalização para Direção Geral de Receita; provas objetivas nos cursos 

de Aperfeiçoamento para conhecimentos e datilografia; Provas de admissão de 

estagiários; Provas de classificação em datilografia para funcionários da Diretoria 

Geral da Receita; Estudos para o regulamento de concursos de provas e títulos, em 

um total de quinze mil provas. Na Secretaria de Viação, a Organização dos Cursos 

de Aperfeiçoamento para Escriturários; Provas de classificação para funcionários do 

DER; Provas objetivas nos cursos de Aperfeiçoamento para conhecimentos e 
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datilografia; Provas de aptidão para motoristas do DER, constando a) exame de 

constituição antropo-fisiológica; b) provas de conhecimentos básicos; c) provas 

psicotécnicas de aptidão; Estudos e projetos de aparelhagem para provas 

psicotécnicas de motoristas e maquinistas; Pesquisas para seleção psicotécnica de 

artífices, contabilizando mil provas no total. Na Secretaria da Justiça havia um plano 

para organização de cursos de aperfeiçoamento. Estudos para adaptação de provas 

feitas em outras secretarias; pesquisas preliminares para seleção de linotipistas. Na 

da Agricultura a análise detalhada das funções no protocolo e expediente para fins 

de seleção e adaptação; além de um Plano de organização dos cursos de 

aperfeiçoamento.  

Porém, com a ascensão do Estado Novo, em conformidade com a solicitação 

do governo para redução de custos da RAGE paulista, esta marcha ascensional do 

IDORT é paralisada, pois há a suspensão do SAP em trinta e um de dezembro de 

1937. Mas a Segunda Divisão colaborou ainda com sugestões para o Estatuto dos 

Funcionários públicos na parte sobre processo de admissão e promoção 

(RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1938, p. 4). Com esta redução de 

execução da RAGE imposta pelo Governo Paulista, há um “reajustamento dos 

serviços gerais” da mesma e consequentemente do IDORT, havendo a diminuição 

do pessoal, com técnicos licenciados, auxiliares de secretaria e redator chefe da 

revista demitidos e diretores de divisões técnicas mantidos sem honorários.  

Tendo em vista a competência do SAP, acredita-se que seja o embrião do 

que veio a ser o Departamento do Serviço Público do Estado de São Paulo (DSP-

SP), criado em 1941, cuja direção ficou a cargo de Aldo M. de Azevedo, então 

Diretor de Honra do IDORT, situação que foi vista como:  

 
 
[...] coroamento da campanha para a racionalização dos serviços públicos 
que o I.D.O.R.T tem realizado nos últimos dez anos de vida [...] irá o D.S.P. 
levar a cabo a ingente obra de remodelação dos serviços administrativos do 
nosso Estado e que renovava a expressão da maior satisfação do 
I.D.O.R.T. pelo verificar em tudo isso a concretização de ideia a cuja 
propaganda se dedica desde o início de sua vida social. (RELATÓRIO DA 
DIRETORIA DO IDORT, 1942, p. 18). 
 
 

Além disso, na ocasião de posse de Aldo M. de Azevedo em cerimônia com a 

presença de Getúlio Vargas, foi solicitado que ressaltasse o valor dos trabalhos de 

racionalização que realizou o IDORT no Estado de São Paulo. Na época de redução 

dos custos, porém, a esperança de manutenção do instituto e de suas divisões 
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recairá sobre os convites de reorganização nos Estados de Goiás e Santa Catarina, 

onde a Segunda Divisão terá ocasião de executar serviços análogos aos feitos em 

São Paulo. Mesmo diante desta situação, puderam produzir um filme em parceria 

com o CFESP, com o objetivo de demonstrar processos racionais de seleção e 

formação de ferroviários, onde, segundo consta no relatório, demonstraria detalhes 

sobre a aplicação das provas psicotécnicas desenvolvidas por Roberto Mange.  

Mas esta situação é capaz de indicar como foi se dando o alijamento do 

IDORT da alta esfera administrativa estadual, ficando a seu cargo os aspectos 

relativos à questão da formação, seleção e orientação da força de trabalho. Neste 

sentido é que se compreende, já em 1940, que a Segunda Divisão tenha se focado 

na criação de um centro de orientação profissional, em consonância, porém com o 

que já considerava Mange em seu Curso de Psicotécnica (1934), onde a 

preocupação com a orientação deveria ser anterior à do ensino e seleção 

profissionais.  

Assim, a Segunda Divisão organizou o “Centro de Orientação Profissional”, 

anexo à sede do IDORT, sob direção da Drª Aniela Meyer-Ginsberg23 e da Drª Betti 

Katzenstein24. Drª Aniela, em cooperação com a Associação Paulista de 

Propaganda, realizou ainda um “Curso sobre Psicologia do Anúncio”, contendo 12 

aulas, sobre os fundamentos psicológicos que se relacionam e interferem na 

eficiência dos anúncios, que teriam suscitado grande interesse pelo público 

(RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1941, p. 8). Destino diferente parece ter 

acometido o próprio Centro de Orientação Profissional, pois em 1941 constatavam 

que este teria ainda sido pouco utilizado pelo público, algo que consideravam devido 

seu desconhecimento, tendo somente vinte pesquisas completas e vinte e quadro 

consultas. Com o objetivo de torná-lo conhecido, elaboram plano de ação junto ao 

ensino primário e secundário em cooperação com diversas escolas, divulgando 

notícias elaboradas pelas diretoras, sendo que chegou a ser publicada no “Jornal de 

Psiquiatria Infantil”, editado na Suíça (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 

1943, p. 7).  

 O mais alto sinal de que a missão do IDORT estaria se especializando sobre 

o aspecto da formação da força de trabalho, o qual mais tarde será responsável pela 

                                                 
23

 Polonesa, responsável, dentre muitas outras coisas, pela criação do curso de Psicologia da PUC-
SP. É considerada uma das pioneiras da psicologia no Brasil. 
24

 Igualmente considerada como uma pioneira da Psicologia, a alemã, resolveu mudar-se para o 
Brasil em 1936 em função da ascensão do Nazismo em seu país.  
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celebração e eternização da imagem de Roberto Mange como o “semeador de 

escolas”, diz respeito à ligação deste personagem com projetos do governo federal 

sobre este aspecto. Foi assim que Mange em 1940 foi enviado pelo Governo 

Federal a uma missão na Europa com o intuito de contratar técnicos estrangeiros 

para o corpo docente de novas escolas industriais que o Ministério da Educação 

pretendia construir. Nesta ocasião Ítalo Bologna, então sub-chefe da Segunda 

Divisão e também diretor interior do CFESP, irá substituir Mange na direção desta 

divisão (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1941, p. 7). 

Este projeto do Ministério da Educação, contudo, dizia respeito à criação de 

uma escola, prevista pelos dispositivos da constituição de 1937, cujo projeto inicial 

foi encomendado pela FIESP à Segunda Divisão do IDORT, que tinha como objetivo 

a formação de um trabalhador mais adaptado às atividades fabris. (RELATÓRIO DA 

DIRETORIA DO IDORT, 1939, p. 8). Segundo se verifica no relatório, o plano se 

baseava na colaboração financeira das próprias empresas com o objetivo de manter 

um serviço central de seleção e aperfeiçoamento do operariado, o que permitiria 

realizar tal objetivo em moldes racionais, uniformes e de modo econômico e 

eficiente. Será a partir da base deste estudo, quase inalterado, que será estruturado 

o plano de construção do SENAI em 1942: 

 
 
Achava-se esse projeto em estudos quando veio a São Paulo a Comissão 
Interministerial, incumbida de estabelecer a regulamentação da Lei Federal 
que instituiu a obrigatoriedade do ensino profissional nas indústrias. Por 
essa ocasião esteve a 2ª Divisão em frequente ligação com essa Comissão, 
expondo o seu Ponto de Vista e apresentando dados concretos sobre 
realizações em São Paulo, especialmente as do Centro Ferroviário de 
Ensino e Seleção Profissional. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 
1940, p. 9). 
 
 

 Ou seja, por intermédio da ação da FIESP, o IDORT, no momento exato da 

promulgação da lei que regulamentava a obrigação contida na constituição de 1937, 

encontrava-se já o com o projeto de construção da escola bastante avançado, se 

adiantando às iniciativas concorrentes. Dentre as funções da nova instituição, fica 

patente a ação psicotécnica de Mange, onde: 

 
 
Na reunião realizada no I.D.O.R.T., em que tomaram parte, além dos 
membros da Comissão, os representantes da Federal das Indústrias e do 
Sr. Superintendente do Ensino Profissional Estadual, foi apresentado um 
quadro completo para a organização da formação e do aperfeiçoamento do 
operário, do mestre e do técnico da indústria. [...] O projeto apresentado 
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mereceu a aprovação da Comissão Interministerial que fez constar do seu 
relatório e nele calcou suas recomendações finais. Assim, o I.D.O.R.T. 
cooperou, dentro de suas diretrizes, para a resolução do problema da 
eficiência do fator humano na indústria, visada pelo decreto-lei n° 1.238, de 
2 de maio de 1939, do Governo Federal. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO 
IDORT, 1940, p. 10). 
 
 

 E a partir do êxito desta empreitada seus seguidores futuros construirão 

paulatinamente a imagem de um Roberto Mange educador, que vai sendo realçada 

e reforçada com o tempo, como uma espécie de tributo em sua memória. No 

entanto, como já exposto, a função dele como educador é complementar e contígua 

aos métodos de racionalização do trabalho, sendo que em função dos 

conhecimentos psicotécnicos, - que incidem também sobre a formação individual do 

operário -, o ensino adquire a função de preparar um trabalhador mais adaptado às 

suas funções e, portanto, mais produtivo. A educação para Roberto Mange é um 

fator de aperfeiçoamento da produção, já que incide sobre o aumento de 

produtividade. Assim, Roberto Mange deve ser entendo não como um educador em 

sentido estrito, mas como um engenheiro, já que foi a partir do seu envolvimento 

com a administração científica do trabalho que se voltou sobre a formação do 

trabalhador. Isto significa que sua atenção principal se foca sobre a formação do 

capital variável (ou fator humano da produção) e é somente a partir deste prisma 

econômico que ele passa a se interessar pela orientação, seleção e ensino 

profissionais. Porém, esta imagem também não foi sustentada sobre um vazio de 

sua personalidade, já que em sua atuação houve a preocupação constante com o 

ensino dos princípios racionalizadores, sendo esta uma marca importante em seu 

percurso.  

Em conformidade com este objetivo professoral, evidenciando a função de 

disseminação das práticas racionalizadoras, consta no relatório de 1936, por 

exemplo, a instituição das famosas “reuniões bibliográficas” instituídas e chefiadas 

por este personagem a partir da Segunda Divisão neste mesmo ano. Porém, logo 

em 1937, estas reuniões passaram a congregar além da equipe desta divisão, os 

técnicos do SAP e do CFESP, que ocorreram semanalmente até finais de 1937, 

onde somente neste ano, foram responsáveis pela confecção de cerca de oitenta 

resumos sobre artigos especializados, além de informações e dados sobre as mais 

novas produções no campo da organização técnica do trabalho.  
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Essas reuniões, que frequentemente tomam o aspecto de centros de 
debates, não se limitaram a estudos bibliográficos, mas permitiram fixar 
diretrizes para os trabalhos e incentivar o interesse pelo problema da 
eficiência do homem no trabalho. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 
1938, p. 4). 
 
 

Este traço de educador, imbuído de uma missão, tem sua visão ampliada em 

função da sua preocupação com a formação do capital, tanto variável quanto 

constante, evidenciadas na realização das Jornadas de divulgação dos princípios da 

administração científica, organizadas pelo IDORT, mas com forte acento da atuação 

de Mange.  Foi assim que, quando envolvidos no trabalho da RAGE realizaram a 

“Jornada da organização científica do trabalho na Administração Municipal”, entre os 

dias vinte e um e vinte e dois de dezembro de 1936, contanto com a colaboração do 

Departamento das Municipalidades25. Aderiram ao evento cento e cinquenta e 

quatro municípios, dos pouco mais de duzentos à época, que teve lugar no Salão de 

Conferências da Escola de Comércio “Alvares Penteado” e no Anfiteatro do Instituto 

de Higiene. Além destes, também compareceram altas autoridades do estado, onde 

o Secretário da Justiça determinou ainda que os trabalhos da jornada, em especial o 

Plano Geral para Organização dos Municípios, fossem editados pela imprensa oficial 

do Estado (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1937, p. 4).  

 Demonstrando a importância crescente da difusão da racionalização, em 

1939 organizam a Jornada Contra o Desperdício, onde há uma conferência 

transmitida por rádio sobre o papel da Orientação e Seleção Profissional no 

aproveitamento do fator humano realizada por Mange. A jornada, ocorrida entre os 

dias quinze e vinte e três de dezembro de 1937, contou com o Patrocínio da FIESP 

e de várias outras instituições26. Estiveram presentes os representantes da 

Presidência da República, da Interventoria de São Paulo e de outros estados, 

Ministros e Secretários de Governo, entre outros27. Dentre os conferencistas 

destacam-se: Roberto Simonsen, Raul Briquet, A. C. Pacheco e Silva, Armando 

Arruda Pereira, A. Almeida Junior, Abelardo Vergueiro Cesar, etc. Ocorrida 

novamente na Escola de Comércio Alvares Penteado, contou ainda com a 

                                                 
25

 Cujo diretor era Domício Pacheco e Silva, um dos sócios fundadores do IDORT. 
26

 Associação Comercial de São Paulo, Associação Paulista de Imprensa, Rotary Club de São Paulo, 
Sindicato Patronal das Indústrias Têxteis, Bolsa de Mercadorias, Sociedade Rural Brasileira, 
Sociedade de Medicina e Cirurgia de São Paulo, Instituto de Engenharia, Instituto de Advogados, 
Associação Cívica Feminina e o Sindicato Agronômico do Estado de São Paulo. Seu presidente de 
Honra foi Horário Berlinck (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1939, p. 10). 
27

 Prefeitos Municipais, Conselho Federal de Comércio Exterior, Chefes de serviço e instituições 
autárquicas públicas (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1939, p. 10). 
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cooperação das Secretarias de Agricultura, Indústria e Comércio do Estado de São 

Paulo28. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1939, p. 10-11). 

Quando do início da Segunda Guerra, em 1939, intensificam as campanhas 

em prol da racionalização, onde declaram que a motivação para o IDORT agir viria 

justamente da necessidade de implementação da Organização Racional do Trabalho 

já que especialmente durante os momentos belicosos:  

 
 
As contingencias impostas pela situação mundial tornaram mais premente a 
necessidade de utilizar o fator humano nacional de modo racional e 
eficiente, cooperando assim para garantir a independência econômica do 
País (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1941, p. 7). 
 
 

 Imbuídos destas posições, de racionalização extrema do fator humano na 

produção, mais uma vez promoveram uma Jornada, desta vez sobre a Alimentação 

dentre os dias vinte um a vinte e nove de setembro de 1940, sediada mais uma vez 

na Escola de Comércio Alvares Penteado, contanto com o crescente apoio dos 

Ministérios Federais e da sociedade brasileira como um todo29.  No relatório de 1941 

consta, porém, interessante relato de uma fala ocorrida na jornada, demonstrando a 

amplitude do alcance da racionalização no âmbito alimentar, além de evidenciar a 

participação de elementos militares próximos aos temas racionalizadores30: 

 
 
Em aviso ao secretario geral do Ministério da Guerra, o Exmo. Sr. General 
Eurico Gaspar Dutra assim se exprimiu sobre o empreendimento do 
I.D.O.R.T.: “Dando apoio moral a esse certame, recomendo que, nos corpos 
e estabelecimentos em que haja rancho organizado, sejam feitos na 
semana, pelos oficiais médicos, secundados pelo aprovisionadores, 
conferências sobre alimentação, em que tal assunto seja tratado de modo 
claro e convincente”. (RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1941, p. 
10). 

                                                 
28

 Além de diversas marcas expositoras, o evento ainda contou com visitas à General Motors do 
Brasil, Oficinas da Light and Power, Fábrica de Balanças Filizola, Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas, Cooperativa Central de Laticínios, à Bolsa de Mercadorias e ao Instituto de Higiene 
(RELATÓRIO DA DIRETORIA DO IDORT, 1939, p. 10). 
29

 Algo demonstrado pelo enorme número de instituições patrocinadoras, onde constam: o Governo 
da República, Ministério da República, Governo do Estado de São Paulo, Secretarias do Estado de 
São Paulo, Acerbispado de São Paulo, Prefeitura Municipal de São Paulo, 2ª Região Militar, Força 
Policial do Estado de São Paulo, Reitoria da USP, FIESP, Sindicato Patronal das Indústrias Têxteis, 
Sociedade rural Brasileira, Sociedade de Medicina e Cirurgia de São Paulo, Associação Paulista de 
Medicina, Rotary Club, Associação Comercial, Bolsa de Mercadorias, Associação Paulista de 
Cirurgiões Dentistas, Associação Paulista de Imprensa, Associação Cívica Feminina, Instituto de 
Engenharia, Instituto dos Advogados, Sindicado Agronômico do Estado (RELATÓRIO DA 
DIRETORIA DO IDORT, 1941, p. 10). 
30

 Tronca (2007) destaca que os militares somente participaram dos projetos industrializantes de 
forma individual. Porém, esta referência às ordens de Dutra pode indicar que pelo menos no que 
compete á racionalização houve maior envolvimento da instituição militar como um tudo. 
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Outras Jornadas preocupadas com a questão do capital variável serão 

desenvolvidas em 1941 e 1942, sendo a primeira sobre a Habitação Econômica e a 

segunda mais uma vez sobre alimentação adequada, sendo que desta vez foram 

organizadas pela Secretaria da Agricultura e pelo DASP, tido pelos idortianos como 

exemplo de êxito na difusão dos princípios racionalizadores.  

 

2.3. A Racionalização do Serviço Público Federal: do IDORT ao DASP 

 
Agora, de porte de todos os contatos entre o IDORT e o DASP, procura-se 

desenvolver as semelhanças estruturais entre estas duas instituições, onde é 

possível perceber as influências idortianas que carregam a marca de Roberto 

Mange. 

 O contexto da revolução de 1930 e de seus desdobramentos corresponde ao 

desenvolvimento e expansão do modo capitalista de produção no Brasil. A 

industrialização, que vinha se desenvolvendo desde o final do século XIX, acentuada 

nas décadas de 1920 e 1930, davam vigor e dinamismo a um capitalismo até então 

agrário, impulsionando o crescimento urbano com suas respectivas burocracias 

gestoras. Porém, múltiplas clivagens dividiam os capitalistas neste momento, tais 

como a oposição entre setor agrícola e industrial; bem como disputas alfandegárias 

entre industriais de diferentes regiões do país. Todas estas divisões impediam que o 

grande grupo dos capitalistas usufruíssem dos benefícios da vastidão de recursos 

naturais e da numerosa força de trabalho presente no território nacional. 

Em São Paulo, onde a industrialização ocorreu de forma mais acentuada no 

período, foi-se consolidando a perspectiva industrializante como meio de superação 

ao mesmo tempo do atraso econômico e da luta de classes, onde a indústria 

mecanizada representava ao mesmo tempo uma maior possibilidade de 

investimento do capital, oriundo de uma produção agrícola decadente, ao mesmo 

tempo em que também tinha o potencial de reduzir os custos da força de trabalho no 

campo e na cidade (DECCA, 1981, p. 144), já que como os produtos fabricados pela 

indústria de massa são objeto de consumo da classe trabalhadora, há a redução nos 

custos no preço do próprio trabalho. Porém, no âmbito do governo federal as coisas 

se davam de forma menos claras. O grupo que assumiu o controle do Estado em 

1930 não tinha uma unidade ideológica clara, mas somente a unidade em algumas 
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posições públicas inspiradas em pressupostos tecnocráticos (ANDRADE, 1988, p. 

13). Na verdade, muitas vezes o governo revolucionário assumia posições 

francamente agraristas, como na atitude de custear a produção cafeeira, onde foi 

adotada a política de compra e queima do café, que iniciada em 1931 se estendeu 

até meados de 1944.  

Contradições como estas fizeram com que se instituísse de outubro de 1930 a 

julho de 1932 um período de grandes instabilidades, que em São Paulo levaram ao 

ápice da revolta contra as inadequações econômicas do varguismo que insistia no 

suporte exclusivo à agricultura, enquanto os paulistas já haviam um projeto de 

harmonização dos interesses de classe, tendo na indústria o veículo capaz de 

consubstanciar este objetivo, soldando as reinvindicações do movimento operário, 

aos anseios tecnocráticos dos tenentes, convenientemente somados ao apoio dos 

liberais que pediam o fim da ditadura (ANDRADE, 1988, cap. VII). Este projeto de 

controle dos conflitos entre as classes através dos mecanismos internos à produção 

contrastava também com o que vinha se gestando em nível federal, que somente 

em função das pressões passava a interferir de forma direta nas relações do campo 

econômico (ANDRADE, 1988, p. 63). Esta oposição transitória de interesses explica 

também a desconfiança dos industriais paulistas quanto às ações do governo, que 

eram vistas como socializantes, chegando a FIESP a pedir em 1932 que fossem 

sustadas as recém-criadas leis sociais (CARONE, 1973, p. 230). 

Porém, com a derrota dos paulistas em 1932, estes mudaram a estratégia de 

atuação, passando a se focar sobre a criação de uma elite capaz de levar adiante 

seu projeto, que objetivava a conformação de um interesse nacional através da 

união de interesses entre capital e trabalho. É neste sentido que se compreende a 

criação da Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo (1933) através da 

articulação feita por Roberto Simonsen (MAZA, 2001, p. 28), bem como o projeto da 

Universidade de São Paulo (1934), concretizada durante o período em que Armando 

Salles de Oliveira – primeiro presidente do IDORT e um de seus sócios fundadores -, 

esteve à frente do governo paulista como Interventor neste estado. A partir desta 

nova inserção é que os industriais passarão a se aproximar paulatinamente do 

Governo, procurando melhor colocar seus interesses junto a este, não mais através 

da força, mas a partir do controle dos pressupostos técnicos necessários para 

concretizar as mudanças em curso, contando aí com o IDORT enquanto pioneiro 

centro formulador dos princípios desta intervenção.  
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Ocorre também que logo a partir de 1934 o valor da produção industrial 

começa a suplantar o valor da produção agrícola (DINIZ, 2007, p. 109) e o Estado 

Nacional ainda estava modelado consoante à antiga supremacia dos setores 

agrícolas. Para se adaptar a esta situação, foi necessário a atuação de grupos 

técnicos associados à burocracia estatal, com o objetivo de formular e implementar 

medidas modernizantes e industrializantes. Assim, assiste-se logo a partir de 1934 o 

grupo dos industriais apoiarem as medidas de intervenção estatal, restritas a 

assuntos mais complexos, atuando na economia somente em questões 

extremamente necessárias e mesmo assim de forma indireta, dando garantias aos 

“elementos da produção”, ensino especializado e profissional para força de trabalho, 

assistência pública em pesquisas técnicas e científicas, organização do sistema de 

transporte, atuando sobre a legislação tributária e também sobre a questão social e 

trabalhista, deixando a iniciativa de criação e gestão das indústrias nas mãos dos 

próprios industriais (SIMONSEN, 1934, 186-190). Deste modo ocorreu um duplo 

movimento no interior do Estado, onde de um lado promoveu o distanciamento em 

relação às pressões públicas, com o objetivo de garantir uma maior liberdade de 

ação, bem como a aproximação dos novos interesses que iam se insinuando, 

consolidando no correr da década de 1930 a ideologia da industrialização como 

meio para efetivar o desenvolvimento da nação, “traçando os rumos de um novo 

estilo de crescimento econômico e consolidando um novo esquema de dominação” 

(DINIZ, 2007, p. 132).  

Neste sentido, com o objetivo de enfraquecer as oligarquias e promover a 

centralização foram criando as interventorias, os institutos, as autarquias, os 

conselhos econômicos, centralizando administrativamente no executivo federal as 

decisões sobre a política econômica. O funcionamento destas instituições implicava 

no reforço das práticas corporativas, assentadas no princípio de que somente os 

técnicos de determinada área teriam competência – e, portanto, legitimidade -, para 

sugerir e participar no estabelecimento das novas medidas, esvaziando o debate no 

âmbito estritamente político (DINIZ, 2007, p. 145). Neste sentido, Luís Simões Lopes 

nos dá uma dimensão da introdução destes postulados no âmbito dos estados e 

municípios: 

 
 
[...] como os governadores dos estados eram interventores nomeados pelo 
presidente Getúlio Vargas, eu consegui introduzir aqueles princípios sadios 
do DASP, do Estatuto dos Funcionários nos estados e nos municípios. 
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Então, nós conseguimos fazer uma coisa muito extraordinária: conseguimos 
que todos os estados fizessem seu estatuto [...], e todos os municípios do 
Brasil [...] também tiveram seus estatutos dos funcionários públicos. Nós 
fizemos uma norma, mandamos para eles, pedimos que examinassem, se 
tinha alguma coisa a mais para introduzir ou a suprimir. [...] Todos os 
funcionários públicos do Brasil, federais, estaduais e municipais tinham os 
seus estatutos aprovados pelas respectivas autoridades. (LOPES, 2003, p. 
41). 
 
 

Porém, com acumulada experiência pregressa, se insinuava a realização 

idortiana da RAGE no governo paulista, fazendo com que esta se colocasse como 

um modelo de reorganização das atividades estatais. Foi seguindo estas diretrizes 

que foi criado através do Decreto-lei nº 579 de julho de 1938 o Departamento 

Administrativo do Serviço Público (DASP), ficando diretamente subordinado à 

Presidência da República, seguindo o disposto pela Constituição de outubro de 

1937, cuja redação se deveu a Francisco Campos. 

O DASP também ficou responsável pela reorganização das Comissões de 

Eficiência31, que foram incorporadas às suas atribuições. Naquele momento de 

organização do DASP, a república brasileira vivia o momento da ditadura do Estado 

Novo (1937-1945), situação que facilitava a instituição destes intentos tecnocráticos 

acima das disputas políticas. Assim, o DASP incorporou e extinguiu as funções do 

Conselho Federal do Serviço Público e as Comissões de Eficiência (1936), além de 

extinguir o Conselho Administrativo do Ministério da Fazenda (1934) e o Conselho 

Permanente de Padronização (1935). Porém, o que fazia o DASP frente a todo este 

poder acumulado em si? Vale a pena dar uma observada nas atribuições do DASP 

previstas no 2º art. da lei de sua organização, onde constam como suas atribuições: 

 
 
a) o estudo pormenorizado das repartições, departamentos e 
estabelecimentos públicos, com o fim de determinar, do ponto de vista da 
economia e eficiência, as modificações a serem feitas na organização dos 
serviços públicos, sua distribuição e agrupamentos, dotações 
orçamentárias, condições e processos de trabalho, relações de uns com os 
outros e com o público; b) organizar anualmente, de acordo com as 
instruções do Presidente da República, a proposta orçamentária a ser 
enviada por este à Câmara dos Deputados; c) fiscalizar, por delegação do 
Presidente da República e na conformidade das suas instruções, a 
execução orçamentária; d) selecionar os candidatos aos cargos públicos 
federais, excetuados os das Secretarias da Câmara dos Deputados e do 
Conselho Federal e os do magistério e da magistratura; e) promover a 
readaptação e o aperfeiçoamento dos funcionários civis da União; f) estudar 
e fixar os padrões e especificações do material para uso nos serviços 
públicos; g) auxiliar o Presidente da República no exame dos projetos de lei 

                                                 
31

 Criadas em 1934, estas comissões eram responsáveis pelo estabelecimento de normas visando o 
melhor funcionamento das repartições públicas. 
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submetidos a sanção; h) inspecionar os serviços públicos; i) apresentar 
anualmente ao Presidente da República relatório pormenorizado dos 
trabalhos realizados e em andamento. (BRASIL, 1938, p. 15168). 
 

 

Nesta situação, o DASP se converteu no órgão de ação da Presidência da 

República, descrita como “super ministério”, na fala de seu primeiro Presidente Luís 

Simões Lopes (2003, p. 45), fazendo com que as decisões do governo fossem 

efetivamente realizadas, situação esta expressa através das atribuições que eram 

conferidas a este departamento. A marca distintiva do DASP era sua extrema 

competência, algo que Lopes atribui a grande qualidade de seus funcionários, 

demonstrando também parte das funções cumpridas por este departamento junto ao 

executivo federal: 

 
 
E, realmente, você pode ter um grande presidente, um grande ministro, mas 
se você não organizar o serviço público, não tiver um serviço público 
competente, capaz de executar aquele pensamento, aquelas ordens que o 
governo quer, não consegue nada. (LOPES, 2003, p. 15). 
 
 

Primeira coisa que salva à vista em é sua estrita relação com os pressupostos 

da racionalização tal como desenvolvidos pelo IDORT durante a RAGE, só que 

especificamente criado para resolver os problemas de gestão do governo em nível 

federal. Anteriormente à implantação do DASP, o arranjo federalista garantia uma 

maior rigidez no acesso ao poder, que garantia a supremacia dos grupos tradicionais 

locais (DINIZ, 2007, p. 99). Porém, de acordo com os mais modernos postulados da 

administração vigentes naquele momento, a máquina pública carecia de uma 

direção clara e inequívoca para maior eficiência de seus serviços, algo que era 

inviável, tendo em vista a interferência direta das diversas elites locais no interior da 

máquina estatal. Para tanto previa uma reorganização das funções administrativas 

do governo, tal qual realizado pela Primeira Divisão do IDORT na RAGE paulista, 

bem como uma reorganização do espaço e dos processos de trabalho, seguindo a 

mesma linha proposta pela Segunda Divisão do IDORT. Assim, competia ao DASP o 

estudo das repartições, departamentos e estabelecimentos públicos com o objetivo 

de determinar, em conformidade com os pressupostos de maior economia e 

eficiência, a organização dos serviços públicos, as condições e processos de 

trabalho, bem como as relações dos órgãos entre si e com o público.  
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Esta idéia se reforça quando se observa que o DASP propôs em 1939 uma 
estrutura de controle e padronização das atividades da administração 
pública muito semelhante a proposta pelo RAGE. Além disso, foi adotado no 
DASP a mesma estratégia utilizada pelo IDORT para a divulgação do 
Management, ou seja, a criação de uma revista especializada mensal. 
(FERREIRA, 2008, p. 203). 
 
 

Segundo Ferreira (2008), o DASP foi inspirado nos trabalhos de Mange no 

CFESP, que teriam sido aplicados em 1936 no Governo Paulista pela RAGE, que 

por sua vez adotava os procedimentos de recrutamento, seleção e treinamento 

idênticos aos do CFESP. (2008, p. 201). Tal como no CFESP, o DASP procurava 

fazer a união entre a Administração e a Economia, tanto na condução dos seus 

trabalhos, como na preocupação em formar os melhores quadros para 

departamento. Igualmente ao empreendido nos testes de seleção confeccionados 

por Mange, O DASP utilizava provas cujo objetivo era promover uma seleção que 

fosse capaz de avaliar os méritos do candidato e não suas relações pessoais, o que 

tinha o potencial de dificultar a execução das ordens originadas das pequenas 

chefias, responsáveis muitas vezes pelas contratações, dificultando as práticas 

clientelistas, reforçando a hierarquia das instituições e o ordenamento a partir dos 

órgãos decisórios centrais. Mais uma vez é Simões Lopes quem nos dá a dimensão 

das funções do DASP naquele contexto, onde buscaram romper as práticas 

clientelistas de indicação herdadas do período imperial, que expressava como sendo 

uma espécie de defeito moral, mas com implicações administrativas. Deste modo, 

considerava que a seleção de funcionários por indicação era:  

 
 
Um vício que era gravíssimo, porque esses são os piores funcionários que 
há, é uma seleção inversa. Porque o sujeito indicado por questões políticas, 
geralmente é cabo eleitoral, é a pior gente que existe no mundo. Não existe 
gente pior do que essa, mais incompetente, mais vagabunda, e que recebe 
dinheiro. Nós éramos de um rigor tremendo. Por exemplo, um funcionário, 
mesmo de baixa classe, se um dia aceitasse uma gorjeta, não precisava 
pedir, era demissão a bem do serviço público. Nunca mais poderia entrar no 
serviço público, eles sabiam disso. (LOPES, 2003, p. 70). 
 

 
 No entanto, Ferreira atribui a inspiração do DASP no que se refere aos 

princípios da administração científica ao DSP-SP (Departamento do Serviço Público 

do Estado de São Paulo), que teria sido criado durante a vigência da RAGE no 

interior do Governo paulista (2008, p. 202), algo que seria inviável, tendo em vista 
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que o DSP-SP foi criado pelo Decreto nº 12.521, de janeiro de 1942, portanto três 

anos depois de criação do próprio DASP e oito anos depois do início da RAGE.  

Mesmo assim, pode-se perceber que a criação do DSP-SP foi eloquente 

indício acerca das influências do IDORT sobre o DASP, pois foi justamente Aldo M. 

de Azevedo convidado para ser seu diretor, demonstrando que, embora não tenha 

sido o DSP-SP a inspirar o DASP, existem claras afinidades entre membros do 

IDORT e DASP. Além disso, Lourenço Filho – colaborador na Segunda Divisão e um 

dos principais interlocutores do Mange no campo educacional - ficou responsável 

pela Divisão Técnica do DASP “Divisão de Aperfeiçoamento e Seleção” (FERREIRA, 

2008, p. 202). Como já descrito anteriormente e noticiado pelos próprios relatórios 

do IDORT, este instituto passa a ter relações diretas com o DSP-SP somente após a 

criação deste. Porém, este aspecto não invalida a afirmação de que a RAGE teria 

influenciado o DASP. E assim pode-se afirmar que ao invés do DSP-SP, Ferreira 

pudesse estar se referindo ao Departamento Administrativo, criado na Secretaria de 

Negócios da Agricultura, Indústria e Comércio previsto pela Lei nº 2.615, de quatorze 

de janeiro de 1936, mas regulamentado pela Lei nº. 2.871, de onze de janeiro de 

1937 órgão completamente afeito aos objetivos do DASP e temporalmente em 

conformidade com a argumentação. 

Estas ligações ficam ainda mais evidentes se considerado que a competência 

era uma das marcas distintivas dos elementos ligados ao DASP. Sobre este mesmo 

aspecto, considerando a questão dos quadros do DASP, uma importante forma de 

estruturação deste departamento passava pela captação do seu pessoal, sendo que 

seus próprios concursos foram responsáveis pela estruturação de seus quadros. Isto 

pode ser visto pelo relato de Simões Lopes sobre como se dava o recrutamento de 

seus auxiliares, demonstrando também a ascendência deste departamento sobre os 

outros ministérios: 

 
 
Então, por exemplo, o DASP, naturalmente, fazia coisas como essa: 
concurso de oficial administrativo. Quem é o primeiro colocado no 
concurso? Astério Dardeau Vieira. Onde é que está esse cavalheiro? Foi 
nomeado para o Ministério da Educação. Então, eu o quero para o DASP. 
Fui ao ministério, falei com o diretor geral. Naquele tempo em todo 
ministério havia um diretor geral, e eu perguntei: “O senhor tem um 
funcionário, Astério Dardeau Vieira?” Ele respondeu: “Ah, tenho.” E Eu: 
“Pois é. Eu venho lhe pedir para levá-lo para o DASP.” Ele retrucou: “Ah, 
não posso, ele é muito bom, muito competente. O senhor o conhece?” Eu 
disse: “Não, não conheço, nunca vi, mas sei que ele tirou o primeiro lugar 
no concurso. Então, eu o quero para o DASP.” Aí ele, naturalmente, não 
queria perde-lo e disse: “Mas o senhor vai me tirar o melhor funcionário que 
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tenho?” Eu disse: “É isso mesmo. Eu quero esse seu melhor funcionário 
para o DASP.” (LOPES, 2003, p. 69-70). 
 
 

 Não custa lembrar aqui que a seleção era um aspecto decisivo nos 

postulados administrativos oriundos da psicotécnica, já que tinha a função de 

escolher o trabalhador mais apto e de forma impessoal, o que implicava em se 

livrarem do inconveniente das relações pessoais, potencialmente nocivas à 

manutenção de um funcionamento administrativo consoante critérios objetivos. Em 

continuidade, também não custa lembrar o auxílio prestado pelo IDORT, que logo 

em 1940 contribuiu para a realização do primeiro concurso para seleção de técnicos 

para o DASP, concorrendo para a formação dos quadros desse departamento, 

contando com os métodos de seleção desenvolvidos por Mange. Além disso, do 

ponto de vista administrativo, a competência do DASP se dava tal como das RAGE, 

onde:  

 
 
A própria atribuição da competência central do DASP é reveladora da 
influência idortiana na criação deste órgão federal: em essência, a principal 
atribuição do DASP se configurou exatamente com o mesmo propósito do 
RAGE, ou seja, a reestruturação eficiente da administração pública [...]. 
(FERREIRA, 2008, p.203). 
 
 

Ademais, uma preocupação importante do DASP era a de promover a 

remodelação do espaço produtivo, como compreendido pela RAGE e pelos 

princípios da Tecnopsicologia de Roberto Mange. O objetivo deste ramo da 

psicotécnica era o de organizar o espaço de acordo com o máximo de eficiência do 

trabalho e o mínimo de cargo energético possível, aproveitando os gestos intuitivos 

do trabalhador, considerando também a anatomia do mesmo como critério de 

disposição de móveis e maquinários, tal como proposto pela Segunda Divisão do 

IDORT. Imbuído desta compreensão, por exemplo, é que o DASP propôs: 

 
 
[...] que se criasse uma biblioteca no Ministério da Fazenda e, para isso, o 
DASP tinha mandado um arquiteto para os Estados Unidos estudar 
organização de bibliotecas, onde ele ficou dois ou três anos. Veio de lá um 
sujeito muito inteligente, conhecedor profundo, foi quem fez a biblioteca do 
DASP e a do Ministério da Fazenda. (LOPES, 2003, p. 45) 
 
 

 Outra coisa que aproximava o RAGE do DASP foi a questão da organização 

do orçamento da União, matéria que passou a ser realizada pela RAGE de Goiás 
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em 1940. Foi assim que o DASP retirou do Ministério da Fazenda esta incumbência, 

algo que em princípio gerou alguns conflitos, mas que depois de alguns desgastes 

acabou se consolidando como norma, algo que Simões Lopes considerou uma 

decisão “muito acertada”, pois isto passou a ser feito “sob a supervisão do 

presidente da República”, sendo este um dos principais fatores que elevaram a 

importância do DASP no interior do Governo, já que o orçamento da união é um dos 

principais fatores de movimentação política, tendo em vista a sua importância para o 

conjunto da economia nacional, ainda mais considerando isto no Brasil, onde o peso 

do Estado junto ao desenvolvimento econômico sempre é marcante. 

 
 
Eu quero apenas dizer uma coisa aqui: é preciso a gente não esquecer 
nunca que o Orçamento da União, no caso do Brasil que é uma federação, 
é um dos documentos mais importantes que há, e que o responsável direto 
deve ser mesmo o presidente da República e não um ministro de Estado. 
(LOPES, 2003, p. 34). 
 
 

 Ademais, a preocupação em promover a readaptação e o aperfeiçoamento 

dos funcionários civis da União faz coro também aos vários cursos de 

aperfeiçoamento organizados por Roberto Mange através do IDORT, com destaque 

à criação do serviço SAP no interior da administração pública paulista, cuja 

preocupação central dizia respeito precisamente a este aspecto. Se preocupava 

ainda com a questão da remodelação dos materiais a serem utilizados nos 

departamentos, repartições e institutos, mais uma vez seguindo as premissas da 

tecnopsicologia, com vistas tanto à economia de materiais, como à melhor 

adaptação do trabalho ao trabalhador. Neste sentido, vislumbra-se inclusive a 

necessidade de economia na produção destes materiais, onde a compra dos 

mesmos também deveria obedecer aos princípios de racionalizadores de economia. 

Desta maneira, Simões Lopes dá uma descrição com certo número de detalhes 

acerca de como o DASP promovia tais postulados com vistas à organização do 

material de todos os ministérios: 

 
 
Divisão de Material trabalhou muito bem. Começamos pela especificação e 
uniformidade de todos os materiais usados no serviço público. Fizemos um 
trabalho que, realmente, foi muito bonito porque classificamos todos os 
materiais, eram mil e muitos os materiais especificados. Então, você só 
podia comprar material para o serviço público dentro daqueles princípios. 
Isso deu um resultado extraordinário, inclusive um resultado econômico, 
porque as fábricas já faziam o material... Por exemplo, cadeiras, mesas, 
isso ou aquilo, eram sempre as mesmas. Claro que havia a Comissão de 
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Compras e essa comissão, aliás, era muito bem organizada e funcionava 
muito bem. [...] com o sistema de fazer esse trabalho que nós fizemos no 
DASP, os preços baixaram enormemente, porque aí o governo passou a ser 
um excelente foco de venda para os fabricantes, industriais. Já faziam os 
móveis de acordo com as especificações feitas pelo DASP. (LOPES, 2003, 
p. 61). 
 
 

 O DASP permaneceu com esta competência de super ministério até 1945, já 

que com o fim do Estado Novo houve uma reorganização deste departamento 

realizado pela Lei nº 8.323-A de sete de dezembro de 1945. Porém, apesar de 

diminuído em seus mais amplos poderes, o DASP continuou a existir até 1986, - 

quando extinto e substituído pela Secretaria de Administração Pública da 

Presidência da República (SEDAP) -, marcando a permanência destas práticas 

administrativas no interior do Estado. Este lapso temporal, de 1938 a 1986 

corresponde ainda ao período abarcado pela tese historiográfica que entende o 

Estado como única instituição capitalista em nível nacional (PINTO, 2005, p. 34). 

Foram estas preocupações consubstanciadas nas atividades do DASP que 

corresponderam à irradiação dos princípios racionalizadores do IDORT, cuja 

organização de princípios e técnicas é tributária das publicações, estudos, palestras, 

cursos e outras realizações de Roberto Mange. Estas premissas tiveram o potencial 

de reorganizar o Estado, mantendo e aprofundando a ordem no Brasil em um 

momento de aguda crise deste modo de produção. Assim, estes princípios tiveram 

significativa relevância na reestruturação da práxis de dominação capitalista, agora 

sob o domínio dos gestores, que a partir deste momento se insinuarão 

paulatinamente como classe dominante no interior do capitalismo brasileiro. 
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CAPÍTULO 3 – MAIS-VALIA, CORPORATIVISMO E PSICOTÉCNICA EM 

ROBERTO MANGE 

 

 Para Antonacci (1993), o Instituto de Organização Racional do Trabalho 

(IDORT), significou uma vitória da burguesia paulista frente ao objetivo de 

submissão da classe trabalhadora aos princípios tayloristas. Inicialmente restrito ao 

ambiente fabril, o taylorismo teria se expandido, extrapolado os limites das fábricas e 

se insinuando até mesmo sobre a organização do Estado, notadamente a partir da 

RAGE - implementado pelo IDORT a partir de 1934 no governo paulista. Deste 

modo, teria havido uma reorganização da estrutura de dominação social 

fundamentada sobre tais princípios, onde Roberto Mange desempenhou papel de 

destaque.  Porém, algo que vem sendo paulatinamente questionado neste trabalho é 

a vinculação tanto do IDORT quanto de Mange aos desígnios de uma classe 

burguesa. Neste sentido, pretende-se demonstrar que do ponto de vista da técnica 

utilizada esta vinculação é problemática, pois subalterniza a função específica da 

psicotécnica mangeana no interior do processo produtivo. Isto ocorre pois tal técnica 

se trata de um dispositivo situado no interior de uma formação tecnológica mais 

ampla, potantato parte componente de um projeto político-social maior, que se 

coaduna com os objetivos da classe dos gestores, que no momento buscavam se 

organizar tendo como referência a visão de mundo corporativista.  

Por outro lado, a reorganização da classe trabalhadora e da estrutura de 

dominação fundamentada sobre os princípios tayloristas foi criticada pelos estudos 

do historiador Augusto Zanetti nos seus trabalhos em 2001 e 20071. Para este autor, 

a principal contribuição de Roberto Mange estaria relacionada à problemática do 

ensino profissionalizante industrial, que por sua vez teria como fundamento teórico 

os métodos psicotécnicos e não o taylorismo. Em continuidade, argumenta que o 

fato de Mange ter dedicado boa parte de sua vida à idealização e gestão de escolas 

para ensino profissional obstava qualquer vinculação com os mecanismos utilizados 

pelo taylorismo. Por este motivo, afirma que existiria uma verdadeira confusão entre 

o que Mange pretendia e o taylorismo, e sendo assim, a tese a qual se opõe seria 

                                                 
1
 ZANETTI, A. A engenharia pedagógica; taylorismo e racionalização no pensamento de Roberto 

Mange. (Tese de Doutoramento em História), IFCH-Unicamp, Campinas, 2001 e ZANETTI, A.; 
VARGAS, T. Taylorismo e fordismo na indústria paulista: o empresariado e os projetos de 
organização racional do trabalho, 1920-1940. São Paulo: Associação Editorial Humanitas, 2007. 
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tributária de uma “visão predominantemente mítica do universo taylorista” (ZANETTI, 

2001, p. 30). 

 
 
É sabido, porém, que tal proposição [da psicotécnica] não refletia a 
definição usualmente atribuída ao taylorismo, pois este constituiria uma 
estratégia do capital visando a expropriação do saber operário e por 
conseguinte promovendo sua desqualificação. (ZANETTI, 2001, p. 24). 
 
 

 O argumento utilizado é referente à desqualificação do trabalhador, algo que 

em sua perspectiva seria uma característica central do taylorismo, e que não poderia 

ser associada aos trabalhos de Mange, uma vez que o método de racionalização por 

ele difundido tinha como objetivo atuar no interior do campo educacional, ou seja, 

implicava na qualificação do trabalhador. Assim, contrariamente as “comprovadas 

aplicações do sistema Taylor pelo menos em relação aos EUA”, no Brasil se invertia 

a tática de desqualificar o trabalhador, pois buscavam requalificá-lo através da 

“aprendizagem da série multifacetada de peças e máquinas” (ZANETTI, 2001, p. 

29). Desta forma, pretende-se debater estas afirmações tendo como base o mais 

sistematizado trabalho de Roberto Mange, seu curso de Psicotécnica produzido em 

1934. 

 Para compreender a dimensão e a lógica destas indagações no interior do 

conjunto de questões pertinentes a este trabalho, elas precisam ser também 

analisadas sob a ótica das suas próprias opções teóricas. Desta maneira, é possível 

verificar que estas opções se alinham ao universo do relativismo, mesmo que este 

autor procure se resguardar deste tipo de crítica ao afirmar que não pretenderia 

arbitrar sobre o que seria ou não possível em um dado sistema cultura ou nacional. 

(ZANETTI, 2001, p. 43). Diversamente, a percepção do relativismo aqui evocada diz 

respeito à sua forma cognitiva ou epistêmica “quando se trata de uma asserção 

factual (isto é, em torno do que existe ou se afirma existir)” (SOKAL; BRICMONT, 

2010, p. 61). 

 É possível compreender os trabalhos de Zanetti sobre Roberto Mange sob 

esta ótica, pois a principal preocupação de suas obras recai sobre a “desmontagem 

do dispositivo ideológico”, cujas referências teóricas centrais são as assertivas de 

Jules Deleuze e Michel Foucault. Sob este prisma, seu argumento principal é a 

afirmação de que os estudos precedentes sobre Mange não passaram de apologia 

ao “recurso discursivo”, de propaganda que “serviu para idealizar uma biografia, 
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nesse caso a de Roberto Mange” (ZANETTI, 2001, p. 238). Desta forma, procurará 

demonstrar, baseado em uma leitura solipsista acerca das construções ideológicas, 

que existiria uma distância inconciliável entre taylorismo e psicotécnica, implicando 

também em uma distância entre Mange e o universo da administração científica. 

Sobre a aludida idealização de uma biografia, é no mínimo curioso que uma tese 

que pretenda desmontar o dispositivo ideológico não tenha se questionado sobre a 

propalada “missão didático-pedagógica” de Roberto Mange, algo que se configura 

como um dos objetivos centrais da construção póstuma da sua imagem, o que faz 

este autor afirmar a irrelevância da atuação do gestor suíço (ZANETTI, 2001, p. 

238). 

Ao contrário desta colocação que obnubila a trajetória deste personagem, 

busca-se demonstrar que de fato Mange, como engenheiro de formação, ao se 

deparar com os problemas da administração científica procurará aperfeiçoa-la no 

que diz respeito ao melhor aproveitamento das capacidades individuais do 

trabalhador. Para isto, se valerá dos métodos psicotécnicos, que gozavam de 

grande prestígio em vários lugares, sendo que na época, segundo o próprio Mange, 

os principais polos difusores desta técnica eram a Alemanha, os Estados Unidos e a 

Rússia. Assim, é somente no desenvolvimento de sua atuação que se verá 

envolvido cada vez mais com as questões relativas ao campo educacional. Reduzi-

lo ao aspecto exclusivamente educacional é apagar a riqueza de sua atuação, bem 

como a profundidade que alcançou sua obra junto no interior do contexto de 

reestruturação das relações capitalistas no Brasil. Como se considera que a 

trajetória de Mange não se reduz ao aspecto educacional, não será aqui 

pormenorizadamente abordada a efetividade ou não de seu trabalho neste campo, 

mas ao contrário, pretende-se verificar a inserção de seu legado pelas diversas 

outras instituições que trabalhou e viu sua obra influenciar.  

A cronologia de sua atuação oferece flagrante exemplo desta afirmação, já 

que seus primeiros trabalhos foram como engenheiro na filial suíça da S/A Brown 

Boveri (de origem belga), seguida de serviços prestados como tenente-engenheiro 

de infantaria no exército suíço e somente quando se muda para o Brasil assume a 

Cátedra de Engenharia Mecânica Aplicada às Máquinas na Escola Politécnica de 

São Paulo (1913). Em continuidade, a partir da década de 1920 se envolveu com 

questões relativas aos trabalhadores quando participou dos estudos sobre higiene 

mental e higiene aplicada ao trabalho, realizados no Instituto de Higiene; na Seção 
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Paulista de Higiene Mental; na Sociedade de Biologia e na Sociedade de Educação, 

sendo que em 1923 se tornou superintendente do Curso de Mecânica Prática no 

Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo. Mesmo assim, sua atuação nunca se 

restringiu a estes espaços, já que trabalhou e deu consultoria como engenheiro a 

diversas empresas particulares, foi um dos principais e mais importantes 

articuladores do IDORT em 1931 (sendo Diretor Técnico da Segunda Divisão), 

delegado do Departamento Central de Munições e consultor da Comissão Técnica 

Civil de Materiais Bélicos durante a Revolta Constitucionalista de 1932, chefe de 

uma comissão na Repartição de Águas e Esgotos em 1938, etc. Ainda assim, é 

importante destacar que a própria psicotécnica não se reduz ao campo educacional, 

tão pouco ao ensino das chamadas séries metódicas, considerações estas que 

serão debatidas em seus pormenores no decorrer deste capítulo. 

Não obstante, seria imprópria uma recusa integral dos argumentos de Zanetti, 

uma vez que ele faz afirmações plausíveis, embora discutíveis, como a “Psicotécnica 

e taylorismo são esferas conflitivas dentro do universo das propostas de 

racionalização do trabalho” [grifo meu] (ZANETTI, 2007, p. 40), que, o método 

adotado por Mange “invertia a estratégia” do sistema taylorista (ZANETTI, 2007, p. 

30), ou ainda, que o processo de adaptação dos aprendizes idealizado por Mange 

“não contemplava o sistema taylor in totum” [grifos meus] (ZANETTI, 2001, p. 131). 

Mas ressalvas não podem deixar de ser feitas em relação a algumas afirmações 

categóricas e carentes de fundamentação ou comprovação, como quando declara 

que o próprio Mange forçava “as pistas falsas” da associação entre os dois métodos 

de racionalização com o objetivo de vincular a psicotécnica à legitimidade alcançada 

pelo taylorismo (ZANETTI, 2007, p. 41). Ou ainda quando passa a considerar as 

capacidades plásticas do taylorismo salientando que “mesmo considerando tal 

atributo, a concepção e prática de Mange estiveram separadas das de Taylor por um 

verdadeiro abismo.” (ZANETTI, 2007, p. 25). 

 

3.1. Fundamentos de uma incompreensão 
 

A perspectiva que fundamenta as leituras que concebem o distanciamento 

entre o projeto mangeano e o taylorismo inicia seu debate nos remotos 

questionamentos da tradição filosófica ocidental acerca da condição humana, se 

seria ou não de ordem natural. Segundo Olafson (2001) o problema para este 
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campo, que se remete desde os estóicos até os iluministas, ocorreria quando a 

humanidade teria passado a manipular a natureza através de técnicas que não mais 

alterariam a estrutura da organização social, tornando o natural como mero aspecto 

prévio, o que elevaria o status da condição humana. O fato de o homem dominar 

estes fatores naturais faria com que se reforçasse a explicação mítica de sua criação 

à imagem e semelhança de deus, contribuindo assim para mitificações acerca das 

próprias relações humanas. Um crítico a esta distinção foi Rousseau. Para ele, a 

inversão da ordem natural, onde o homem passasse a manipular a natureza de 

acordo com seus interesses geraria conflitos. Entendia desta maneira que a 

humanidade deveria aceitar uma vida frugal, em conformidade com as capacidades 

naturais preexistentes, evitando a organização social, responsável pela degradação 

humana. Tal postura o levou a posições em outro extremo, ao postular o 

embotamento da capacidade criadora fruto das interações sociais.  

Mesmo assim, uma ampla gama de pensadores sustenta o status especial da 

condição humana, de Descartes à Kant, passando de Hegel à Husserl, porém o 

fazem de modo a reafirmar o primado da consciência individual sobre a organização 

da sociedade. Neste sentido, as tecnologias do século XX seriam compreendidas 

enquanto intimamente ligadas às concepções de supremacia humana, que se 

relacionariam aos chamados “paradigmas do conhecimento”, - tal como descrito por 

Thomas Kuhn (1987) -, que por sua vez seriam responsáveis por realizarem a 

distinção entre as áreas de ciências humanas e naturais. O crescente progresso 

desta última área da ciência, responsável, dentre outras coisas, pela manipulação 

dos elementos naturais, teria sido responsável pela consolidação da ideia que as 

investigações sobre a vida humana deveriam proceder em conformidade com a 

mesma metodologia sobre o estudo da natureza (OLAFSON, 2001, p. 3).  

 
 
O paradoxo gerado por esta concepção, que moldou o mundo moderno de 
maneira muito significativa, consiste no fato de que os métodos de pesquisa 
que foram concebidos para lidar com a natureza inanimada - isto é, com as 
coisas – estavam sendo aplicados ao ser humano, ser que era o autor deste 
projeto (OLAFSON, 2001, p. 3)

2
. 

 
 

 Em reação a esta postura teriam surgido as correntes que apelam para a 

imaginação, concebendo todo o inexistente fundamentado nas próprias concepções 

                                                 
2
 Todas as citações de Olafson (2001) são traduções livre do original. 
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humanas. De acordo com esta compreensão, há um primado do aspecto intelectual 

sobre a organização social, dando importância menor às clivagens internas da 

sociedade. Na perspectiva deste trabalho, este aspecto tem uma importância 

central, já que se compreende que seriam as estruturas provenientes destas 

relações sociais a fornecerem o modelo organizador das divergências entre as 

concepções sobre o mundo3 4. Ao contrário, para estes haveria de modo geral uma 

equivalência direta entre as representações e as relações sociais, sendo as 

primeiras responsáveis pela estruturação das últimas. Neste conjunto de questões, o 

desenvolvimento do naturalismo seria uma reação à teoria dualista, pois se negaria 

a conceber uma a distinção fundamental entre mente e corpo, muito menos entre 

estes dois termos e a esfera social. Isto porque o conceito de mente se ligaria ao 

conceito de alma, e, ao contrário, os naturalistas compreenderiam a representação 

do mundo como a tradução do mundo exterior a um novo idioma condizente com 

linguagem humana. Por outro lado, os dualistas também reduziriam as esferas da 

existência ao ideológico e ao natural, não dando necessário destaque à capacidade 

criadora das relações sociais. Ambas as correntes atuam, portanto, no sentido de 

ofuscar a compreensão acerca das instituições sociais, responsáveis pela 

estruturação, tanto da intervenção sobre a natureza, como sobre a criação das 

visões sobre o mundo5. 

 Tentando negar tanto o dualismo quanto o naturalismo, Olafson, parte do 

princípio que a liberdade para teorizar a condição humana é um fato ontológico, tal 

como feito por Henri Bergson (1859-1941) (2009, p. 35) e o início das teorizações a 

respeito desta outra forma de compreender as relações entre corpo e mente começa 

a ser teorizada por este último, especialmente em seu livro Matéria e Memória, 

publicado em 1939. Assim, a perspectiva em que procuram se inserir – tanto 

Olafson, quanto Bergson - é a tentativa de demarcação de um novo campo 

                                                 
3
 Não se afirma aqui, porém, que as ideologias são traduções diretas de uma dada realidade social, 

mas que elas se edificam em relação à determinada relação social. Assim, a organização social 
fornece a estrutura sobre a qual a ideologia se desenvolve e não necessariamente o seu conteúdo 
específico (BERNARDO, 1991). 
4
 Para se tornar ideologia, uma determinada forma ideológica precisa ter inserção social e assim 

subsistem somente aquelas que se adequam de modo pertinente à estrutura das relações sociais 
previamente existentes (GOLDMANN, 1985, p. 27). Porém, isto implicaria em um modelo de 
reprodução continua da mesma estrutura se não existissem os conflitos sociais para alterá-las. “Sem 
conflitos sociais não há discurso, nem explicitação dos discursos.” (BERNARDO, 1991, p. 60-61).  
5
 “[...] o axioma que preside à expressão da sociedade articula sempre as tendências lógicas 

expressoras da naturalização da tecnologia e da naturalização da prática sobre a natureza.” 
(BERNARDO, 1991, p. 59). 
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filosófico, que procura se distinguir tanto do naturalismo, quanto do dualismo, 

denominado atitude natural, cujo objetivo seria articular em novos termos os campos 

naturalista e dualista. 

Segundo relatos de um colaborador que atuou com Mange no IDORT e no 

SENAI, “Nos últimos anos, Roberto Mange havia alcançado o estágio superior em 

que o pensamento filosófico domina o pensamento técnico.” (BOLOGNA, 1980, p. 

338), e segundo o filho de Roberto Mange, Ernest Mange, neste momento da vida 

ele teria ficado muito impressionado com a obra de Bergson, o levando a certas 

reorientações em seu trabalho, que procuraram dar “vida e espírito às realizações do 

SENAI”, já que em sua opinião “todas essas ações materiais, sem aquilo que se 

chama alma ou espírito [...] acabam ficando sem sentido” (MANGE apud ZANATTA, 

1991, p. 12). Segundo outro relato, estas mudanças ocorreram principalmente no 

que diz respeito ao trato com os alunos, passando a considerar mais as opiniões 

pessoais destes para o desenvolvimento dos projetos de ensino, bem como dando 

maior autonomia didática e administrativa às diversas unidades sob sua direção 

(SANTOS, 1980, p. 372).  

Isto teria permitido aos trabalhos de Mange assumir uma aparência mais 

“humanizada”, mas mesmo assim seguindo em sua perspectiva tecnocrática, cuja 

estrutura se liga às suas relações enquanto membro da classe da classe dos 

gestores. Esta humanização da obra do SENAI influirá também na construção 

posterior de sua imagem, cuja organização é tributária a elementos egressos desta 

instituição, como já visto. Porém, Mange foi só mais um dos adeptos destas 

concepções e a tradição de pensamento, até chegar em Zanetti, se remontaria de 

Bergson à Jacques Lacan (1901-1981), Jean Baudrillard (1909-2007), Jean-François 

Lyotard (1924-1998), Gilles Deleuze (1925-1995), Félix Guattari (1930-1992), Luce 

Irigaray (1932), Julia Kristeva (1941), Bruno Latour (1947), cujo debate influenciou 

toda uma linha teórica do campo que ficou conhecido como “pós-modernismo” 

(SOKAL; BRICMONT, 2010, p. 17).  

Uma das consequências desta forma de proceder seria entender o trabalho 

de investigação enquanto uma experiência psicológica, que, porém, toma certa 

compreensão da duração como aspecto central a ser investigado. A duração, na 

concepção bergsoniana, seria a invasão do espaço na consciência, que articulada 

pela memória promoveria a ligação do eu com as coisas superficiais onde ocorreria 

a divisão do tempo, cujo contato passaria a ser percebido enquanto regulador de 



177 
 

fatos psíquicos. Apesar das principais preocupações serem de natureza individual, a 

própria psicologia passaria a ter um valor secundário e a duração assumiria o 

aspecto primordial, posto que, quando vivida, a duração seria o próprio absoluto 

(BERGSON, 2011, p. 6).  

A matéria, por outro lado, teria a tendência de se constituir em sistemas 

isolados, contendo um aspecto fragmentário e limitador. Desta maneira, o método 

mais adequado de apreensão da realidade seria através da intuição, pois teria a 

capacidade de nos colocar em contato com uma continuidade de durações, onde a 

metafísica seria o movimento da intuição sobre os limites entre o material e o eterno. 

Doravante as indagações não poderiam mais ser fundamentadas a partir de como 

ocorrem mudanças em cada parte da matéria, considerada de forma independente, 

mas sim como a mudança de aspecto se dá no todo da matéria, tentando captar sua 

singularidade através da intuição. Deste modo a preocupação principal da filosofia 

de Bergson era não se limitar ao campo de análise naturalista, considerado redutor 

por não conseguir captar a especificidade ontológica de cada objeto pesquisado, já 

que a análise racional, com base em extrapolações sobre as características da 

matéria, teria uma tendência quantificadora que impediria este objetivo. 

Dentro do conjunto de questões sobre o objeto em análise, acredita-se que 

este método de pesquisa daria vazão à concepções corporativistas sobre a 

organização social, já que naturalizaria as relações entre as classes sociais como 

algo dado a ser captado pela intuição e não pela razão, pois esta última seria 

considerada como lógica advinda da matéria fragmentária. Assim, descartariam a 

possibilidade de existência de contradições no interior das relações sociais em que 

Mange estava inserido, fazendo ouvidos moucos às concepções de corporativistas 

deste sujeito, que estavam se instituindo como dominantes no período em 

apreciação. Ou pior, dentro desta lógica, as concepções corporativistas poderiam 

ainda ser vistas como benéficas, já que realizadas em prol de uma concepção 

unitária acerca dos objetivos de uma idealizada “humanidade”, algo expresso, por 

exemplo, no que diz respeito à qualificação do trabalhador, que foi deslocado da 

problemática de dominação de classe vinculada ao estudo da administração 

científica.  

Esta humanidade, porém, sem prejuízo à esta teoria, poderia ser substituída 

por outras comunidades previamente estabelecidas, como as nacionais ou étnicas, 

já que não contrariariam o senso comum captado pela intuição. É o que afirma 



178 
 

Georges Politzer (1941) acerca das concepções bergsonianas, elogiadas quando da 

morte de Bergson na impressa alemã e amplamente utilizada por Rosenberg6 e por 

Mussolini. Segundo este autor, o bergsonismo seria uma consequência da atuação 

da reação francesa após os acontecimentos da Comuna de Paris (1871), que fez o 

afã científico recuar continuamente até esta versão do irracionalismo filosófico, que 

por sua vez teria sido responsável por pavimentar o caminho teórico rumo à 

legitimação das concepções fascistas (POLITZER, 1941).  

É assim que um de seus aspectos principais, o uso da intuição no lugar da 

razão, obstaria a edificação de novas concepções sobre a estrutura social, pois 

sendo decorrentes de contradições práticas, seriam tidas como inferiores, uma vez 

que não passariam de mera representação sobre a matéria. Deste modo, uma das 

funções conservadoras da filosofia de Bergson seria a de impedir as mudanças 

decorrentes de contradições na sociedade, ao mesmo tempo em que daria uma 

roupagem mais palatável as relações sociais previamente existentes7. Tais questões 

seriam de pouca importância no presente contexto se elas também não se 

insinuassem sobre boa parte da esquerda, em especial àquela que ultimamente 

mais tem se dedicado ativamente ao movimento de contestação social. 

Sokal & Bricmont, sustentam que as postulações de Bergson se 

afirmamsobre uma má compreensão da teoria da relatividade, se equivocando na 

conclusão acerca dos sistemas de referências inerciais e não inerciais em 

experiências ocorridas na velocidade da luz, sobre acontecimentos simultâneos sob 

um sistema de referência que quando medidos sob outro sistema de referência 

podem não ser simultâneos, bem como relação ao transcurso do tempo medido com 

referência à velocidade da luz. Segundo os autores, todos estes pontos teriam 

consequências contra-intituitivas – isto considerando o padrão intuitivo adquirido de 

acordo com as nossas experiências cotidianas. Por ter por objetivo inferir conclusões 

metafísicas da experiência do tempo, Bergson acaba sendo relativista demais em 

alguns pontos e relativista de menos e outros, ou seja, relativiza demais sobre as 

propriedades do tempo, não percebendo sua relação intrínseca com a questão do 
                                                 
6
 Alfred Rosenberg (1893-1946), principal teórico do nacional-socialismo e conselheiro pessoal de 

Adolf Hitler. 
7
 Dentre célebres leitores de Bergson destaca-se o teórico sindicalista francês Georges Sorel (1847-

1922), engenheiro, formado pela École Polytechnique francesa, que tem na questão do mito uma 
grande influência do filósofo francês. Por sua vez, a influência de Sorel chegou a autores marxistas, 
entre eles Antônio Gramsci (1891-1937), cujas ideias sorelianas se estenderam aos seus conceitos 
de jacobinismo e bloco histórico (GALASTRI, 2010, p. 25).  
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espaço (SOKAL; BRICMONT, 2001, p. 184-193), não sendo lícitas, portanto, suas 

investidas sobre a construção da ciência. Segundo consta, até o próprio Einstein à 

época tentou convencê-lo acerca de suas imprecisões sobre a relatividade, porém, 

por conta do expediente apriorístico sobre a noção de espírito, seria impossível para 

Bergson acatar as considerações sobre esta teoria, pois seriam francamente 

contrárias as suas noções sobre o tempo e a experiência, algo que 

consequentemente o levaria a uma reformulação geral de seu sistema filosófico.  

 
 
Sua atitude, mesmo que o negue, fica próxima de um empreendimento 
filosófico de tipo apriorista: ele não busca verdadeiramente verificar o que 
há de novo na relatividade e dela eventualmente extrair implicações 
filosóficas; essas implicações são apresentadas desde o início e toda a 
análise que visa a mostrar que a teoria física as confirma. [...] E este erro 
não é uma questão de filosofia ou de interpretação, como se pensa amiúde; 
ele incide sobre a compreensão da teoria física e entra, por fim, em conflito 
com a experiência (SOKAL; BRICMONT, 2001, p. 182). 
 
 

 Este debate adentra na concepção de Bergson acerca das diferenças entre a 

ciência e a metafísica, onde, de acordo com ele, não haveria uma diferença de 

dignidade e sim de objeto. Porém, na atual situação, haveria uma sobreposição de 

competência, onde ambas estariam analisando as mesmas coisas, só que uma de 

um ponto de vista que parte de “cima para baixo” e outra que parte de “baixo para 

cima”, excluindo a ajuda e o controle mútuo que ambas deveriam se prestar. Em 

sentido diverso, Bergson afirma que elas deveriam ficar no mesmo nível, se 

influenciando mutuamente. Deste modo, a intuição filosófica seria o contato com 

nosso ponto profundo, a filosofia seria um elã, a força de propulsão de volta sobre o 

mundo real. 

 É com este fundamento que é possível para a filosofia de Bergson fazer uma 

crítica às representações do tecnicismo, sem, contudo, abandonar a estrutura 

prática desta perspectiva. O problema da ciência moderna, na acepção de Bergson, 

se relacionaria a sua tendência em tornar o tempo uma variável independente8, 

adquirindo uma essência imóvel, onde a mudança seria inferior ao existente, o que 

exigiria, portando, uma nova metafísica. Nesta nova metafísica, as mudanças não 

seriam mais a diminuição da ciência, mas para esta missão seria necessário outro 

aspecto para lhe completar, onde a unidade última da metafísica e da ciência se 

encontraria na intuição. A intuição é o aspecto central do irracionalismo bergsoniano, 

                                                 
8
 Algo frontalmente contrário à compreensão einsteniana de espaço-tempo, por exemplo. 
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que tornaria o espaço de encontro da ciência e da metafísica, gerando o que 

chamou de ciência metafísica positiva (BERGSON, 2011, p. 40-41).  

 Estas preocupações de uso da intuição e dos caracteres considerados 

subjetivos eram preocupação crescente naqueles momentos de início do século XX 

e é assim que constatamos seu uso na psicotécnica de Roberto Mange. Dentre suas 

preocupações, que serão aprofundadas na exposição sobre seu curso de 

psicotécnica, constava a adaptação dos elementos do trabalho às condições tanto 

anatomo-fisiológicas do homem, como suas ações e reações instintivas, de modo 

que todas estas características fossem aproveitadas para a realização de tarefas 

com o mínimo de dispêndio de energia, tornando o trabalho mais produtivo e ao 

mesmo tempo evitando a luta de classes, já que diminuía a tensão no interior do 

processo produtivo. Neste sentido, pode-se dizer que as perspectivas de Bergson e  

Mange se configuram neste aspecto como complementares, pois enquanto o 

primeiro buscava humanizar a técnica, ao segundo cumpria tecnificar o humano, 

onde as concepções de ambos acabam por se encaixar no interior do quadro 

idealista (POLITZER, 1975, p. p I-cap. II).  Porém, seu encontro não se limita ao 

aspecto ideal, pois cumpriam ambos a função de evitar os eventuais malefícios da 

prática tencnocientífica, tanto do ponto de vista das concepções de mundo 

“materialistas”, quando do ponto de vista psico-fisiológico da luta de classes. Neste 

sentido, compreende-se ser possível enquadrar ambas as perspectivas enquanto 

partes úteis à concepção tecnocrática gestorial, que se desenvolvia e fortalecia 

naquele momento. 

Em sentido distinto desta compreensão irracionalista, da ciência enquanto 

imagem – e no limite discurso -, uma importante concepção que devolve 

materialidade social à ciência se deve novamente ao trabalho de Sokal & Bricmont 

(2001), ao conceberem-na enquanto prática. Mas para adentrar a esta questão, são 

necessários indagações sobre os meios pelos quais a prática científica se efetiva. 

Assim é importante a pergunta: até que ponto são confiáveis os nossos sentidos? 

Duas posturas que inicialmente rejeitam são o solipsismo e o ceticismo radical. 

Contra o solipsismo, argumentam que o mundo não se altera pela simples força do 

pensamento e que quando é necessário agir sobre ele, são aos nossos sentidos que 

recorrermos. É verdade, porém, que em princípio não existiria qualquer garantia de 

que o que exista lá fora seja realmente o que sentimos, nem se pode absolutamente 

convencer qualquer pessoa o contrário do que sente. Porém, é difícil crer que exista 
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um solipsista consequente, tendo em vistas as implicações práticas disto. Será que 

quando um solipsista vai atravessar a rua ele confia no seu pensamento ou olha 

para os dois lados? Ou quando uma árvore está para cair em sua cabeça, ele pensa 

em outra situação ou sai correndo? Isto faz com que insistiam no princípio de que “o 

simples fato de que uma ideia é irrefutável não implica que exista alguma razão para 

acreditar que seja verdadeira” (SOKAL; BRICMONT, 2001, p. 63).  

O ceticismo radical, por outro lado, parte do princípio que existe sim um 

mundo lá fora, que, porém, seria impossível obter qualquer conhecimento confiável 

sobre ele. No fundo o argumento seria o mesmo que o do solipsista, que há apenas 

acesso imediato às nossas próprias sensações, mas que isto não significa um 

reflexo exato da realidade. De fato, todo conhecimento sobre o mundo parte da 

suposição de que nossas percepções não nos induzem sistematicamente ao erro, 

produzidas por objetos exteriores que de algum modo se parecem com nossas 

percepções. Ou seja, parte do pressuposto de que os sentidos correspondem à 

nossa capacidade de ação sobre o mundo.  

 
 
A universalidade do ceticismo de Hume é também a sua fragilidade. Claro, é 
irrefutável. Porém, como ninguém é sistematicamente cético (quando se é 
sincero) com relação ao conhecimento comum, deve-se perguntar por que o 
ceticismo é rejeitado neste domínio e porque seria válido quando aplicado 
em outra área, por exemplo, o conhecimento científico. (SOKAL; 
BRICMONT, 2001, p. 64). 
 
 

Para chegarmos a algum conhecimento válido, seria necessário comparar 

impressões sensoriais entre si e alternar certos parâmetros de nossa vivência 

cotidiana. A partir disto seria possível esboçar uma racionalidade prática. Porém, 

quando isto é feito sistematicamente e com precisão suficiente, diz-se que a “ciência 

pode nascer” (SOKAL; BRICMONT, 2001, p. 65). Deste modo, o método científico 

não seria radicalmente distinto da atitude racional na vida diária, ou em outros 

campos do conhecimento humano. Todos os pesquisadores usam mais ou menos 

os mesmos métodos de investigação, indução, dedução e avaliação dos dados, tal 

como físicos, bioquímicos, etc. A diferença estaria no cuidado e sistematização do 

caminho de análise, usando controles e/ou testes apropriados ao objeto sob 

investigação, onde as ciências humanas teriam dificuldade agravada de pesquisa 

por pressuporem uma quantidade muito maior de variáveis que as ciências naturais. 

Porém, distinguindo-se da atitude racional diária, os resultados científicos seriam 
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muito mais precisos e permitiriam descobrir fenômenos até então desconhecidos, 

que poderiam inclusive entrar em conflito com o senso comum e a intuição. Deste 

modo, as distinções entre as áreas de pesquisa se situariam muito mais no âmbito 

das conclusões que no fundamento da abordagem. 

 Neste sentido, o conhecimento científico, embora aproximado e incompleto, 

significa um conhecimento objetivo do mundo natural, ampliando a capacidade de 

ação sobre as diversas áreas do real. Sua superioridade em relação aos outros 

discursos não científicos se daria por seus princípios epistemológicos gerais, que 

remontariam pelo menos ao século XVII: de desconfiança de argumentos 

apriorísticos, da revelação, dos textos sagrados e dos argumentos de autoridade; 

uma série de princípios metodológicos, como repetir os experimentos, usar 

controles, etc, acumulados em três séculos de experiência científica, sendo, porém, 

impossível afirmar que estes princípios possam vir a serem codificados em definitivo, 

nem que a lista seja completa; apesar disso as teorias científicas bem estabelecidas 

estariam sustentadas por bons argumentos, embora a racionalidade de cada um 

deles necessite ser analisada caso a caso (cf. BERGSON, 2009 p. 40).  

Logo, mesmo não existindo critérios absolutos de racionalidade independente 

das circunstâncias, que implica na inexistência de uma justificativa geral ao princípio 

de indução, podemos dizer que os métodos científicos são superiores e estão acima 

de quaisquer dúvidas razoáveis (SOKAL; BRICMONT, 2001, p. 68). Isto, porém, não 

implica em pensar a ciência como neutra e descolada da realidade social que lhe 

inspira. Ao contrário de Bergson, compreender a ciência enquanto prática, - e não na 

acepção vulgar de matéria9 ou mesmo como imagem -, significa pensar que ela é 

fruto de uma ação inserida em um contexto maior de relações com a problemática 

das classes sociais.  

A prática, - ou de acordo com os conceitos marxianos, a práxis -, se estrutura 

em decorrência da reflexão sobre as necessidades de existência de determinada 

classe social, que por sua vez age através das instituições sociais. Assim, o “elã” da 

prática científica, de acordo com esta perspectiva, não deve ser concebido como 

algo metafísico, exterior ao existente, mas tão somente uma consequência da 

prática de dominação perpetrada por determinada classe social capitalista. Isto 

                                                 
9
 Um dos artifício utilizados pelos idealistas para baralhar as discussões sobre este aspecto é reduzir 

a compreensão da matéria ao conceito de massa. Ao contrário, considera-se como material tudo 
aquilo que tem existência independente da nossa consciência (POLITIZER, 1975, p. p II-cap. I). 
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significa que são impróprias as conclusões que entendem a ciência como 

meramente ideológica, já que se trata de um conjunto de experimentações que tem 

a preocupação central voltada para a comprovação empírica. É possível questionar 

os critérios de comprovação caso a caso, mas não a possibilidade de comprovação 

em absoluto, pois no limite se chega a concepções radicalmente céticas ou 

solipsista. São ideológicos, contudo, os motivos que justificam o desenvolvimento de 

determinada técnica e as suas justificativas gerais de aplicação, considerando 

enquanto ideologia a noção que a entende enquanto expressão da prática social de 

determinada classe10, que quando articulada com outras ideologias fornece o 

substrato de determinada visão de mundo. 

 Assim, é possível caracterizar um importante aspecto que serve de 

fundamento ao argumento central deste trabalho, que é o de considerar o capital - e 

o próprio modo capitalista de produção - enquanto uma relação social de produção 

(BERNARDO, 2009, p. 72). Consoante a prática de dominação de cada classe 

social, ela passa a organizar, seguindo seus próprios critérios, as relações sociais de 

produção em moldes capitalistas. Enquanto relação social, guarda uma esfera 

conflitiva inalienável, tendo em vista que se estrutura sobre uma prática de 

dominação perpetrada por mecanismos econômicos, que se irradiam de maneira 

globalizante sobre o todo na medida em que impõe a relação social que lhe dá 

fundamento. Neste sentido é que considerando as relações sociais de exploração, 

utilizando as formulações marxianas acerca da composição do capital, este se 

organiza em duas partes distintas: uma delas seria a parte do trabalho convertida 

em matérias primas, materiais acessórios, meios de trabalho, ou seja, meios de 

produção, que pelo valor constante seria denominado de capital constante; já a 

segunda parte, convertida em força de trabalho, seria capaz de reproduzir o próprio 

valor aplicado em si, além de proporcionar valor excedente - a mais-valia (MARX, 

2006, p. 244). É interessante notar que, o capital constante é a própria capacidade 

de trabalho convertida em meios de produção, também conhecido como trabalho 

morto, que permanece sob controle dos capitalistas, mas cujo sentido de existência 

                                                 
10

 “A transferência do processo causal da esfera das instituições para a da ideologia constitui uma 
eliminação ideológica da esfera das instituições e, portanto, da prática enquanto relação; 
consequentemente, desarticulada a relação prática, o objecto [a ideologia] é remetido a um estatuto 
de exogeneidade, transformado em coisa; e, enquanto coisa,é tornado idêntico aos componentes da 
natureza, aos quais é assimilado. A prática de exploração é assim ideologicamente naturalizada e a 
sustentação de todas as práticas pela classe explorada representa-se como a sua sustentação pela 
natureza.” (BERNARDO, 1991, p. 78). 
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só é adquirido na medida em que entra em relação com a força de trabalho – o 

trabalho vivo. 

Para compreender a natureza de uma técnica, bem como o sentido geral de 

uma trajetória individual, é necessário inseri-las no contexto maior de relação com as 

classes sociais e verificar a partir daí em qual conjunto de relações contraditórias em 

que ela se insere e as quais dá resposta. No caso de Roberto Mange, suas relações 

com a burguesia e com a classe trabalhadora são mediadas por sua atuação como 

elemento da classe dos gestores e é neste sentido que deve-se buscar apreender o 

sentido da sua propalada missão educacional. Sem esta inserção corre-se o duplo 

perigo de primeiro sucumbir a esta representação construída a posteriori, - cujas 

razões serão elucidadas mais adiante -, bem como, partindo deste equívoco, 

analisa-la somente por este critério, deixando de perceber a multiplicidade e a 

amplitude da influência deste personagem na conformação da força de trabalho ao 

processo de exploração. Assim é que, compreendendo sua produção no contexto de 

relações sociais anteriormente analisadas, passa-se às considerações sobre sua 

obra, colocando em questão esta univocidade da interpretação de um Mange 

educador para posteriormente compreender a natureza das técnicas que 

desenvolveu. 

 

3.2. De educador a gestor 

 

3.2.1. Técnicos, mais-valia e gestores: o antigo objetivo dos engenheiros 

brasileiros 

 

Em agosto de 1940, o Jornal “Folha da Manhã” iniciou uma série de 

reportagem dando voz a lideranças das áreas do sanitarismo, engenharia, política e 

educação, tratando a questão da formação profissional técnica. Este Jornal foi de 

relevante circulação à época, fundado em 1925, era uma das marcas da mesma 

empresa que ainda dirigia a “Folha da Noite” (1921) e a “Folha da Tarde” (1945), que 

se fundiram e posteriormente originaram o jornal “Folha de São Paulo”. Este jornal 

se constitui até o presente como um dos mais prestigiados e importantes veículos da 

imprensa paulista, contando mesmo com grande projeção nacional. Porém, esta voz 

não era a única a tratar o tema e desde pelo menos o ano de 1919, em uma 

entrevista à Revista Times, Roberto Simonsen já falava publicamente sobre “a 
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carência de técnicos entre nós” (LIMA, 1976, p. 162). Considerando que ele é um 

dos pioneiros na aplicação no taylorismo, com o famoso projeto de construção dos 

quartéis para o exército realizada pela Companhia Construtora de Santos e principal 

defensor das propostas de industrialização da sociedade brasileira, percebe-se que 

esta era uma preocupação central para os gestores brasileiros deste há muito 

tempo. Futuramente esclarecerá os objetivos desta formação ao falar sobre 

aspectos não usuais da atuação do engenheiro, como em relação à formação 

profissional, com a qual buscavam manter a harmonia social e encetar o 

desenvolvimento econômico, onde que lhes cabia “grande função no 

aperfeiçoamento da capacidade do nosso homem”, e deveriam portanto “aperfeiçoá-

la, guia-la, defende-lo contra as agressões ou processos defeituosos ou 

insuficientes”. Deste modo, se vislumbra o objetivo social maior desta formação 

profissional, pois tinham como objetivo evitar o conflito de classe e para isso é que 

entendiam tal aspecto dentro de um quadro maior: 

 
 
Apresenta-se-nos assim, como um dos nossos supremos objetivos, a 
obtenção da completa harmonia entre as várias e os vários fatores, que 
integram a execução de qualquer cometimento, pois que tal harmonia 
constituirá, por certo, a inequívoca demonstração do eficiente 
aproveitamento social do que for construído (SIMONSEN, 1943, p. 291). 
 
 

Para tanto, a planificação econômico-social adquiria o aspecto central, onde 

seriam “os engenheiros os obreiros máximos nessa planificação generalizada”, que 

deveriam se comportar como uma “falange de bons servidores do país” assumindo 

“os primeiros postos da vanguarda” no interior deste projeto nacional-corporativista. 

No desenvolvimento deste projeto, seria necessário recorrer cada vez mais “aos 

técnicos, para inquirir dos recursos disponíveis, investigar sobre o seu melhor 

aproveitamento, planificar a produção e o progresso” (1943, p. 293). Porém, 

existiriam problemas a serem superados, já que seria “mínimo, no entanto, o número 

de que ainda dispomos, desses profissionais, em face às nossas grandes 

necessidades”. Demarcava uma distinção entre técnicos e engenheiros, onde 

instituía como “grande dever” desses últimos suprirem a falta dos primeiros, já que:  

 
 
[...] enquanto não alcançamos o número de técnicos, de que precisamos, é 
sobre vós, pequena plêiade de engenheiros nacionais, que recai a 
esplêndida tarefa de alargar e intensificar a vossa atuação, com o intuito de 
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suprir, por esforço hercúleo e patriótico, a deficiência de número, com que 
ainda lutamos. (SIMONSEN, 1943, p. 293).     
 
 

Assim, a formação de técnicos se torna essencial para consecução deste 

projeto maior de harmonização social, algo que se não fosse realizado implicaria em 

sobrecarga de trabalho sobre os próprios engenheiros. Neste sentido, se vislumbra a 

importância deste conjunto de artigos, pois demonstram as concepções 

organizativas gestoriais no que tange à qualificação da força de trabalho; bem como 

ocorria a reverberação das concepções racionalizadoras sobre a formação 

profissional no interior da sociedade paulista; além de colocarem Roberto Mange no 

centro da discussão, ao demonstrarem sua influência enquanto ideólogo da 

estrutura de formação profissional. 

A série de entrevistas intitulada “A Necessidade da Formação de Técnicos”, 

conta com as entrevistas de Moacyr E. Álvaro médico-sanistarista, fundador e à 

época presidente do IDORT (além de futuro Diretor de Honra deste instituto); J. M. 

Toledo Malta, presidente do Instituto de Engenharia; Benjamin H. Hunnicutt, 

presidente do Instituto Mackenzie; Horácio A. da Silveira, superintendente de ensino 

profissional em São Paulo; e fechando a série uma entrevista com o próprio Roberto 

Mange. Compreende-se que através da comparação entre as concepções sobre a 

formação técnica seja possível verificar a importância da voz de Mange ante o tom 

final dado ao debate, demonstrando sua condição de máxima consciência possível 

sobre o tema. No debate são feitas referências pelos editores do jornal às 

entrevistas passadas, entretanto a única que teve sua data preservada é a de 

Roberto Mange, que foi reeditada pelo Centro de Estudos que levava seu nome em 

1955. Outras duas foram noticiadas no inventário produzido pelo Arquivo Edgard 

Leuenroth, mas sem a indicação de suas respectivas datas. Deste modo, só resta 

indicar, com base no inventário e na reedição da entrevista de Mange, que o debate 

ocorreu entre os dias 31/07/1940 e 08/08/1940.   

J. M. Toledo Malta abordará a questão dos técnicos sob o prisma do 

problema da “chamada indústria nacional” e da metalurgia, onde propõe o fomento 

às instituições de pesquisa tecnológicas. O motivo disto se concentrava no problema 

do que se chamava de indústria nacional, que não seria mais que uma indústria 

estrangeira domiciliada no Brasil munida de “carta de naturalização”, conferida por 

leis protecionistas, algo que deveria ser visto como um perigo para a segurança 
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econômica e para soberania nacional. Para resolução deste ponto passará a 

defender a criação de “um exército de técnicos nacionais”, pois até então somente 

técnicos estrangeiros surgiam para resolver o problema brasileiro, mas que, em sua 

opinião – chauvinista, diga-se de passagem -, vinham na verdade resolver os 

próprios problemas pessoais já que não eram brasileiros e, portanto, não estariam 

preocupados com o desenvolvimento deste país. Demonstrando suas afinidades 

políticas ao citar o Japão como exemplo de desenvolvimento nacional a partir de 

186811, indica que: “O primeiro passo para conseguirmos esse objetivo parece que 

já está dado: é reconhecermos a nossa atual insuficiência de técnicos, o que resta 

para fazer é estudar e trabalhar.” (MALTA, 1940). Seguindo a mesma linha, 

Benjamin H. Hunnicutt abordará a questão da falta de pessoal da química, elétrica e 

mecânica. Segundo sua opinião, a carência destes profissionais seria a maior 

fraqueza da “nossa indústria” e isto ocorreria em função da ausência de um ensino 

técnico de grau médio.  

 
 
A instrução técnica é a medida que mais urgência requer. As escolas 
profissionais viram preparar um operariado mais eficiente. As escolas 
superiores fornecem os técnicos diretores e administrativos, mas há, no 
meio desses extremos, o técnico contra-mestre e efetivo, o que nos falta 
absolutamente. O engenheiro não quer estar à testa do trabalho na sua 
execução imediata. Ao operário mais eficiente e melhor dotado de aptidões 
administrativas faltam justamente o preparo e conhecimentos técnicos 
suficientes para tomar a responsabilidade. E aí está a maior fraqueza da 
nossa indústria. Necessitamos do ensino técnico de grau médio 
(HUNNICUTT, 1940). 

 
 

Apesar de reiterar o aspecto nacionalista, enquanto ferramenta ideológica 

sobre a qual se constrói a necessidade de formação de técnicos, esta fala é 

muitíssimo interessante, pois ao dizer que “o engenheiro não quer estar a testa do 

trabalho na sua execução imediata”, dá ênfase ao papel de elemento intermediário 

que o técnico teria dentro do processo produtivo. Deixa também claro o objetivo de 

cooptação dos melhores preparados administrativamente para as funções 

intermediárias, que não competiriam nem ao operário comum, mas que também os 

engenheiros de nível superior não queriam assumi-las, preconizando uma maneira 

peculiar de cooptação dos melhores operários a funções de mando. Deste modo, a 

função do técnico se configura enquanto uma extensão do trabalho do engenheiro, 

                                                 
11

 Que em 1940 era um dos países alinhados às tropas do Eixo. 
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um braço de sua função, algo que o próprio engenheiro não desejava cumprir, mas 

que em princípio estaria entre suas responsabilidades de gestor. 

Assim, a primeira coisa que se faz notar nestes artigos é que a formação 

educacional empreendida por Mange não visava unicamente a formação de 

elementos da classe trabalhadora. Somente esta constatação já tornaria temerária a 

noção que assevera a missão didática de Roberto Mange enquanto mecanismo que 

invertia os postulados de uma desqualificação do trabalhador perpetrada pela 

aplicação do taylorismo, já que pelo menos parte da qualificação oferecida pelos 

métodos de Roberto Mange não seria destinada exclusivamente à formação de 

trabalhadores. A concepção que distingue técnicos e operários se torna evidente 

quando Mange oferece a definição sobre o que compreende com o termo “técnico”. 

Isto ainda demonstra a ascendência de Mange sobre os demais, já que, mesmo o 

eixo do debate se desenvolvendo sobre a questão formação deste elemento, 

somente ele, dentre os outros quatro entrevistados, terá tal preocupação. Nesta 

definição, procurará distinguir o técnico de um simples profissional, sugerindo o uso 

incorreto deste termo pelo próprio jornal ao longo da série: 

 
 
Parece-nos, pois, aconselhável a fim de evitar interpretações errôneas e 
confusas, quanto ao nível em que devem atuar os “técnicos”, restringir a 
acepção do termo aqueles profissionais que ocupam cargos de grau médio, 
o que significa na indústria, funções intermediárias entre o operário ou 
artífice e o engenheiro (MANGE, 1955, p. 1). 
 
 

Mange indicava a existência de três grandes grupos de profissionais, tendo 

cada um desses subdivisões de acordo com as características específicas de cada 

função e da indústria em análise. Desta forma, haveria a “classe” dos operários, a 

dos técnicos e a dos engenheiros. Se o técnico fosse associado a um “engenheiro 

de produção”, Mange exemplifica falando que ali deveria existir um “técnico de 

produção” que poderia ser um chefe de oficina; se fosse ligado a um “engenheiro de 

estudos e pesquisas”, deveria existir o “técnico de estudos”, que poderia ser um 

desenhista calculista; ou se fosse ligado a “engenheiros diretores”, o técnico teria a 

função exclusiva de “controle” dos trabalhadores. Por sua vez, cada um desses 

profissionais deveria ter sua escola de formação própria, aos operários a escola 

profissional, aos técnicos as escolas técnicas ou industriais, e aos engenheiros as 

escolas de engenharia, politécnicas ou técnicas superiores.  
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 Com esta definição, Mange deixa muito claro que, uma coisa é a formação do 

chamado “operário qualificado”, cujo trabalho será imediatamente controlado pelos 

“técnicos”. Os técnicos, por sua vez, seriam imediatos entre os gestores superiores e 

os trabalhadores, variando em suas funções de acordo com a área em questão. 

Assim, o problema dos técnicos se relaciona diretamente com a problemática mais 

ampla das classes sociais. A proximidade dos objetos de pesquisa faria com que 

concepções como as de Saes (2007) tendessem a enquadrar este grupo sob o 

conceito de “classe média”. Porém, fugindo a uma conceituação a partir do nível de 

renda, aqui se compreende que de acordo com a função no processo produtivo, o 

espaço ocupado por este profissional diz respeito a um lugar social distinto, já que 

as classes capitalistas se diferenciam fundamentalmente da classe trabalhadora por 

controlarem o tempo de trabalho alheio (BERNARDO, 2009, p. 268-289). Missão 

esta que será aqui desempenhada pelos gestores, mas de forma compartilhada, 

onde os engenheiros a realizavam no plano de alto comando, enquanto aos técnicos 

cabia o controle direto sobre trabalhadores no interior do espaço de produção.  

Neste sentido, compreende-se que os técnicos podem significar uma 

hierarquização interna à classe dos gestores, se configurando neste espaço como a 

sua camada mais inferior. Porém, pode-se argumentar, em sentido contrário, que os 

técnicos seriam controlados por outros agentes e que, portanto, não poderiam ser 

considerados como elementos pertencentes à classe dominante. Contra este 

argumento basta uma comparação rápida. Ao contrário dos técnicos, os operários 

não dispõem de outros trabalhadores inferiores sob seu controle, não têm controle 

sobre o trabalho alheio, e, portanto, não colaboram na exploração de outra classe 

inferior a si. De outro modo, a subdivisão das categorias promovida por Mange na 

verdade esconde a relação contraditória entre duas classes sociais, a dos 

trabalhadores e a dos gestores, já que a primeira compete trabalhar de acordo com 

os critérios desenvolvidos pelos últimos que, para sua maior eficiência, dividem sua 

tarefa entre a concepção e a fiscalização dos sistemas de trabalho, sendo que a 

diferença entre técnicos e gestores corresponde a distinções intercapitalistas. 

Contudo, a categoria “técnicos” não pode ser considerada uma classe social 

em si mesma, já que a maioria de seus quadros tende a sair do interior da própria 

classe trabalhadora, como assinalado por Hunnicutt. Sendo assim, sua análise 

quanto ao conceito de classe depende da verificação de sua inserção prática junto 

ao espaço produtivo. Apesar de não ser um assunto sobre o qual este capítulo vai 
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se dedicar, deve-se fazer notar, como exemplo, as diferenças possíveis entre o que 

Mange chamou de “técnico de produção” e “técnico de estudos” – para não falar do 

“controlador” (cuja função de controle parece evidente) -, onde, consoante com suas 

atribuições, é possível perceber que o técnico de estudos não teria outros 

trabalhadores sob seu comando e assim sendo seria relegado à condição de 

explorado. Esta situação remeteria a definição apropriada para este técnico como a 

de trabalhador submetido a um regime intensivo de exploração no contexto da mais-

valia relativa, tendo em vista a sua alta produtividade decorrente de sua alta 

formação. É essencial sobre este ponto perceber que a função que este hipotético 

trabalhador desempenharia não é a de reprodutor das práticas de dominação 

capitalistas, que mesmo assim, no entanto, estaria submetido a um regime de 

exploração da sua força de trabalho. 

Demonstrando as preocupações oficiais do Governo Paulista sobre a 

formação dos técnicos, Horácio A. da Silveira falará a respeito do que já foi feito e o 

que o governo pretende fazer a respeito da formação profissional. Da mesma 

maneira que os outros entrevistados reafirma todos os argumentos referentes à 

necessidade da formação profissional, salientando, no entanto, o problema do 

financiamento à estas atividades e indicando exemplos que dariam uma possível 

resolução à questão, destacando um modelo que previa parcerias entre o Estado e a 

iniciativa privada. 

 
 
Assim é que temos escolas em regime de cooperação, há vários anos, com 
a companhia Docas de Santos, com os sindicatos patronais das indústrias 
paulistas, com as companhias de estadas de ferro e com muitas escolas às 
quais o Estado dispensa assistência e orientação técnica (SILVEIRA, 1940). 
 
 

Também sobre este ponto, Moacyr E. Álvaro aborda a questão da 

obrigatoriedade do Ensino Profissional, indicando seu apoio aos dispositivos legais 

desenvolvidos pelo Estado, bem como o apoio de Roberto Simonsen sobre o 

assunto, sendo que ambos compreendiam que para ampliação em larga escala do 

ensino profissionalizante o “ônus deve[ria] recair sobre a comunidade em geral e, 

portanto, sobre o Estado”, já que seria medida para o bem de toda a comunidade 

nacional. Indicando, porém, o objetivo de se livrarem dos custos de produção da 

força de trabalho, ao repassarem este problema à alçada do governo. Colocações 

como estas inserem todos os entrevistados e seu debate no interior do campo 
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corporativista, que tem como pressuposto a premissa que o Estado nacional deveria 

claramente a assumir as funções de desenvolvimento econômico (SOUZA, 1999, p. 

37). 

Para Malta, a iniciativa do Instituto de Pesquisas Tecnológicas, anexo à 

Escola Politécnica de São Paulo, seria um exemplo sobre a questão da formação de 

técnicos. Para que houvesse a expansão deste tipo de experiência, assevera que 

era necessário que os poderes públicos “superiores” dessem apoio “financeiro e 

administrativo”, organizando-as em um planejamento de maior envergadura. 

 
 

Se medidas desse gênero forem postas em prática, não tenhamos dúvidas 
sobre os seus resultados. Dentro de dez ou vinte anos teremos uma legião 
de técnicos nacionais de primeira ordem e dentre eles, uma elite de homens 
superiores capazes de lançar as bases sólidas sobre as quais se assenta o 
edifício da nossa autonomia industrial (MALTA, 1940). 
 
 

Sobre este ponto, Álvaro entendia a necessidade do Estado assumir a 

formação de “operários manipuladores (trabalhadores em manufaturas em geral, 

sem maior especialização) [...] artífices (operários especializados) e [...] operários 

dirigentes (mestres)” para que com a ajuda destes se fizesse o aproveitamento 

adequado das “nossas riquezas” que se encontrariam ainda em estado bruto, 

precisando por isso de “mãos adestradas” dirigidas por “cérebros esclarecidos”. No 

mesmo sentido Malta abordará a necessidade de produção de energia proveniente 

de combustíveis, ou hidráulica, bem como da necessidade de transformação das 

“nossas matérias primas” minerais, vegetais e animais. Todos os aspectos que 

seriam indispensáveis ao desenvolvimento da “indústria nacional” fazendo-o 

asseverar que: “São problemas técnicos que só por técnicos podem ser resolvidos” 

(MALTA, 1940).  

A despeito do título da série, é notável que Malta somente aborde 

lateralmente o problema da formação de técnicos, compreendendo enquanto um 

apêndice da produção industrial, em especial das chamadas indústrias de base, que 

seriam em sua opinião ramos determinantes para a existência de uma indústria 

“verdadeiramente” nacional. Sua preocupação na formação de pessoal técnico tinha 

muito mais o sentido de criar as bases para um projeto de capitalismo nacional, 

evidenciando a antiga pretensão dos engenheiros de passarem a ser atores 

políticos, atuando municiados com seus saberes técnicos (CERASOLI, 1998, p. 190-

197). Desta maneira, o nacionalismo, flagrante em Malta, mas também presente nos 
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demais, assumia uma função ideológica, apologética do desenvolvimento de 

relações capitalistas no interior do território dominado pelo Estado brasileiro. Quando 

dizemos ideológica temos em vista ainda que os aspectos essenciais do projeto 

nacionalista que defendiam eram gestados em nível internacional, em cooperação 

com gestores dos mais diversos cantos do planeta, como visto anteriormente. Sobre 

este ponto, Horácio A. da Silveira, relata que este modelo de Escola Técnica 

adotado no Brasil possuiria uma organização análoga a um estabelecimento do 

mesmo gênero na Pensilvânia (EUA) (SILVEIRA, 1940). Ainda acerca do caráter 

ideológico da defesa da indústria pátria, Silveira deixa entrever, no entanto, os reais 

objetivos de uma requalificação de operários para assumirem as funções de 

técnicos: 

 
 
A esses operários, muitos com longos anos de prática, não é preciso, 
evidentemente, ensinar as operações fundamentais da técnica industrial. 
Basta corrigir-lhes os defeitos de trabalho, habilitá-los a interpretar plantas e 
desenhos técnicos e ministrar-lhes princípios de racionalização do trabalho. 
Os resultados – atestam os industriais – vem sendo excelentes (SILVEIRA, 
1940). 
 
 

É assim que o objetivo central destes atores é a busca do aumento de 

produtividade, no contexto maior da busca pela conversão do modelo de exploração 

para o de mais-valia relativa, que para tanto dependia naquela ocasião da formação 

de uma economia em escala nacional, tornando necessário que o Estado assumisse 

a função de vertebrador12 do desenvolvimento industrial, financiando e suprindo 

tecnicamente as CGP. Segundo João Bernardo, o marco inicial deste processo se 

daria com o aparecimento do corporativismo, onde o Estado Restrito (Estado em 

sentido clássico) assume a função de estruturar o desenvolvimento do Estado A 

(BERNARDO, 2009, p. 220-226). Algo que será justificado pela via nacionalista por 

todos outros autores do período e que está na própria base da doutrina 

corporativista (MANOILESCU, 1938, p. 60).  

 
 
O regime de cooperação, no sentido que acabamos de esboçar, não 
constitui novidade, pois é largamente difundido em outros países, assim na 
Europa como nos Estados unidos, sendo também doutrina pacífica na 

                                                 
12

 Onde Segundo João Bernardo o estado atua “[...] quer tomando a iniciativa, assegurando a sua 
execução e encarregando-se depois do posterior controle; quer estimulando nesse sentido empresas 
de propriedade particular e subsidiando os seus investimentos ou, pelo menos, garantindo-os com 
fundos públicos.” (BERNARDO, 2009, p. 220).  
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opinião da maioria dos nossos especialistas na matéria. Esse regime vigora 
em São Paulo desde 1930, no setor da indústria dos transportes, na Estrada 
de Ferro Sorocabana, e foi estendido em 1934 a toda rede ferroviária deste 
Estado, tendo surgido posteriormente, mais algumas organizações de 
colaboração entre as escolas profissionais estaduais e entidade industriais. 
(MANGE, 1955, p.7) 
 
 

Porém, diferentemente dos outros debatedores, em Mange a preocupação 

com a questão da formação técnica aparece em termos fundamentalmente 

econômicos e só lateralmente sob o aspecto nacional, marcando sua posição como 

ideólogo da técnica e máxima consciência possível sobre o assunto, ante a 

objetividade que induz os demais aos seus argumentos. Desta maneira, é possível 

afirmar um questionamento acerca das teses sobre a “missão didático-pedagógica” 

de Roberto Mange. Naquele contexto de expansão da indústria, com falta de 

pessoal competente que garantisse o aumento de produtividade, havia uma pressão 

para a formação mais de profissionais. Nesta situação, tais elementos se tornam 

fundamentais, pois garantem o aumento da exploração através da execução estrita 

do determinado pela chefia, atuando junto à elevação da extração de mais-valia em 

função da maior produtividade alcançada.  

Se isto é verdade na grande indústria, que conta com uma grande divisão dos 

trabalhos, nas pequenas oficinas os técnicos se tornam imprescindível, tendo em 

vista a necessidade de maior eficiência para estes pequenos negócios sobreviverem 

à competição intercapitalista. Porém, nestas pequenas indústrias, - e aqui 

novamente uma alusão à possível inserção prática destes sujeitos -, o técnico 

assumia a função de trabalhador explorado, porém não especializado, pois havia 

baixa concentração de capital constante em relação ao capital variável.  

 
 
É justamente na pequena oficina, na pequena indústria que o artífice ou o 
operário qualificado, de conhecimentos mais ecléticos, se torna necessário, 
pois aí não há intensa subdivisão do trabalho nem avançado mecanização 
das operações (MANGE, 1955, p. 9). 
 
 

A quase ausência de técnicos justificaria para Roberto Mange a sua 

formação, cujas poucas escolas técnicas estariam localizadas nos estados do Rio de 

Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo. Onde, não havendo desenvolvimento 

adequado por desinteresse e falta de amparo, tanto do governo, quanto da própria 

indústria, teria se tornado necessário recorrer a profissionais estrangeiros, mas, ao 

contrário de Malta, irá reconhecer que estes profissionais “em grande número, 
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cooperam para o progresso da nossa indústria.” Ainda irá comentar que em função 

desta deficiência alguns operários qualificados acabam sendo improvisados nas 

funções de técnico, o que não deixa de acarretar prejuízos diversos, já que não 

possuem a formação adequada para o exercício da função. Frente essa carência 

crônica, defende a extrema qualificação, com a finalidade de compensar a 

deficiência quantitativa, bem como reduzir os custos da produção, demonstrando 

outra faceta da preocupação dos gestores, já que uma das formas desenvolvidas 

por esta classe para a superação dos projetos de livre-mercado burgueses incide 

precisamente sobre a organização da produção em moldes racionais, de forma que 

esta nova estrutura ofereça maior economia durante o processo de produção, 

acarretando com isto um aumento na mais-valia extraída. Assim é que: 

 
 
[...] ter profissionais eficientes em todos os graus da técnica do trabalho, 
significa, não somente liberar braços - e destarte remediar a tão frequente 
citada falta de braços – mas ainda reduzir o curso do produto e assim 
aumentar a economia da produção industrial (MANGE, 1955, p. 5). 
 
 

Do mesmo modo, Moacyr E. Álvaro considera a necessidade de cursos de 

aperfeiçoamento para os trabalhadores da indústria, pois esta medida recairia sobre 

maior eficiência do trabalho. Sobre este aspecto destaca a relevância do trabalho da 

Segunda Divisão do IDORT – sob direção de Mange -, que tinha precisamente a 

função de atuar nesta área (WEINSTEIN, 2000, p. 89). Neste sentido, Mange passa 

a fazer considerações sobre a importância da formação profissional, onde 

esclarecerá sob qual ótica entende a educação: 

 
 
De acordo com o que acabamos de dizer, o problema da formação de 
profissionais, do operário qualificado, do técnico, do engenheiro, se 
enquadra essencialmente dentro do lema da eficiência: eficiência técnica, 
eficiência econômica e eficiência social (MANGE, 1955, p. 6) [grifos do 
autor]. 
 
 

É a partir deste ponto que passa a defender a necessidade do uso da 

psicotécnica para a seleção profissional, pois considera que falhas na constituição 

anatomo-fisiológica, nos conhecimentos básicos, nas aptidões funcionais e no 

aspecto “caracterológico” (relativo ao caráter), seriam capazes de comprometer os 

resultados da formação, ocasionando a falta de aptidão do profissional e seu 

fracasso na prática, sendo que esta situação culminaria ainda uma variedade de 
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prejuízos de ordem técnica, econômica e social, não só para o empregado, como 

também para a coletividade em que este esteja inserido. Ou seja, na ótica destes 

gestores é a inaptidão do indivíduo ao seu trabalho que pode ocasionar a seu futuro 

fracasso profissional, sendo o fator responsável por prejuízos para a coletividade, ou 

seja, ao Estado Nacional. Posteriormente, abandonando completamente os 

supostos objetivos de ordem pedagógica e considerando exclusivamente os 

resultados produtivos, comenta: “Sem essa medida prévia, criteriosamente aplicada, 

não se poderá alcançar um índice satisfatório de eficiência” (MANGE, 1955, p. 6) 

[grifos meus].  

A respeito da seleção profissional, Álvaro discorrerá sobre a experiência 

pioneira do CFESP (Centro Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional) – projeto 

desenvolvido por Mange junto à Segunda Divisão -, enfatizando a redução de 

custos, redução de tempo de formação, bem como o aumento de eficiência dos 

trabalhadores: 

 
 
[...] antes da adopção dos métodos racionais, um aprendiz gastava 3 anos e 
2 meses para atingir um grau de eficiência de valor de 54,8, ao passo que, 
após a adopção dos métodos racionais de ensino, a sua eficiência atingiu o 
valor de 61,4, em apenas 9 meses [...] Quanto ao custo da formação de 
cada aluno matriculado no Centro, podemos adiantar que, com os métodos 
[...] antigos cada aluno custava 4:000$000, ao passo que, como métodos 
científicos, o seu custo é de apenas [...] 400$000. (ALVARO, 1940) 
 
 

A este respeito, fazendo uma breve digressão e retornando ao Segundo 

Congresso de Engenharia e Legislação Ferroviária, transcorrida em 1938 em 

Curitiba, Roberto Mange, juntamente com Ítalo Bologna apresentaram a 

comunicação “Seleção Racional do Pessoal de Escritório” 13, seguindo as linhas 

gerais do que se vinha gestando há tempos e expostas no primeiro congresso de 

1936. Inicia o texto fazendo a crítica ao recrutamento por indicação pessoal, pois 

entendia que elas não afeririam nada, passando aos comentários sobre algumas 

empresas que adotariam sistemas de aferição de conhecimento. No entanto, sendo 

estas iniciativas individuais, sem padrão nos exames e examinadores, mesmo que 

acarretando em graves problemas, já seriam avanços frente ao anterior sistema de 

indicações. Comenta também sobre o sistema de admissão a título provisório, os 

quais considera nefasto por causar problemas de ordem moral e social. No entanto, 

                                                 
13

 Publicado em 1940 como o 7º número dos livretos do CFESP. 
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entende que prejuízo maior ocorreria para as grandes empresas, já que elas estão 

admitindo frequentemente novos funcionários incapacitados para as funções. 

Assim o que restaria fazer era um passo-a-passo que corresponde ao que 

será enunciado no curso de psicotécnica sobre a seleção de pessoal, com a simples 

adaptação às condições do pessoal de escritório, que teria como base os 

procedimentos adotados na Estrada de Ferro Sorocabana, desenvolvidos através do 

SESP, subordinado ao CFESP, cujo fim seria “proporcionar conhecimentos gerais e 

técnicos complementares, aos candidatos admitidos por concurso”. Além disso, 

instituíram o “concurso de admissão” para “amanuense 3ª”, que seria o cargo inicial 

da carreira de escritórios (MANGE, 1940, p. 5). Depois de uma série de 

considerações sobre as provas, aptidões requeridas, bem como dados comprovando 

a eficiência tanto do método de seleção, como dos selecionados, termina o 

documento considerando aspectos, que segundo Mange sem os quais não se 

justificaria o processo, que demonstrando também o objetivo de obliterar as práticas 

clientelistas, já que “[...] salientamos também o profundo sentido de justiça e 

equidade com que tal processo trata os candidatos que ao mesmo se submetem” 

(MANGE, 1940, p. 17).  

 A apresentação deste trabalho foi feita por Mange no referido evento, 

precedido de exibição de um filme sobre seleção profissional produzido em parceria 

desse instituto com o CFESP, seguida de uma palestra de Mange (RELATÓRIO DA 

DIRETORIA DO IDORT, 1938, p. 7). Logo em sete de julho de 1939, Roberto Mange 

havia apresentado outra conferência “Seleção Profissional Rodoviária” ao IDORT em 

São Paulo, cujos argumentos sobre seleção profissional são similares aos outros 

textos sobre seleção de pessoal de escritório, sendo adaptados os aspectos para o 

caso específico do profissional rodoviário.  

Retornando ao debate de 1940, Mange salienta que aí se chega ao ponto 

“nevrálgico” da questão. Se o índice de eficiência na formação profissional ainda se 

mostra baixo, mesmo considerando a soma de esforço e dinheiro dispendida, é que 

ainda faltaria a aplicação rigorosa de “preceitos didáticos racionais”. Logo, defende 

que todo o sistema de ensino profissional siga a “organização científica do trabalho” 

(MANGE, 1955, p. 6) [grifo do autor]. Para esta finalidade, seria indispensável que 

as instituições de formação profissional de quadros de direção, professores e 

instrutores seguissem os também métodos científicos para formação do pessoal 

inferior. Com isto, afirma a necessidade de submissão a tais métodos, não só aos 
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futuros trabalhadores da indústria, mas a todo o pessoal envolvido nas instituições 

profissionalizantes, criando um sistema economicamente integrado de formação de 

força de trabalho, convertendo estas escolas e institutos em CGP, pois selecionavam 

e formavam a força de trabalho necessária ao processo produtivo. Ao formar um 

trabalhador mais adaptado ao processo de produção, tanto do ponto de vista do 

custo do processo educacional, quanto da eficiência força de trabalho, a 

repercussão tenderia a ser imediata sobre a produtividade de outros setores que a 

utilizarão. Assim, clarificam-se as interconexões propiciadas pelas CGP 

educacionais, pois sua existência implica um amplo alcance de seus efeitos através 

da inserção do trabalhador (re)formado14 nos mais variados ramos produtivos. Ou 

seja: o produto que Mange desenvolverá a partir das CGP será o próprio 

trabalhador. Porém, para que ocorresse de forma desejada e alcançasse este 

aumento na produtividade era preciso: 

 
 
[...] adaptar a formação do operário, do técnico e do engenheiro às 
condições reais da indústria e às suas verdadeiras necessidades, levando 
em consideração o nível cultural da zona a ser beneficiada (MANGE, 1955, 
p. 7) – [grifos do autor]. 
 
 

 Esta citação é capaz de deixar entrever certo sentido atribuído aos estudos 

culturais, que neste aspecto teriam a finalidade direta de municiar os gestores 

envolvidos com as CGP educacionais de elementos capazes de adaptar a 

pedagogia profissional aos anseios da produção, de forma a deixá-la mais eficiente 

e econômica possível. Desta maneira é que preconiza uma associação entre a 

indústria e os poderes públicos, para que a formação ocorra da forma mais eficaz, 

não ficando restrita a considerações de mero intelectualismo, mas que corresponda 

às necessidades reais da indústria em expansão.  

 Logo, acredita-se ser possível afirmar, em acordo com este conjunto de 

fontes, que o objetivo de Mange foi o desenvolvimento de um capitalismo nacional e 

integrado entre os mais diversos ramos produtivos, algo que subordina a sua 

propalada missão educacional e ao mesmo tempo evidencia o distanciamento com 

relação aos pressupostos burgueses de livre-mercado15, já que com a formação 

                                                 
14

 Utilizando a expressão do título da obra de Bárbara Weinstein (2000). 
15

 Atuando sobre o controle do “nível da organização da força de trabalho e do mercado de trabalho” 
(BERNARDO, 2009, p. 269). 
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padronizada de trabalhadores, pelo menos no âmbito do mercado de trabalho, a 

liberdade de competição seria obstada.  

 

3.2.2. Reorganização das forças capitalistas: ELSP e a criação de uma nova e 

numerosa elite 

 

Um documento que também demonstra a forma como os gestores, 

procuravam reorganizar o espaço das classes dominantes é o “Manifesto 

Justificativo da Fundação da Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo”, de 

1933. Mange foi professor desta instituição desde o início de seus trabalhos, sendo 

que em agosto de 1933 recebeu uma carta convite para publicar um trabalho na 

Revista de Sociologia, onde divulgará o seu mais importante e sistematizado estudo 

sobre psicotécnica. Logo em 29 de agosto de 1934, recebeu outra carta do 

Conselho Superior da Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo, presidida 

por José de Alcântara Machado d´Oliveira, o nomeando como Catedrático em 

Psicotécnica, cadeira que constaria, segundo a carta, no primeiro ano do programa. 

O documento redigido na ocasião da fundação da instituição faz uma análise 

que pretende ser “desapaixonada” da história política e social do Brasil, constatando 

que ela seria motivo de decepção e tristeza, já que dentre os fatores deste fracasso 

estaria:  

 
 
[a] falta de uma elite numerosa e organizada, instruída sob métodos 
científicos, ao par das instituições e conquistas do mundo civilizado, capaz 
de compreender antes de agir, o meio social em que vivemos. (Manifesto 
Justificativo da Fundação da Escola Livre de Sociologia e Política de São 
Paulo, 1933). 
 
 

Consideram que tal fato seria verificável sobre a consciência dos motivos da 

própria derrota paulista na insurreição de 1932, pois a falta desta elite numerosa 

teria impedido a organização de todos os elementos materiais e humanos 

disponíveis em prol da causa, demonstrando a fragilidade no que tange à 

organização da produção para a guerra. Porém, a correção deste problema não 

poderia ser feitos às pressas e demandaria um projeto de longo prazo, 

demonstrando assim a mudança de estratégia dos gestores paulistas frente ao 

fracasso de 1932. Um problema inicial a esta empreitada seriam os métodos e 

processos de ensino até então em vigor. Apesar de permitirem uma formação de 
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bons profissionais e especialistas, permitiriam também especulações individualistas 

e pesquisas isoladas, “o comentado autodidatismo, gerador de planos e concepções 

de caráter pessoal”, algo que poderia ser nefasto diante do objetivo de organização 

desta classe, que tem como uma de suas marcas a atuação coordenada e coletiva. 

Contra isto, viam a necessidade de um centro político-social capaz de formar 

quadros para abranger o que consideravam como um “bem coletivo”, o que para 

aquele grupo significava o desenvolvimento das relações capitalistas naquela parte 

do país. Assim, seria a própria Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo o 

projeto que deveria vir a suprir esta lacuna.  

 
 
São Paulo, embora moralmente ferido pelos dissabores dos últimos anos, 
deixará patente sua considerável força de resistência e dará novo exemplo 
de sua tradicional energia construtora, se prestar apoio integral ao novo 
órgão de ensino. (Manifesto Justificativo da Fundação da Escola Livre de 
Sociologia e Política de São Paulo, 1933). 
 
 

 Tendo conseguido a adesão de figuras proeminentes da sociedade paulista, a 

escola foi criada a partir de assinaturas reunidas em março de 1933 na Escola de 

Comércio “Alvares Penteado”, mesma escola onde os idortianos costumavam fazer 

suas palestras e jornadas. O corpo diretivo da nova faculdade deveria ser regido por 

uma organização auxiliar composta por membros fundadores e amigos da Escola, 

cuja responsabilidade era a de zelar pelos meios de funcionamento e 

desenvolvimento da instituição. Apesar de ter sido fundada no interior da Escola de 

Comércio, fazendo supor inicialmente um predomínio de setores do capitalismo 

comercial, uma das influências mais marcantes sobre esta instituição virá do grupo 

ligado aos industriais próximos à FIESP, cujo representante máximo nesta época era 

Roberto Simonsen, que foi responsável por proferir o discurso de inauguração da 

nova escola (MAZA, 2002, p. 19). 

Nos estatutos da nova faculdade constam os cursos que deveriam ser 

ministrados para esta nova elite, evidenciando a importância que dariam à 

normatização dos conhecimentos a serem transmitidos à esta nova elite gestora. 

Assim, dividido por anos: no primeiro, cursos de Economia Social; Sociologia; 

Estatística; Psicologia Social, Biologia Social, História Social e Política do Brasil; no 

segundo ano cursos de Economia Mundial, Política Agrária, Política Comercial e 

Industrial, Política Financeira, Etnografia brasileira, Demo-psicologia brasileira, 

Ideias e correntes políticas contemporâneas; no terceiro ano os cursos de Economia 
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Brasileira, Organização do Trabalho, Administração Federal, Estadual e Municipal, 

Serviços Sociais, Educação Nacional e Problemas Paulistas. Por fim, existia um 

quadro de disciplinas facultativas, entre as quais: a de Regime Soviético; 

Racionalização do Trabalho; Contabilidade; História Diplomática do Brasil; 

Consciência Jurídica; O Direito como fator cultural; Evolução do Direito privado 

Brasileiro; Moeda, crédito e câmbio; Bancos e operações de Banco; Urbanismo; 

Técnica e História do Jornalismo.  

A variedade dos cursos ministrados pela nova escola deixa ver que, além de 

uma formação científica, ou cientificamente organizada com o objetivo de qualificar 

para alguma função em específico, a função desta nova instituição se coaduna com 

o objetivo de formação de uma “elite” de gestores, já que a maioria dos cursos de 

uma forma ou de outra permite com que se tenham informações e dados sobre 

pontos chaves acerca da administração, que deveria ocorrer consoante os critérios 

técnicos. É curioso ainda notar como há aqui novamente alusões aos três polos de 

organização da classe dos gestores, com cursos, por exemplo, de Regime Soviético 

e Biologia Social (este último muito em voga nos Estados Unidos nos anos 30 e 

depois amplamente utilizado pelo regime nazista alemão na fundamentação técnica 

da ideologia nacionalista alemã que levou ao holocausto). 

 

3.2.3. O sentido da educação em Roberto Mange 

 

A visão de um Mange exclusivamente voltado para a educação é tributária da 

imagem criada na fundação, em 1956, do Centro de Estudos “Roberto Mange”, 

empreendido por Antônio D´Ávila16 logo após a morte de seu paraninfo. Dentre os 

objetivos de vincular este personagem exclusivamente a esta missão didática está a 

necessidade de aumentar a importância do instituto em seu objetivo de dar 

continuidade dos estudos sobre educação calcada sob os parâmetros da 

administração científica. Além do mais, esta instituição é também fruto dos trabalhos 

de uma comissão organizada a partir do SENAI-SP, sendo que era inclusive previsto 

que o Diretor do SENAI de São Paulo fosse o Presidente de Honra e também 

membro do Conselho Consultivo deste centro (Estatuto do CERM, 1956, p. 4). 

                                                 
16

 Adepto e divulgador do movimento escolanivista, foi, dentre outras coisas, um dos fundadores e 
primeiro presidente do Centro de Estudos “Roberto Mange”, criado por figuras ligadas ao SENAI-SP, 
além de também ser assessor técnico da Divisão de Ensino nesta mesma instituição. 
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Assim, ao destacarem o papel pedagógico de seu inspirador, ao mesmo tempo 

elevavam a imagem deste centro de estudos como um legítimo disseminador das 

pesquisas na área, conseguindo assim parcerias com outras instituições, conforme 

objetivo expresso em seu estatuto (Estatuto do CERM, 1955, p. 1).   

No primeiro boletim deste centro é onde foi consolidada esta interpretação 

sobre de Mange, ao dar notícias acerca da trajetória de seu inspirador, relatando as 

suas experiências de aprimoramento da psicotécnica desde 1929 nas estradas de 

Ferro alemãs, onde teve ocasião de fazer observações empíricas e ter contato com 

farta documentação. A referência a este contato é importante, pois é ele quem 

inspirará relevante tese mangeana de 1935 sobre a organização de um sistema 

nacional de instrução profissional ferroviária, que culminará na organização do 

CFESP. No entanto, os trabalhos de Mange, como já visto, seriam tributários dos 

projetos que vinham sendo desenvolvidos desde o curso de Mecânica Prática (1924) 

no Liceu de Artes e Ofícios, cuja experiência foi passada posteriormente aos 

serviços junto à Estrada de Ferro Sorocabana (1930). Sobre este ponto há um 

documento esclarecedor, que, no entanto, demonstra que as colocações sobre suas 

preocupações com a educação também não estão também sobre um limbo 

completo (CERM, 1956, p. 1), sendo importante, contudo, compreender o sentido 

em que entendia sobre este campo. 

Deste modo, logo em 1932, Roberto Mange publicou na Revista do IDORT 

um texto intitulado “Ensino Profissional Racional no Curso de Ferroviários de 

Sorocaba” onde detalha sua concepção sobre o trabalho em geral e o ferroviário em 

específico17. Para ele, durante o processo de aprendizagem profissional, 

conhecimentos oferecidos ao acaso poderiam comprometer o rendimento e a 

produtividade do trabalho por não obedecerem aos métodos corretos de execução 

das tarefas.  

 
 
Não esqueçamos que defeitos e vícios adquiridos na aprendizagem 
profissional são elementos que retardam o desenvolvimento, restringem o 
poder de adaptação, impedem o trabalho preciso e perfeito, enfim, inibem o 
progresso. (MANGE, 1936, p. 5). 
 
 

                                                 
17

 Aqui se utiliza, contudo, uma versão publicada em separata pelo CFESP - Publicação nº 3 em 
1936. Vide (MANGE, 1936). 
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 Esta preocupação com a execução perfeita das atividades estava ligada ao 

que Mange chamou “leitmotiv” da instrução racional, que seria a eficiência e 

economia “ou em outras palavras, o máximo rendimento no menor tempo possível e 

com o mínimo dispêndio de energia e de dinheiro.” (MANGE, op. cit., p. 5). Para 

conseguir este objetivo não seria possível com a utilização de qualquer “material 

humano” – expressão que denota a função do trabalhador como mero item 

componente do processo produtivo -, e mesmo não sendo possível exigir um 

elevado número de aptidões, era imprescindível, no entanto, que o candidato tivesse 

o mínimo indispensável delas, somado a um elevado nível de “educabilidade”, ou 

seja, capacidade de se educar de forma continuada para o ofício. Assim, se instituía 

também a necessidade da instrução racional no período pré-vocacional, que deveria 

ser levado a cabo pelos métodos psicotécnicos. Algo curioso, pois se não fica 

evidente ainda uma concepção estritamente eugênica18 no pensamento de Mange, 

pois aqui não se trata da eliminação dos caracteres biológicos indesejados, é 

possível ao menos falar de uma cientifização nas formas de seleção dos caracteres 

desejados na força de trabalho. Se instituindo desta maneira, como uma forma de 

controle sobre a vida profissional do trabalhador antes mesmo de sua formação, é 

que a seleção profissional se torna alicerce da instrução racional posterior, seu 

ponto de partida. 

 
 
Se selecionamos matérias primas na indústria, sementes e plantas na 
agricultura, espécimes animais na pecuária, sempre para obter progresso 
ao cultivo eficiente, não é de estranhar que o material humano, que também 
não se presta de igual modo para determinado fim – tenha de ser 
selecionado. Aliás, o homem não escapa às leis genéticas e biológicas e, 
como tal é que a psicotécnica aplicada lhe segue os passos. (MANGE, 
1936, p. 6).   
 
 

 Deste modo, somente depois de feita esta prévia organização do material 

humano disponível, que se passaria à fase de aquisição de conhecimentos 

profissionais, teóricos e práticos. A fase de aquisição de conhecimentos deveria 

obedecer a um procedimento de sucessão metódica de operações, com grau de 

dificuldade crescente e acompanhado de instruções teóricas. Este procedimento de 

elevação crescente de dificuldade tinha o intuito de, tanto disciplinar o futuro 

                                                 
18

 Eugenia é um termo tributário do psicólogo inglês Francis Galton (1822-1911) e significa “bem 
nascido”, podendo ser definido como o estudo dos agentes sob o controle social que podem melhorar 
ou empobrecer as qualidades raciais das futuras gerações, seja física ou mentalmente.  
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trabalhador aos procedimentos adequados de trabalho, como gerar-lhe interesse 

pela aquisição progressiva de conhecimentos. Porém, mais à frente, quando de sua 

exposição mais sistemática no curso de 1934, Mange falará mais sobre outras 

formas utilizadas para o ensino, discorrendo sobre os métodos analítico e sintético, 

sendo o primeiro a ter relação com as séries metódicas. 

Continuando, segundo Mange, o curso de ferroviários foi criado por iniciativa 

da diretoria da Estrada de Ferro Sorocabana enquanto curso especial da Escola 

Profissional de Sorocaba, marcando uma parceria entre a estrada e a escola. O 

objetivo do curso era formar os profissionais capacitados sobre os principais 

trabalhos de uma oficina ferroviária. Nos dois primeiros anos deveriam existir cursos 

gerais básicos, de ajustagem e de noções preliminares, nos terceiros e quartos anos 

o enfoque deveria ser sobre a formação especializada, que deveria ocorrer dentro 

de uma oficina de aprendizagem instalada no interior das oficinas gerais da E. F. 

Sorocabana. A escolha por fazer o ensino no interior da própria oficina se ligava a 

preocupações, tanto com a eficiência da formação, que passaria a habituar o 

trabalhador às situações práticas, como pela redução do curso de aprendizagem em 

função do aproveitamento das próprias instalações das oficinas previamente 

existentes. Salienta, contudo, que este método não seria novidade, já que havia sido 

aplicado na Escola Profissional de Mecânica do Liceu de Artes e Ofícios de São 

Paulo entre 1925 e 1928. 

A parte de aferição dos conhecimentos deveria ser feita pela execução, por 

todos os alunos, de uma mesma peça de prova, cujo intuito era o de fazer uma 

avaliação dos resultados o mais objetiva possível. A objetividade também deveria 

estar presente em um exercício de comparação entre alguns métodos de 

aprendizagem, já que a metodologia adotada pretendia que os grupos submetidos 

às provas deveriam contar com a uniformização das condições gerais de trabalho, 

ferramental e tempo máximo para execução da tarefa. Assim é que deveria existir 

um escalonamento da pontuação através de critérios por dificuldade das peças e por 

tempo de execução, contando com alguns cálculos para verificar o possível valor 

adicional de pontuação a ser somado na nota final pela execução mais veloz da 

prova. Da mesma maneira também realizaria descontos por cada erro contido nas 

peças. Porém, quando o objetivo fosse a avaliação do método de ensino e não do 

aluno, faz ressalvas sobre o que deveria ser considerado, demonstrando, no 
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entanto, como diversos aspectos não relacionados diretamente à capacidade 

produtiva do aluno entrariam como fatores a serem mensurados pela psicotécnica: 

 
 
Não resta dúvida que o valor profissional integral de um indivíduo é ainda 
função de elementos físicos, caracterológicos, morais, sociais, etc., que 
porém, não podem ser levados em consideração quando se trata, como no 
caso presente, da comparação de métodos de instrução profissional – são 
antes elementos de caráter educativo. (MANGE, 1936, p. 20) 
 
 

 Nestes testes, pôde Mange chegar a conclusões objetivas da eficiência de 

seus métodos de ensino, onde a seleção psicotécnica teve a capacidade de 

proporcionar classes mais homogêneas de aptidões positivas para o ofício. 

Posteriormente a esta fase é que deveria se lançar mão do processo “analítico” de 

aprendizagem, “a chamada aprendizagem psicotécnica”, onde as operações 

fundamentais do ofício deveriam ser fracionadas em suas ações mais elementares 

para que nenhuma destas partes fundamentais viesse a prejudicar a evolução do 

conjunto da operação. Por ora ele somente destaca que não havia seguido esta 

sequência de operações – orientação, seleção, ensino, - pois no primeiro ano de 

funcionamento do curso ainda era necessário criar um quadro de mestres e 

auxiliares afeitos aos métodos de instrução racional, sendo que somente depois é 

que se justificaria a introdução de métodos mais sutis na formação profissional 

(MANGE, 1936, p. 30). Esta colocação evidencia assim que o processo de formação 

da força de trabalho estava ligado também ao ciclo de produção e reprodução da 

força de trabalho – capital variável -, já que a formação prévia dos trabalhadores do 

ensino seria condição indispensável à produção de trabalhadores considerados 

aptos pela psicotécnica. Mostrando proximidade destes métodos com a problemática 

do taylorismo, de adequação do homem ao maquinário e aos processos de trabalho, 

conclui: 

 
 
Sob o ponto de vista profissional, a técnica moderna de construção 
mecânica está aí a exigir do oficial que acompanhe armado de 
conhecimentos teóricos, de habilidade no ofício, de precisão e perfeição no 
trabalho. Só assim é que ele poderá beneficiar de tudo quanto a complexa e 
aperfeiçoada maquina lhe pode dar. (MANGE, 1936, p. 30). 
 
 

 Somente com esta prévia adaptação do homem às técnicas mecânicas, 

acreditava Mange, é que o trabalho profissional seria “profícuo e econômico” para a 

empresa e somente do mesmo modo o operário poderia fazer jus a uma melhor 
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remuneração. “Em resumo pode-se afirmar que a instrução racional é caracterizada 

por três elementos: rapidez-economia-eficiência.” (MANGE, 1936, p. 32), ou seja, 

somente com o rendimento máximo do trabalhador advindo da instrução 

psicotécnica, - produzindo maior volume, de forma mais eficiente e econômica -, é 

que o trabalhador poderia almejar um aumento salarial.  

Da forma como Mange coloca as coisas é visível que este aumento salarial 

deveria tinha uma dupla função de beneficiamento das empresas: deveria ocorrer 

como antecipação ao efeito negativo das pressões oriundas das organizações 

operárias, já que na prática se antecipava à sua organização política, ou mesmo 

desestabilizando qualquer possibilidade dela ocorrer, já que a organização dos 

trabalhadores se dava previamente a partir de suas aptidões profissionais. Além 

disso, também eram organizadas para beneficiar economicamente a própria 

empresa, já que objetivavam o aumento no rendimento do trabalho. Com base 

nestas colocações é possível afirmar mais uma vez o objetivo dos métodos de 

ensino de Mange era a conversão da mais-valia absoluta á mais valia relativa, 

objetivo compartilhado pela globalidade da classe dos gestores, unindo a trajetória 

profissional deste indivíduo ao conjunto desta classe em constituição, cuja atuação 

se caracteriza pela atuação organizada em moldes coletivos, algo diverso do 

propalado individualismo burguês. Por outro lado, torna definitivamente 

improcedente a vinculação deste personagem a uma missão educacional, já que 

mesmo quando pensava em termos educativos, o fazia sob o ponto de vista da 

eficiência econômico-administrativa, como bom gestor da engenharia que era. 

 

3.2.4. Seleção Social do Capital Variável e o Corporativismo na obra do CFESP 

 

 A partir destes trabalhos foi nomeado em primeiro de setembro de 1934 como 

chefe do Serviço de Ensino e Seleção Profissional (SESP). E posteriormente, logo 

em vinte e sete de setembro de 1934, é informado que passaria a ser comissionado 

como diretor do recém formado Centro Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional, 

que englobou em si a SESP (Serviço de ensino e Seleção Profissional). A partir do 

posto alcançado por estas novas competências publica uma matéria no jornal Diário 

da Noite de São Paulo com o título “Para o êxito do indivíduo na profissão a que se 

candidata”, sem ter sido preservada a data, mas que podemos inferir pelo assunto 

abordado que é de pelo menos 1934 em diante.  Roberto Mange irá descrever para 
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o grande público, - dando a impressão de ser direcionada a candidatos à emprego e 

a pequenos empresários -, como é feita a seleção profissional no Centro Ferroviário 

mantido pelas Estradas de Ferro do Estado de São Paulo. Segundo a matéria, as 

análises dos candidatos se focariam em provas clínicas e de constituição psicofísica, 

provas de conhecimentos gerais e técnicos, provas psicotécnicas de aptidão 

profissional, de verificação das condições sociais e do aspecto individual, oriundas 

dos trabalhos na E. F. Sorocabana (Diário da Noite, s/d). 

Assim, resumia em quatro os princípios básicos que orientariam os trabalhos 

do CFESP. Primeiramente, com as provas de conhecimentos gerais e técnicos, de 

constituição psicofísica e de aptidões particulares, pretendia minimizar “os casos de 

fracasso ou baixa eficiência profissional, tão prejudiciais ao indivíduo, à empresa que 

lhe dá trabalho e à sociedade.” (Diário da Noite, s/d). Esta citação toca novamente 

no núcleo da estrutura significativa do corporativismo presente nas concepções 

mangeanas, pois ao mesmo tempo em que normatiza cientificamente o processo de 

seleção do pessoal, busca uma harmonização entre as esferas do trabalhador 

(individualmente considerado), patronais e sociais, com o intuito de melhorar a 

eficiência produtiva e adaptativa do indivíduo, atuando preventivamente no sentido 

de evitar eclosão de conflitos laborais. Em segundo lugar, a formação profissional 

deveria estar intimamente ligada à realidade industrial e em contato permanente 

com as funções ferroviárias. Terceiro ponto era que a orientação do ensino 

profissional prático e teórico em bases racionais deveria ser um processo de 

aprendizagem tal qual um processo biológico, organizado através de uma seriação 

metódica de operações de eficiência comprovadas.  

Em quarto lugar, o aperfeiçoamento integral das qualidades profissionais, 

tanto as físicas, como as morais e intelectuais, preconizando para tanto exercícios 

físicos gerais e especializados, buscando tanto a adaptação dos elementos do 

trabalho às condições psicofísicas do homem, bem como a adaptação do 

trabalhador ao regime de disciplina e educação moral e cívica, entendendo isto 

como elemento inculcador do senso de responsabilidade e da integridade 

profissional, que seria de importância basilar para o exercício da profissão ferroviária 

(Diário da Noite, s/d). Desta maneeira, os exercícios físicos, a disciplina, a moral e o 

civismo entrariam como elementos úteis na conformação da classe trabalhadora aos 

intentos da exploração, dando um sentido ideológico complementar aquele 

defendido pelos debatedores em torno da questão da formação de técnicos. Lá, 



207 
 

enquanto todos defendiam a necessidade de fortalecimento da indústria com 

objetivos nacionalistas, Mange defendia o mesmo fortalecimento com base em 

raciocínios econômicos. Porém, aqui o retorno do tema nacional na obra de Mange 

se faz através da questão da formação do caráter do trabalhador, responsável pela 

inculcação dos valores de cooperação indispensáveis à estruturação de sua 

perspectiva corporativista, de harmonia entre as classes, algo que deveria ser 

verificado logo no processo de seleção. Porém, como se dava a organização interna 

deste instituto? Quais as suas influências? 

Com estes objetivos Roberto Mange apresentou em 1935 a tese “Formação e 

Seleção Profissional do Pessoal Ferroviário” ao Primeiro Congresso de Engenharia 

e Legislação Ferroviária ocorrido em Campinas, depois publicado em 1936 pelo 

próprio CFESP19. Nele faz uma extensa análise das condições nacionais e 

internacionais do trabalho nas estradas de ferro, considerando desde aspectos 

concernentes ao trabalhador até aspectos institucionais de coordenação entre o 

Estado e as Empresas tendo como instância mediadora os Centros de Instrução à 

força de trabalho. Além disso, nos deixa ver o teor organizativo do corporativismo no 

nível da reorganização da alta esfera administrativa. O próprio Zanetti salienta a 

existência de um ideal organo-mecanicista na obra de Mange, concebendo a 

sociedade à imagem e semelhança do corpo, construindo uma ideologia de “unidade 

corpórea da organização fabril e social” (ZANETTI, 2001, p. 74). Exatamente a 

mesma concepção de Manoilescu com relação às corporações20.  

Inicia o texto considerando a importância das ferrovias, cujo funcionamento 

dinâmico e complexo seria fundamental para as “atividades agrícolas, industriais e 

comerciais”, que não seriam capazes de existir sem este serviço, pois tanto a 

produção quanto o consumo (circulação) dependeriam desse meio de 

“comunicação”. Desta forma, as ferrovias se insinuam como importante CGP, tendo 

em vista que – se valendo de uma metáfora organicista, bem afeita aos gestores 

corporativistas - a cadeia de ferrovias de um país “se assemelha ao sistema 

circulatório do corpo humano e qualquer colapso ou redução de intensidade na 

circulação afeta profundamente a utilidade dos meios e órgãos que dele dependem.” 

(MANGE, 1936, p. 6). Seguindo a mesma linha de alusões organocorporativistas, as 

                                                 
19

 Inaugurando como primeiro número de uma série de livretos que passará a ser publicado pelo 

CFESP. 
20

 Conforme as considerações feitas na página 73. 



208 
 

ferrovias promoveriam uma integração entre os interesses tanto do Estado A quando 

do Estado R, já que: 

 
 
O aspecto de interesse eminentemente coletivo que tem a Estrada de Ferro 
– empresa de transportes públicos – suscita desde logo a ideia de 
compromisso entre a empresa que explora a concessão dos transportes e a 
coletividade, representada pelos poderes públicos. (MANGE, 1936, p. 5). 
 
 

Seguindo as metáforas corporativistas de tipo organicista, salienta que os 

ferroviários são “os glóbulos vermelhos que devem existir como homens ativos e 

competentes, nas redes de estradas de ferro, cooperando cada um com sua parcela 

de responsabilidade na finalidade do serviço.” (MANGE, 1936, p. 6). Esta alta 

responsabilidade implicaria então na necessidade de formação dos trabalhadores, 

sendo que “esta obrigação deveria constituir objeto de legislação ferroviária, que 

levasse a toda empresa formação do seu pessoal” (MANGE, 1936, p. 6). Porém, o 

modelo de funcionamento destas instituições formadoras revela uma das estruturas 

significativas mais importantes do corporativismo, presente na produção do gestor 

Roberto Mange, já que “É a Estrada de Ferro que compete instituir o ensino 

ferroviário e fiscalizá-lo. A função do Governo é cooperar, prestando auxílio material 

e concorrendo com suas instituições de ensino”, isto se justificaria já que o 

trabalhador ferroviário “trata-se do pessoal de uma indústria fundamental na 

atividade econômica do país”. (MANGE, 1936, p. 6) [grifos meus]. Além disto, outro 

aspecto importante que justificaria o investimento do governo sob a gestão da das 

empresas era de que:  

 
 
A empresa ferroviária assim mais facilmente poderá assumir um 
compromisso quanto à formação obrigatória do seu pessoal, pois seus 
encargos ficarão limitados à manutenção da parte técnica especializada [...] 
para a empresa proveito técnico e econômico, interessando ao Governo [...] 
um mais elevado nível de cultura na grande classe da população ferroviária. 
(MANGE, 1936, p. 8) [grifos meus]. 
 
 

 Segundo Mange, o local onde este modelo teria adquirido o maior 

desenvolvimento seria a Reichsbahan, colossal complexo ferroviário alemão oriundo 

da unificação de várias empresas em 1920. Sua experiência acerca do ensino para 

o pessoal ferroviário se remontaria a 1875 nas estradas de ferro então prussianas, 

mas que somente em 1921 teria surgido o primeiro plano de coordenação e 

desenvolvimento completo sobre a formação e seleção do pessoal da Reichsbahn. 
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Na época, esta empresa contaria com um milhão de funcionários e depois, no tempo 

desta publicação necessitava de apenas de seiscentos mil para executar as tarefas 

em cinquenta e oito mil quilômetros de estradas de ferro. As trinta diretorias da 

Reichsbahan se achariam assim divididas em dez grupos, sendo que cada grupo 

seria responsável por uma comissão especializada por facilitar a formação de seu 

pessoal, reguladas, por seu turno, por um Conselho Superior, ligadas à 

Administração Geral da ferrovia, bem como a uma inspetoria geral. Paralelamente 

existiria uma instituição para seleção profissional e aplicação de métodos 

psicotécnicos, sendo que este serviço também possuiria um Conselho Superior que 

coordenaria três Centros Psicotécnicos (Berlim, Dresden, Munique), cujo controle 

seria realizado por meio de agentes, sendo que as aplicações dos testes nas zonas 

corresponderiam às trinta diretorias regionais. É este modelo de gestão que em 

parte será aplicado na RAGE em 1934, servindo também de referência em 1938 ao 

DASP. 

 Procurando demonstrar aos presentes a eficiência no objetivo de unificação 

de interesses em torno das instituições corporativas, o que justificaria sua criação no 

Brasil, já que seria capaz de unificar classes antagônicas, ressalta: 

 
 
Os resultados conseguidos pela Estrada de Ferro Alemã com os processo 
psicotécnicos de seleção do seu pessoal são considerados pelo Conselho 
de Administração como altamente econômicos, e justificam o extenso 
desenvolvimento que foi dado a esse serviço. É interessante notar que, por 
seu lado, as corporações de classe (p. ex. de operários de oficinas 
mecânicas e de maquinismos) consideram indispensável o processo 
psicotécnico para admissão de elementos que futuramente virão a fazer 
parte da classe. (MANGE, 1936, p. 13-14). 
 
 

 Sobre a irradiação deste modelo, destaca que o exemplo alemão havia sido 

seguido nos países centrais e do norte da Europa, como a Tchecoslováquia, 

Dinamarca, Rússia, Inglaterra, França, além de Estados Unidos e Japão. Mas no 

Brasil, onde as ferrovias cumpririam além do mais uma função civilizadora, por fazer 

penetrar nas povoações as inovações das regiões mais desenvolvidas, se tornaria 

ainda mais estratégico a existência de uma instituição eficiente de seleção e 

orientação profissional, pois as ferrovias passariam a atuar no sentido de 

disseminação da cultura geral e técnica. Existiriam, no entanto, alguns esforços 

isolados como da Viação Férrea R.C. do Sul; da Estrada de Ferro Sorocabana com 

o SESP criado em 1930, mas que as soluções individuais prejudicariam os Estados 
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menores, pois haveria a tendência a alto custo para a criação dos centros, além de 

uma possível fuga de pessoal em busca de melhores salários. Assim é que busca 

incentivar a todos a procurarem uma solução integrada, com base na cooperação 

entre as diversas ferrovias nacionais e assim evitando a concorrência dissolvente e 

organizando o mercado de trabalho para o bem da nação. 

 
 
Adotados os mesmos princípios de seleção e formação profissional, 
seguidos idênticos métodos didáticos e de aprendizagem, proporcionados 
condições uniformes de admissão, o elemento humano preparado pelas 
estradas torna-se estável e intercambiável. [...] Na cooperação das grandes 
e pequenas vias férreas entre si e com os poderes públicos reside, a nosso 
ver, a verdadeira solução do importantíssimo problema da preparação do 
homem para o mister das ferrovias nacionais. (MANGE, 1936, p. 18) [grifos 
meus]. 
 
 

 Sobre as origens do próprio Centro Ferroviário de Ensino e Seleção 

Profissional (CFESP), destaca que a primeira iniciativa no sentido de coordenação 

entre as estradas de ferro se remontaria ao seu curso no Liceu de Artes e Ofícios 

em 1924, sendo que esta iniciativa já possuía o seu próprio Serviço de Psicotécnica, 

marcando a colaboração entre a Estrada de Ferro Sorocabana, a São Paulo 

Railway, a Cia Paulista de Estradas de Ferro e a Companhia Mogiana, porém a base 

concreta para a criação do CFESP dependeu também do impulso e da articulação 

do IDORT, onde Mange atuava como Diretor da Segunda Divisão Técnica. 

 
 
Foi com essa orientação que o Instituto de Organização Racional do 
Trabalho (IDORT) – de acordo com seus fins – após entendimento com as 
principais Estradas, apresentou ao Governo Estadual um plano geral para 
se proceder ao preparo e à seleção do pessoal ferroviário, intervendo o 
Governo de modo concreto na realização desse plano. Criou-se assim, em 
1934, sob os auspícios do Governo de S. Paulo, o Centro Ferroviário de 
Ensino e Seleção Profissional (CFESP) como entidade central, mantida 
pelas empresas ferroviárias de colaboração com as competentes 
Secretarias do Estado. (MANGE, 1936, p. 25). 
 
 

 O nascimento desta instituição intermediado através do IDORT demonstra a 

importância dela tanto na projeção de Mange, como na projeção dos seus próprios 

princípios racionalizadores sobre a condução do ensino profissional. Assim, esta 

iniciativa marcou a cooperação do Governo com auxílio de pessoal especializado. 

Contudo, a gestão do CFESP passava por uma Comissão Superior composta por 

representantes das Secretarias de Viação, Obras Públicas, Educação e Saúde, além 

de elementos indicados pelas estradas, sendo que o diretor da instituição deveria 
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ser escolhido por esta comissão. Desta forma, sua estrutura diretiva se assemelha 

bastante aos dos conselhos técnicos referidos por Eli Diniz (1991 e 2007) no que 

concerne à gestão do Estado pós Revolução de 1930 e está completamente 

harmonizada com a evolução geral de sua classe no interior da economia brasileira. 

Ademais, como já demonstrado em capítulo anterior, foi este modelo de organização 

que foi transplantado para o interior do executivo paulista e depois federal, sendo 

que esta é uma das mais importantes contribuições do trabalho de Mange, 

juntamente com a criação do SENAI em 1942.  

 

3.2.5. Medidas de conservação do capital variável: a prevenção de acidentes 

 

Reforçando ainda mais esta distância relativa sobre a missão educacional e 

reiterando a compreensão acerca da manutenção da perspectiva de harmonização 

social própria do corporativismo, constatamos uma encomenda ao IDORT de um 

trabalho sobre “Prevenção de Acidentes na Estiva”, que foi dirigida à Roberto Mange 

“Diretor da 2ª Divisão”, solicitada por Antônio Ferreira Filho, presidente do Instituto 

de Aposentadoria e Pensões da Estiva (IAPE), instituto ligado ao Ministério do 

Trabalho, Indústria e Comercio. Este trabalho foi depois publicado como livreto de nº 

7 do próprio instituto em 1940 e também apresentado pelo engenheiro J.M. de 

Andrade Sobrinho, então vice-presidente da representação do IDORT no Rio de 

Janeiro, no Cine-Palácio-Teatro em vinte e um de julho de 1940.  

 O estudo iniciado no porto de Santos e finalizado no do Rio de Janeiro 

começa tentando compreender a natureza dos acidentes. Em um primeiro momento 

se foca sobre a análise do trabalho, seguindo sua orientação psicotécnica, 

verificando que as funções se dividiam entre: as funções de comando (exercidas por 

mestres e contra-mestres); funções de movimentação dos apetrechos (exercidas por 

guincheiros, portalós e engatadores); funções de manipulação da carga (exercidas 

pelos estivadores propriamente ditos); além das funções de fiscalização e controle 

(exercidas por fiscais da Delegacia do Trabalho Marítimo, do IAPE, dos Empreiteiros 

e, no caso de Santos, pelo Centro de Estivadores). A intensidade do serviço era a de 

movimentação de dois mil a vinte e dois mil homens por hora, sendo que dentre os 

dados recolhidos entre 1937 (somente nove meses), 1938 e 1939 teriam ocorrido 

três mil duzentos e quarente e cinco acidentes, sendo somente dois mil e seiscentos 
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anotados, o que Mange considera um número alarmante sobre a gravidade do 

problema.  

 A distribuição destes acidentes se dá 1,7 vezes mais entre não sindicalizados 

(conhecidos como “bagrinhos”), onde também foi verificada certa predisposição de 

alguns indivíduos à reincidência, sendo que aquele que sofreram dois ou mais 

acidentes por ano tendiam a se acidentarem novamente. Constata também que as 

causas podem ser múltiplas, como a variação de acordo com o número de 

trabalhadores concentrados por hora do dia, o horário, a qualidade do material 

transportado, a intensidade do serviço, etc. Assim cria um índice de 

“acidentabilidade” que constituiria na razão entre percentagem de acidentes por 

intensidade do serviço, verificando, por exemplo, que o transporte de tambores tem 

um índice de 5,2; de algodão 1,7; sal 1,61; bananas 1,25; café 0,71; sacaria 0,41. Já 

a variação por dia constata que o número de acidentes vai crescendo durante a 

semana, atingindo seu máximo na sexta-feira, sendo de cerca de 50% maior que 

nos outros dias. Dentre as causas, “entram em consideração o aumento progressivo 

do cansaço e a aceleração do serviço por parte dos empreiteiros a fim de despachar 

os navios antes do domingo; atendendo a conveniência dos armadores.” (MANGE, 

1940, p. 17), entrando ainda em consideração “o fator psicológico, de superstição 

[sobre a sexta-feira] [...] A influência dessas causas se fará sentir, de modo 

diferente, em outros portos, consoante a natureza e a localização dos mesmos.” 

(MANGE, 1940, p. 17). E novamente aqui são os bagrinhos quem mais se 

acidentam.  

As áreas mais vulneráveis do corpo são mãos e pernas, cerca de dois terços 

das lesões, porém existem lesões específicas por material estivado, assim no café, 

por exemplo, as lesões são de 27% nos joelhos, 23,9% no tronco e somente 10% 

nas mãos. Outro fator é a idade e aqui se observa algo curioso, pois os bagrinhos 

tendem a se acidentar mais até os trinta anos, depois dessa idade a tendência se 

inverte e são os sindicalizados a proporcionalmente se acidentarem mais, outro 

dado oportuno é que os acidentes se concentram nas faixas etárias entre 20 e 24 

anos; e 35 e 39 anos. A idade ainda seria um fator a também influenciar na 

gravidade do acidente, sendo que os mais velhos sofrem acidentes com maior 

gravidade e ficam por isto mais dias fora de atividade. 
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Impõe-se uma observação a respeito dos dois máximos acima referidos 
que, à primeira vista, parecem constituir uma anomalia. Mas, a análise 
psicológica desses fenômenos conduz a interpretar o primeiro máximo (20 a 
24 anos) como resultante do entusiasmo dos moços, aliados ao seu natural 
desprezo pelas situações de perigo. Quanto ao segundo máximo (35 a 39 
anos) pode ser levado à conta das contingências de ordem familiar e 
financeiras próprias dessa época da vida. (MANGE, 1940, p. 20). 
 
 

 Deste modo, procede a uma classificação das causas dos acidentes, 

separando-os entre Circunstâncias Mediatas: fatores provenientes da organização - 

causas gerais, dependentes de: direção do serviço; distribuição do serviço; controle 

e fiscalização; forma de salários; e prevenção organizada. Dentre as Circunstâncias 

Imediatas, estas são divididas entre: causas externas – materiais e causas externas 

– pessoas. Dentre as de materiais estão: ambiente; aparelhagem; estado dos locais; 

estado do material e embalagem; e imprevistos. Dentre as de pessoal estão: 

mestres; portalós; colegas; guincheiros; e guidasteiros. Ainda nas circunstâncias 

imediatas encontram-se os Fatores dependentes do acidentado – causas 

individuais, deficiências de: conhecimento técnico; a função; cuidado; capacidade 

sensorial motora; capacidade anatomofisiológica; equilíbrio psíquico (momentâneo). 

Considerando os dados relativos a esta divisão, constatam que 78,6% dos acidentes 

são de causas externas pessoais e somente o restante por problemas de caráter 

material. 

 
 
A natureza dessas causas abrange pois, elemento de ordem intelectual, 
física e psicológica. Esta constatação prova a necessidade de se averiguar 
cuidadosamente as aptidões intrínsecas dos estivadores, para qualquer 
função no serviço de estiva. (MANGE, 1940, p. 23). 
 
 

Dentre os principais culpados pelos acidentes se encontram os mestres com 

31,1%, os portalós com 21,8%, os guincheiros com 31,4% e os guindasteiros com 

15,7%. Assim constatam, pela distribuição das falhas, que mais da metade tem 

relação com o pessoal movimentador, que sendo eles trabalhadores, escolhidos e 

fiscalizados pelos mestres, seria deles a responsabilidade sobre estas falhas. Deste 

modo “as falhas provenientes do comando tornam-se absolutamente preocupantes” 

(MANGE, 1940, p. 25). Porém na sequência algo muito eloquente sobre as 

condições do trabalho é colocada, pois: 

 
 
Durante repetidas observações e nos estudos sobre o serviço a bordo, 
feitos por diversos técnicos do I.D.O.R.T., não se notou um único caso em 
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que o uso do álcool, por parte dos estivadores, tivesse perturbado o serviço. 
(MANGE, 1940, p. 26). 
 
 

Outro fator analisado são as condições sociais dos acidentados, onde 

constaram através de entrevistas e questionários que 39% tinha uma condição 

considerada boa, 48% regular e 13% má, algo que considerou não ter influência 

significativa sobre os acidentes. Assim, passa á prescrição de medidas diretas de 

prevenção, como a proteção individual através de luvas, calçado reforçado, 

perneiras em alguns casos, máscaras, etc. Criação de um “Código de Segurança” 

contendo prescrições rigorosas, meio para prestar socorro de urgência, já que os 

primeiros socorros teriam capacidade de diminuir consequências das lesões. Além 

disso, prescrevem medidas indiretas de prevenção, entre elas a seleção e o preparo 

técnico, evidenciando um aspecto importante da função destes agentes de controle, 

que se trata da conservação do capital variável, tendo em vista que: 

 
 
Pelo exame das situações de perigo, já observamos, há pouco, que cabe a 
esses agentes de comando e de movimentação dos apetrechos, bem 
elevada responsabilidade que, portanto, se torna indispensável aplicar 
processos seletivos e de verificação de capacidade para o cargo. (MANGE, 
1940, p. 30). 
 
 

 Para o pessoal movimentador, prescreve que dentre as qualidades e aptidões 

deveriam conter: atenção concentrada e distribuída; reação rápida, avaliação de 

distâncias em largura e profundidade; coordenação motora; senso técnico para 

dependências mecânicas; conhecimentos rudimentares de leitura e escrita, que 

deveriam ser medidas através de: provas de atenção de tipo Bourdon (coletiva); 

prova de tempo de rações de escolhas com solicitações múltiplas, auditivas e visuais 

(individual); prova de avaliação de espaço em largura e de visão estereoscópica 

(individual); prova de ambidestrismo (individual); prova de mecanismos conjugados 

(individual); prova objetiva de conhecimentos (coletiva). Para contramestres seriam 

necessários: conhecimentos regulares de leitura, escrita e cálculo; conhecimento do 

funcionamento e requisitos dos apetrechos; senso de aproveitamento de espaço; 

capacidade de organização e de comando, que seriam aferidos através de: prova 

objetiva de conhecimentos (coletiva); exame prático nos apetrechos (individual); 

prova de colocação racional de volumes (individual); exame prático no serviço 

(individual). 
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 Prevê também uma inspetoria do trabalho para a prevenção de acidentes que 

deveria verificar o modo de execução do serviço, utilização e estado dos apetrechos, 

condições dos locais de trabalho e da carga, comportamento profissional diante de 

situações anormais. Considera também necessário que as pesquisas sobre 

prevenção continuem a ser feitas e que por isto tornaria indispensável a 

permanência de um técnico em prevenção de acidentes, habilitado segundo critérios 

uniformes. Além disso também recomenda a criação de uma ação preventiva, como 

forma de alcançar a totalidade dos trabalhadores e “criar uma mentalidade de 

prevenção de acidentes” (MANGE, 1940, p. 33), feita através de propagandas que 

inculquem hábitos e comportamentos através de estímulos aos sentimentos e 

imaginação, feitos através de cartazes, filmes e publicações, produzidos de acordo 

com os mais modernos preceitos da psicologia aplicada ao reclame. 

Assim é que, em conformidade com os critérios de análise utilizados, pode-se 

inferir que as preocupações com a prevenção de acidentes reuniam em si o duplo 

objetivo: econômico, pois ao mesmo tempo promovia a maior eficiência econômica, 

já que seriam evitados os custos de tratamento do trabalhador acidentado, 

reduzindo também a perda de rendimento em função dos dias de trabalho perdido; 

bem como o político, com a preocupação de se antecipar ou mesmo superar as 

formas de organização dos trabalhadores, tendo em vista a preocupação em 

perceber a distinção de acidentes de acordo com padrão social de vida, bem como 

às filiações sindicais, tentando através das medidas de prevenção de acidentes 

superar possíveis conflitos laborais. Deste modo, a prevenção de acidentes se 

enquadra também dentro do objetivo de harmonização social entre classes as 

antagônicas, com o fito ao desenvolvimento de formas mais produtivas de 

exploração da força de trabalho, o que contribui para a fragmentação políticas dos 

trabalhadores. Considerando a instituição de provas de seleção, justificadas aqui 

também com o objetivo preventivo, se recrutariam trabalhadores mais eficientes, 

inserindo as medidas de prevenção dentro do quadro de conversão da mais-valia 

absoluta em mais-valia relativa. 

 

3.3. Taylorismo e Psicotécnica em Roberto Mange: os usos do capital variável 

 

3.3.1. Da Psicometria à Psicotécnica 
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 A psicometria é o ramo da psicologia preocupada com a medição das 

capacidades e emoções humanas, uma subdivisão da própria psicologia, cujos 

métodos foram fortemente influenciados pela matemática estatística, tendo em vista 

seu objetivo de mensuração e comparação de atributos psíquicos. Igualmente 

influenciada pela notoriedade das ciências positivas foi a psicologia, que também 

surgiu com intuito de fazer tais aferições, cujo pensador que é considerado como 

inaugurador deste campo de estudos é o alemão Wilhelm Wundt (1832-1920). Por 

outro lado, a psicologia também seria herdeira da psicofísica de Jhoann Friedrich 

Herbart (1776-1841), cujo objetivo era formular leis sobre o psiquismo, nos mesmos 

moldes das leis físicas, buscando relações entre os fenômenos físicos e psíquicos 

(sensações). Além destes há o fisiologista e anatomista E. H. Weber (1795-1878), 

que passou para os estudos psicológicos quando migrou de pesquisas na área da 

fisiologia para a psicofísica a partir dos estudos na área sensorial.  

Outro percursor da psicometria foi o inglês Francis Galton (1822-1911), 

considerado o criador dos estudos sobre eugenia, discípulo e primo de Darwin, 

tentou aplicar na psicologia os mesmos temas do evolucionismo, tais como seleção 

natural, aptidão ao meio e hereditariedade, chegando a preconizar a seleção de 

caracteres desejáveis para a reprodução entre membros da elite. Em 1884 

estabeleceu o laboratório psicométrico na International Health Exibition, 

posteriormente transferido para a University College de Londres. Seu laboratório 

pesquisava medidas de capacidade mental e física, contando com cerca de 6.500 

registros. Galton entendia que os conhecimentos se desenvolviam através dos 

sentidos e deste modo aqueles com maior inteligência deveriam ter também as 

melhores habilidades de discriminação sensorial. Desta forma, desenvolveu testes 

de discriminação sensorial e coordenação motora, sendo também responsável pelo 

início dos estudos das diferenças psíquicas entre indivíduos21, estabelecendo provas 

que são consideradas os rudimentos dos testes psicológicos. Embora seus 

pressupostos fossem discutíveis, marcou posição naquele momento com a 

metodologia de estudo das funções mentais, que teve entre seus seguidores o 

eminente estatístico inglês Karl Pearson (1857-1936). Pearson, além de amigo de 

Galton e professor de Matemática na University of London, foi colaborador contumaz 

da psicometria, desenvolvendo fórmulas para cálculos estatísticos, correlação linear, 

                                                 
21

 Que mais tarde ganhou o título de Psicologia Diferencial através dos estudos de Wilhem Stern em 
1900. 
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múltipla correlação e teste de chi-square, cuja função é determinar a validade das 

observações experimentais (MÄDER, 1996). 

 É desta época o surgimento dos famosos testes mentais, sendo que a 

expressão foi pela primeira vez referida em um artigo de James M. Cattell (1860-

1944) em 1890, intitulado “Mental test and meansurements”. Cattell, embora 

estadunidense, doutorou-se em Leipzig orientado por Wundt e fortemente 

influenciado por Galton, chegando até mesmo a trabalhar com este último (MÄDER, 

1996). Ainda colaborou para a psicometria Emil Kraepelin (1855-1926), psiquiatra 

alemão, também aluno de Wundt, responsável pela introdução dos testes complexos 

para avaliar as habilidades mentais, percepção, memória, funções motoras e 

atenção, onde muitos destes testes tinham como base habilidades requeridas nas 

atividades cotidianas (MÄDER, 1996). 

Um crítico a este perspectiva foi a escola francesa, em especial Alfred Binet 

(1857-1911), que em 1894 foi diretor do primeiro laboratório de psicologia fisiológica 

da Sorbonne, cuja crítica incidia sobre o sensorialismo da tradição alemã, 

procurando de forma distinta fazer uma introspecção controlada em busca de 

processos mentais superiores. Inaugurará assim uma nova fase da psicometria, 

criando juntamente com Lewis-Terman de Stanford e Maud Mettil os famosos testes 

de QI e capacidade para uso principalmente em ambiente escolar, já em fins da 

década de 1910 (MALKI, 2008, p. 23).  

Porém, foi o pesquisador alemão Hugo Münstenberg (1863-1916), doutor em 

psicologia por Leipzig, orientado por Wundt no estudo da fadiga humana com auxílio 

de experimentos sensoriais, quem se destacou pelo esforço em aplicar a moderna 

psicologia aos problemas da “vida real”, sendo que sua principal obra é Psicologia e 

Eficiência Industrial (1913).  

 
 
Muito preocupados com a escola, os cientistas esqueceram-se da indústria 
e do comércio, diz Münstenberg (1913), que passa a se dedicar a colocar a 
nova ciência a serviço dessas duas áreas. (MALKI, 2008, p. 24) 
 
 

 Sua preocupação a partir de então incide sobre a questão da seleção 

profissional, que passou a ser considerada sob o duplo prisma da vocação somada 

a adequabilidade, se insurgindo contra a colocação profissional por simples desejo 

ou interesse. Desta maneira é que utiliza da ciência psicológica experimental para 

verificar a adequação dos candidatos utilizando como base os aspectos sensoriais. 
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Seus testes se mostraram muito úteis para na indústria e no comércio, entre outras 

áreas, pois ao conseguirem especificar qual era o trabalhador mais adequado para 

determinado trabalho, aumentava o rendimento destes nas funções que iriam 

desempenhar. Inicialmente estes testes foram utilizados em estradas de ferro e 

serviços de telefonia, passando nos Estados Unidos a serem usados para recrutar 

seu exército em 1917 durante a primeira guerra, sendo Robert Werkes o 

responsável por pensar as formas como a psicologia poderia auxiliar os EUA com 

este objetivo. Foi assim que com os testes Army Alpha, que serviam para aplicação 

comum de rotina e o Army Beta, não-verbal, que servia para analfabetos e 

estrangeiros, que foram selecionados mais de um milhão de recrutas. 

 
 
[...] é importante observar o quanto esse saber psicológico esteve enlaçado 
com o propósito de se fazer reconhecido como ciência a partir do modelo de 
investigação das ciências naturais e exatas, sendo a criação de 
instrumentos para medir objetivamente qualidades psicológicas um de seus 
mais importantes alicerces (MALKI, 2008, p. 26). 
 
 

 Estes testes foram amplamente aplicados nas escolas com o objetivo de 

medir a diferença de rendimento entre os alunos, sendo que um dos pioneiros neste 

sentido foi Édouard Claparède (1873-1940) com a obra Como diagnosticar 

habilidades em escolares (1924). Posteriormente tais testes foram aplicados no 

Brasil e ganharam força nas escolas brasileiras com a ascensão do movimento da 

Escola Nova, após 1920, onde agregavam entre seus conhecimentos a psicologia e 

a sociologia. Entre seus predecessores encontram-se Sampaio Dória em 1920 e 

Lourenço Filho22 em 1922 e 1923, sendo que uma das principais características da 

aplicação da psicometria no ambiente escolar era a de “centrar no indivíduo as 

explorações sobre o seu desajustamento social.” (MALKI, 2008, p. 36). 

 Como já mencionado, Roberto Mange não foi alheio a este movimento e em 

1920 participou dos estudos a respeito de higiene mental e higiene aplicada ao 

trabalho, tomou parte nas discussões realizadas no Instituto de Higiene, na Seção 

Paulista de Higiene Mental, na Seção de Biologia e na Sociedade de Educação, 

juntamente com os médicos Pacheco e Silva e Gerando de Paula Souza, os juristas 

e administradores como Clóvis Ribeiro e Francisco de Salles Oliveira, engenheiros 

como Aldo de Azevedo e Victor Freire, além de educadores como o próprio 

                                                 
22

 Colaborador do IDORT que trabalhava junto à Mange na Segunda Divisão. Passou a ser chefe da 
Divisão de Aperfeiçoamento e Seleção quando da fundação do DASP. 
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Lourenço Filho. Foi assim que em 1923 tornou-se superintendente do Curso de 

Mecânica Prática anexo ao Liceu de Artes e Ofícios e no mesmo ano viajou à 

Europa a fim de tomar contato com os estudos sobre psicotécnica (ZANATTA, 1991, 

p. 184). Logo em 1926 começou a se pronunciar publicamente sobre a questão 

educacional com no inquérito promovido pelo jornal “O Estado de São Paulo”, em 

1929 retornou à Europa, desta vez à Alemanha para estudar sobre aprendizagem de 

operários nas estradas de ferro alemãs e em 1930 contribuiu decisivamente na 

organização do SESP da E. F. Sorocabana.  

Participou também da comissão de especialistas responsáveis pela redação 

do Código de Educação (1933). Segundo seu filho Roger Mange, participou também 

do movimento escolanivista, mas o nome do pai não figura entre os signatários do 

“Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova” (1932) porque na época ainda não 

possuía cidadania brasileira e isto o impedia de assinar documentos de ordem 

política (ZANATTA, 1991, p. 90). É importante perceber que esta vinculação também 

o aproxima do grupo de gestores ligado à educação, cujo objetivo era igualmente o 

de promover a harmonia no interior das relações escolares consoante critérios 

tecnocientíficos, em oposição tanto ao “idealismo subjetivista” da tradição anterior 

quanto ao “empirismo extremado”, considerado responsável pela “inquietação” do 

momento. Assim, estes elementos buscavam criar “novos alicerces” para 

manutenção da ordem social, se valendo igualmente dos métodos das ciências 

biológicas e da psicologia (CURY, 1984, p. 66-67). 

 Como já mencionado, o problema aqui, contrariamente ao aludido Malki, não 

o fato de a psicometria, ou mesmo a psicologia – para não falar da psicotécnica -, 

terem estreitas ligações com as ciências exatas e seus modelos analíticos, - como 

se o contato e a troca entre as diferentes áreas do conhecimento deixasse uma 

mácula indelével sobre as disciplinas influenciadas. Em sentido contrário, seria 

possível citar uma lista quase interminável de obscurantismos, preconceitos e 

sistemas de dominação que foram desmontados desde a idade média através da 

crítica provida pela ciência. Assim, é possível compreender a dialética da prática 

científica, negativa e positiva ao mesmo tempo, portanto contraditória, onde o 

aspecto de sua eficiência ganha especial relevância e significado naquele contexto 

onde os gestores procuravam expandir a estrutura do capitalismo brasileiro, algo 

que implicou, evidentemente, na expansão do próprio sistema de dominação 

globalmente considerado.  
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Embora hoje alguns destes métodos estejam desacreditados, devido à 

evolução da própria prática científica, deve-se ter em mente a função de dominação 

que cumpriam naquele momento no interior da gestão dos processos de produção, 

selecionando e escalonando a forma do trabalhador de acordo com suas aptidões 

psicofísicas, bem como mensurando aspectos de sua personalidade, com o intuito 

de viabilizar um processo de trabalho sem percalços. Além disso, um aspecto que é 

menos destacado é o fato do controle dos critérios de funcionamento do trabalho se 

tornarem a partir de então apanágio da gerência científica, que passou a centralizar 

os critérios de dominação auferidos em sua eficiência pela comunidade científica 

voltada a tais estudos.  

Neste sentido, o problema maior não estaria na mensuração em si, 

indispensável para sobrevivência das sociedades humanas, mas antes os objetivos 

que levaram à utilização e desenvolvimento destes métodos de controle, bem como 

a função que adquirem em dado contexto. Como se vê, a própria ciência psicológica 

está inserida neste mesmo amplo esforço de controle social, algo que Mange, de 

forma pioneira, soube traduzir em técnica genuína e aplicá-la no interior capitalismo 

brasileiro, contribuindo decisivamente para a criação de diversas e importantes 

instituições. Desta forma, sua contribuição se relaciona ao desenvolvimento de 

mecanismos práticos de dominação, que guardariam, no entanto, aspectos 

ideológicos intrínsecos. Mas como dispositivo desenvolvimento em contiguidade 

com as pretensões gestoriais, a estrutura de funcionamento da psicotécnica edifica e 

dá respostas que atuam no sentido de suprir as pretensões e anseios das práticas 

de dominação desta classe. Procurando discutir esta compreensão que se vislumbra 

o núcleo central da produção de Roberto Mange. 

 

3.3.2. A estrutura significativa da obra mangeana: a Psicotécnica no núcleo do 

modo de produção 

 

Data de 1934 o curso de psicotécnica que “Trata-se de iniciativa pioneira, pois 

foi o primeiro curso completo de ‘Psicologia Aplicada ao Trabalho’, organizado e 

ministrado no Brasil” (BOLOGNA, 1980, p. 299). Este curso é interessante, pois se 

trata de uma síntese do que Mange já vinha pontuando anteriormente sobre as 

concepções corporativistas de harmonização das relações sociais, além de expor de 

maneira ampla e aprofundada desde os fundamentos até o desenvolvimento, 
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passando pela aplicação da psicotécnica nos vários ramos em que buscava se 

instituir. Através deste trabalho, que consoante aos objetivos da ELSP era destinado 

à formação de uma “numerosa elite”, é que se torna possível ver os pontos de 

contato entre taylorismo e psicotécnica, bem como suas diferenças. Acredita-se que 

em função deste trabalho é que neste mesmo primeiro ano do curso Mange tenha 

sido nomeado professor Catedrático em Psicotécnica nesta instituição (ZANATTA, 

1991, p. 187). Ademais, também com este trabalho é possível ver a ascendência de 

Roberto Mange sobre a estrutura de organização do IDORT, já que ele é tributário 

do que vinha desenvolvendo desde 1924 junto à E.F. Sorocabana, sendo que nas 

próprias atribuições deste instituto se evidenciam a ampla afinidade com as 

subdivisões da Psicotécnica. 

De acordo com Mange, o desenvolvimento da Psicotécnica se deve a um 

acúmulo de vários trabalhos e pensadores de diversos países, como os trabalhos de 

O. de Marrey, com o registro gráficos dos movimentos; Kraepelin, com estudos 

sobre as curvas de trabalho e as observações sobre a força; Binet, sobre os testes 

de inteligência; W. Stern, sobre psicologia da diferenciação individual (ou psicologia 

diferencial, importante para a seleção profissional); Lahy e a psicotécnica sobre as 

aptidões para a datilografia; de Frederick W. Taylor, ao fornecer os princípios da 

organização científica do trabalho e com os estudos sobre o torno mecânico; além 

de Jules Ambar; Imbert; Solior; Prabs; Atzler, Moede, Corrad, Weber, etc.  

Porém, teria sido Hugo Münstenberg quem, de acordo com Mange em 1910 

teria feito primeira conceituação definitiva do termo, - embora os temas sobre 

psicologia aplicada já fossem matéria de investigação anterior -, foi ele quem teria 

dado a direção dos estudos, chegando a oferecer o primeiro curso de psicologia 

aplicada em Berlim no ano de 1911. Além disso: 

 
 
[...] a primeira aplicação realmente concreta e efetiva da psicotécnica foi a 
de Münstenberg, em 1910, referente à seleção profissional de motorneiros, 
telefonistas e oficiais de marinhas. (MANGE, 1934, p. a2-1). 
 
 

Segundo Mange, a psicotécnica teria ganho maior impulso após a primeira 

guerra mundial, com as aplicações na França, Itália e Inglaterra para a seleção de 

aviadores; na Alemanha com a seleção de aviadores e motoristas; e nos Estados 

Unidos com a formação rápida de seu exército utilizando os testes psicotécnicos 

anteriormente aludidos. Naquela ocasião, os países onde os estudos psicotécnicos 
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teriam tomado maior amplitude seriam a Alemanha (líder no assunto), seguido pelos 

Estados Unidos e pela Rússia23. Porém, adverte Mange, - em acordo com sua 

formação de cientista, que influenciará grandemente o funcionamento do IDORT -, 

não era recomendável aplicar o método de um país em outro sem o devido estudo 

prévio das peculiaridades de cada local, exigindo para tanto ponderação e tempo 

para fazer a verificação segura das observações e experiências, considerando que 

“não é lícito aplicar um teste sem ter a certeza absoluta de sua eficiência” (MANGE, 

1934, p. a2-2).  

Segundo a definição de Münstenberg, a psicotécnica deveria ser 

compreendida como “a ciência da aplicação prática da psicologia aos problemas 

culturais”, porém, o conceito de cultura é aqui empreendido em sentido bastante 

lato, pois um pouco mais à frente é o próprio Mange quem precisa melhor esta 

definição. 

 
 
Psicotécnica é a aplicação da psicologia à técnica do trabalho, entendendo-
se como tal não só indústrias, do comercio ou da agricultura, mas sim o 
trabalho do homem em qualquer atividade. (MANGE, 1934, p. a1-1) [grifos 
meus].  
 
 

Neste sentido, o termo técnica, contido no interior da palavra psicotécnica, 

diria respeito ao modo de proceder e realizar determinada tarefa, sendo que seus 

métodos não se restringiriam somente aos testes de seleção. De acordo com o ramo 

de atividade em que fosse aplicada, a psicotécnica tomaria denominações especiais 

que não passariam de subdivisões dela mesma, tal como a psicotécnica industrial, a 

psicotécnica jurídica, a psicotécnica pedagógica, a psicotécnica educacional, a 

psicotécnica de tráfego, etc. Desta maneira: 

 
 
A Psicotécnica sendo manifestação da Psicologia aplicada, tem como objeto 
verificar quais os elementos psicológicos existentes no trabalho e quais os 
processos adequados para se conseguir o optimum-psico-energético, isto é, 
o maior rendimento com o menor esforço. (MANGE, 1934, p. a1-2) [grifos 
meus].  
 
 

                                                 
23

 É bastante instrutivo aqui notar como os três países onde a psicotécnica é mais largamente 
utilizada correspondem novamente aos três polos de formação da classe dos gestores, indicando 
tanto a internacionalidade da técnica, desenvolvida em decorrência dos problemas que os gestores 
se depararam ao tentar organizar racionalmente a produção, quanto a inevitável troca de saberes e 
circulação de cientistas, indicando a forma articulada de atuação da classe dos gestores. 
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 A psicotécnica pretende assim realizar uma economia de esforço físico e 

emocional através da adaptação mais adequada, tanto dos elementos de trabalho 

ao indivíduo, como a seleção dos indivíduos mais aptos psicofisicamente à 

determinada atividade. Seus itens fundamentais são a psicologia aplicada, 

considerando como objetos os elementos de ação (trabalhadores) e a organização 

do trabalho, sendo estes dois últimos os aspectos onde ela se aplica. Dentre as 

ciências auxiliares estão a Anatomia, a Fisiologia, a Biologia, a Higiene, a 

Psiquiatria, a Sociologia, a Economia Política, a Estatística, bem como as ciências 

técnicas, comerciais e de organização administrativa. A função da psicotécnica na 

organização racional do trabalho se ligaria à tendência ao estudo de materiais e 

produtos para estabelecer princípios e métodos de organização do trabalho, criando 

esquemas de procedimentos laborais a serem realizados, tal como feito pelo 

taylorismo, só que através de outros fundamentos. O objetivo de tal esquema de 

organização seria o de fazer com que todas as operações componentes de um 

produto ou serviço se repetissem continuamente no espaço e no tempo, de modo a 

garantir o fluxo de trabalho em velocidade uniforme e sem percalços. 

A intervenção do trabalhador neste processo - chamada por Mange neste 

item de “elemento homem” -, se daria de forma complexa, tendo em vista sua 

capacidade em exercer múltiplos tipos de atividade, tais como a simples operação; 

tarefas especializadas; fiscalização e controle; administração, vendas, etc. Porém, a 

ação do trabalhador pode ser contínua ou intermitente, dependendo da atividade 

(MAGE, 1934, p. a1-3), reforçando a função específica do esquema de organização 

laboral, com o intuito de reduzir ao mínimo a porosidade do tempo de trabalho, ou 

seja, os momentos de ociosidade entre uma atividade e outra. Isto evidencia a 

perspectiva capitalista que entende o próprio tempo como o principal aspecto de 

controle dos sobre os trabalhadores (BERNARDO, 2005). 

 Neste sentido, é dentre os elementos para estudar com relação ao “fator 

homem” que se tornam claros os aspectos econômicos da psicotécnica, bem como 

sua função de busca atenuação da luta de classes. Entre estes elementos, se 

destacam: 1) a permanência do fluxo de trabalho; 2) a intensidade ótima; 3) a 

mínima solicitação das funções de trabalho, tanto quantitativa, quanto 

qualitativamente; e 4) o rendimento máximo. A este respeito, uma extensa, porém 

elucidativa citação explica os objetivos de se estudar tais aspectos:  
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Quanto a 1 – Em cada lugar de trabalho, é necessário colocar elemento 
humano adequado, com conhecimentos e aptidões determinadas, donde se 
conclui a necessidade de verificação prévia das aptidões e, portanto, da 
adoção de um sistema de seleção, tanto para as funções técnicas, como 
para as comerciais e administrativas. [...] Quanto a 2 – Em cada lugar de 
trabalho a intensidade de produção deve ser mantida em grau ótimo para 
garantir a continuidade. De nada valeria rendimento elevado que não 
pudesse [ser] sustentado no alimento ininterrupto do fluxo de trabalho. Para 
isso é preciso determinar previamente a capacidade de trabalho, e que 
possa ser sustentada por horas, semanas, meses, sem variação sensível. 
[...] Quanto a 3 – Operações simples oferecendo maior probabilidade de 
êxito, deve-se procurar simplificar o mais possível as operações complexas. 
Todas as operações devem ser analisadas com o intuito de transformá-las 
quanto possível em funções elementares. Estudos completos dos tempos e 
dos movimentos são necessários para reduzir ao mínimo as solicitações do 
trabalho. A adaptação e a disposição das ferramentas e de outros 
elementos do trabalho em relação ao trabalhador devem ser tais que 
diminuam o numero e a extensão ou complexidade dos movimentos na 
execução do trabalho. [...] Quanto ao 4 – Simplificadas assim as funções do 
trabalho, fácil se tornam o recrutamento e a troca de pessoal. Realizados os 
itens 1, 2 e 3, pode-se esperar obter rendimento máximo com o menor 
esforço – objetivo da Psicotécnica – tendo-se ainda o cuidado de associar 
providencias no campo da higiene e da sociologia, visando o bem-estar do 
elemento humano no trabalho – tanto tomadores de serviço como 
empregadores. (MANGE, 1934, p. a1-4) [grifos meus]. 
 
 

   Em comparação com o taylorismo, é verificável que ele tinha um passo-a-

passo que iniciava com o fracionamento das tarefas em movimentos elementares; o 

descarte dos movimentos inúteis; o estudo da execução dos movimentos 

elementares por parte de trabalhadores qualificados, cronometrando-os e 

selecionando o mais rápido; o registro de cada movimento elementar e sua duração; 

o estudo dos possíveis empecilhos e sua conversão em tempo extra para a 

execução das tarefas; o estudo do percentual que deve ser acrescido de tempo para 

dar conta da inexperiência em uma nova tarefa nas primeiras vezes que a executa; e 

o estudo do percentual que deve ser admitido para descanso, com o intuito de 

compensar a fadiga. Estes procedimentos tinham como objetivo cuidar do problema 

“da resistência dos trabalhadores a trabalhar no ritmo máximo” (GABOR, 2001, p. 

37), eliminando, para tanto, a natureza arbitrária da autoridade de até então, 

instituindo critérios tecnocientíficos de verificação dos processos de trabalho.  

Este dispositivo também tornava a substituição do trabalhador simplificada, 

tendo em vista a padronização das funções perpetrada, se instituindo até mesmo 

como um mecanismo pedagógico, algo inerente à produção organizada consoante 

estes critérios (GIGANTE, 2008, p. 2). Porém, vários foram os observadores com 

Taylor ainda vivo que salientaram falhas no seu método, principalmente no que diz 
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respeito às considerações sobre as médias de produção dos indivíduos e as 

dificuldades de mensurar estas diferenças (GABOR, 2001, p. 33). Neste ponto há 

um encaixe perfeito com a perspectiva de Münsterberg sobre o uso da psicotécnica:  

 
 
A administração científica tem feito amplo uso deste princípio, mas 
resultados uniformes para várias indústrias só podem ser alcançados a 
partir de métodos novamente apurados pelo experimento psicológico. 
(MÜNSTERBERG, 1913, p. 74) 

24
.  

 
 

 Deste modo, é visível a estreita ligação dos métodos de racionalização do 

trabalho, tendo em vista a atuação complementar de diferentes técnicas de 

administração científica. A não ser que se parta de uma perspectiva solipsista, 

própria de concepções próximas ao relativismo epistêmico, onde não é possível 

verificar as associações entre ideologias, compreendendo as suas expansões para 

além de seus criadores – restando o idealismo da crença das aplicações totais de 

determinadas técnicas ou ainda se apoiando sobre certo mito das origens, sem 

considerar as condições e contexto de desenvolvimento das técnicas -, é que não se 

vislumbra esta conexão íntima. Desta forma, tornam-se insustentáveis as assertivas 

que pretendem que Mange e sua psicotécnica fossem mecanismos que buscavam 

inverter os pressupostos do taylorismo, tendo em vista que os aspectos principais de 

ambas as técnicas dizem respeito ao aumento da produção, a manutenção de um 

fluxograma de trabalho uniforme e a simplificação dos elementos de trabalho e 

substituição da força de trabalho em momento oportuno aos patrões, todos com o 

intuito de retirar do trabalhador o controle sobre os meios de produção e os 

processos de trabalho, os transferindo aos gestores responsáveis pela gerência 

científica.  

Assim, a diferença fundamental entre ambas estaria no meio de conseguir os 

mesmos objetivos, com clara vantagem à psicotécnica em relação ao taylorismo, por 

sua maior acuidade e sensibilidade em relação aos caracteres individuais de cada 

trabalhador. Todos os estes aspectos ainda corroboram com o intuito de evitar a luta 

de classes, benéfica à manutenção do sistema de exploração da força de trabalho. 

Viável, pois, ao fim e ao cabo, apesar da exploração do trabalho baseado nos 

critérios psicotécnicos, em relação às técnicas mais arcaicas anteriormente 

empregadas, ser mais intensa e produtiva, significava um desgaste menor do próprio 

                                                 
24

 Tradução livre do original em inglês. 
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trabalhador, - tanto emocional, quanto fisicamente -, sendo precisamente este fator a 

viabilizar a maior usurpação no plano político – o controle e a heterorganização dos 

trabalhadores no interior dos processos produtivos, sendo este o sentido primordial 

da administração científica.  

Subjacente à esta compreensão, está a noção de que os próprios conflitos no 

interior da produção não podem ser entendidos como mero “economicismo”, pois 

dizem respeito à forma de reprodução de todas as classes sociais, em seus 

aspectos políticos, culturais, etc. É também importante lembrar que eram com estes 

mesmos critérios que procuravam desmontar o poder discricionário da burguesia e 

instituir o controle dos gestores sobre o processo produtivo, um dos objetivos do 

IDORT. 

 É assim que aprofundando mais a compreensão sobre a natureza da 

psicotécnica, tendo em vista a função anteriormente aludida, a psicotécnica ainda 

pode ser dividida em dois aspectos principais, ou seja, duas perspectivas de sua 

atuação. A primeira delas diz respeito à adaptação do indivíduo ao processo de 

trabalho conhecido como Psicotécnica Subjetiva ou simplesmente Psicotécnica. 

Tanto Mange, quanto Münsterberg, diziam que o principal objetivo da seleção e 

orientação profissional era encontrar o homem certo para a função certa 

(MÜNSTERBERG, 2005, p. 12). Ou seja, encontrar o trabalhador mais capacitado 

psicofisicamente para determinada função e a partir daí oferecer-lhe uma formação 

condizente com a melhor maneira de consumar a exploração do fator humano. 

Quando utilizava tais recursos, seus resultados passavam a funcionar de forma a 

integrar vários ramos produtivos. Do ponto de vista do trabalhador isto ocorria na 

medida em que o padronizavam por meio da uniformização da formação oferecida 

pelos seus métodos, ou da seleção prévia do trabalhador mais adaptado à 

determinada função. Do ponto de vista dos métodos de trabalho, isto se dava na 

medida em que os processos de trabalho eram uniformizados de acordo com a 

média das funções psicofisológicas dos indivíduos.  

O segundo seccionamento trata da adaptação dos elementos do trabalho ao 

indivíduo, conhecida como Psicotécnica Objetiva ou Tecnopsicologia, tal como 

Mange declara preferir se referir a este ramo da psicotécnica, com o objetivo de 

evitar confusão em função da proximidade entre os termos. Igualmente integradoras 

eram as instituições onde aplicava a Tecnopsicologia, mais próxima do taylorismo, 

que atuavam de modo a criar os mecanismos necessários para que o processo de 
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exploração pudesse ocorrer materialmente, requalificando o ambiente e os métodos 

de trabalho.  

Aqui um aspecto central se evidencia, pois tal como o funcionamento das 

duas divisões técnicas do IDORT, a criação de uma instituição que congregasse 

estes dois ramos da psicotécnica passaria a funcionar como a CGP na modalidade 

das Condições Gerais de Operatividade do Processo de Trabalho, corroborando 

ainda com o seu objetivo de organizar o trabalho no sentido “do patrão ou chefe de 

empresa para os operários”, seu aspecto “integral”, bem como “partindo do operário, 

analisando-o, selecionando-o, orientando-o e instruindo-o de acordo com suas 

aptidões fisio-psicológicas”, que seria seu aspecto “diferencial”. (Revista IDORT, 

1932, p. 37). Do aspecto diferencial, mais evidente, pode-se citar toda a função de 

seleção e remodelação do trabalho, bem como do próprio trabalho realizado pelo 

IDORT. Por outro lado, as empresas que passassem a adotar estes critérios 

passariam a funcionar administrativamente, na prática, no interior do seu processo 

de produção, de acordo com os estudos desenvolvidos pelo IDORT (já que era 

também um centro de estudos teóricos e aplicados), ultrapassando deste modo o 

controle da burguesia sobre os processos produtivos.  

Isto ocorreria pois se estruturaria uma forma de gerenciamento da produção 

por cima do controle dos próprios proprietários diretos das empresas, sendo que o 

reforço desta forma de controle ainda se realizava por meio da remodelação 

administrativa, com a instauração dos diversos conselhos e comissões técnicas, 

dando ênfase ainda maior ao gestor tecnocientífico enquanto controlador de fato das 

empresas ligadas a esta CGP. Frente a um quadro como este, torna-se obsoletos o 

sistema jurídico que dá guarida à propriedade privada, já que neste âmbito não 

existiria legislação a restringir esta atuação25. Assim, é possível atribuir à estrutura 

significativa da psicotécnica de Roberto Mange a ascendência sobre a criação do 

próprio IDORT, demonstrando a importância deste agente na definição de 

importantes instituições que conformaram a forma pela qual se deu o 

desenvolvimento das relações capitalistas de produção no Brasil. 

Na segunda aula do curso oferece um esquema de subdivisão que nos 

permite ver desdobramentos do que esta técnica modificava no interior da produção. 

                                                 
25

 Tal como trabalhado em Tragtemberg (2005): “Verificamos, a partir disso, que não se lida, aqui, 
com a propriedade em seu sentido clássico, porém a lei não responde a isso. É que as relações 
jurídicas não correspondem ao desenvolvimento socioeconômico; isso não permite compreender a 
corporação moderna.” (p. 10). 
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Enquadra no grande grupo de Adaptação do Indivíduo ao Trabalho (Psicotécnica 

Subjetiva) a: Aptidão Profissional (subdividida em Orientação e Seleção 

Profissional); Formação Profissional (subdividida em Instrução e Exercício); Conduta 

e Condução Profissional (subdivida em No Trabalho e Nas Relações). No grande 

grupo da Adaptação dos Elementos de Trabalho ao Indivíduo (Psicotécnica Objetiva 

ou Tecnopsicologia) cita a: Análise do Trabalho (subdividida em Funções, 

Movimento e Tempo); Acomodação (subdividida em Ferramental e Lugar de 

Trabalho); Ambiente (subdividida em Luz, Calor, Ar e Água); Prevenção (subdividida 

em Acidentes e Fadiga); além de Reclame (propaganda) (MANGE, 1934, p. a2-3). 

Porém, ressalta que a psicotécnica teria se dedicado nos últimos 20 anos 

fundamentalmente ao campo da psicotécnica profissional, cuja orientação, seleção e 

subsequente formação profissional constituíam grandes auxiliares para levar cada 

indivíduo ao sucesso no trabalho “donde advém um real benefício para a 

coletividade.” (MANGE, 1934, p. a4-2).  

Sentenciando a conexão íntima entre a psicotécnica e o taylorismo, no que 

concerne à transição da psicotécnica à tecnopsicologia, destaca Mange: 

 
 
A psicotécnica em geral e em particular a psicotécnica profissional, cujos 
objetivos acabamos de delinear, em linhas gerais, naturalmente só é 
aplicável com vantagens numa organização de trabalho que obedeça à 
sistematização racional, onde haja métodos e processos estabelecidos e 
praticados. Não é a psicotécnica que viria salvar da ruína um 
empreendimento desorganizado. Aí a terapêutica seria outra: aplicar, 
preliminarmente, princípios de racionalização e de organização científica do 
trabalho. (MANGE, 1934, p. a2-2) [grifos meus]. 
 
 

 Assim, a tecnopsicologia, que seria a adaptação dos elementos de trabalho 

ao indivíduo, portanto o ramo “objetivo” da psicotécnica profissional, ou organização 

psicológica do trabalho, se enquadraria perfeitamente na racionalização, sendo, 

porém, menos desenvolvida que a psicotécnica subjetiva, mas que levaria benefícios 

de economia energética no trabalhar, com maior rendimento do trabalho e 

consequente barateamento da produção. Sua grande questão, portanto, é a 

acomodação dos elementos de trabalho ao homem médio e não ao indivíduo da 

área da psicologia diferencial26, estando mais fortemente relacionada à fisiologia do 

                                                 
26

 A psicologia diferencial é um campo da psicologia que estuda as diferenças individuais dos 
sujeitos, as suas consequências e as suas causas. Como qualquer indivíduo se desenvolve de forma 
diferente, esta vertente da psicologia incide os seus estudos nessa variabilidade do ser humano. O 
seu nome foi proposto, em 1900, pelo filósofo e psicólogo alemão William Stern (1871-1937), 
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trabalho, que “se dá também o nome de Fisiotécnica, em analogia à psicotécnica.” 

(MANGE, 1932, p. a4-3). Desta maneira, constata que seria importante inverter a 

ordem em que a psicotécnica vem sendo desenvolvida desde seus primórdios, 

estudando e estruturando também seu próprio curso de modo a contemplar primeiro 

a Tecnopsicologia, para só depois adentrar à Psicotécnica (subjetiva) profissional.   

 Com relação à Análise Técnica do Trabalho, seria tarefa do estudioso 

estabelecer as operações, as sucessões e os movimentos parciais de que seriam 

compostos o trabalho do ponto de vista tecnológico. Cada operação corresponderia 

para o indivíduo, no entanto, a execução de certas funções anatomo-fisiológicas e 

psicológicas, dando relevo à atividade do psicotécnico que se dedica a estudar quais 

as funções do trabalho se adaptariam da melhor maneira ao trabalhador, sem 

prejuízo à estrutura geral do corpo humano. Frente a este trabalho de cooperação, 

somente possível de ser realizado em uma equipe, compreende-se um dos sentidos 

ao trabalho coletivo dos gestores. Desta maneira, é importante, além de 

compreender que a dominação é exercita de forma coletiva, que também a estrutura 

de dominação não pode ser compreendida como obra de alguma solitária e 

iluminada mente, mas antes diz respeito a uma prática de dominação que conflui em 

determinados sujeitos mais bem preparados e posicionados, mas que por isto 

persiste para além de seus criadores, sendo remodelada de acordo com as 

necessidades de cada situação prática. É assim que é possível compreender a 

colaboração de Taylor e seu discípulo Gilbreth no âmbito da administração científica, 

bem como a colaboração posterior de Mange no contexto da produção brasileira. 

 
 
Taylor, já no fim do século XIX, chamou a atenção do mundo industrial para 
o estudo racional das operações e de suas componentes parciais, 
estabelecendo o conhecido sistema Taylor. Mas, tanto ele como seu 
discípulo Gilbreth não levaram suficientemente em consideração a 
adaptação das funções de trabalho à capacidade fisiológica e psicológica do 
homem. (MANGE, 1934, p. a5-1). 
 
 

Já a preocupação com a acomodação, tem o sentido de ampliar a segurança 

e a rapidez das operações, sempre procurando reduzir os usos de ordem anatomo-

fisiolóficos e psicológicos, tendo ampla relação com a psicologia do trabalho. 

Próximo a este sentido é a preocupação com o ambiente, tendo em conta, porém, 

                                                                                                                                                         
fundador da primeira revista sobre psicologia aplicada (1906) que, durante largos anos, foi a 
publicação mais importante desse domínio. 
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elementos como a iluminação adequada do ambiente; excesso de calor ou frio, 

prejudiciais ao rendimento no trabalho; a ventilação adequada; bem como o 

fornecimento de água potável e de fácil acesso. A prevenção de acidentes tem como 

foco de suas pesquisas as suas causas, conhecendo-as através de dados 

estatísticos e através do inquérito organizado com base psicológica, pois seria 

justamente este fator - a psicologia - o mais importante nos casos de perigo. A 

fadiga, por seu turno, é responsável por fixar os limites da atividade humana, sendo 

possível através de seu estudo delimitar as horas de trabalho realizáveis em uma 

jornada, sendo que os principais centros de estudo neste ramo estão situados nos 

Estados Unidos, Inglaterra, França e Japão. No entanto, a sensação de fadiga seria 

distinta da fadiga fisiológica, onde o primeiro seria uma questão muito mais de 

terapia do que de técnica, que tem também na individualidade um fator responsável 

pela delimitação do grau de “fadigabilidade”, ou seja, o índice de propensão à fadiga 

de cada indivíduo (MANGE, 1934, p. a6-2). 

 Sobre o reclame, os métodos de pesquisa neste ramo se dariam através da 

observação (estudos de observação de vitrine de Blumenfeld), experimentação 

(repetição do anúncio de Strong e preparação de letras de Schulte), inquérito 

(retenção de palavras de Lysinksi) e estatística. É importante notar como aqui a 

propaganda entra como último elemento de organização do espaço, com o fim de 

induzir a determinadas práticas, se insinuando para além do consumo, abrangendo 

também todos os tipos de comportamento que fossem desejáveis aos designíos dos 

gestores. Evidencia também como certos tipos de estudos culturais tendem a servir 

de base eficiente para a criação de sistemas de propaganda mais eficientes. 

 
 
A organização do reclame é orientada, portanto, no sentido de influenciar o 
pensamento do público, e tem de se adaptar em primeiro lugar à 
mentalidade da coletividade que varia segundo as nações, o grau de 
cultura, o sexo, etc. (MANGE, 1934, p. a6-3). 
 
 

 Após o fim da exposição sobre a tecnopsicologia, retorna então aos aspectos 

da psicotécnica subjetiva. Para saber quais as aptidões profissionais eram 

necessários para determinada atividade, antes de qualquer coisa era imprescindível 

saber as funções que deveriam ser executadas em cada trabalho, classificando-os 

de acordo com as funções desempenhadas. A definição de cada profissão estaria 

vinculada ao fato de desempenhar atividades iguais ou parecidas, mas com o 
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mesmo fim quanto aos caracteres utilizados pela profissão, já que durante o 

processo de seleção e orientação seria necessária a comparação entre as aptidões 

de cada indivíduo com os requisitos da profissão. Deste modo, a Psicotécnica 

Subjetiva fixa os conhecimentos da profissão, suas características e requisitos, 

onde: “O conhecimento psicológico da profissão é, pois, a base para as provas 

psicotécnicas de aptidão.” (MANGE, 1934, p. a7-1).  

Dentre os critérios psicológicos, se destacam na linha de Baumgarten, os 

critérios volitivos (automáticos, passivos, autônomos e criadores); de Strumelin 

(Moscou), os critérios de solicitação dinâmica (trabalho motor e habilidade de 

trabalho mental); Piorkowski, diversos atributos (elementares, médios, elevados). Os 

critérios de Piorkowski seriam criticados por Baumgarten, pois esta divisão se 

pareceria mais com uma hierarquização social do que com estudo de atributos 

psicológicos. Isto leva Mange a citar os critérios de Lipmann, de independência entre 

os termos, por isso classificados como mínimos, médios e elevados, onde a divisão 

é feita segundo as formas de trabalho. As profissões elevadas são assim divididas 

entre simbólicas (artísticas) que se evidenciam sob forma de símbolos; Gnósticas 

(científicas) que procuram o conhecimento; Técnicas (ciência aplicada) que tem por 

fim produzir efeitos e alterações definidas. (MANGE, 1934, p. a7-3). Porém, o critério 

preferido por Mange é o do suíço Baumgarten, pois estaria mais de acordo com a 

“realidade”, tendo este critério tríplice a capacidade de considerar o conjunto da 

personalidade e ao mesmo tempo caracterizar a profissão. Porém, ressalta que o 

mais importante seria primeiro agrupar as profissões iguais ou parecidas quando ao 

aspecto psicológico fundamental, depois disto fazendo subdivisões quando à 

relevância de outras aptidões. 

 
 
O princípio fundamental para a classificação profissional parece todavia 
assente e seria: em primeiro lugar, formar grupos de profissões de 
requisitos iguais ou semelhantes quando ao fator psicológico essencial, 
estabelecendo-se em seguida sub-grupos segundo a ordem de importância 
de outras qualidades ou aptidões. (MANGE, 1934, a7-4) [grifos do autor]. 
 
 

 Na mesma linha de amplos debates teóricos Mange expõe as questões 

relativas à Análise Funcional do Trabalho nas Profissões, seus métodos e a 

consecução da pesquisa; Análise da Inteligência e Funções Mnemônicas; Forças 

sensoriais e motoras, como acuidade sensorial, acuidade visual, acuidade auditiva, 

acuidade táctil, acuidade sinestésica, acuidade gustativa e olfativa; funções 
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sensórias motoras; reações, emotividade, etc. De porte de todas estas 

características de cada trabalho, criavam-se os testes necessários para aferir as 

capacidades de cada indivíduo. 

É assim que o curso discutia métodos e processos de avaliação, escolha e 

organização dos testes; técnicas de avaliação, classificação, aferição dos testes, 

verificação de eficiência, etc. Previa também formas de controle da alta gestão sobre 

os pequenos gerentes, indicando que a utilização de métodos objetivos, tais como o 

uso de questionários, teriam a função de substituir os julgamentos subjetivos dos 

chefes, evitando assim as práticas clientelistas. Além disso, desenvolveu formas de 

controle de qualidade sobre os próprios testes, verificando sua validade através da 

comparação dos resultados obtidos com o valor profissional do indivíduo através da 

verificação de sua eficiência (MANGE, 1934, p. a20-1). 

 No interior da problemática da aquisição da técnica do trabalho, as aulas se 

focam sobre a questão do ensino profissional. Mais uma vez é reafirmada a 

perspectiva corporativista de que estes elementos são importantes, pois interessam 

não só o “próprio trabalhador como o empregador e, portanto, indiretamente vem 

beneficiar a coletividade.” (MANGE, 1934, p. a26-1), sendo que já foi referida 

anteriormente em que sentido Mange entendia a coletividade. De acordo então com 

os interesses da empresa, que em sua perspectiva beneficiariam a sociedade, os 

trabalhadores são escalonados em três grupos: os oficiais formados, munidos de 

conhecimentos teóricos e práticos, gerais e completos da profissão; os 

trabalhadores ensinados, capazes de efetuar determinadas operações mais ou 

menos complexas, mas com campo de atuação limitado; além dos trabalhadores 

auxiliares, cuja função se centra sobre a execução de trabalhos de ordem geral, de 

caráter comum e simples, sem especialização intelectual e técnica. Assim procediam 

a reorganizações no interior da classe trabalhadora, organizando-os de acordo com 

as diferentes formas de inserção no interior do processo de exploração do trabalho, 

se sob o regime de mais-valia relativa ou absoluta. Neste sentido entende que: 

 
 
Daí advém a noção exata dos elementos que devem ser levados em conta 
no Ensino Profissional e de sua importância; quais os conhecimentos 
técnicos, quais as operações parciais, sua sucessão lógico-técnica e sua 
composição elementar, quais os processos e utensílios de trabalho e, enfim, 
quais as aptidões necessárias, verificadas estas últimas por provas 
psicotécnicas. (MANGE, 1934, p. a26-2). 
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Desta maneira, o aprendizado de base psicotécnica, sendo considerado como 

um aprendizado de base racional da técnica do trabalho teria para o trabalhador o 

objetivo de “desenvolver sua capacidade de trabalho por processo seguro, sem 

perda de tempo nem recuos, sempre visando a eficiência máxima.” O 

desenvolvimento desta aludida capacidade estaria relacionada a um enquadramento 

prévio ante as necessidades e as capacidades do contratante. Assim é que uma 

organização do ensino profissional nestes moldes só faria sentido quanto não 

houvesse excesso de candidatos, onde a seleção se tornaria impossível, a falta de 

braços tão aludida por Simonsen (1939, p. 68). Logo, o processo de aprendizagem 

adquiria a função de suprir parcialmente a falta de competências, desenvolvendo a 

capacidade de trabalho em um nível considerado aceitável, mesmo partindo de um 

baixo grau de aptidão. Dentre os métodos de ensino constam os princípios da 

aprendizagem ativa e concreta; partindo do fácil para o difícil, ou seja, em grau 

crescente de dificuldade; do vagaroso ao rápido; a aprendizagem em grupos; além 

dos métodos sintéticos e analíticos. Para Mange, a aprendizagem nestes moldes se 

justificaria, em conformidade com os objetivos de alcance de disciplina e, portanto, 

paz social, já que: 

 
 
A aprendizagem racional traz vantagens indescritíveis de ordem psíquica. 
Pelo método adquirido no trabalho, pela disciplina pela verificação do 
progresso realizado, pela confiança em si mesmo e pelo prazer no trabalho, 
realiza-se uma verdadeira formação ética e moral no individuo. São 
elementos que podem ter efeitos regeneradores. A aprendizagem racional 
considerada, pois, como método de psicoterapia é aplicável, com grandes 
vantagens, em institutos de caráter correcional. (MANGE, 1934, a26-5). 
 
 

A aprendizagem do fácil ao difícil tem o objetivo de estimular o interesse 

volitivo em aprender, tirando o aluno do reino da passividade e da abstração. Para 

isto se vale do auxílio de elementos que atuam na recepção do aluno, como 

cartazes ou inscrições nas paredes, com formas e dizeres sugestivos, além da 

previsão do uso de modelos para o caso dos materiais a serem utilizados terem alto 

custo, tal como o descrito anteriormente na organização do reclame. A 

aprendizagem em grau crescente de complexidade tem o objetivo de não travar o 

interesse volitivo do aluno ao ser colocado diante de dificuldade que não teria 

capacidade de transpor. Porém, a utilização deste método não deveria ser usada em 

dois casos: quando a função a ser ensinada envolvesse uma ou mais funções em 

grau diferentes; e também quando verificado que a operação está simples demais 
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para aquela turma de alunos, pois isto poderia atenuar o impulso volitivo para 

aprender. O ensino do vagaroso ao rápido visa tão somente adequar, de forma 

gradativa, o trabalhador ao ritmo de trabalho desejado, sem, contudo, comprometer 

a qualidade da atividade a ser realizada. Já a aprendizagem em grupos tem como 

objetivo a forçar a elevação do nível individual do aluno e total da turma, pois 

transmitiria ordem, disciplina e competição, já que “desenvolve-se um espírito geral 

que pode ser assemelhado ao de um grupo de esportistas.” (MANGE, 1934, p. a26-

5). 

Os métodos analítico e sintético dizem respeito respectivamente ao ensino 

fracionado e ao ensino global indiviso das tarefas. Segundo Mange, o método 

analítico teria se desenvolvido na Alemanha entre os anos de 1920-30 e segundo 

Rupp as subdivisões das operações se justificariam, pois: 

 
 
1) a compreensão da operação total pede o conhecimento sucessivo das 
partes elementares; 2) o exercício da parte fraca ou defeituosa em separado 
evita a repetição de toda a operação; 3) a automatização adquirida nas 
partes elementares permite que a atenção e o impulso volitivo se 
desenvolvam livremente para o conjunto da operação; 4) a parte elementar 
pode ser executada em tempo certo e com frequência, permitindo imediata 
comparação (memória); 5) evita a aquisição do hábito na execução 
defeituosa de uma parte elementar de que depende essencialmente a 
precisão e a perfeição do trabalho. (MANGE, 1934, p. a26-4). 
 
 

A aprendizagem em partes elementares não seria recomendada quando 

procedesse a uma dissecação funcional psicológica; quando se apartasse dos 

limites fixados pela subdivisão lógico-técnica da operação ou do trabalho em geral; 

quando houvesse novas dependências funcionais oriundas do próprio processo; 

quando houvesse excesso de impulso energético despendido na aprendizagem da 

parte elementar; desvio do impulso e da atenção global para partes elementares no 

exercício do conjunto da operação; além da incerteza de se ter escolhido para o 

exercício parcelado a parte essencial da operação. Desta maneira, quando não 

existe possibilidade ou não fosse desejável subdividir o processo, recomenda o uso 

do método sintético, que nada mais é do que ensinar todo o processo de uma só 

vez, adaptando, por seu turno, as exigências quanto à velocidade e a perfeição na 

execução, sem o uso de séries metódicas. 

Ao fim desta exposição acredita-se ser possível sustentar que a psicotécnica 

significou a classificação e seleção dos caracteres individuais e subjetivos de cada 
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trabalhador, bem como a organização de máquinas, técnicas e processos de 

trabalho em conformidade com as características médias humanas, todos com o 

intuito de proceder à melhor maneira de exploração da força de trabalho. Neste 

último sentido, é ainda possível perceber que a psicotécnica buscava reter os 

gestos, movimentos, comportamentos, ações e reações intuitivas, com a meta de 

que houvesse o mínimo de desgaste, tanto físico quando psíquico de cada 

trabalhador durante a execução de suas tarefas, com o objetivo de proceder a 

melhor exploração do trabalhador e ainda manter a paz social corporativista. Ainda 

procedendo a uma comparação com o que era exigido sobre o trabalhador 

candidato a uma vaga nas empresas ferroviária27, é possível perceber um reforço 

desta tese, já que o esperado do trabalhador era tão somente uma atitude básica 

de conservação física e de respeito à ordem instituída através do respeito à moral e 

aos valores cívicos, ficando o trabalhador alheio do restante das capacidades que 

lhe seriam exigidas, a não ser por vagas alusões às características psicofísicas e 

psicológicas. 

Assim é que retornando à área de atuação mais conhecida de Mange, a 

educação na década de 1930 sofreu fortes alterações e suas influências são 

remontadas ao círculo de educadores e engenheiros ligados ao IDORT, onde o 

trabalho psicotécnico passou a ser considerado aspecto decisivo destas inovações. 

Inicialmente, os trabalhos do SESP, criado em 1930, servem de vitrine aos 

trabalhos de Mange, cujas premissas contrariavam o empirismo da formação 

anterior, que privilegiava o ensino doméstico. Posteriormente, em 1934, as outras 

estradas de ferro adoraram o mesmo modelo de formação, onde Salles Oliveira 

colocou o CFESP sob os auspícios do Estado, inaugurando um modelo de 

cooperação entre a iniciativa pública e a privada para a promoção da educação 

profissional, modelo este que servirá de base à estrutura administrativa do SENAI 

de 1942, promulgada através do decreto-lei nº 4048. No entanto, para a vitória 

deste projeto foram cruciais os argumentos e dados científicos colhidos por Mange 

e outros tecnocratas próximos à indústria, onde a interferência direta de Simonsen 

lança luz sobre o funcionamento da relação entre Estado e os industriais, já que 

nos anos seguintes os líderes da FIESP puderam apresentar o próprio SENAI como 

uma criação da liderança paulista, tendo Simonsen à frente, auxiliado por gestores 

                                                 
27

 Conforme publicado na matéria Para o êxito do indivíduo na profissão a que se candidata (s/d) 
veiculada pelo jornal Diário da Noite e analisado anteriormente. 
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como Roberto Mange. No que concerne à estrutura do SENAI, ela eliminou 

qualquer possibilidade de participação dos trabalhadores no processo de formação 

profissional e, ao mesmo tempo, permitiu aos industriais ficar com todo o mérito por 

uma iniciativa que deveria servir aos interesses da nação e do operariado. Em outro 

sentido, a estrutura de funcionamento do SENAI possibilitou a submissão de parte 

da burguesia aos anseios dos Industriais, pois: 

 
 
A experiência passada ensinara a ambos que a média dos industriais não 
estava disposta a contribuir voluntariamente para um projeto ambicioso 
com poucas chances de proporcionar um retorno imediato para sua própria 
firma [assim] as contribuições eram compulsórias, como compulsória 
também era a contratação de um número determinado de aprendizes em 
cada indústria [...] Nesse sentido, o SENAI fora organizado para combinar 
os melhores elementos dos dois campos: a capacidade de coerção do 
Estado e tendência do setor privado a valorizar a autonomia (WEINSTEIN, 
2000, p. 120). 
 
 

 Em sentindo divergente, é esperado que com as associações e comparações 

tenha ficado evidente as ligações entre os diferentes métodos de controle da 

gestão do processo de trabalho. A perspectiva da atuação coletiva, evidente pelo 

aspecto de complementaridade das diferentes técnicas, aclara ainda a própria 

forma de desenvolvimento concreto da Classe dos Gestores, que exercem sua 

atividade de modo a desorganizar as outras classes enquanto se auto-organiza, 

manipulando para isto os conhecimentos tecnocientíficos necessários ao aumento 

de rendimento na produção. No caso de Roberto Mange, enquanto gestor 

preocupado com a exploração da força de trabalho, sua perspectiva era a de 

selecionar e formar o fator humano mais adequado aos processos de trabalho, 

além de pensar a organização do espaço laboral, sendo possível a partir do 

controle destas premissas ultrapassar o poder da burguesia, incidindo desta 

maneira sobre o núcleo das relações capitalistas de produção, ou seja, na 

organização da exploração de mais-valia. Para tanto, atuando sob o corporativismo, 

se valeu dos procedimentos mais adequados para cada tarefa, utilizando no 

momento oportuno cada uma das subdivisões da psicotécnica com o intuito de 

promover a paz social, ou seja, evitar o conflito de classes objetivando continuar, 

quando não aperfeiçoar, as formas de exploração do trabalho. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Durante todo este estudo buscou-se desenvolver apreciações conclusivas 

acerca do tema, restando pouco a ser tratado neste espaço. Porém, como palavras 

finais, acredita-se que se tornou evidente a forma coletiva de atuação da classe dos 

gestores, posto que para a aplicação das técnicas estudadas e desenvolvidas por 

Mange foi necessário um amplo movimento de indivíduos e instituições em torno 

deste objetivo. Algo distinto da forma de dominação sustentada pela burguesia, que 

locuciona seu poder e ideologia a partir da propriedade e controle dos meios de 

produção, enquanto aos gestores competem, entre outras coisas, os critérios de 

organização do processo de produção. Por outro lado, considerando também este 

amplo movimento teórico-prático, parece complicado sustentar assertivas que 

asseveram o caráter meramente discursivo das aplicações das técnicas da elite 

paulista, em especial as de Roberto Mange.  

Desta forma, percebe-se que o principal aspecto que caracteriza a trajetória 

de Mange é ele tocar em um ponto nevrálgico das relações de exploração 

capitalistas, tendo em vista que se focava sobre o desenvolvimento das relações de 

trabalho a partir da reconfiguração das capacidades do trabalhador. A 

responsabilidade pelo sucesso da psicotécnica se dá porque, naquele contexto, 

onde não era possível fazer redução salarial, cumpria tornar o trabalho mais 

produtivo quanto possível. Assim, do ponto de vista econômico, atuou sobre a 

racionalização do capital variável, mensurando suas capacidades subjetivas com fito 

à de promover uma exploração do trabalho de forma mais eficiente. Porém, este 

projeto se remete aos objetivos da classe dos gestores que vinham se estruturando 

desde o início do modo de produção capitalista no Brasil, onde a vinda de Roberto 

Mange ao Brasil se enquadra no escopo deste projeto, que no decorrer de sua 

adaptação ao contexto brasileiro o fez se remeter aos projetos relativos ao campo de 

formação da força de trabalho, não tendo ficado, porém, circunscrito a este espaço. 

Esta situação faz com que se congregue em Mange distintos processos sociais que 

lhe é anterior, dando o significado social de seu percurso. 

As interpretações de seus contemporâneos e da historiografia tenderam 

sistematicamente reduzir Roberto Mange à condição de um educador imbuído de 

uma missão didático-pedagógica, demonstrando-o ora de forma laudatória ora de 
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maneira crítica. Porém, compreender Roberto Mange significa antes de tudo 

compreender parte significativa do processo de desenvolvimento do capitalismo no 

Brasil. As perspectivas sobre o período colocam o Estado no centro deste processo, 

porém, poucos foram aqueles que se dedicaram a explicá-lo do ponto de vista da 

sua operação. Analisando este aspecto, foi possível verificar a criação de diversas 

instituições marcadas pelos pressupostos corporativistas, que buscavam instituir o 

predomínio das questões técnicas sobre as questões classicamente entendidas 

como políticas, enfatizando com isto o papel ascendente da classe dos gestores que 

naquele momento buscava se consolidar enquanto dominante no cenário do 

capitalismo brasileiro. A ocasião para a instituição deste processo vem com a 

Revolução de 1930, em virtude do enfraquecimento da coalizão de poder anterior. 

É notório, no entanto, que o grupo que assumiu o poder neste momento 

carecia de unidade programática, sendo caracterizados pela variedade ideológica. 

Desta maneira se torna relevante a estruturação do IDORT, instituição responsável 

pela organização de parte significativa desta classe através do dispositivo 

racionalizador. Este dispositivo será responsável por unificar o grupo de gestores 

viabilizado pela união do Estado A com o Estado R através dos pressupostos da 

técnica. A técnica, enquanto argumento político, veio à baila com a edificação do 

Estado em torno das diretrizes corporativistas, que buscavam suplantar a “anarquia” 

liberal e de seus políticos profissionais por meio do intervencionismo estatal, a 

chamada planificação econômica. A expansão das atividades do IDORT passou 

assim de empresas privadas ao Estado, sendo notório sobre este aspecto sua 

influência sobre a estruturação do DASP, considerado como um verdadeiro “super 

ministério” do Estado Novo varguista, ao centralizar a gestão do aparelho estatal 

naquele momento. Ocorre que Mange se tratava do principal expoente técnico do 

grupo idortiano e seus trabalhos é que conformam toda a linha de atuação do grupo. 

O IDORT, que atuava através das suas duas divisões técnicas, procurava 

através da racionalização suplantar ao mesmo tempo os interesses políticos dos 

trabalhadores, recuperando suas reivindicações através da organização científica do 

trabalho, quanto da propriedade privada, ao reestruturar a organização 

administrativa, vinculando-as às praticas gestoriais. Algo especialmente claro na 

atuação da RAGE, que em um primeiro momento esteve vinculada à Primeira 

Divisão do IDORT, analisando e propondo mudanças na alta administração do 

estado de São Paulo, contemplando as secretarias de estado e o gabinete do 
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interventor. Posteriormente, foram convocados os serviços da Segunda Divisão, com 

a finalidade de analisar a execução de processos operacionais, como os de 

secretaria, arquivamento, atendimento ao público interno e externo, etc. Além disso, 

também se responsabilizou pelos estudos e propostas de novos procedimentos para 

seleção e treinamento dos servidores públicos. Assim, a RAGE propôs uma nova 

arquitetura institucional para o governo de São Paulo, estruturada na separação 

entre os trabalhos administrativos e os trabalhos técnicos, bem como criando um 

departamento de controle, cuja função era a de fornecer aos agentes de direção 

informações com a finalidade de orientar o governador e os secretários em suas 

deliberações. Neste sentido, além de criar um controle de fluxo de informações de 

gerência, perpetrou a racionalização das secretarias do governo do estado, 

diminuindo o número de pastas e uniformizando as funções meramente 

administrativas destas repartições. Todas estas mudanças, além de contarem com 

gestores e sua estruturação, também contava com sua atuação através dos diversos 

conselhos que foram criados, instituindo o controle prático destes sobre a máquina 

pública. 

Desta mesma maneira, pode-se perceber que até mesmo os industriais 

próximos a Mange passaram a ter sua principal atividade vinculada à ao 

planejamento integral do processo produtivo, secundando qualquer pretensão de 

poder locucionada a partir do âmbito da sua própria propriedade, inserindo estas 

instituições nas redes e teias de poder internacionais, marcando a forma da 

apropriação coletiva do capital privado através do controle dos métodos de 

produção. E neste aspecto os gestores daquele momento tiveram uma vitória 

notável, fazendo seus pressupostos serem os critérios pelos quais a sociedade 

passou a ser administrada e planejada por um longo período. Foi assim que foi 

possível que o percurso individual de Roberto Mange sofresse uma vitória e uma 

derrota ao mesmo tempo, pois da mesma forma que seus critérios de dominação e 

exploração passaram a ser parte inerente do modo de produção capitalista no 

Brasil, também a sua trajetória ficou vinculada ao aspecto meramente educacional, 

algo que não deixou de ser aceito pelo próprio personagem, mas que não faz 

justiça a importância de sua atuação. Por fim, o que se espera é tão somente é que 

a importância do seu trabalho seja reabilitada com o fito de melhor compreender a 

estrutura de exploração daquele momento, que por sua vez se trata do fundamento 

mais imediato da sociedade de atual. 
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